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�³�&�D�P�L�Q�D�Q�W�H�����V�R�Q���W�X�V���K�X�H�O�O�D�V 
el camino y nada más; 

Caminante, no hay camino, 
se hace camino al andar. 

 
Al andar se hace el camino, 

y al volver la vista atrás 
se ve la senda que nunca 

se ha de volver a pisar. 
 

Caminante no hay camino 
�V�L�Q�R���H�V�W�H�O�D�V���H�Q���O�D���P�D�U�´�� 

 (Antonio Machado)  
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RESUMO 

 
Esta tese foi elaborada a partir das observações em torno do desenvolvimento da Política 

Nacional de Cultura da República do Kiribati, articulada pelo Museu Nacional do país junto a 

organismos regionais e internacionais. Para tanto, a investigação partiu de uma discussão 

teórica sobre as disputas pela cultura nas instituições locais e globais, com um trabalho analítico 

sobre documentos e normativas internacionais no âmbito da UNESCO, da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e dos pactos associados aos Direitos Econômicos, Sociais, 

Culturais, Civis e Políticos. A inserção da função social dos museus nas normativas 

internacionais foi observada a partir da Mesa de Santiago (1972), da formação do Movimento 

Internacional para uma Nova Museologia (MINOM), das suas bases intrinsecamente ligadas a 

experiências práticas e das declarações oriundas de diversos encontros internacionais que 

viriam a constituir o Programa Ibermuseus, com a Declaração de Salvador (2007), num 

processo que culminaria na Recomendação de 2015 da UNESCO. A museologia social e a 

sociomuseologia foram discutidas a partir de experiências ibero-americanas, observadas 

principalmente em Portugal e no Brasil. Com base em um entendimento amplo, de que a 

sociomuseologia e as políticas públicas coincidem na busca pela identificação de problemas e 

de soluções possíveis no tempo presente, foi empreendida uma pesquisa para o desenho da 

Política Nacional de Cultura da República de Kiribati a partir de um estudo etnográfico e de 

ações participativas com agentes envolvidos na área cultural no país. 

 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Museus, Museologia Social, Sociomuseologia, Direitos Culturais, Políticas 
Culturais, Kiribati. 
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ABSTRACT 

 

This thesis is based on observations about the development of the National Cultural 

Policy of the Republic of Kiribati, which was articulated by the National Museum of the country 

together with regional and international organizations. To this end, the research started from a 

theoretical discussion on the disputes for the cultural sector in local and global institutions, with 

an analytical work on documents and international norms within the scope of UNESCO, the 

Universal Declaration of Human Rights and the pacts associated with Economic, Social, 

Cultural, Civil and Political Rights. The insertion of the social role of museums in international 

norms was analyzed in documents from the Santiago Roundtable (1972), from the formation of 

the International Movement for a New Museology (MINOM), from practical experiences and 

from statements coming from different meetings in the international context, such as the 

Declaration of Salvador (2007) and the constitution of the Ibermuseums Program, which 

influenced the latest UNESCO Recommendation concerning the Protection and Promotion of 

Museums and Collections (2015). Social museology and sociomuseology were discussed based 

on Ibero-American experiences, observed mainly in Portugal and Brazil. Based on a broad 

understanding, that sociomuseology and public policies coincide in the exploration of problems 

and possible solutions at the present time, research was undertaken to design the National 

Cultural Policy of the Republic of Kiribati, which was developed using an ethnographic 

approach and participatory actions with agents involved in the cultural area in the country. 

 
 
 
 
 
 
Keywords: Museums, Social Museology, Sociomuseology, Cultural Rights, Cultural Policy, 
Kiribati. 
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SEGIB �± Secretaria Geral Ibero-Americana 
SIDS �± Small Island Developing States 
SITE �± Small Island Tourist Economies 
SPC �± South Pacific Community 
STDF �± Standards and Trade Development Facility 
TICs �± Tecnologias da Informação e Comunicação 
TK �± Traditional Knowledge 
TO �± Tourism Office 
TOURAB �± Tourism, Aid and Bureaucracy 
TPI �± Tribunal Penal Internacional 
TRIMS �± Agreement on Trade-Related Investment Measures 
TRIPS �± Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights 
TUC �± Teinainano Urban Council 
UA �± União Africana 
UFMG �± Universidade Federal de Minas Gerais 
ULHT �± Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
UNCTAD �± United Nations Conference on Trade and Development 
UNDESA �± United Nations Department of Economic and Social Affairs 
UNDP �± United Nations Development Programme 
UNESCO �± Organização das Nações Unidas para Ciência, Educação e Cultura 
UNIDO �±United Nations Industrial Development Organization 
USP �± Universidade de São Paulo 
USP �± University of South Pacific 
WWII �± World War II 
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Apresentação do tema, problemáticas e hipóteses 
 

O tema central definido para esta tese partiu de reflexões sobre as convergências 

possíveis entre a museologia social e as políticas públicas para a cultura. Algumas das principais 

inspirações para essas duas áreas emergiram dos direitos humanos e dos direitos culturais, 

principalmente a partir da segunda metade do século XX, e da insurgência dos movimentos 

sociais atrelados à contracultura dos anos 1960. A formação das instituições internacionais após 

a II Guerra Mundial foi acompanhada pela maturação dos direitos humanos e pela sua 

transformação em pactos específicos e em instituições regionais e globais. O surgimento da 

UNESCO, principal organismo promotor dos direitos culturais, e do ICOM, agremiação setorial 

para a área de museus, permitiu que fossem abertos fórum deliberativos que congregavam ideias 

e conceitos diversos, ao mesmo tempo em que estabeleciam normas e diretrizes para o setor 

cultural, educacional e museológico em todo o mundo. Se, por um lado, os posicionamentos 

acordados na UNESCO sofriam pressões de nações mais poderosas, dada a sua própria 

localização em Paris e a prevalência de academicismos que muitas vezes refletiam os sistemas 

colonialistas, por outro lado, a organização reconfigurou-se com o passar dos anos. Tais 

mudanças chegaram ao ponto de a Unesco assumir e defender os processos de descolonização 

dos anos 1960 e 1970 e, nas últimas décadas, posicionar-se frontalmente nos debates no âmbito 

da OMC que tentavam centralizar as discussões sobre a cultura em seus aspectos unicamente 

comerciais e de proteção à propriedade intelectual, sob a liderança das delegações dos EUA e 

do Reino Unido. 

As políticas culturais, tal qual as conhecemos, sofreram várias mudanças paradigmáticas 

desde o seu surgimento nos anos 1960. Inicialmente, elas foram incorporadas aos discursos e 

projetos da UNESCO com aspectos elitistas, dada a manutenção de rígidas estruturas na divisão 

colonialista dos povos. Contudo, no fim dessa década, as mudanças já foram efetivas, com a 

incorporação de agendas democratizantes frente às várias utopias que eram desenhadas com a 

contracultura e os movimentos estudantis, as revoluções culturais, os movimentos de libertação 

e de independência, os movimentos pacifistas, hippies, feministas, antirracistas, dentre outros. 

O setor museal acompanhou esse processo, com experiências que desconstruíam os sentidos 

tradicionais dos museus, na afirmação de sua importância para o desenvolvimento social, 

incorporado às buscas por soluções para os problemas sociais do tempo presente. Isso se 

materializou na realização da Mesa de Santiago, em 1972, cujas discussões enfatizaram a 

importância da revisão da função social dos museus, ao mesmo tempo em que trouxeram 

centralidade para problemas específicos vividos pelos países da América Latina. Diversos 
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processos ocorreram desde então, e o intento classificatório das academias trouxe conceitos e 

movimentos como a nova museologia, os ecomuseus, museus de território, museus de bairro, 

museus comunitários, dentre outros. A museologia social e a sociomuseologia surgiriam 

décadas depois, e se apresentam hoje como as principais herdeiras desses movimentos no setor 

museal. 

A escolha do tema desta tese resultou da experiência profissional e acadêmica do autor, 

dado o trânsito por instituições que possuem como cerne a memória, o patrimônio e o exercício 

dos direitos culturais. A tese apresenta-se a partir das composições teóricas com base em quatro 

conceitos �± direitos culturais, políticas culturais, Sociomuseologia e democracia cultural �± e da 

experimentação da elaboração da Política Nacional de Cultura da República do Kiribati à luz 

da sociomuseologia. O projeto havia sido inicialmente pensado de forma completamente 

diferente, com o foco em aspectos identitários latinos e na instrumentalização do Museo del 

Barrio para a inserção social e política dos habitantes latinos do East Harlem, em Nova Iorque. 

Outras mudanças de percurso levaram as reflexões para a América Latina e para Portugal, com 

interseções poéticas que alimentavam a compreensão sobre os processos analisados, seja no 

Museu de Quilombos e Favelas Urbanos (Muquifu), no Brasil, ou no Museu do Traje de São 

Brás de Alportel, em Portugal. A observação de todo o processo trilhado, porém, permitiu que 

as conexões e as convergências trouxessem o sentido esperado ao trabalho de investigação: no 

que tange ao exercício dos direitos culturais, na função social dos museus, na sua 

instrumentalização atrelada ao desenvolvimento sustentável, e nos processos políticos que 

podem ser desencadeados a partir dos processos museais, ou dito de outra forma, em como o 

museu pode servir de ponto de partida para pensar o desenho das políticas públicas. Esses 

pontos acompanharam todo o percurso acadêmico do autor, e as mudanças no projeto, na sua 

metodologia e nos objetos da investigação, trouxeram perspectivas plurais que, de alguma 

forma, passaram a compor as reflexões desta tese. 

A ideia das mudanças de rumo talvez induza a interpretações equivocadas, uma vez que 

o que se desenvolveu foi um processo de constante agregação, sem separações artificiais entre 

a vivência do autor e a escrita acadêmica. Ainda que os projetos acadêmicos e científicos 

pareçam determinados a comprovar hipóteses definidas em seu princípio, essas mudanças de 

rumo �± ou que talvez se aproximem mais de um encontro do rumo ou, simplesmente, rumo �± 

são patentes à natureza humana frente às adversidades e aos novos interesses e desinteresses. 

Mesmo que se busque a objetividade e o distanciamento entre pesquisador e objeto nas 

produções acadêmicas, as linhas biográficas dos autores são indissociáveis (ou artificialmente 
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dissociáveis) dos seus trabalhos acadêmicos. Edward Said (2007), em sua obra mais famosa �± 

Orientalismo �± reflete que as questões iniciais para o desenvolvimento das teses são princípios 

�G�H�� �S�U�R�F�H�V�V�R�V�� �G�H�� �L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�o�m�R���� �H�� �T�X�H�� �³�Q�m�R�� �K�i�� �X�P�� �S�R�Q�W�R�� �G�H�� �S�D�U�W�L�G�D�� �P�H�U�D�P�H�Q�W�H�� �G�D�G�R�� �R�X��

simplesmente disponível: o início de cada projeto tem de ser feito de maneira a permitir o que 

�V�H���V�H�J�X�H�´�������6�D�L�G�����������������S�������������1�H�V�V�H���S�R�Q�W�R�����Q�m�R���Ká o abandono de um ou outro projeto ou objeto, 

e o sentido da construção do conhecimento efetiva-se na consolidação das ideias e na 

comprovação das hipóteses que surgem a cada momento. Há, a partir desse prisma de 

observação, ao menos três sequências manifestas no percurso da investigação: a sequência dos 

trabalhos investigativos, a sequência da escrita e a sequência da apresentação do texto final da 

tese. A organização final de todo o trabalho dá-se pela sua apresentação e comunicação, como 

a síntese de uma longa caminhada, sem respeitar, necessariamente, caminhos pré-estabelecidos 

ou ordens impostas nos planejamentos iniciais. O fato de não obedecerem a uma mesma linha 

constante e tranquila traz contribuições a uma espécie de pensamento anárquico, alinhado às 

perspectivas do anti-método, de Paul Feyerabend: 

 

 

O conhecimento (...) não é um gradual aproximar-se da verdade. É, antes, um oceano de 
alternativas mutuamente incompatíveis (e, talvez, até mesmo incomensuráveis), onde cada 
teoria singular, cada conto de fadas, cada mito que seja parte do todo força as demais partes 
a manterem articulação maior (...). Nada é jamais definitivo, nenhuma forma de ver pode ser 
omitida de uma explicação abrangente. (Feyerabend, 1977) 
 

Alguns questionamentos permearam a finalização da tese, ao tomar esse sentido de 

observação sobre o processo trilhado. Onde estariam os pontos de amarra que dariam sentido a 

um trabalho de investigação desenvolvido em meio a contextos tão diversos e com tantas idas 

e vindas, revisões do projeto e suas hipóteses? Haveria sentido em trazer reflexões sobre 

processos que se desenvolveram em lugares tão distantes e díspares, sem correr o risco de cair 

num desenho de hipóteses aleatórias, devaneios livres sobre o curso pessoal e profissional do 

autor, ou mesmo um risco de certa exotização das experiências? Como trazer para o mesmo 

corpo de discussão as observações sobre um museu em uma região turística de Portugal (o 

Algarve) e outro em uma favela brasileira em Belo Horizonte? Como conectar todo esse 

processo às experiências investigativas e interventivas para a construção da política nacional de 

cultura de um país insular no sul do Oceano Pacífico, o Kiribati? Todos esses questionamentos 

foram reunidos e discutidos durante a finalização da investigação, e a sua sistematização acabou 

por dar forma ao trabalho.  
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A tese se desenrolou de maneira orgânica, em crescimentos sincrônicos. A revisão de 

literatura, feita nos primeiros capítulos, baseou-se também nas experiências abordadas nos 

capítulos seguintes, da mesma forma que as experiências se referiam às teorias geradas por elas 

mesmas. A escrita desenvolveu-se em uma espécie de processo natural no qual todo o produto 

amadureceu como um só organismo, e a sua finalização foi permitida, justamente, por sua 

observação como um todo. Essa tomada de posição sobre a construção do conhecimento se 

aproxima das reflexões propostas por Gaston Bachelard frente ao desenvolvimento das ciências 

e dos processos epistemológicos: 

 

 

O conhecimento do real é uma luz que projecta sempre algumas sombras. Nunca é imediato 
�H���S�O�H�Q�R�����$�V���U�H�Y�H�O�D�o�}�H�V���G�R���U�H�D�O���V�m�R���U�H�F�R�U�U�H�Q�W�H�V�����2���U�H�D�O���Q�X�Q�F�D���p���µ�R���T�X�H���V�H���S�R�G�H�U�L�D���D�F�K�D�U�¶���P�D�V���p��
sempre o que se deveria ter pensado. O pensamento empírico torna-se claro depois, quando 
o conjunto de argumentos fica estabelecido. Ao retomar um passado cheio de erros, encontra-
se a verdade num autêntico arrependimento intelectual. No fundo, o acto de conhecer dá-se 
contra um conhecimento anterior, destruindo conhecimentos mal estabelecidos, superando o 
que, no próprio espírito, é um obstáculo à espiritualização. (Bachelard, 2006, p.19 �± 20) 

 

Um dos aspectos centrais da museologia social está relacionado a seus processos 

interventivos. Frente às problemáticas apresentadas no tempo presente, o museu atua por meio 

de processos participativos e ativistas para pensar soluções para melhorar a qualidade de vida 

das populações, fomentar o desenvolvimento social local e facilitar a emancipação dos sujeitos. 

Nesse ponto, a observação das duas experiências, em Portugal e no Brasil, possibilitou a 

compreensão de processos sociais em curso, frente à atuação de coletivos e das instituições 

públicas e privadas. Isso salientou a função social dos museus, dada a participação das 

comunidades, a maneira como articulam as suas demandas políticas e como exercem os seus 

direitos culturais. Da mesma forma, ao analisar as políticas culturais existentes nos dois países, 

foi possível notar não somente as formas de ação direta dos governos, por meio de 

financiamentos e projetos, mas também a legitimação de discursos que criam atmosferas mais 

ou menos favoráveis a processos museais alinhados às perspectivas da Sociomuseologia. Esse 

arcabouço gerado facilitou o desenvolvimento do projeto de consultoria junto às Nações 

Unidas: a elaboração da Política Nacional de Cultura da República do Kiribati, centrada em 

processos participativos desenvolvidos no Museu Nacional do país e pensada a partir do 

respeito aos direitos culturais e das dimensões social, econômica e cidadã da cultura. Todo esse 

processo trouxe coesão para o corpo da tese, com as contribuições teóricas e práticas em 
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retroalimentação, e os resultados finais apresentados numa perspectiva de investigação aplicada 

às ações no território. 

As questões a que a tese busca responder estão orientadas pelas articulações entre as 

políticas culturais contemporâneas, os direitos culturais e a Sociomuseologia. Todo o processo 

de investigação, ao associar-se ao planejamento do trabalho de campo em Kiribati, trouxe as 

principais inquietudes expressas nas questões a que a tese busca responder:  

 

Qual seria o papel do museu frente aos processos para a elaboração de uma política 

nacional de cultura? 

Poderia o museu protagonizar esse processo, ao conjugar os desejos de memória aos 

projetos de futuro?  

Que contribuição a sociomuseologia teria nesse processo, levando em conta seus 

aspectos participativos e ativistas?  

 

A hipótese para tais questões é a de que os museus podem conjugar os três tempos �± 

passado, presente e futuro �± para a identificação de problemas presentes e vislumbrar futuros 

possíveis a partir do exercício consciente da memória e dos direitos culturais. Em outras 

palavras, as políticas públicas (e não somente as culturais) para a democracia cultural podem 

ser desenhadas a partir de uma perspectiva sociomuseológica, tendo os museus como 

referenciais para os debates que alimentam esse processo. Nesse sentido, a Sociomuseologia 

apresenta-se como uma mentalidade, ou forma de pensar, através do qual a participação e o 

ativismo articulam-se para o desenho de políticas públicas alinhadas ao respeito aos direitos 

culturais. Parte-se do pressuposto, ademais, de que não bastaria somente a prática museal 

técnica como subsídio às políticas culturais, o que poderia gerar um efeito inverso: ao partir de 

olhares etnográficos e colonialistas de alguns museus tradicionais, por exemplo, os agentes 

públicos poderiam suscitar projetos políticos mais autoritários. Os olhares sociomuseológicos, 

por outro lado, evidenciariam políticas públicas com base na participação, no ativismo, no 

desenvolvimento sustentável e no respeito aos direitos humanos. O projeto, por outro lado, 

buscou evitar o maniqueísmo conceitual com duas propostas que trariam conceitos e ideologias 

antagônicas, e propôs uma investigação para experimentar a prática sociomuseológica, com o 

devido fomento às perspectivas técnicas, e com a expectativa da geração de documentos 

públicos alinhados com o respeito aos direitos culturais. 



22 

Marcelo Lages Murta 
As Dimensões da Cultura: a Construção de Políticas Públicas a partir da Sociomuseologia na República do Kiribati 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias �± Departamento de Museologia 

O Museu Nacional do Kiribati surgiu como um espaço ideal para o debate sobre as 

políticas culturais. Mesmo que montado a partir de referências etnográficas, colecionistas e com 

discursos colonialistas, o espaço do Museu Nacional (Te Umwanibong) atualmente permite o 

desenvolvimento de debates, investigações e encontros casuais e organizados. Os processos 

para a construção de políticas públicas participativas são desafiadores em qualquer contexto, e, 

no caso apresentado, foram diversas as dificuldades encontradas, muitas vezes frente às 

expectativas geradas pelos próprios atores envolvidos nos processos. Por outro lado, algumas 

características das culturas do Pacífico Sul apresentam especificidades que facilitam a execução 

de projetos participativos. As comunidades das ilhas de Kiribati estão ambientadas a realizar 

reuniões e encontros para as tomadas de decisão local, em processos que são acompanhados de 

protocolos e ritos nos principais espaços de encontros, as Maneabas. As relações entre os clãs, 

que guardam os conhecimentos e saberes tradicionais, porém, são extremamente fechadas. Isso 

mantém obstáculos para alguns processos de promoção dos saberes, como a elaboração de 

inventários ou a disseminação de práticas e trabalhos da área cultural pelo museu. O respeito a 

tais restrições, mantidas por algumas famílias e por alguns clãs, é essencial para a compreensão 

de um contexto social tão afetado pelas relações impostas pelos poderes colonialistas exercidos 

durante séculos. As gerações mais jovens vivem uma relação paradoxal entre os processos 

contemporâneos e as tradições culturais herdadas, e há uma busca pela definição de rumos para 

o país, com interpretações sobre o ancestral e o contemporâneo num exercício de consciência 

útil e desejável para os caminhos escolhidos para a Política Nacional de Cultura (PNC). Durante 

os processos de trabalho, o ambiente observado desvelou disputas por protagonismo na 

elaboração da política cultural, entre grupos de diversos ministérios e interessados de várias 

instituições e grupos sociais, como as igrejas, associações, universidades, artistas, chefes locais 

e também agências estrangeiras. 

A definição do título da tese e as abordagens propostas para o trabalho trouxeram 

também algumas questões frente aos próprios fraseamentos propostos. Clareza havia nas chaves 

analíticas a partir das dimensões da cultura, das políticas culturais, dos direitos culturais e da 

Sociomuseologia. Entretanto, as ideias sofreram mudanças significativas, por exemplo, quando 

foram pensadas e abordadas na proposta para a construção de políticas públicas, e não somente 

de políticas culturais, a partir da Sociomuseologia. Como será argumentado no decorrer da tese, 

as políticas públicas, em geral, partem da identificação de demandas e problemas, algo que está 

também no cerne da Sociomuseologia. Ainda que a tese se desenvolva a partir de experiências 

referentes às políticas culturais, também as políticas públicas de outros setores poderiam (ou 
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deveriam) ser desenvolvidas a partir dessas lentes sociomuseais. Nada mais apropriado que 

desenvolver políticas ambientais a partir de uma leitura do território, com base em seus cidadãos 

e em seus patrimônios. As políticas sanitárias possuem forte conexão culturalista quando são 

identificadas práticas tradicionais ou remédios com base em recursos naturais locais, assim 

como ocorre em outros setores, como o econômico, o social e o educacional. A leitura dos 

contextos locais não é somente útil, mas necessária para o desenho de políticas públicas, que 

nada mais são do que desejos e utopias com base nas demandas e na identificação dos problemas 

dos cidadãos. Os processos sociomuseais embasaram-se, desde as suas origens, em um aspecto 

de manifesto, porém como sugestão que não se propõe panaceia, mas caminho democrático 

possível. 

 

Objetivos da investigação 
 

Objetivo geral: 

 

- Apresentar e discutir o processo de elaboração da Política Nacional de Cultura da República 

do Kiribati a partir de experiências sociomuseológicas voltadas à promoção dos direitos 

culturais. 

 

Objetivos específicos: 

 

- Compreender a inserção dos direitos culturais e da diversidade cultural nas agendas dos 

organismos internacionais; 

- Compreender as relações entre a Sociomuseologia e as políticas culturais; 

- Realizar uma investigação sobre os processos de descolonização e o contexto das políticas 

culturais no Pacífico Sul e no Kiribati; 

- Examinar o processo de elaboração da Política Nacional de Cultura do Kiribati a partir de uma 

investigação qualitativa junto ao Museu Nacional (Te Umwanibong). 

 

Metodologia de investigação 
 

A investigação empreendida foi essencialmente qualitativa, ainda que tenha também 

utilizado instrumentos de coleta de dados que foram tabulados e quantificados durante a 

elaboração da tese. Inicialmente, foi feito um extenso trabalho de análise do estado da arte, com 
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o levantamento de autores de referência para os conceitos que guiaram todo o processo de 

investigação. Após ter elucidadas as referências iniciais da investigação, foi também 

empreendida a análise de documentos institucionais, cartas internacionais, declarações e 

instrumentos normativos de organizações internacionais, principalmente da UNESCO, que é o 

principal organismo internacional multilateral voltado para as políticas culturais e patrimoniais. 

Dentre os documentos analisados, figuraram a Convenção sobre Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais (UNESCO, 2005), a Convenção para a Salvaguarda do 

Patrimônio Cultural Imaterial (UNESCO, 2003), a Declaração Universal da Diversidade 

Cultural (UNESCO, 2001), além dos documentos constitucionais da UNESCO, da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, de 1948, os pactos de 1966, dentre outros. Além disso, foi 

também essencial a análise dos relatórios de Karima Bennoune e de Farida Shaheed, relatoras 

especiais para os Direitos Culturais da ONU, nomeadas a partir de meados dos anos 2000. 

Entender essa associação entre as instituições internacionais �± a UNESCO e o Conselho de 

Direitos Humanos da ONU �±, e a vinculação ao desenvolvimento de políticas culturais no 

âmbito de cada Estado-Nação, foi um processo necessário para a passagem às fases seguintes 

da investigação, de caráter mais específico. 

Após as análises documentais e de trabalhos de referência, foi desenvolvida uma 

investigação de campo para o acompanhamento dos processos museais que ocorriam no Museu 

dos Quilombos e Favelas Urbanos (Muquifu), no Brasil, e no Museu do Traje, no interior de 

Portugal. Foram três meses de pesquisa em cada uma das instituições, por meio de observação 

participante, de modo a estudar as dinâmicas comunitárias que ocorriam em cada instituição e 

no seu entorno. Esses dois processos foram importantes para a percepção das articulações que 

ocorriam nas instituições, pela convergência dos seus sentidos participativos e ativistas. As 

reflexões correspondentes foram incorporadas ao subcapítulo Sociomuseologia em processo, 

que propôs uma imersão nas discussões sobre o ativismo nos museus, aspecto trabalhado de 

forma substancial pelos professores e investigadores da Universidade de Leicester. Ademais, o 

contato com a bibliografia anglófona trouxe outras referências para a discussão, a exemplo da 

participação nos museus, da obra de Nina Simon (2010), e do ativismo, de autores como 

Richard Sandell e Robert Janes (2019). Todo esse processo foi importante para consolidar a 

parte teórica e conceitual da tese e associá-la diretamente às práticas museais. Após o início dos 

trabalhos de investigação e consultoria para o desenvolvimento da Política Nacional de Cultura 
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de Kiribati1, todos esses aspectos foram retomados na convergência entre os direitos culturais, 

as políticas culturais e a Sociomuseologia. 

Para o trabalho de campo em Kiribati foi definida uma metodologia que compreendeu 

três fases: na primeira visita de campo, foi feita uma pesquisa por meio de observação 

participante, visitas a locais de práticas culturais, instituições públicas e privadas, e foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas para a compreensão dos processos culturais locais, em 

um processo que durou 30 dias; na segunda fase, que durou aproximadamente dois meses, 

foram aplicados questionários pela internet e de maneira presencial, com o apoio dos técnicos 

do Museu Nacional; finalmente, para a efetivação da investigação e das intervenções locais, 

foram desenvolvidas oficinas e debates participativos durante a segunda visita de campo, com 

duração total de aproximadamente 45 dias. Todo o processo de investigação gerou uma massa 

documental para análise e conclusão da investigação, entre referências bibliográficas, horas de 

entrevistas, questionários respondidos, relatórios de pesquisa de campo e documentos 

associados às políticas culturais do país. O processo de análise partiu de um olhar 

transdisciplinar para a elaboração da tese: uma perspectiva sócio-histórica para o estudo 

documental e contextual; um olhar antropológico, como forma de mapear os grupos sociais e 

culturais atuantes no cenário da cultura e do patrimônio, através de diálogos diretos para a 

obtenção de diferentes perspectivas de diversos grupos; uma análise com um viés da gestão 

cultural; e, finalmente, uma perspectiva de intervenção social para as oficinas e os debates com 

a finalidade de deliberar sobre os rumos a serem tomados pela PNC. 

Para a coleta dos dados, foram desenvolvidos instrumentos específicos para cada 

processo. Os roteiros pré-estabelecidos para a realização das primeiras entrevistas estiveram 

centrados na identificação de pontos contextuais específicos e na sua relação com os aspectos 

gerais de direitos culturais, políticas culturais, memória, patrimônio e outros temas afins. Para 

tanto, foram selecionadas algumas perguntas gerais, que abordassem alguns conceitos-chave 

utilizados para a elaboração da política nacional de cultura do país, como cultura, 

desenvolvimento, direitos humanos, direitos culturais, turismo, economia e democracia, que 

eram lançados de maneira a possibilitar que os interlocutores expressassem as suas opiniões e 

posicionamentos livremente frente a tais aspectos. Foram realizadas, no total, 132 entrevistas, 

sendo 69 em Tarawa, 39 em Abaiang, 3 em uma das ilhas remotas de Abaiang e 21 em 

 

1 Todo o processo de investigação e consultoria no Kiribati contou com a participação da mestranda Nathália Pamio e da 
doutoranda Erica de Abreu Gonçalves, ambas do Departamento de Museologia da ULHT. As pesquisadoras auxiliaram a 
investigação como grupo de apoio local, em Lisboa, para as discussões conceituais, a elaboração dos instrumentos de coleta de 
dados, a análise e revisão dos documentos finais, e a implementação do projeto. 



26 

Marcelo Lages Murta 
As Dimensões da Cultura: a Construção de Políticas Públicas a partir da Sociomuseologia na República do Kiribati 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias �± Departamento de Museologia 

Kiritimati. Tais entrevistas foram gravadas e após a finalização da primeira visita de campo, 

foram elaborados questionários a serem enviados para os diversos grupos de interesse, com 

questões fechadas e abertas e com possibilidades de preenchimento online ou presencial. 

Ademais, muitas das perguntas inseridas nos questionários partiram de frases e percepções 

expressas pelos próprios entrevistados na primeira fase, de maneira a inserir os sistemas 

culturais locais nas dinâmicas do diagnóstico cultural que se desenhava.  

Após a primeira visita ao país, foi elaborado um questionário para ser respondido por 

representantes de 6 grupos selecionados após discussões com a equipe local: Conselhos 

Urbanos, Citadinos e Insulares (Q1); Questionário para Igrejas e Lideranças Religiosas (Q2); 

Ministérios e Autoridades Públicas (Q3); Grupos Culturais, Artistas e Associações (Q4); 

Universidades (Q5); e Indústrias da Informação e da Comunicação (Q6). Essa divisão foi feita 

devido às especificidades de algumas perguntas, feitas somente a determinados grupos, e 

também facilitou a organização final dos dados para análise. Nos questionários, de maneira 

geral, foram abordados os seguintes temas: Cultura e direitos; Música e Dança; Maneabas, 

Vilas e Comunidades; Artes e Artesanato; Meio Ambiente, Desenvolvimento Local e Segurança 

Alimentar; Patrimônio e Arqueologia; e Línguas, Conhecimentos Tradicionais e Tradições 

Orais. Além disso, foram feitas perguntas diretas sobre a atuação do Estado no fomento e na 

facilitação das práticas culturais, assim como colhidos depoimentos abertos sobre as políticas 

culturais no país e no sul do Pacífico. Foram respondidos e validados 45 formulários, que foram 

descritos e analisados no quarto capítulo da tese. 

A última etapa do trabalho de campo foi desenvolvida por meio de 4 oficinas com 

debates públicos para a elaboração do documento da política nacional de cultura. O primeiro 

workshop foi realizado em Kiritimati, o segundo no Parlamento, em Tarawa, o terceiro, em 

Betio, e o quarto, junto a funcionários do Museu Nacional. As oficinas contaram com cerca de 

30 participantes cada, à exceção da última, que foi realizada de maneira distinta, somente com 

os funcionários do museu. Ao trazer para o debate público diversos elementos identificados na 

investigação, foi possível colher dados e depoimentos extremamente úteis à elaboração dos 

documentos finais, ao mesmo tempo em que foi buscado o consenso para temas específicos, 

linhas de ação e para as abordagens consideradas na PNC. A redação e a revisão do texto da 

PNC foram concluídas após o retorno a Lisboa, em constante diálogo com as autoridades locais 

de Kiribati, por meio de correio eletrônico. O documento foi, finalmente, enviado para os 

ministérios envolvidos no processo, para a sua validação final e implementação, e a sua 

apresentação fechou o corpo de capítulos da tese, antes da redação das considerações finais. 
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Referências teóricas e estrutura da tese 
 

As referências teóricas utilizadas para a tese não se limitaram a autores vinculados 

diretamente à Sociomuseologia. Esse ponto caracteriza a própria área, dada a sua 

transdisciplinaridade e possibilidade analítica para os mais diversos campos. Os debates 

desenrolaram-se a partir da escolha de quatro conceitos cruciais �± direitos culturais, políticas 

culturais, Sociomuseologia e democracia cultural �±, com base em análises teóricas e nas suas 

possíveis articulações com referências específicas sobre o Pacífico Sul. Além disso, os estudos 

do Pacífico (Pacific Studies), linhas de investigação específicas desenvolvidas, principalmente, 

na Universidade do Sul do Pacífico (USP), abriram as reflexões para a situação histórica, 

política, econômica e social do Kiribati e de sua região. 

Assumir esse processo como uma escolha é de suma importância para o 

desenvolvimento do doutorado, ao levar em conta que diversas outras lentes poderiam ser 

aplicadas para a leitura das experiências abordadas, e também para as ações executadas. 

Conceitos como desenvolvimento, descolonização, multiculturalismo, decolonialismo, 

patrimônio, memória, história, globalização, cidadania, movimentos sociais e temas como a 

educação, as tecnologias e a comunicação, embora não possuam seções específicas, ou orientem 

discussões mais aprofundadas, ainda assim fazem parte do tecido geral da tese, justamente por 

se encontrarem nas convergências da sociomuseologia. A falta de centralidade desses conceitos 

não sugere que eles foram preteridos em termos de importância, sendo então excluídos das 

discussões. O que se observou foi uma tomada de posição e a definição das opções para o 

transcorrer da investigação. Da mesma forma em que são recortados os objetos de investigação, 

são também recortados os conceitos utilizados e as chaves para as leituras contextuais 

empreendidas, em processos de imaginação que exploram as diversas possibilidades para as 

leituras das realidades. Os recortes estão também presentes em cada um dos três subcapítulos, 

seja na seleção de autores e referências, ou nos enfoques estabelecidos.  

Os direitos culturais, apresentados no primeiro capítulo, poderiam ser trabalhados à luz 

da história, da antropologia ou do próprio direito. Optou-se por uma abordagem 

transdisciplinar, ao localizá-los historicamente e institucionalmente com base nas definições 

das tratativas internacionais, na associação entre memória social, direitos culturais e direitos 

humanos e na forma de emprego do direito internacional nesses processos. Os debates entre os 

direitos negativos e positivos, e a maneira como é tratada a cultura em termos individuais e 
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coletivos, foi também discutida, de forma a esboçar uma configuração sobre as tradições do 

direito (seja ele consuetudinário ou positivado) e das formas como os regimes jurídicos 

interpretam e incorporam os direitos culturais. Parte das reflexões foi desenvolvida a partir dos 

dois pactos de 19662, sobre os direitos civis e políticos, e sobre os direitos econômicos, sociais 

e culturais, e a maneira como são interpretados nas gerações dos direitos humanos. A 

institucionalização dos direitos culturais foi também tratada a partir da nomeação de relatoras 

especiais nos anos 2000, no âmbito do Conselho de Direitos Humanos da ONU, e da sua relação 

com os instrumentos normativos sobre a diversidade cultural, no âmbito da UNESCO. Para a 

discussão dos direitos culturais, foram utilizados autores como os juristas e acadêmicos José 

Joaquim Canotilho, Humberto Cunha Filho, Jesús Prieto de Pedro e Paulo Bonavides, Helle 

Porsdam e Norberto Bobbio. Também foram utilizadas obras do professor Karel Vasak, dada a 

sua atuação em instituições internacionais e as reflexões sobre a dimensão internacional dos 

direitos humanos, e o sociólogo britânico Thomas Humphrey Marshall, considerando os seus 

trabalhos sobre o conceito de cidadania frente aos direitos civis, políticos e sociais. 

Para o debate sobre as políticas culturais, foi proposta a sua compreensão a partir da 

divisão entre categoria analítica e campo de ação política e institucional. As discussões 

basearam-se nas obras de autores como Vincent Dubois, Jeremy Ahearne, Philippe Urfalino, 

Bayardo García, Teixeira Coelho, Albino Rubim, José Carlos Durand, Luísa Albuquerque, 

Alexandre Barbalho e outros autores em pontos específicos da tese. As recentes obras da autora 

Gabriela Toledo Silva foram essenciais para a compreensão das políticas culturais a partir de 

sua inserção em organismos internacionais, principalmente a UNESCO. Ao tratar as políticas 

culturais como base para a cidadania cultural, foram utilizadas as perspectivas de Marilena 

Chauí, Néstor García Canclini, George Yúdice e também nas proposições do historiador Célio 

Turino (dimensões econômica, simbólica e cidadã da cultura) e Isaura Botelho (dimensões 

antropológica e sociológica da cultura). As perspectivas da cultura focada em suas várias 

dimensões foram discutidas, também, frente às orientações institucionais da UNESCO nos anos 

2000 e à própria maneira como foram praticadas, a exemplo da Política Nacional de Cultura no 

Brasil e nas recentes incorporações às políticas culturais regionais no Sul do Pacífico. Em 

subcapítulo específico, ademais, foram abordadas as disputas pela cultura, considerando as 

ondas neoliberais dos anos 1980 e as contendas entre organismos internacionais, setores 

econômicos e culturais, e lobbies nacionais, nos embates entre os governos liberais dos Estados 

 

2 Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos (PIDCP). Os dois pactos, de 1966, são os principais documentos vinculados ao Sistema Internacional dos Direitos 
Humanos, inaugurado com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948.  
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Unidos e do Reino Unido em favor de agendas que desfavoreciam o multilateralismo. Essas 

discussões desenrolam-se a partir de relatórios e textos oficiais da UNESCO e confluíram nos 

debates sobre as agendas da diversidade cultural, considerando as suas origens, a noção da 

�³�H�[�F�H�o�m�R�� �F�X�O�W�X�U�D�O�´�� �H�� �R�V�� �P�D�U�F�R�V�� �G�H�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�V�� �H�Q�W�U�H�� �D�� �8�1�(�6�&�2�� �H�� �D�� �2�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �0�X�Q�G�L�D�O�� �G�R��

Comércio (OMC). Indagou-se, finalmente, de que forma as práticas sociomuseológicas 

poderiam inserir-se nas políticas culturais nacionais e supranacionais. Por um lado, as políticas 

públicas podem desenvolver linhas voltadas para o fomento a experiências de museologia 

social, e por outro lado, as políticas públicas podem ser definidas a partir das referências 

conceituais sociomuseais. 

A Sociomuseologia foi diretamente abordada no segundo capítulo. A sua discussão 

concentrou-se nas convergências entre as perspectivas teóricas e práticas patentes nos trabalhos 

do Departamento de Museologia da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 

(ULHT), nas experiências observadas durante o processo de investigação, nos documentos 

internacionais de referência para as políticas públicas para a cultura e os museus 

(principalmente a partir da Mesa de Santiago, de 1972), e no surgimento do Movimento 

Internacional para uma Nova Museologia (MINOM). A percepção da Sociomuseologia 

enquanto movimento (Moutinho, 2016) foi discutida na maneira como ela firmou-se na base do 

MINOM, e inseriu-se nos debates internacionais presentes nas deliberações e orientações 

normativas de instituições como a UNESCO e a OEI. O percurso da Sociomuseologia foi 

discutido com base na Mesa de Santiago, de 1972, nos seus antecedentes, e nos processos que 

se desenrolaram posteriormente. Para tanto, foram considerados alguns eventos e documentos 

internacionais, como a Declaração de Quebec (1984), a Declaração de Salvador (2007) e a 

Recomendação da UNESCO de 2015. Uma parcela desses documentos associou-se aos debates 

da nova museologia e da museologia social, e trouxe a função social dos museus para o cerne 

das instituições ao integrá-la aos documentos orientadores para as políticas públicas para a 

cultura e para a memória. 

A discussão proposta no segundo capítulo considerou os principais autores associados 

aos debates da sociomuseologia, sendo um grupo de professores e pesquisadores relacionados 

à ULHT �± Mario Chagas, Mario Moutinho, Judite Primo, Pedro Pereira Leite, Alfredo Tinoco, 

Pierre Mayrand �± e outro grupo de professores que influenciaram diretamente o 

desenvolvimento do campo �± Paulo Freire, Waldisa Russio, Hugues de Varine. A discussão 

sobre a Sociomuseologia foi atravessada por observações sobre as experiências práticas do 

autor, principalmente frente aos trabalhos de campo realizados no Brasil e em Portugal. Na área 
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da Sociomuseologia, teoria e prática são indissociáveis, e a análise das experiências brasileiras 

e portuguesas alimentaram a construção epistemológica e trouxeram contribuições concretas 

para o desenho das políticas culturais no Kiribati. Os museus sociais são compreendidos a partir 

de suas perspectivas enquanto agentes participativos e ativistas, e nesse sentido, são 

indispensáveis para pensar políticas culturais que busquem o exercício dos direitos culturais. 

A passagem aos dois últimos capítulos, referentes ao estudo específico do processo de 

constituição da Política Nacional de Cultura da República do Kiribati, exigiu um exercício de 

compreensão do contexto no tocante a seus processos históricos, políticos e sociais e as relações 

estabelecidas com as políticas culturais, de memória e de patrimônio. Foram selecionados 

autores a partir de referências acadêmicas e literárias sobre a região, como nas obras de Marshall 

Sahlins, Henry Evans Maude, Tony Whincup e Arthur Grimble. As produções literárias, como 

as de Grimble, embora tenham trazido referências extremamente úteis à compreensão da região, 

mantêm uma visão colonialista, ao levar em conta que os próprios autores foram também 

administradores coloniais que serviram à Coroa Britânica. Ao mesmo tempo, a exotização que 

algumas obras trazem colabora para a manutenção de uma visão distanciada, romanceada e 

pouco realista sobre a região. A partir dessa percepção, foi empreendida também uma 

investigação na Universidade do Sul do Pacífico (USP), com sede em Suva, Fiji, e com um 

campus em Tarawa, no Kiribati. Foram identificados, então, autores de referência da região, 

como Roniti Teiwaki, Ministro da Educação, Capacitação e Cultura durante o processo de 

descolonização na década de 19703, Katerina Teaiwa, natural de Kiribati e investigadora da 

Universidade Nacional da Austrália (Australian National University �± ANU), Ron Crocombe, 

�S�U�R�I�H�V�V�R�U�� �H�P�p�U�L�W�R�� �G�D�� �8�6�3�� �H�P�� �)�L�M�L�� �H�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�� �R�� �³�S�D�L�� �G�R�V���H�V�W�X�G�R�V�� �G�R�� �3�D�F�t�I�L�F�R�´���� �8�H�Q�W�D�E�R��

MacKenzie, investigador, professor e ex-diretor do campus USP em Kiribati, dentre outros. Ao 

trazer essas últimas referências para o corpo da tese, foi possível a elaboração de um texto mais 

coeso e alinhado com o contexto regional da Micronésia e do Kiribati, além de evitar a 

manutenção de hierarquias de referências acadêmicas que tendem a favorecer autores ocidentais 

e as perspectivas do chamado �³�Q�R�U�W�H���J�O�R�E�D�O�´. 

O terceiro capítulo apresentou o Pacífico Sul e a República do Kiribati, com a sua 

descrição e discussões em torno de um processo colonialista que permanece em diversos 

aspectos cotidianos das populações locais e nas relações políticas nacionais e internacionais. 

Foram apreciados alguns modelos de dependência econômica elaborados para a interpretação 

 

3 Após 1974, ainda como colônia britânica, Roniti Teiwaki foi nomeado Ministro da Educação, Capacitação e Cultura (Ministry 
of Education, Training and Culture) e posteriormente, Ministro do Desenvolvimento de Recursos Naturais (Ministry of Natural 
Resources Development). Teiwaki trabalhou, décadas depois, como investigador na Universidade do Sul do Pacífico (USP). 
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da região (MIRAB, PROFIT, SITE, TOURAB) e as divisões clássicas entre a Melanésia, a 

Micronésia e a Polinésia. A descolonização, embora tenha ocorrido de maneira formal e com a 

articulação de certos movimentos locais, não foi suficiente para romper com o colonialismo. O 

abandono e o idílio foram tomados como duas chaves de interpretação sobre a região que se 

revelaram insuficientes frente às complexidades observadas durante a investigação. Os 

subcapítulos seguintes dedicaram-se aos processos históricos para a independência do Kiribati 

e às compreensões sobre o funcionamento social das diversas comunidades em torno de suas 

maneabas, centros dedicados à reunião comunitária e com diversos aspectos que misturam 

poder político, inserção social e magia. 

As relações entre a religião e a política foram abordadas com um viés antropológico, 

dada a percepção de mesclas e sobreposições entre o exercício do poder terreno e a relação com 

o sagrado. Tais articulações estão presentes nas dinâmicas políticas contemporâneas, e essa 

aproximação mostrou-se indispensável para o trabalho com os informantes identificados e na 

própria condução dos trabalhos investigativos e na elaboração dos documentos que 

sustentariam a Política Nacional de Cultura (PNC) do país. O Te Umwanibong, Museu Nacional 

do Kiribati, foi então apresentado dado o seu papel como instituição central na vida cultural das 

comunidades e responsável pelo processo de elaboração das políticas culturais. O museu foi 

apresentado sob as perspectivas colonialistas de suas origens e as perspectivas atualmente 

abertas que permitem um exercício sociomuseal a partir da observação de ao menos três pontos 

de destaque: o edifício do museu e sua expografia, a maneaba (ou centro de reunião comunitária 

ali presente) e o extinto jardim botânico. O museu apresenta-se enquanto espaço de debate 

público, tanto para as suas atividades cotidianas, o dia a dia das comunidades do entorno e 

também para a discussão de políticas públicas. 

O quarto capítulo apresentou o desenvolvimento das políticas culturais do Kiribati desde 

a sua independência, em 1979, até o ano 2018. Após a localização da inserção contemporânea 

da PNC, foram discutidos os instrumentos utilizados para a elaboração do diagnóstico cultural 

e os seus resultados, com a análise dos dados coletados nas entrevistas e nos questionários 

aplicados junto a pontos focais definidos durante as visitas ao país. No segundo e terceiro 

subcapítulos foram desenvolvidas reflexões sobre as dinâmicas utilizadas para a elaboração do 

documento da PNC, que buscou valorizar os aspectos participativos e ativistas das comunidades 

locais por meio da realização de dinâmicas e oficinas. O documento final da PNC foi então 

apresentado e discutido na quarta e última subdivisão da tese, com as linhas de ação definidas 

a partir das consultas públicas e workshops desenvolvidos. 
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As considerações finais da tese foram elaboradas com base em toda a investigação 

desenvolvida, de maneira a sustentar as constatações das hipóteses definidas no corpo do texto 

com reflexões sobre todo o processo de pesquisa e de intervenção local. Os limites para o 

desenho da PNC foram salientados frente às instabilidades políticas da região, às problemáticas 

mesclas existentes entre o Estado e as igrejas, aos usos da cultura e do patrimônio nem sempre 

em favor da promoção dos direitos culturais, às limitações impostas à autonomia do país 

enquanto Estado soberano e independente, e à dependência de cooperação internacional que, 

muitas vezes de maneira contraditória, atravanca o desenvolvimento social local. 

As políticas públicas não são desenhadas para serem definitivas e estanques, e as suas 

constantes revisões dão sentido às suas próprias existências. Após a realização de todo o 

trabalho de campo, por meio da consultoria junto às Nações Unidas, com as discussões 

enriquecidas pelos debates acadêmicos e junto às comunidades, o processo de consultas 

públicas para a PNC do Kiribati continuou sob a coordenação do Museu Nacional, de maneira 

a fortalecer o seu caráter democrático e para evitar a sua conclusão com base em premissas 

autoritárias e verticalizadas. 
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Capítulo I  
Direitos Culturais e Políticas Culturais 
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1.1. Os Direitos Culturais e a formação das instituições internacionais 
 

Os debates contemporâneos sobre os direitos culturais partem de axiomas estabelecidos 

em documentos internacionais relacionados aos direitos humanos, que são legados de 

discussões empreendidas, principalmente, desde o século XVIII4. Essas discussões herdaram o 

humanismo que se desenvolvia nos séculos anteriores, em uma contraposição ao medievalismo 

teocêntrico que se tornava evidente e dominava as correntes de pensamento estabelecidas 

politicamente e socialmente. Ainda que não seja possível estabelecer momentos de ruptura total 

nesse processo, algo que soaria extremamente simplista na avaliação dos processos históricos5, 

a afirmação antropocêntrica que florescia a partir desse período foi essencial para o 

fortalecimento do pensamento humanista no universo do Direito, o que posteriormente viria a 

conformar o que hoje conhecemos como direitos humanos e direitos culturais. As considerações 

expressas neste capítulo seguem a linha de formação dos Estados modernos e contemporâneos, 

principalmente a partir dos séculos XVII e XVIII e da passagem pelas chamadas eras das 

revoluções, dos impérios e dos extremos (Hobsbawm, 1996; 2008; 2011), quando foram 

demarcados os direitos fundamentais e deveres em suas compreensões atualmente vigentes, 

fixadas na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948. 

Os direitos culturais ganharam força como campo específico dentro dos direitos 

humanos a partir da década de 1960: se na declaração de 1948, os direitos culturais foram 

citados de maneira ainda superficial, em seus artigos XXII e XXVII6, em 1966 foram 

aprofundados e assegurados em pactos específicos7, na mesma década em que a cultura se 

afirmava enquanto setor autônomo nas sociedades e passava a ser tratada por políticas públicas 

 

4 Diversos documentos históricos são comumente e vulgarmente citados como referências originárias para a formação dos 
direitos humanos, como a Magna Carta e até mesmo o cilindro de Ciro, por exemplo. Tais interpretações são consideradas 
anacrônicas, frágeis e forçadas, visto que o simples fato de existir um documento escrito sobre certos direitos a determinados 
grupos populacionais não implica em sua associação aos direitos humanos. 
5 A análise dos períodos históricos, quando traz a noção de rupturas absolutas, torna-se insuficiente dadas as instabilidades 
internas, as conjunturas existentes e também as continuidades entre os períodos históricos. Nessa perspectiva, por exemplo, o 
�P�H�G�L�H�Y�D�O�L�V�P�R�� �Q�m�R�� �µ�P�R�U�U�H�¶�� �F�R�P�� �D�� �F�K�H�J�D�G�D�� �G�R�� �F�K�D�P�D�G�R�� �S�H�U�t�R�G�R�� �G�R�� �5�H�Q�D�V�F�L�P�H�Q�W�R���� �D�V�V�L�P�� �F�R�P�R�� �D�� �5�H�Y�R�O�X�o�m�R�� �)�U�D�Q�F�H�V�D�� �Q�m�R��
encerrou todos os elementos que foram condenados pelo processo revolucionário, algo que pode ser ilustrado pela célebre frase 
�G�H���*�L�X�V�H�S�S�H���7�R�P�D�V�L�����³�7�X�G�R���G�H�Y�H���P�X�G�D�U���S�D�U�D���T�X�H���W�X�G�R���I�L�T�X�H���F�R�P�R���H�V�W�i�´�����7�R�P�D�V�L���D�S�X�G���$�O�L�D�J�D�������������������H�[�S�U�H�V�V�m�R���G�D���F�R�H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D��
entre a mudança e a conservação. 
6  �$�U�W�L�J�R�� �;�;�,�,���� �µ�7�R�G�R�� �V�H�U�� �K�X�P�D�Q�R���� �F�R�P�R�� �P�H�P�E�U�R�� �G�D�� �V�R�F�L�H�G�D�G�H���� �W�H�P�� �G�L�U�H�L�W�R��à segurança social, à realização pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua per�V�R�Q�D�O�L�G�D�G�H�¶�����$�U�W�L�J�R���;�;�9�,�,�����µ�7�R�G�R���V�H�U��
humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir das artes e de participar do progresso 
científico e de seus benefícios. 2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de 
�T�X�D�O�T�X�H�U���S�U�R�G�X�o�m�R���F�L�H�Q�W�t�I�L�F�D���O�L�W�H�U�i�U�L�D���R�X���D�U�W�t�V�W�L�F�D���G�D���T�X�D�O���V�H�M�D���D�X�W�R�U�¶�������2�1�8���������������� 
7 Pactos firmados em 1966: Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP).  
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específicas8. Já no fim do século XX, em 1998, o chamado Grupo de Friburgo9 elaborou um 

documento que, em 2007, veio a atualizar-se na Declaração de Friburgo sobre os Direitos 

Culturais, referência que sistematizou os direitos culturais contemporâneos em doze artigos 

(Meyer-Bisch e Bidault, 2014). Ainda que o intento tenha sido o de estabelecer um novo 

instrumento normativo, o documento permaneceu na forma de uma declaração de ONGs e 

grupos acadêmicos. A localização da imensidão dos direitos culturais no âmbito dos direitos 

humanos faz-se hoje necessária para a sua profunda compreensão, institucionalização e 

proteção nas mais diversas sociedades. 

Em sua formação e delimitação no decorrer dos séculos XIX e XX, os direitos culturais 

reuniram diversos prismas de interpretação, e passaram a referir-se, por um lado, à criação 

cultural e artística, inclusive à proteção dos direitos intelectuais dos criadores (direitos de 

autor10), e também à fruição, pelo acesso aos bens culturais (entre os paradigmas da 

democratização cultural e da democracia cultural, debatidos em vários momentos desta tese). 

Para além dos direitos individuais, os direitos culturais referem-se aos direitos coletivos de 

grupos sociais (conhecimentos tradicionais) e de nações e povos inteiros (autodeterminação dos 

povos). Todas essas definições resultaram dos processos históricos e sociais que ocorreram nos 

últimos séculos, chegando às perspectivas contemporâneas sobre os direitos culturais enquanto 

direitos humanos fundamentais, e não como uma retórica evasiva ou uma mera formalidade 

jurídica. Esses pontos serão tratados neste subcapítulo, que busca uma compreensão ampla dos 

direitos culturais a partir das definições dadas ao termo cultura e à sua adjetivação cultural, à 

inserção no campo do Direito e do Direito Internacional, e ao tratamento cada vez mais evidente 

nas instituições nacionais e internacionais11. 

Ao discutir os direitos culturais e o direito à cultura, faz-se necessária a definição da 

interpretação dada ao termo cultura, seja para o uso da adjetiv�D�o�m�R�� �µ�F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶, ou em sua 

objetificação, no caso do direito à cultura. A ideia do direito à cultura destaca um aspecto 

marcado pela democratização cultural, processo que ocorreu de maneira evidente nas políticas 

culturais do início da década de 1960, quando havia uma ideia de ampliação do acesso aos 

equipamentos culturais por meio da construção de estruturas e da interiorização das referências 

 

8 No próximo subcapítulo desta tese será discutido esse processo, da afirmação da cultura e das políticas culturais como setores 
de atuação e como campos de análise. 
9 Grupo de Trabalho iniciado pelo Instituto Interdisciplinar de Ética e Direitos Humanos da Universidade de Friburgo, na 
Suíça. O grupo preparou o primeiro documento enviado à UNESCO em 1998. (Meyer-Bisch e Bidault, 2014). 
10 Convenção da União de Berna relativa à proteção de obras literárias e artísticas, de 1886. Embora as previsões legais e 
normativas internacionais sobre os direitos autorais sejam anteriores ao debate sobre os direitos culturais, as prerrogativas de 
livre criação artística acabam por convergir esses dois grupos num mesmo corpus jurídico.  
11 Para mais informações, vide as referências de Cunha Filho (2018) e Prieto de Pedro (2011). 
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culturais legitimadas nas academias12. No fim da década de 1960, com as ondas da contracultura 

e dos questionamentos aos elitismos culturais, as demandas apelaram ao exercício das 

democracias culturais (García Canclini, 2001; Chauí, 1995; 2008), frente à variedade de 

referências culturais e suas dimensões encontradas nas sociedades. As discussões, antes de 

definirem essencialmente o que seria a cultura, buscam identificar e aprofundar o seu espectro 

de ação. A cultura opera em várias dimensões, considerando seus aspectos sociais, políticos, 

econômicos, simbólicos, identitários, históricos. As discussões exigem, portanto, a definição da 

dimensão da cultura a ser utilizada, de forma a esclarecer quaisquer dos seus usos nos processos 

políticos e nos próprios estudos e interpretações da realidade empreendidos por cientistas 

sociais, historiadores, museólogos, geógrafos, psicólogos, economistas e antropólogos, dentre 

outros. 

A autora Isaura Botelho, em artigo de 2001, discutiu duas dimensões possíveis para a 

�F�X�O�W�X�U�D�����D���D�Q�W�U�R�S�R�O�y�J�L�F�D���H���D���V�R�F�L�R�O�y�J�L�F�D�����(�P���V�X�D���G�L�P�H�Q�V�m�R���D�Q�W�U�R�S�R�O�y�J�L�F�D�����³�D���F�X�O�W�X�U�D���V�H���S�U�R�G�X�]��

através da interação social dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e sentir, 

�F�R�Q�V�W�U�R�H�P�� �V�H�X�V�� �Y�D�O�R�U�H�V���� �P�D�Q�H�M�D�P�� �V�X�D�V�� �L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�V�� �H�� �G�L�I�H�U�H�Q�o�D�V�� �H�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�P�� �V�X�D�V�� �U�R�W�L�Q�D�V�´����

�V�H�Q�G�R���³�W�X�G�R���T�X�H���R���V�H�U���K�X�P�D�Q�R���H�O�D�E�R�U�D���H���S�U�R�G�X�]�����V�L�P�E�y�O�L�F�D���H���P�D�W�H�U�L�D�O�P�H�Q�W�H���I�D�O�D�Q�G�R�´�����%�R�W�H�O�K�R����

2001, p.74). Nesse sentido, a cultura aproxima-se das relações elaboradas e reelaboradas no 

cotidiano dos indivíduos, em suas várias atividades diárias, nem sempre associadas diretamente 

às artes e à cultura, mas presentes no trabalho, na utilização do espaço público, na utilização 

dos tempos livres, na comunicação, na alimentação, na prática esportiva etc. Já a dimensão 

sociológica constitui-�V�H�� �G�H�� �P�D�Q�H�L�U�D�� �P�D�L�V�� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�G�D���� �³�V�R�F�L�D�O�P�H�Q�W�H�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�G�D�´�� �H�P�� �³�X�P��

conjunto diversificado de demandas profissionais, institucion�D�L�V���� �S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �H�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�D�V�´��

(Idem). A dimensão sociológica acaba por ser privilegiada pelas políticas públicas uma vez que 

�S�R�V�V�X�L���X�P�D���³�Y�L�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���F�R�Q�F�U�H�W�D�´�����V�H�J�X�Q�G�R���%�R�W�H�O�K�R�����H�P���X�P���³�F�L�U�F�X�L�W�R���V�R�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���R�U�J�D�Q�L�]�D�G�R�´��

que permite a canalização de recursos a grupos previamente organizados. Por outro lado, a 

dimensão antropológica, das relações cotidianas, muitas vezes relega-se ao discurso e distancia-

se da efetivação das políticas públicas, da alocação de seus recursos e da execução de seus 

projetos. Na perspectiva da autora, a dimensão sociológica teria visibilidade institucional, ao 

passo que a dimensão antropológica teria visibilidade retórica. 

 

12 O exemplo mais citado desse processo é o das maisons de la culture, estabelecidos pela política cultural de André Malraux 
na França do início da década de 1960. Esse modelo seria extremamente criticado pelos movimentos de 1968, quando um dos 
aspectos questionados era, justamente, a hierarquização da cultura. Ainda que buscassem a descentralização dos equipamentos 
culturais, as maisons de la culture simbolizavam a cultura hegemônica, legitimizada pelas elites intelectuais.  
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Na abordagem aqui empregada, no campo da Sociomuseologia e na sua relação com os 

direitos culturais13, o que se busca não é o sentido iluminista da cultura do século XIX, na 

distinção colonialista entre evoluídos �± aqueles que conviviam com o mercado, o Estado e a 

escrita �± e primitivos �± aqueles que não tinham alcançado tais valores (Chauí, 2008). As 

percepções dos antropólogos no século XX trouxeram enfoques que permitiram uma 

interpretação diversa das sociedades, frente a valores próprios que se constituíam histórica e 

socialmente. Entretanto, como observa a filósofa Marilena Chauí (2008), faltava-lhes o 

elemento comunitário, no sentido indivisível da comunidade. As sociedades dividiriam os 

indivíduos, que seriam sócios conectados pelos contratos sociais. As comunidades 

compartilhariam o bem comum, ainda que tais interpretações encontrem dificuldades nas 

sociedades de classes. Em outras palavras, as sociedades operam de forma predominante na 

dimensão sociológica da cultura, ao passo que as comunidades operam em sua dimensão 

antropológica e comunitária. 

Nas sociedades industriais, e no incremento das indústrias culturais e das culturas de 

massas, o aspecto de divertimento, seja nos ganhos de capital que as produções permitem, seja 

na utilização dos tempos livres dos trabalhadores, objetifica a cultura como bem de consumo. 

Mesmo as grandes guerras, os genocídios, as tragédias e catástrofes são espetacularizados e 

tornados em bens de consumo cultural (muitas vezes digitalizados), pois geram lucro, são 

produtos ora midiáticos, ora turísticos, ora editoriais, e entram nas contas correntes da indústria 

cultural e, nos dias atuais, da economia da cultura e da economia criativa14. Essa linha 

argumentativa não busca determinar a desvalorização do lazer e do aspecto lúdico da cultura, 

como bem salienta Marilena Chauí ao tratar da cultura e das políticas culturais no Brasil: 

 

 

Não que a cultura não tenha um lado lúdico e de lazer que lhe é essencial e constitutivo, mas 
uma coisa é perceber o lúdico e o lazer no interior da cultura, e outra é instrumentalizá-la 
para que se reduza a isso, supérflua, uma sobremesa, um luxo num país onde os direitos 
básicos não estão atendidos. (Chauí, 2008, p.64) 

 

 

13 Ponto a ser discutido no terceiro subcapítulo desta seção. 
14 É importante salientar as diferenças existentes na formação dos conceitos indústria cultural, economia da cultura e economia 
criativa. As indústrias culturais relacionam-se inicialmente à escola de Frankfurt, nos termos dos debates propostos por Theodor 
�$�G�R�U�Q�R���H���0�D�[�� �+�R�U�N�K�H�L�P�H�U���Q�R���O�L�Y�U�R���µ�$���G�L�D�O�p�W�L�F�D���G�R���H�V�F�O�D�U�H�F�L�P�H�Q�W�R�¶�����S�X�E�O�L�F�D�G�R���H�P������������ ���$�G�R�U�Q�R���H���+�R�U�N�K�H�L�P�H�U���� �������������� �$�V��
ideias de economia da cultura e de economia criativa, por outro lado, surgem nas últimas décadas, frente aos processos de 
desindustrialização e mudanças de eixos econômicos com base no crescimento do setor terciário. Ainda que as indústrias 
culturais permaneçam fortemente presentes nas sociedades, a compreensão sobre o setor cultural foi ampliada pelas novas 
dinâmicas da economia da cultura e da economia criativa, fortemente baseadas no setor de serviços e nas novas tecnologias da 
informação e da comunicação (TICs). 
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A falta de consciência sobre esses processos culturais talvez seja o maior problema dessa 

espetacularização. O consumo e o gozo alienado dos produtos das indústrias culturais, sem uma 

perspectiva crítica que possibilite uma leitura mais densa das realidades, mantém o 

funcionamento das sociedades de maneira superficial. A questão abordada por Chauí não se 

associa à existência per se dos aspectos lúdicos da cultura, mas ao aspecto reducionista da 

cultura unicamente como um bem de consumo. As discussões sobre os direitos culturais 

superam essa abordagem reduzida e espraiam-se na própria ideia de sujeitos emancipados 

(Rancière, 2010) e autônomos (Freire, 1987; 1996), onde as reflexões críticas mantêm-se como 

indispensáveis no exercício dos direitos e na elaboração de políticas públicas associadas à 

cultura. 

A qualificação dos direitos enquanto culturais �± os direitos culturais �± agrupa um campo 

semântico amplo, que os associa aos direitos humanos, aos direitos políticos, sociais e 

econômicos, assim como a conceitos como o patrimônio e a memória. Quando se fala em 

direitos culturais, há uma certa expectativa sobre qual a compreensão a ser utilizada para a 

cultura. Isso ocorre frente aos diversos aspectos referenciados durante o século XX, num 

entendimento de que os usos da cultura não se associam, necessariamente, ao exercício dos 

direitos culturais. O crescimento das indústrias culturais e o abuso do capital nas suas 

apropriações liberais e neoliberais, o uso da cultura por grupos totalitários a partir das décadas 

de 1930 e 1940, a eliminação colonialista de línguas locais pela afirmação de línguas 

dominantes em diversas partes do planeta e os abusos xenófobos de símbolos culturais 

nacionalistas frente a práticas culturais de minorias são apenas alguns exemplos do uso da 

cultura sem o respeito aos direitos culturais. O Estado estaria inevitavelmente imerso nesses 

contextos, seja pela produção de cultura ou pela facilitação para que determinados grupos a 

produzam. Nesse sentido, os projetos e processos culturais não são somente fomentados 

diretamente, mas alimentados por uma atmosfera que favorece e dissemina a produção cultural. 

Isso foi muitas vezes protagonizado por movimentos nacionalistas e autoritários no século XX 

(a habilitação de certas culturas para os massacres nacionalistas, ou a expressão egoísta, 

classificatória e hierárquica dos sistemas culturais) ou em processos de financiamento nas 

gestões neoliberais, a partir dos anos 1980 (a cultura como bem para grandes investimentos e 

retornos financeiros, como no caso da indústria cinematográfica). Nas sociedades democráticas, 

por outro lado, espera-se que o exercício dos direitos culturais, enquanto direitos humanos, seja 

garantido pelo Estado, de forma a responder às realidades culturais e sociais frente à diversidade 

cultural existente em todas as regiões do globo. E em todo contexto de discussões referentes 
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�D�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �H�V�W�i�� �S�U�H�V�H�Q�W�H�� �D�� �T�X�H�V�W�m�R�� �G�H�� �µ�T�X�H�� �Y�R�]�H�V�� �V�m�R�� �R�X�Y�L�G�D�V�� �H�� �F�X�O�W�L�Y�D�G�D�V15�¶��

(Porsdam, 2019, p. 24). 

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão16, de 1789, alinhada com a doutrina 

dos direitos naturais17, garantiu em seus artigos 10o e 11o as liberdades de comunicação de 

opiniões e ideias, incluindo as religiosas. Ainda que os acontecimentos posteriores à Revolução 

Francesa e os rumos políticos da Europa tenham mergulhado o mundo em conflitos e massacres 

das eras das revoluções e dos impérios (Hobsbawm, 2008; 2011), as máximas da declaração de 

1789 continuaram como base para documentos vigentes durante o século XX e referenciados e 

referendados até os dias de hoje, como no primeiro artigo da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, que repete os pilares de liberdade, igualdade e fraternidade, posteriormente 

referenciados como os principais valores das três gerações dos direitos humanos18�����³�7�Rdos os 

seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 

consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade�´�����2�1�8�����������������$�U�W����

1o). 

Algumas constituições do início do século XX, no movimento que ficou conhecido 

como constitucionalismo social19, passaram a incorporar em seus textos os direitos sociais e 

culturais �± representação do avanço desses processos nas esferas das gerações dos direitos 

humanos e da ampliação dos escopos constitucionais. Os dois exemplos mais evidentes e 

referenciados por diversos autores são a Constituição do México de 1917 e, posteriormente, a 

Constituição de Weimar, de 1919 (Bonavides, 2017; Pinheiro, 2006). Nesse processo, nascente 

 

15 Referência frente aos questionamentos da autora: �µ�7�K�H���T�X�H�V�W�L�R�Q���R�I���Z�K�R�V�H���Y�R�L�F�H�V���D�U�H���K�H�D�U�G���D�Q�G���F�X�O�W�L�Y�D�W�H�G�����D�Q�G���Z�K�R�V�H���D�U�H��
�Q�R�W�����U�X�Q�V���O�L�N�H���D���J�R�O�G�H�Q���W�K�U�H�D�G���W�K�U�R�X�J�K���W�K�H���H�Q�W�L�U�H���E�R�R�N�����7�K�H�\���D�U�H���L�V�V�X�H�V���W�K�D�W���D�U�H���F�H�Q�W�U�D�O���L�Q���D�Q�\���F�X�O�W�X�U�D�O���U�L�J�K�W�V���F�R�Q�W�H�[�W�¶. (Porsdam, 
2019, p.24) 
16 É imprescindível ressaltar o aspecto sexista da declaração. Em 1791, Olympe de Gouges (pseudônimo da girondina Marie 
�*�R�X�]�H�����S�X�E�O�L�F�R�X���D���µ�'�H�F�O�D�U�D�o�m�R���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���G�D���P�X�O�K�H�U���H���G�D���F�L�G�D�G�m�¶�����G�L�U�H�F�L�R�Q�D�G�D���j���U�D�L�Q�K�D���0�D�U�L�D���$�Q�W�R�Q�L�H�W�D�����$���V�X�D���D�I�L�O�L�D�o�m�R���D�R�V��
girondinos e sua conexão monárquica foram algumas das razões para o seu ostracismo durante e após o período revolucionário 
francês. Com a chegada do período do terror, Gouges foi condenada à morte e guilhotinada em 1793. Declaração disponível 
em: http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-
Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-dos-direitos-da-mulher-e-da-cidada-1791.html 
(Acesso no dia 30 de abril de 2020). 
17 Sobre direitos humanos e direitos naturais, ver Bobbio, 1998. A declaração de 1789 reivindicava os direitos naturais - �³�D��
�O�L�E�H�U�G�D�G�H�����D���S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H�����D���V�H�J�X�U�D�Q�o�D�����D���U�H�V�L�V�W�r�Q�F�L�D���j���R�S�U�H�V�V�m�R�´�����S������������- e possuía dois precedentes: os Bills of Rights norte-
americanos, de 1776, e o Bill of Rights inglês, de 1689. Durante a Revolução Francesa foram proclamadas duas outras 
declarações: em 1793, com características mais sociais e menos individualistas, e em 1795, focada também nos deveres dos 
cidadãos (Bobbio, 1998). 
18 A liberdade, referente à primeira geração, a igualdade, referente à segunda, e a fraternidade, relativa à terceira (Porsdam, 
2019; Cunha Filho, 2018; Bonavides, 2006; Prieto de Pedro, 1995; 2011; Bobbio, 1998; Vasak, 1977; Marshall, 1977). Tais 
aspectos serão discutidos em diversas passagens desta tese, principalmente a partir do subcapítulo 1.2 �± �³�'�L�U�H�L�W�R�V���+�X�P�D�Q�R�V����
�'�L�U�H�L�W�R�V���&�X�O�W�X�U�D�L�V���H���&�L�G�D�G�D�Q�L�D���&�X�O�W�X�U�D�O�´�� 
19 Importante salientar os diferentes movimentos na história das constituições europeias e latino-americanas, que também 
possuem essa associação entre a liberdade, a igualdade e a fraternidades, quando interpretadas nas suas caracterizações políticas 
(sec. XIX), econômicas e sociais (sec. XX) e culturais (sec. XXI). Para mais informações, vide o capítulo 3 desta tese e as 
discussões empreendidas por Toby Miller (2011) e Jesús Prieto de Pedro (1995; 2011). 
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no fim da I Guerra Mundial e no contexto da Revolução Mexicana, os direitos sociais firmaram-

se como direitos humanos, e apareceram não somente no exercício das liberdades individuais e 

dos direitos políticos, mas também na positivação do direito ao exigir uma atuação mais 

enérgica do Estado na área social. Com base em manifestos anarco-sindicalistas e nas ideias de 

Mikhail Bakunin, a constituição mexicana exigiu do Estado diversas atuações sociais, como a 

proteção do trabalho e dos trabalhadores, o direito à greve, a assistência à maternidade e a 

regulação da reforma agrária. Os direitos culturais foram anunciados nas liberdades garantidas 

para as expressões e religiões, mas também no reconhecimento do patrimônio cultural, nos 

direitos das minorias e no direito ao ensino de arte e ciência. (Pinheiro, 2006; Robl Filho, 2017). 

A identificação do lugar da cultura e dos direitos culturais nesses documentos nacionais 

e internacionais anima os debates contemporâneos, posto que a cultura, o patrimônio, a 

memória e seus usos convenientes (Yúdice, 2013) são arenas de disputas discursivas, 

ideológicas e de legitimação de grupos sociais que estão presentes nas mais diversas 

conjunturas e com impactos positivos ou negativos nas relações sociais: seja no exercício dos 

direitos de cada povo, de cada grupo social e de cada indivíduo; seja na valorização de memórias 

sociais; seja nos projetos nacionalistas com impugnáveis e nefastos revisionismos históricos20; 

seja na valorização econômica da cultura como mercadoria em pomposas iniciativas turísticas; 

ou mesmo na destruição de bens culturais e no seu reconhecimento como empreendimento 

genocida21. Os direitos culturais e os direitos humanos são convergentes e autorreferenciados 

(UNESCO, 1970), distantes da interpretação da cultura e das criações artísticas como meros 

processos de entretenimento, distração e divertimento. Todos esses debates sancionam os 

direitos culturais como direitos humanos fundamentais, baseados nas interações humanas 

(Mshvenieradze, 1970, p.42; Breytenbach, 1970, p.39), em processos nos quais a cultura deve 

ser levada a sério. 

 

20 Um dos aspectos observados em recente investigação conduzida por um grupo de pesquisadores do Departamento de 
Museologia da ULHT junto à UNESCO foi que em muitas ocasiões, grupos nacionalistas utilizam-se do discurso 
patrimonialista para justificar e desenvolver os seus projetos, referenciados pelos seus aspectos tradicionalistas. 
21 �1�R���O�L�Y�U�R���³The Destruction of Memory: Architecture at War�´�����%�H�Y�D�Q������������), que inspirou um documentário com o mesmo 
título dirigido por Tim Slade (Slade, 2016), os autores discutem como a destruição de bens culturais tem sido empreendida na 
história da humanidade, e a maneira como tais atos se associam aos grandes genocídios. O ataque ao patrimônio cultural é 
inclusive considerada nas recentes interpretações da Corte Internacional de Justiça (CIJ) como indicador direto de crimes de 
genocídio. O juiz brasileiro Antônio Augusto Cançado Trindade, em 2015, em um dos casos da CIJ, citou Raphael Lemkin, 
�U�H�G�D�W�R�U���G�D���³�&�R�Q�Y�H�Q�o�m�R���S�D�U�D���D���S�U�H�Y�H�Q�o�m�R���H���U�H�S�U�H�V�V�m�R���G�R���F�U�L�P�H���G�H���J�H�Q�R�F�t�G�L�R�´�����G�H���������������³Lemkin was convinced that genocide 
�Z�D�V���P�D�G�H���X�S���R�I���E�R�W�K���E�D�U�E�D�U�L�W�\�����D�W�W�D�F�N�V���R�Q���S�H�R�S�O�H�����D�Q�G���Y�D�Q�G�D�O�L�V�P�����D�W�W�D�F�N�V���R�Q���F�X�O�W�X�U�H���D�V���W�K�H���H�[�S�U�H�V�V�L�R�Q���R�I���D���S�H�R�S�O�H�¶�V �J�H�Q�L�X�V���´�� 
(Bevan, 2016, p.12). Também no Tribunal Penal Internacional (TPI), já há jurisprudência associada à punição de indivíduos 
com motivação cultural e destruição do patrimônio histórico na execução dos crimes, a exemplo do julgamento, perpretado em 
2016, de Ahmed Al Faqi Al Mahdi pela destruição deliberada de mausoléus e da porta da mesquita de Sidi Yahia, em Timbuktu, 
Mali (Meskell, 2018, p.202). As duas cortes citadas nesta nota não devem ser confundidas: a CIJ foi instituída em 1945 e é o 
principal órgão judiciário das Nações Unidas, sendo responsável pelo julgamento de Estados Nacionais; o TPI foi estabelecido 
em 2002 pelo Estatuto de Roma, e julga casos de violação de direitos humanos cometidos por indivíduos. 
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Ainda no final do século XIX, num contexto de crescente industrialização de impérios 

cada vez mais armados e com um avassalador poder de destruição, a proteção ao patrimônio 

cultural foi posta em questão: a ideia de um pacto para a proteção de bens culturais nasceu em 

1904, após o regresso do artista russo Nicholas Roerich de expedições pelo interior da Rússia, 

onde observou a destruição e a falta de cuidado do Estado para com os seus bens culturais22 

(Barenboim & Sidiqi, 2010). Nesse contexto, o artista propôs à Sociedade de Arquitetos da 

Rússia a proteção dos bens culturais, artísticos e científicos da humanidade. Sua abordagem 

inicial baseou-se, por um lado, na destruição do patrimônio em diversas regiões do país, mas 

também em percepções sobre falhas técnicas em restaurações de obras arquitetônicas e 

artísticas. Observou-se então a preocupação com as grandes obras russas, muitas das quais 

associadas ao patrimônio eclesiástico e às coleções de belas artes. Os anos destruidores da I 

Guerra Mundial resultaram nas perdas humanas contabilizadas pelos milhões de mortos e 

desaparecidos e pelos genocídios, mas também pela destruição do patrimônio cultural de 

diversos povos: bibliotecas incendiadas, edifícios arrasados, obras artísticas destruídas, 

coleções dilapidadas, referências culturais apagadas, e parte da humanidade arruinada. 

Após o fim da I Guerra, o Tratado de Versalhes criou a Sociedade das Nações, ou Liga 

das Nações, em 191923. Os aspectos culturais foram então abordados de maneira tangencial, em 

um processo ainda incipiente que ganharia crescente atenção nos anos vindouros. Alguns 

aspectos merecem atenção nesse processo, considerando as diversas facetas dos direitos 

culturais incorporadas no tratado. As obras artísticas aparecem no tocante aos direitos 

patrimoniais e autorais, no que se referiam à sua posse e à sua exploração econômica. Nesse 

contexto, foram reafirmadas a Convenção de Paris, de 1883, referente à proteção da Propriedade 

Intelectual e da Propriedade Industrial, e a Convenção da União de Berna, de 1886, relativa aos 

direitos autorais24.Isso acompanhou o processo de reparações econômicas e patrimoniais do 

pós-guerra, exemplificadas pelas restituições alemãs frente à sua responsabilização pelo 

 

22 Informações disponíveis no website do Nicholas Roerich Museum New York: http://www.roerich.org/ Acesso no dia 17 de 
março de 2020. 
23 O Pacto da Liga das Nações, ou Sociedade das Nações, refere-se à Parte I do Tratado de Versalhes, de 1919. 
24 O Artigo 286 do Tratado de Versalhes versa sobre a reafirmação das Convenções de Paris (1883) e de Berna (1886). 
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incêndio e pela destruição da Biblioteca de Louvain25, e nas cláusulas que tratavam de questões 

de ordem econômica26. 

�2�V���G�L�U�H�L�W�R�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V���F�R�O�H�W�L�Y�R�V���I�R�U�D�P���D�E�R�U�G�D�G�R�V���S�H�O�R�V���F�K�D�P�D�G�R�V���µ�W�U�D�W�D�G�R�V���G�H���P�L�Q�R�U�L�D�V�¶����

em cláusulas que garantiam aos grupos minoritários o exercício dos seus direitos, em termos 

equitativos, sem discriminá-los por questões raciais, linguísticas ou religiosas27. Ainda que esse 

ponto aparecesse em outros contextos e acordos internacionais anteriores, a novidade residiu 

no fato de que os signatários do tratado delegaram essa responsabilidade à Sociedade das 

Nações, enquanto ente supranacional (Fink, 1995; ONU, 2010). A autodeterminação dos povos 

não foi mencionada no tratado como um direito universal e apareceu ainda de forma elementar, 

com a manutenção de um sistema de tutelas colonialistas que prevaleceria durante todo o século 

XX, muitas vezes justificando os mandatos coloniais28. O principal organismo criado para a 

cooperação cultural no âmbito da Liga das Nações foi a Comissão Internacional para a 

Cooperação Intelectual (CICI), em 1922, com o seu órgão executivo, o Instituto Internacional 

para a Cooperação Intelectual (IICI), criado em 1926. A institucionalização da cultura no 

âmbito internacional firmou-se também com a fundação de órgãos auxiliares em diversas áreas, 

como artes e letras, direitos intelectuais e museus, este último delegado ao Escritório 

Internacional de Museus (OIM), fundado também em 1926. 

No final da mesma década, em 1929, Nicholas Roerich e o jurista G. G. Chklaver 

esboçaram o pacto para a proteção de valores culturais �± �µPact for the protection of cultural 

values�¶���� �(�P�� ������������ �R�� �W�H�[�W�R�� �S�U�H�S�D�U�D�G�R�� �S�R�U�� �5�R�H�U�L�F�K�� �H�� �&�K�N�O�D�Y�H�U�� �I�R�L�� �V�X�E�P�H�W�L�G�R�� �D�R�� �(�V�F�U�L�W�y�U�L�R��

Internacional de Museus (OIM) da Sociedade das Nações e passou à apreciação do CICI. Em 

 

25 �2���D�U�W�L�J�R�����������G�R���7�U�D�W�D�G�R���G�H���9�H�U�V�D�O�K�H�V���H�V�W�L�S�X�O�R�X���T�X�H���µ�D���$�O�H�P�D�Q�K�D���F�R�P�S�U�R�P�H�W�H-se a fornecer à Universidade de Louvain, 
dentro de três meses após um pedido por ela transmitido através da intervenção da Comissão de Reparação, manuscritos, 
incunábulos, livros impressos, mapas e objetos de coleção correspondentes em número e valor aos destruídos em a queima pela 
�$�O�H�P�D�Q�K�D���G�D���%�L�E�O�L�R�W�H�F�D���G�H���/�R�X�Y�D�L�Q�¶����Tradução do autor para o original: �µ�*�H�U�P�D�Q�\���X�Q�G�H�U�W�D�N�H�V���W�R���I�X�U�Q�L�V�K���W�R���W�K�H���8�Q�L�Y�H�U�V�L�W�\���R�I��
Louvain, within three months after a request made by it and transmitted through the intervention of the Reparation Commission, 
manuscripts, incunabula, printed books, maps and objects of collection corresponding in number and value to those destroyed 
�L�Q���W�K�H���E�X�U�Q�L�Q�J���E�\���*�H�U�P�D�Q�\���R�I���W�K�H���/�L�E�U�D�U�\���R�I���/�R�X�Y�D�L�Q�¶����(Tratado de Versalhes, 1919)  
26 Os direitos referentes às obras foram agrupados entre direitos industriais, literários e artísticos, abordados na Seção VII da 
�3�D�U�W�H���������G�R���7�U�D�W�D�G�R���G�H���9�H�U�V�D�O�K�H�V�����µ�&�O�i�X�V�X�O�D�V���(�F�R�Q�{�P�L�F�D�V�¶�������7�U�D�W�D�G�R���G�H���9�H�U�V�D�O�K�H�V�������������� 
27 A exemplo do artigo 86, referente às minorias da recém criada Tchecoslováquia, ou do artigo 93, referente às minorias na 
Polônia. Os tratados de minorias �± minority treaties �± são tratados, ademais, em diversos pontos do texto do Tratado de 
Versalhes.  
28 �2�� �W�H�[�W�R�� �G�R�� �W�U�D�W�D�G�R�� �F�K�H�J�D�� �D�� �G�H�I�L�Q�L�U�� �D�O�J�X�P�D�V�� �F�R�O�{�Q�L�D�V�� �F�R�P�R�� �³�Q�m�R�� �D�S�W�D�V�� �D�� �J�R�Y�H�U�Q�D�U�H�P-se por si próprias frente às árduas 
condições do mundo mo�G�H�U�Q�R�´�����µ�Q�R�W���\�H�W���D�E�O�H���W�R���V�W�D�Q�G���E�\���W�K�H�P�V�H�O�Y�H�V���X�Q�G�H�U���W�K�H���V�W�U�H�Q�X�R�X�V���F�R�Q�G�L�W�L�R�Q�V���R�I���W�K�H���P�R�G�H�P���Z�R�U�O�G�¶), em 
�X�P�� �D�V�S�H�F�W�R�� �µ�F�L�Y�L�O�L�]�D�W�y�U�L�R�¶�� �F�O�D�U�D�P�H�Q�W�H�� �H�[�S�U�H�V�V�R�� �Q�H�V�V�H�� �W�U�H�F�K�R�� �G�R�� �D�U�W�L�J�R�� �������� �³�2�� �P�H�O�K�R�U�� �P�p�W�R�G�R�� �S�D�U�D�� �G�D�U�� �H�I�H�L�W�R�� �S�U�i�W�L�F�R�� �D�� �H�V�V�H��
princípio é que o a tutela de tais povos deve ser confiada a nações avançadas que, por causa de seus recursos, experiência ou 
posição geográfica, possam assumir melhor essa responsabilidade e que estejam dispostas a aceitá-la, e que essa tutela seja 
�H�[�H�U�F�L�G�D���S�R�U���H�O�H�V���F�R�P�R���0�D�Q�G�D�W�i�U�L�R�V���H�P���Q�R�P�H���G�D���O�L�J�D�´����Tradução do autor para: �µ�7�K�H���E�H�V�W���P�H�W�K�R�G���R�I���J�L�Y�L�Q�J���S�U�D�F�W�L�F�D�O���H�I�I�H�F�W���W�R��
this principle is that the tutelage of such peoples should be entrusted to advanced nations who by reason of their resources, 
their experience or their geographical position can best undertake this responsibility, and who are willing to accept it, and 
that this tute�O�D�J�H���V�K�R�X�O�G���E�H���H�[�H�U�F�L�V�H�G���E�\���W�K�H�P���D�V���0�D�Q�G�D�W�R�U�L�H�V���R�Q���E�H�K�D�O�I���R�I���W�K�H���/�H�D�J�X�H�¶�� 
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1935, a proposta foi adotada por 21 países do continente americano29. (Koutsarova, 2014). O 

pacto é considerado o primeiro instrumento legal internacional para a proteção de bens 

c�X�O�W�X�U�D�L�V���� �H�� �V�X�J�H�U�L�D�� �D�� �D�G�R�o�m�R�� �G�R�� �µ�%�D�Q�Q�H�U�� �G�D�� �3�D�]�¶�� �S�D�U�D�� �D�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�H�� �E�H�Q�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V��

resguardados. 

 

 
Figura 1 - The Banner of Peace, proposed by the Roerich Peace Pact for the Protection of Cultural Treasures of Art and 

Science. Fonte: Roerich Museum Press, www.roerich.org , acesso em 7 de março de 2020. 

 
A simbologia dos três pontos unidos e circunscritos no banner da paz de Roerich possui 

mais de uma linha interpretativa. Segundo o próprio artista, ele poderia ser interpretado como 

os signos de passado, presente e futuro, unidos pelo círculo da eternidade, ou das religiões, da 

sabedoria e das artes, unidos no círculo da cultura30. A ideia de proteção universal de bens 

associados à educação, à ciência e à cultura estava inaugurada na era contemporânea, na noção 

�G�H���T�X�H���³�R�V���P�R�Q�X�P�H�Q�W�R�V���K�L�V�W�y�U�L�F�R�V�����P�X�V�H�X�V�����L�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V���F�L�H�Q�W�t�I�L�F�D�V���� �D�U�W�t�V�W�L�F�D�V�����H�G�X�F�D�F�L�R�Q�D�L�V���H��

culturais devem ser considerados neutros e assim respeitados e protegidos por beligeran�W�H�V�´31 

���3�D�F�W�R���5�R�H�U�L�F�K�����������������$�U�W�����,�������$�L�Q�G�D���T�X�H���Q�m�R���V�H�M�D���X�W�L�O�L�]�D�G�D���D���H�[�S�U�H�V�V�m�R���³�G�L�U�H�L�W�R�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´�����P�D�V��

�³�Y�D�O�R�U�H�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´����o respeito pelos mesmos é parte dos direitos culturais de cada povo, segundo 

 

29 O pacto foi assinado entre a presidência dos Estados Unidos da América, durante o governo de Franklin Delano Roosevelt, 
e 20 países americanos: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, República Dominicana, Equador, El 
Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. 

30Segundo informações do website do Nicholas Roerich Museum New York, disponíveis em: http://www.roerich.org/ Acesso 
no dia 8 de março de 2020. 
31 Tradução do autor para o Art. I do Pacto Roerich (Protection of Artistic and Scientific Institutions and Historic Monuments 
- Treaty between The United States of America and the other American Republics): �³�7�K�H�� �K�L�V�W�R�U�L�F�� �P�R�Q�X�P�H�Q�W�V���� �P�X�V�H�X�P�V����
scientific, artistic, educational and cultural institutions shall be considered as neutral and as such respected and protected by 
�E�H�O�O�L�J�H�U�H�Q�W�V�´�� Disponíveis em: http://www.roerich.org/ Acesso no dia 8 de março de 2020. 
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os documentos internacionais que viriam a ser firmados nas décadas posteriores. No contexto 

histórico de Roerich, essas percepções se limitavam aos patrimônios edificados e obras de arte, 

�P�D�V���D���Q�R�o�m�R���G�H���³�Y�D�O�R�U���F�X�O�W�X�U�D�O�´�����L�Q�V�H�U�L�G�D���Q�D�V���G�L�V�F�X�V�V�}�H�V���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�L�V�����W�U�R�X�[�H���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D�V���T�X�H��

seriam futuramente incorporadas aos direitos humanos e culturais. 

Os anos vindouros não revelaram o cumprimento das promessas esboçadas nos 

documentos internacionais, frente aos massacres e atentados à humanidade e seus bens culturais 

repetidos durante a II Guerra Mundial. Somente após o fim da guerra, a institucionalização de 

um organismo internacional para a cultura, a ciência e a educação seria efetivado em 

substituição ao Comitê Internacional de Cooperação Intelectual (CICI), e sua expansão nas 

décadas seguintes, assim como a incorporação de agendas políticas de diversos países e a 

inserção de pautas como a diversidade cultural e o patrimônio intangível, demonstraram a 

importância de suas ações em todo o globo. O pacto Roerich revelou-se importante também ao 

estabelecer as bases para a adoção de convenções posteriores, como a Convenção de Haia, de 

1954, e também a fundação do Escudo Azul32, na década de 1990, ao mesmo tempo em que as 

pautas dos direitos culturais convergiam discursivamente no âmbito do direito internacional e 

ao mesmo tempo colaboravam para a efetivação de instituições como a própria UNESCO. 

A Constituição da UNESCO, herdeira do CICI como principal organismo internacional 

responsável pela tutela da cultura, do patrimônio, da educação e da ciência, foi assinada em 16 

de novembro de 1945 e adotada e posta em vigor no dia 4 de novembro de 1946, quando foi 

ratificada por 20 países signatários33. Desde então, o seu texto sofreu sucessivas emendas e 

alterações até chegar ao documento vigente34. A sua leitura traz percepções sobre o espírito da 

década, após os cinco anos destruidores da II Guerra Mundial, 

 

 

uma guerra tornada possível pela negação dos princípios democráticos da dignidade, da 
igualdade e do respeito mútuo dos homens, e através da propagação, em seu lugar, por meio 

 

32 O Escudo Azul (Blue Shield) é uma organização internacional criada em 1996 para a proteção de bens culturais em casos 
de conflitos armados, desastres naturais e outras ameaças. Informações disponíveis em: https://theblueshield.org/ Acesso no 
dia 26 de maio de 2021. 
33 A ratificação de 20 membros era condição estabelecida para que o documento entrasse em vigor. Atualmente a Unesco 
conta com mais de 190 Estados Membros, além dos associados. 
34 O documento atualizado e vigente considera o texto original e as alterações emendadas nas 2a, 3a, 4a, 5a, 6a, 7a, 8a, 9a, 
10a, 12a, 15a, 17a, 19a, 20a, 21a, 24a, 25a, 26a, 27a, 28a, 29a e 31a sessões da Assembléia Geral. Documentos consultados: 
versão em inglês, atualizada em 2014, disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002269/226924e.pdf#page=6; 
documento em português publicado em 2002 disponível em: http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001472/147273por.pdf. 
Acesso em 28 de janeiro de 2020. 
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da ignorância e do preconceito, da doutrina da desigualdade entre homens e raças35. 
(UNESCO, 1945) 

 

Preconizava-�V�H�����Q�R���G�R�F�X�P�H�Q�W�R�����T�X�H���³�X�P�D���Y�H�]���T�X�H���D�V���J�X�H�U�U�D�V���V�H���L�Q�L�F�L�D�P���Q�D�V���P�H�Q�W�H�V���G�R�V��

homens, é nas mentes dos homens que devem ser construídas as defesas da paz36�´�� ���,�G�H�P������

primeira de suas frases, materializada como monumento na sede da UNESCO em Paris (ver 

�)�L�J�X�U�D�� �������� �1�H�V�V�H�� �P�R�P�H�Q�W�R���� �D�� �F�X�O�W�X�U�D�� �I�R�L�� �W�U�D�W�D�G�D�� �F�R�P�R�� �³�F�K�D�Y�H�� �S�D�U�D�� �D�� �S�D�]�´���� �H�P�� �V�H�Q�W�L�G�R�� �G�H��

�F�R�P�E�D�W�H���j�V���³�L�J�Q�R�U�k�Q�F�L�D�V�´���H�Q�W�U�H���D�V���F�L�Y�L�O�L�]�D�o�}�H�V�����H���G�H��fomento a processos educativos, científicos 

e culturais, dado o temor a novas guerras e conflitos, na mesma linha de raciocínio de Roerich, 

�T�X�H�� �S�U�R�S�D�J�D�Y�D�� �D�� �L�G�H�L�D�� �G�H�� �T�X�H�� �³�R�Q�G�H�� �T�X�H�U�� �T�X�H�� �K�D�M�D�� �&�X�O�W�X�U�D���� �K�i�� �W�D�P�E�p�P�� �D�� �S�D�]�´�� ���.�R�X�W�V�D�U�R�Y�D����

2014). O Conselho Internacional de Museus (ICOM) foi criado nessa mesma conjuntura, em 

1946, como organização afiliada à UNESCO, com a qual mantém estreita relação desde a sua 

fundação (Museum International, 1980). Em 1947, na primeira Conferência Interina do ICOM, 

na Cidade do México, os delegados reunidos também enfatizaram a necessidade do fomento à 

cultura e à paz, quando estabeleceram: 

 

 

1. Acreditamos que é da maior importância para todas as nações que o conhecimento sobre 
as culturas que formam parte de um só mundo devem ser conhecidas largamente; 2. Por esses 
meios haverá um campo mais amplo para o entendimento mútuo, e através da troca de 
conhecimento cultural haverá um campo comum para a paz (UNESCO & ICOM, 1947)37 

 

A formação das instituições internacionais setoriais das áreas de cultura, como é o caso 

dos museus, seguia os mesmos modelos que inspiravam a formação da UNESCO, que em sua 

constituição enfatizou a importância dessas três áreas �± educação, ciência e cultura �± para a 

manutenção da paz e a convivência entre os povos. Essa tríade está vinculada às funções 

indissociáveis da instituição, e firmou-se nos objetivos da organização de manutenção da paz 

pelo respeito à diversidade dos povos. Buscava-se aí a concretização de uma noção de 

comunidade internacional, ponto reafirmado nas distintas articulações que ocorriam para a 

formação das instituições multilaterais e voltadas para o fortalecimento de sistemas de 

 

35 Tradução do autor para o original: �µ�7�K�D�W���W�K�H���J�U�H�D�W���D�Q�G���W�H�U�U�L�E�O�H���Z�D�U���Z�K�L�F�K���K�D�V���Q�R�Z���H�Q�G�H�G���Z�D�V���D���Z�D�U���P�D�G�H���S�R�V�V�L�E�O�H���E�\���W�K�H��
denial of the democratic principles of the dignity, equality and mutual respect of men, and by the propagation, in their place, 
through ignorance and �S�U�H�M�X�G�L�F�H�����R�I���W�K�H���G�R�F�W�U�L�Q�H���R�I���W�K�H���L�Q�H�T�X�D�O�L�W�\���R�I���P�H�Q���D�Q�G���U�D�F�H�V�¶. (UNESCO, 1945). 
36A expressão foi proferida em discurso do Primeiro Ministro do Reino Unido, Clement Attlee, em 1945: �µ�'�R���Q�R�W���Z�D�U�V�����D�I�W�H�U��
�D�O�O�����E�H�J�L�Q���L�Q���W�K�H���P�L�Q�G�V���R�I���P�H�Q�"�¶ (Huxley, 1946; Attlee, etal, 1985). 
37 �7�U�D�G�X�o�m�R�� �G�R�� �D�X�W�R�U�� �S�D�U�D�� �D�� �5�H�V�R�O�X�o�m�R�� ���� �G�D�� �&�R�Q�I�H�U�r�Q�F�L�D���� �µResolution No. 4: (...) 1. We believe that it is of the greatest 
importance for every nation that the knowledge of the cultures of the various countries forming part of one world should be 
made more widely known; 2. By these means there will be a broader ground of mutual understanding, for through exchange 
�R�I�� �F�X�O�W�X�U�D�O�� �N�Q�R�Z�O�H�G�J�H�� �W�K�H�U�H�� �L�V�� �D�� �F�R�P�P�R�Q�� �J�U�R�X�Q�G�� �I�R�U�� �S�H�D�F�H�¶����(UNESCO and ICOM, 1947). Disponível em: 
https://icom.museum/wp-content/uploads/2018/07/ICOMs-Resolutions_1947_Eng.pdf Acesso no dia 23 de março de 2020. 
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governança global que permitissem a convivência dos povos com o devido respeito às suas 

culturas e às suas criações artísticas, intelectuais e científicas. Os nascentes acordos associados 

aos direitos humanos operavam nessa mesma dinâmica, e assim reafirmava-se o vislumbre de 

um futuro possível de prevalência da paz na heterogeneidade observada entre as nações. 

  

 
Figura 2 - Monumento na sede da Unesco, em Paris, com a inscrição do preâmbulo da Constituição da Organização em 9 

línguas. Foto: Marcelo Murta, Outubro, 2019. 

 
Em 1946, o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC38) criou uma 

Comissão Internacional de Direitos Humanos (HRC) para a elaboração de um documento 

internacional referente ao exercício dos direitos humanos. A presidência do HRC ficou a cargo 

de Eleanor Roosevelt, indicada pelo presidente norte-americano Harry Truman após a morte de 

Franklin Delano Roosevelt, em 1945. Mesmo com esse processo em andamento, não estava 

claro ainda como seriam abordados no tratado os princípios morais, religiosos e filosóficos, de 

forma a atender às demandas mais diversas encontradas em todo o mundo. Entre 1947 e 1948, 

a UNESCO conduziu, de maneira paralela39, um processo de investigação por meio de consultas 

a intelectuais, teólogos, políticos, ativistas e diversos outros grupos de personalidades para 

 

38 O ECOSOC é um dos seis principais órgãos das Nações Unidas, sendo os outros: a Assembléia Geral, o Secretariado-Geral, 
a Corte Internacional de Justiça, o Conselho de Segurança e o Conselho de Administração Fiduciária (hoje extinto, era 
responsável pela observação da administração de colônias e territórios não independentes). 
39 De acordo com Goodale (2018), com base em documentos oficiais da UNESCO, �µ�$�S�D�U�W�� �I�U�R�P�� �H�O�H�F�W�L�Q�J�� �+�X�[�O�H�\�� �D�V�� �L�W�V��
first head, UNESCO also established a number of major priorities for the coming year. One of these instructed the 
Secretariat �W�R���³�F�O�D�U�L�I�\���W�K�H���S�U�L�Q�F�L�S�O�H�V��on which might be founded a modern declaration of the �5�L�J�K�W�V���R�I���0�D�Q�´���>�5�H�F�R�U�G�V���R�I���W�K�H��
General �&�R�Q�I�H�U�H�Q�F�H�����I�L�U�V�W���V�H�V�V�L�R�Q�����������������S���������@�¶. (Goodale, 2018, p.9). 
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reunir opiniões sobre os fundamentos dos direitos humanos a partir de diversas perspectivas 

(Goodale, 2018). Entretanto, não houve uma efetiva troca de informações entre a comissão e a 

UNESCO, já que grande parte dos membros da comissão não se manifestou sobre esses estudos 

e relatórios, e votou pela não incorporação desses documentos aos processos deliberativos para 

a redação da declaração40. Ainda assim, a observação do documento elaborado pela UNESCO 

�W�U�R�X�[�H���J�U�D�Q�G�H�V���F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V���S�D�U�D���D���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R���G�R���F�R�Q�W�H�[�W�R���G�H���D�G�R�o�m�R���G�R���³�S�U�L�P�H�L�U�R���W�U�D�W�D�G�R��

internacional de valores éticos a ser adotado pela humanidade como um todo41�´���� �F�R�P��

referências aos vários complexos culturais espalhados pelo globo e no que os conectava 

enquanto humanidade (UNESCO, 2018). 

Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) alinhou-se então com 

a necessidade de favorecer o exercício dos direitos culturais em suas várias vertentes, dos 

direitos coletivos aos individuais. Algumas das discussões empreendidas nos debates para a sua 

elaboração envolviam o exercício dos direitos da pessoa humana de maneira que não se 

vinculassem somente ao individualismo per se, mas ao exercício de convivência e de harmonia 

�H�Q�W�U�H�� �R�V�� �V�H�U�H�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �V�X�M�H�L�W�R�V���� �2�� �V�H�X�� �W�H�[�W�R�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�X�� �Q�R�� �D�U�W�L�J�R�� ������ �T�X�H�� �³�W�R�G�D�� �D��

pessoa tem o direito de participar livremente na vida cultural da comunidade, de fruir das artes 

�H���G�H���S�D�U�W�L�F�L�S�D�U���Q�R���S�U�R�J�U�H�V�V�R���F�L�H�Q�W�t�I�L�F�R���H���Q�R�V���E�H�Q�H�I�t�F�L�R�V���T�X�H���G�H�V�W�H���U�H�V�X�O�W�D�P�´�������2�1�8�������������������2��

artigo destacou a ideia do direito à participação na vida cultural, de forma a compreender os 

direitos em ao menos duas faces: enquanto direito dos indivíduos e enquanto direito dos grupos 

sociais ou culturais. De um lado, repetiam-se os pensamentos de 1789, com referências à 

liberdade de pensamento, consciência e religião nos artigos 18 e 19 (ONU, 1948). Por outro 

lado, eram trazidas interpretações menos individualistas, no sentido das considerações acerca 

da participação na vida comunitária �± ponto este que teria agregada, posteriormente, a noção 

do direito de negar a participação em certos coletivos, ou, de forma mais direta, o direito de 

�G�L�]�H�U���µ�Q�m�R�¶42. 

Alguns aspectos, entretanto, evidenciam as contradições existentes na conformação das 

instituições internacionais e dos seus tratados correlatos. Embora a UNESCO tenha surgido 

 

40 �2���G�R�F�X�P�H�Q�W�R���L�Q�W�L�W�X�O�D�G�R���µHuman Rights: Comments and Interpretations�¶���I�R�L���S�X�E�O�L�F�D�G�R���H�P�������������S�H�O�D���8�1ESCO com uma 
reunião de textos de diversas personalidades de referência, como Mahatma Gandhi e Aldous Huxley, e trouxe também 
contribuições sobre as perspectivas dos direitos humanos sob o prisma hindu, islâmico e do confucionismo chinês, por exemplo. 
(UNESCO, 1948).  
41 De acordo com o prefácio de edição comemorativa dos 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, publicado 
pela UNESCO Courier, em 2018: �µ�7�K�H���I�L�U�V�W���L�Q�W�H�U�Q�D�W�L�R�Q�D�O���W�U�H�D�W�\���R�I���H�W�K�L�F�D�O���Y�D�O�X�H�V���W�R���E�H���D�G�R�S�W�H�G���E�\���K�X�P�D�Q�L�W�\���D�V���D���Z�K�R�O�H�����L�W���K�D�V��
�V�H�U�Y�H�G���I�R�U���V�H�Y�H�Q�W�\���\�H�D�U�V���³�D�V���D���F�R�P�P�R�Q���V�W�D�Q�G�D�U�G���R�I���D�F�K�L�H�Y�H�P�H�Q�W���I�R�U���D�O�O���S�H�R�S�O�H�V�R�I���D�O�O���Q�D�W�L�R�Q�V���´���W�R���T�X�R�W�H���I�U�R�P���W�K�H���V�S�H�H�F�K���R�I��
Eleanor Roosevelt �± Chairperson of the Commission on Human Rights and of the UDHR Drafting Committee �± delivered at 
the United Nations �*�H�Q�H�U�D�O���$�V�V�H�P�E�O�\���R�Q�������'�H�F�H�P�E�H�U���������������W�K�H���G�D�\���E�H�I�R�U�H���W�K�H���'�H�F�O�D�U�D�W�L�R�Q���Z�D�V���D�G�R�S�W�H�G���¶ (UNESCO, 2018). 
42 Esse ponto é repetido diversas vezes nos relatórios da ONU sobre os direitos culturais, como será abordado mais à frente 
nesta tese.  
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após a II Guerra Mundial num contexto de projeção da manutenção da paz por meio da 

educação, da ciência e da cultura, assim como a declaração de 1948 definiu-se pela garantia dos 

direitos humanos, tais instrumentos e instituições despontaram em simultâneo à sustentação de 

estruturas colonialistas que nutriam tratamentos desiguais entre os povos, empreendidos 

principalmente pelos países europeus. A Conferência para o Estabelecimento da UNESCO, 

ocorrida em Londres, em novembro de 1945, contou com a participação de 44 países, 

majoritariamente dos continentes europeu e americano. Persistia, à época, uma estrutura 

imperialista que mantinha vários territórios sob o domínio francês, norte-americano, britânico, 

português, belga, holandês e espanhol, por exemplo. Esse fato não era isolado à UNESCO, ao 

considerar-se que as organizações internacionais vigentes no século XXI foram gestadas em 

contextos imperialistas. Nas décadas vindouras, por outro lado, o que se observou foi uma 

readequação nos discursos das instituições internacionais frente aos processos de 

descolonização e à emergência de novos atores no cenário global. 

O princípio da autodeterminação dos povos, por exemplo, ainda que já estivesse 

afirmado desde o século XIX, sendo incorporado fortemente em pautas internacionais �± como 

nas obras de Lenin43, nos 14 pontos de Woodrow Wilson44, de forma incipiente na Sociedade 

das Nações, e na Carta das Nações Unidas de 1945 �± ganha mais força prática na segunda 

metade do século XX. Na Conferência de Bandung, celebrada na Indonésia em 1955, reuniram-

se 29 países da África, da Ásia e do Oriente Médio45, no que viria a assentar as bases para o 

Movimento dos Países Não Alinhados (MNA) e para a chamada cooperação sul-sul46. No 

documento de conclusão da conferência, a cooperação cultural entre os países foi mencionada 

várias vezes e, entre os 10 princípios de Bandung, figurou expressamente o respeito à soberania 

e à integridade territorial de todas as nações, assim como a autodeterminação dos povos. Na 

década de 1960, em meio aos processos de descolonização, o discurso sobre a autodeterminação 

 

43 Lenin, com base marxista, sustentava a autodeterminação dos povos: �³�I�U�R�P���W�K�H���S�R�L�Q�W���R�I���Y�L�H�Z���R�I���V�R�F�L�D�O�L�V�P�����L�W���L�V���D�E�V�R�O�X�W�H�O�\���D��
�P�L�V�W�D�N�H���W�R���L�J�Q�R�U�H���W�K�H���W�D�V�N�V���R�I���Q�D�W�L�R�Q�D�O���O�L�E�H�U�D�W�L�R�Q���L�Q���D���V�L�W�X�D�W�L�R�Q���R�I���Q�D�W�L�R�Q�D�O���R�S�S�U�H�V�V�L�R�Q�´  (Lenin s/d, apud Fernandes, 2016). 
Anos depois, as ideias de Lenin foram essenciais para o apoio da URSS durante as guerras de libertação dos povos coloniais 
na Guerra Fria (Fernandes, 2016). 
44 Os 14 pontos de Wilson (escritos em resposta ao texto de Lenin) referem-se ao plano elaborado pelo presidente dos EUA, 
Woodrow Wilson, em 1918, para o sistema internacional que se desenhava ao fim da I Guerra Mundial. O 14o ponto sugere a 
formação de uma associação geral de nações com pactos que garantissem a independência política e a integridade territorial 
para todos os Estados. 
45 De acordo com a declaração final da conferência, participaram: Birmânia (atual Myanmar), Ceilão (atual Sri Lanka), Índia, 
Indonésia e Paquistão, enquanto países anfitriões; e Afeganistão, Arábia Saudita, Camboja, Costa do Ouro (atual Gana), China, 
Egito, Etiópia, Filipinas, Iran, Japão, Jordânia, Laos, Líbano, Libéria, Líbia, Nepal, Síria, Sudão, Tailândia, Turquia, Vietnam 
do Norte (República Democrática do Vietnam), Vietnam do Sul (Estado do Vietnam) e Yemen, enquando países convidados. 
(Final Communiqué of the Asian-African conference of Bandung. Bandung, 24 April, 1955). Outras delegações também 
envolveram representantes de movimentos independentistas na África, como dos movimentos tunisinos e argelinos. 
46 O Movimento dos Países Não Alinhados nasceu da reunião dos países que buscaram as suas articulações fora dos eixos de 
influência dos EUA e da URSS, durante a Guerra Fria. A Cooperação Sul-Sul surgiu como contraposição à Cooperação Norte-
Sul, de modo a fortalecer os laços entre os países em desenvolvimento. 
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dos povos fortaleceu-se e passou a ser premente nos documentos internacionais. Nos 

documentos normativos e acordos posteriores, como nos documentos agregados ao sistema dos 

direitos humanos47, este princípio viria a reafirmar-se, e em 1960 a UNESCO manifestou-se 

com a Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos Coloniais 

(UNESCO, 1960). Não fazia mais sentido a manutenção das colônias e territórios ocupados 

frente aos discursos que se consolidavam em torno da afirmação cultural dos povos. Uma vez 

que um país assinasse tais pactos, a manutenção de suas colônias seria posta em questão �± muito 

embora, em muitos casos, os jogos geopolíticos não confirmassem ou tardassem a confirmar 

essa premissa, ou muitas vezes estivessem associados a outros interesses48. 

A cronologia de adesões aos acordos internacionais de direitos humanos e os 

documentos internacionais posteriores revelaram um sentido de crescente abertura aos direitos 

culturais, de um lado de maneira meramente formal, mas também ao considerar os processos 

de independência decorrentes da descolonização e a afirmação da autodeterminação dos povos, 

discurso recorrente nas lutas pelas independências, principalmente na África. O desenho de tais 

documentos e o desenrolar institucional dos organismos internacionais ocorre entre tensões 

refletidas dos próprios processos de descolonização, sem entrar aqui, ainda, no debate 

decolonial. Dito de outra forma, os direitos culturais referentes à autodeterminação 

responderam a no mínimo dois processos: às pressões das lutas dos movimentos 

independentistas e das lutas sociais das décadas de 1960 e 1970; mas também às dinâmicas das 

grandes esferas de poder e aos oportunismos de suas pautas internacionais, onde todo processo 

de flexibilização acabou por caracterizar-se como saída inevitável frente aos processos que se 

desenrolavam. A descolonização, nessa perspectiva, é insuficiente, e para visualizar esse 

processo basta analisar a maneira como as colonialidades (do poder, do saber e do ser, segundo 

Aníbal Quijano) continuam presentes nas sociedades contemporâneas49. 

 

 

47 Na Declaração Universal dos Direitos Humanos a vontade popular associava-se ao voto (art. 21o), sem especificar 
claramente a autodeterminação dos povos (embora tais direitos já estivessem mencionados na Carta das Nações Unidas de 
1945). 
48 Isso está expresso nos processos de descolonização, ao considerar-se, por exemplo, as conjunturas para as independências 
no continente africano e os processos posteriores nas ilhas do Oceano Pacífico. Muitos dos novos países insulares seguiram 
intenções oportunistas dos próprios colonizadores no jogo político das Nações Unidas. Vide, por exemplo, quantos novos 
pequenos países sem movimentos independentistas consolidados revertiam-se em apoios internacionais ao Reino Unido ou aos 
EUA nas reuniões multilaterais (na lógica de cada independência, um voto). Para aprofundar os debates sobre os processos de 
independência das ilhas do Pacífico e os seus processos políticos no século XX, ver Howe, Kiste & Lal (1994). 
49 Optou-se, aqui, por encaminhar o debate para as associações entre os contextos internacionais, a formação das instituições, 
seus conceitos norteadores e a maneira como se relacionam ao exercício dos diretos culturais e às políticas culturais. Para um 
debate mais aprofundado sobre colonialidades e os giros decoloniais, ver as obras de Aníbal Quijano (1992, 2000, 2005), 
Luciana Ballestrin (2013) e a tese da investigadora Marcele Regina Nogueira Pereira (2018). 
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1.2. Direitos Humanos, Direitos Culturais e Cidadania Cultural 
 

Dois pactos foram estabelecidos na década de 1960 como tributários à DUDH, de 1948: 

o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). Os três documentos compuseram, então, 

o principal corpus legal do Sistema de Direitos Humanos50. Essa separação dos direitos 

humanos �± entre os direitos civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais �± levou 

os acadêmicos, estudiosos e técnicos a dividi-los em camadas, ou categorias, vinculadas às 

origens desses direitos e à maneira como são exercidos. Duas dessas principais interpretações 

foram propostas por T. H. Marshall no seu livro Citizenship and Social Development, de 1977 

e por Karel Vasak, quando atuava no âmbito do Instituto Internacional de Direitos Humanos, 

em Estrasburgo, também na década de 1970. Marshall dividiu os direitos humanos em direitos 

�F�L�Y�L�V���� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �S�R�O�t�W�L�F�R�V�� �H�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �V�R�F�L�D�L�V���� �³�2�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �F�L�Y�L�V�� �I�R�U�D�P�� �L�Q�F�R�U�S�R�U�D�G�R�V�� �Q�R�� �H�V�W�D�G�R��

constitucional com o seu estado de direito (rule of law), os direitos políticos no sistema da 

democracia e os direitos sociais nos arranjos do estado de bem-estar social51�´�����3�R�U�V�G�D�P����������������

p.77). Nessa perspectiva, os direitos humanos seriam exercidos pelos indivíduos e coletivos 

com base nas liberdades civis, na igualdade de participação nos processos políticos e decisórios, 

e nas garantias do Estado para o bem-estar social. 

Assim como a categorização de Marshall, a divisão dos direitos humanos em gerações 

proposta por Vasak baseou-se em análises posteriores a partir da observação dos processos de 

normatização ocorridos desde 1948, na promulgação da DUDH, até 1966, quando foram 

aprovados os dois pactos agregados (PIDCP e PIDESC). Após as declarações do Diretor Geral 

da UNESCO à época, o senegalês Amadou-Mahtar M'Bow52, de que que era imperativa a 

formulação de uma terceira geração de direitos humanos, ao considerar os dois pactos de 1966 

como as duas primeiras gerações, Vasak sugeriu a estruturação dos direitos humanos da 

seguinte forma: 

 

 

 

50 Atualmente são elencados 18 tratados internacionais associados ao Sistema dos Direitos Humanos. Ainda que a cultura e 
os direitos culturais possam ser encontrados em todo o sistema, este capítulo versa sobre a DUDH e os seus dois principais 
pactos associados. 
51 Tradução do autor para: "Civil rights were embedded in the constitutional state with its rule of law, political rights in the 
system of democracy, and social rights in the arrangements of the welfare state" (Porsdam, 2019, p.77). Para referências diretas 
ao autor, ver: T. S. Marshall, Citizenship and Social Development. London and Chicago, IL: University of Chicago Press, 1977. 
52 O educador senegalês Amadou-Mahtar M'Bow foi o Diretor Geral da UNESCO entre 1974 e 1987, período de afirmação 
das políticas culturais em meio a embates gerados nas conferências realizadas, ponto a ser abordado no próximo tópico desta 
tese. 
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A primeira geração refere-se a direitos negativos, no sentido de que o respeito aos mesmos 
exige que o estado não interfira nas liberdades individuais, e corresponde aproximadamente 
aos direitos civis e políticos. A segunda geração, por outro lado, exige a ação positiva do 
estado para ser implementada, como é o caso da maioria dos direitos sociais, econômicos e 
culturais. A comunidade internacional está agora embarcando em uma terceira geração de 
�G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V���T�X�H���S�R�G�H���V�H�U���F�K�D�P�D�G�D���G�H���µ�G�L�U�H�L�W�R�V���G�H���V�R�O�L�G�D�U�L�H�G�D�G�H�¶53 (Vasak, 1977, p.29). 
 

As três gerações viriam a associar-se aos três valores propostos desde o século XVIII: a 

primeira geração, referente aos valores da liberdade e aos direitos civis e políticos; a segunda 

geração, vinculada aos valores da igualdade, ligada aos direitos econômicos, sociais e culturais; 

e a terceira geração, ligada à fraternidade e aos direitos coletivos e à solidariedade. Alguns 

eventos históricos que movimentaram os séculos XIX e XX ilustraram o desenvolvimento 

dessas gerações de direitos, e se o valor de liberdade esteve associado diretamente aos 

resultados da Revolução Francesa, as revoltas sociais dos séculos seguintes vincularam-se ao 

valor da igualdade e o pós-II Guerra Mundial veio a afirmar a fraternidade (Cunha Filho, 2018). 

Outros autores, em momentos posteriores, sugeriram, no mínimo, outras duas gerações 

dos direitos humanos baseadas no modelo de Vasak: a quarta geração, associada ao 

universalismo, à informação e à democracia, resultados da globalização dos direitos humanos 

(Bonavides, 2006); e a quinta, associada à paz54. Para a compreensão dos direitos culturais da 

forma como são apresentados e trabalhados nesta tese, entretanto, o modelo de Vasak é 

suficiente. As demais gerações sugeridas são, ademais, facilmente associadas aos direitos de 

terceira geração, pelas suas próprias articulações com os valores de solidariedade e de 

fraternidade. Dessa forma, a globalização dos direitos humanos, defendida como quarta 

geração, seria identificada na terceira geração, pela fraternidade e solidariedade desejada entre 

todos os seres humanos, enquanto a paz, identificada na quinta geração, estaria associada aos 

valores de solidariedade e fraternidade. O próprio Vasak já explicitara esses direitos como parte 

�G�D���W�H�U�F�H�L�U�D���J�H�U�D�o�m�R�����T�X�D�Q�G�R���H�Q�I�D�W�L�]�R�X���T�X�H���³�W�D�L�V���G�L�U�H�L�W�R�V���L�Q�F�O�X�H�P���R���G�L�U�H�L�W�R���D�R���G�H�V�H�Q�Y�Rlvimento, 

o direito a um ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, o direito à paz e o direito à 

�S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H���G�R���S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R���F�R�P�X�P���G�D���K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�´55 (Vasak, 1977, p.29). 

 

53 Tradução do autor para: �³�7�K�H���I�L�U�V�W-generation concerns "negative" rights, in the sense that their respect requires that the 
state do nothing to interfere with individual liberties, and correspond roughly to the civil and political rights. The second 
generation, on the other hand, requires positive action by the state to be implemented, as is the case with most social, economic 
and cultural rights. The international community is now embarking upon a third generation of human rights which may be 
�F�D�O�O�H�G���µ�U�L�J�K�W�V���R�I���V�R�O�L�G�D�U�L�W�\�¶�´(Vasak, 1977, p.29). 
54 Outras gerações são incorporadas e discutidas por alguns autores, como o próprio Paulo Bonavides e Norberto Bobbio. O 
modelo com as três gerações, entretanto, foi suficiente para a compreensão epistemológica e para o desenvolvimento da tese. 
55 �7�U�D�G�X�o�m�R���G�R���D�X�W�R�U���S�D�U�D���� �µSuch rights include the right to development, the right to a healthy and ecologically balanced 
environment, the right to peace, and the right to ownership of the common �K�H�U�L�W�D�J�H���R�I���P�D�Q�N�L�Q�G�¶ (Vasak, 1977, p.29). 
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Em uma primeira leitura superficial, os direitos culturais poderiam estar associados a 

uma geração ou camada específica �± por exemplo, na segunda geração proposta por Vasak. 

Entretanto, a cultura e os direitos culturais são transversais a todas as gerações dos direitos 

humanos, segundo as concepções sistematizadas pelo jurista Humberto Cunha Filho (2018), e 

que estão em consonância com as posições que o próprio Vasak expressara em 1977: 

 

 

Eles (os direitos culturais) estão associados tanto a direitos civis e políticos (e, como vimos, 
�V�m�R�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�V�� �µ�Q�H�J�D�W�L�Y�R�V�¶���� �F�R�P�R�� �D�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�R�V�� �H�� �V�R�F�L�D�L�V�� ���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�V��
�µ�S�R�V�L�W�L�Y�R�V�¶������ �¬�V�� �Y�H�]�H�V���� �D�S�D�U�H�F�H�P�� �Q�D�V�� �G�X�D�V�� �F�D�W�H�J�R�U�L�D�V�� �G�H�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �H�P�� �G�R�F�X�P�H�Q�W�R�V��
produzidos pela mesma organização. Eles são sempre definidos juridicamente como direitos 
individuais, enquanto a cultura é essencialmente de natureza coletiva, pois deve estar 
disponível para toda a comunidade. Em vista do status incerto dos direitos culturais, eles 
devem ser reconhecidos como tendo uma natureza específica, pois são ao mesmo tempo 
individuais e coletivos. A Unesco esteve e ainda está trabalhando nesse sentido.56 (Vasak, 
1977, p.32) 

 

A cultura e os direitos culturais são observados nas três categorias ou gerações 

propostas. Cada uma delas pode associar-se, à sua maneira, aos valores de liberdade, igualdade 

e fraternidade (ou solidariedade):  os valores da liberdade criativa e de pensamento dos 

indivíduos; a igualdade de oportunidade de acesso e exercício das identidades culturais; e a 

fraternidade expressa na compreensão da cultura enquanto bens culturais solidários, 

compartilhados entre os cidadãos. Os direitos civis, os direitos políticos e os direitos sociais, 

ademais, associam-se pelo aspecto democrático da cultura, inclusive na tomada de decisões 

sobre a participação (ou não) na vida cultural das comunidades �± decisões individuais ou 

coletivas �± e nos processos participativos para a elaboração e execução de políticas culturais, 

por exemplo. 

Os dois pactos e as três gerações de direitos humanos citados, quando classificados na 

diferenciação entre direitos negativos e direitos positivos, conforme a citação prévia de Vasak, 

podem trazer outras reflexões para os direitos culturais. Segundo a doutrina do direito, os 

direitos negativos seriam aqueles que protegem os indivíduos das ações do Estado, e os direitos 

positivos aqueles que exigem do Estado a presença na vida dos indivíduos (Canotilho, 1993). 

Como exemplo, o Estado se absteria de interferir na vida dos indivíduos ao garantir a liberdade 

 

56 Tradução do autor para: �µ�7�K�H�\���D�U�H���D�V�V�R�F�L�D�W�H�G���H�L�W�K�H�U���Z�L�W�K���F�L�Y�L�O���D�Q�G���S�R�O�L�W�L�F�D�O���U�L�J�K�W�V�����D�Q�G���W�K�X�V�����D�V���Z�H���K�D�Y�H���V�H�H�Q�����D�U�H���F�R�Q�V�L�G�H�U�H�G��
as "negative") or with economic and social rights (and are considered as "positive"). They sometimes appear in both categories 
of human rights in documents produced by the same Organization. They are always defined juridically as individual rights, 
whereas culture is essentially collective in nature, since it should be available to the whole community. In view of the uncertain 
status of cultural rights, they should be recognized as having a specific nature, since they are at once individual and collective. 
�8�Q�H�V�F�R���K�D�V���E�H�H�Q���D�Q�G���V�W�L�O�O���L�V���Z�R�U�N�L�Q�J���D�O�R�Q�J���W�K�H�V�H���O�L�Q�H�V�¶.  (Vasak, 1977, p.32). 
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de expressão ou a inviolabilidade das correspondências (direito negativo). Por outro lado, 

enquanto direito positivo, o mesmo Estado investiria diretamente no fomento a determinadas 

áreas, por meio de convocatórias para o financiamento a artistas, na formação musical ou na 

construção de museus. Essa percepção traz referências para se pensar o desenvolvimento das 

políticas públicas, considerando que muitas vezes, através de ações empregadas com 

financiamento direto, o Estado acaba por favorecer a multiplicação de processos semelhantes. 

Nessa dinâmica, as políticas públicas para o exercício dos direitos culturais acabam por gerar 

uma espécie de atmosfera para novas ideias e novos projetos, como um processo de 

reconhecimento e validação de práticas isoladas, ponto que será aprofundado mais adiante, na 

próxima seção desta tese. 

O PIDESC57, um dos dois principais documentos vinculados à declaração de 1948, foi 

lançado em 1966 e entrou em vigor em 197658. Sua adoção representou avanços consideráveis, 

ao menos em termos discursivos, nos processos de descolonização e no estabelecimento de um 

sistema global mais humanizado. O pacto foi concebido no contexto da descolonização dos 

anos 1960, quando grande parte das colônias africanas se tornou independente, e seu primeiro 

�D�U�W�L�J�R�� �D�E�R�U�G�D�� �M�X�V�W�D�P�H�Q�W�H�� �D�� �D�X�W�R�G�H�W�H�U�P�L�Q�D�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�Y�R�V���� �³�7�R�G�R�V�� �R�V�� �S�R�Y�R�V�� �W�r�P�� �R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �j��

autodeterminação. Em virtude desse direito, determinam livremente seu estatuto político e 

asseguram livre�P�H�Q�W�H���V�H�X���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���H�F�R�Q�{�P�L�F�R�����V�R�F�L�D�O���H���F�X�O�W�X�U�D�O�´�����2�1�8�����������������$�U�W�������R��

§ 1). As articulações posteriores entre o PIDESC e os posicionamentos adotados pela UNESCO 

trouxeram entusiasmo para os processos de descolonização, considerando, inclusive, a 

crescente participação dos países recém independentes nos fóruns globais.  

Além da autodeterminação dos povos, o pacto abordou também o livre exercício de 

direitos culturais e o direito à fruição cultural e artística dos indivíduos, conteúdo expresso em 

seu artigo 15. As provisões do pacto enfocaram três dos aspectos principais dos direitos 

culturais: a participação cultural, o acesso à ciência e à tecnologia, e a proteção aos direitos de 

autor. O acesso aos bens culturais e a proteção autoral geram, por suas próprias características, 

atritos de difícil resolução, entre o direito de acesso e as restrições impostas por questões 

financeiras associadas à venda dos bens, por exemplo. Esses aspectos são amplamente 

discutidos na academia frente às limitações impostas pelos sistemas internacionais de direitos 

de copyright (Shaver e Sganga, 2010), e esse tema tem gerado discussões sobre interesses 

 

57 Alguns documentos internacionais firmados após 1948 fazem parte da Carta Internacional dos Direitos Humanos, dentre os 
quais: o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
de 1966, e protocolos posteriormente estabelecidos. 
58 O documento foi lançado em 1966 e entrou em vigor em 1976, a partir do prazo e número mínimo de ratificações 
estabelecidos em seu artigo 27. 
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coletivos, públicos e privados, na academia e nas instituições, em um debate que está muito 

distante de um consenso absoluto, e que perpassa as organizações de diversos setores, e não 

somente o cultural59. 

�2���W�H�[�W�R���G�R���3�,�'�(�6�&���D�S�U�H�V�H�Q�W�R�X���D���K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H���F�R�P�R���X�P�D���µ�I�D�P�t�O�L�D���K�X�P�D�Q�D�¶�����F�R�P���G�L�U�H�L�W�R�V��

�L�J�X�D�L�V�� �H�� �L�Q�D�O�L�H�Q�i�Y�H�L�V�� �S�D�U�D�� �R�V�� �V�H�X�V�� �P�H�P�E�U�R�V���� �R�� �T�X�H�� �³�F�R�Q�V�W�L�W�X�L�� �R�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �O�L�E�H�U�G�D�G�H���� �G�D��

ju�V�W�L�o�D�� �H�� �G�D�� �S�D�]�� �Q�R�� �P�X�Q�G�R�´�� ���2�1�8���� ������������ �3�U�H�k�P�E�X�O�R������ �2�� �W�H�[�W�R���� �D�G�H�P�D�L�V���� �G�L�V�F�R�U�U�H�X�� �V�R�E�U�H�� �D��

�G�L�J�Q�L�G�D�G�H���K�X�P�D�Q�D���H���R���L�G�H�D�O���G�R���V�H�U���K�X�P�D�Q�R���O�L�E�H�U�W�R���³�G�R���W�H�P�R�U���H���G�D���P�L�V�p�U�L�D�´�����,�G�H�P�������W�H�U�P�R�V���T�X�H��

nos dias atuais, em pleno século XXI, perdem seu caráter de projeto e revelam-se utópicos para 

grupos humanos cada vez mais afundados em desigualdades e injustiças sociais. Em seus 

artigos, o pacto enfocou os direitos sociais, de dignidade no trabalho e o direito à educação, 

além de referir-se ao direito de participação na vida cultural, com liberdade para a pesquisa e 

para as atividades criativas (ONU, 1966, Art. 15). Dois anos após a sua publicação, durante a 

15a Conferência Geral da UNESCO, em 1968, o tema dos direitos culturais foi abordado de 

forma a avaliar as ações da organização e discutir as maneiras de sua efetivação60. 

Ao passar a discussão dos direitos culturais para o outro pacto associado, o PIDCP, 

alguns pontos são identificados e merecem alguns comentários.  O seu primeiro artigo foi 

elaborado de maneira idêntica ao primeiro artigo do PIDESC, quando os dois documentos 

tocaram no tema da autodeterminação dos povos: 

 

 

1. Todos os povos têm direito a autodeterminação. Em virtude desse direito, determinam 
livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento econômico, 
social e cultural; 
2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente de suas 
riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação 
econômica internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito Internacional. 
Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus próprios meios de subsistência; 
3. Os Estados Partes do Presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabilidade de 
administrar territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão promover o exercício 

 

59 Interessante observar como nas próprias instituições culturais públicas tais interesses estão presentes. Teixeira Coelho, em 
�V�H�X���'�L�F�L�R�Q�i�U�L�R���G�H���3�R�O�t�W�L�F�D���&�X�O�W�X�U�D�O�����D�R���D�E�R�U�G�D�U���R�V���µ�F�L�U�F�X�L�W�R�V���G�H���L�Q�W�H�Y�H�Q�o�m�R�¶���G�D�V���S�R�O�t�W�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�����V�D�O�L�H�Q�W�D���T�X�H���V�X�D�V���G�L�Y�H�Usas 
t�L�S�R�O�R�J�L�D�V�� �µ�S�R�G�H�P�� �P�D�Q�L�I�H�V�W�D�U-se isoladamente ou em diferentes combinações entre si. A presença simultânea de todas elas 
caracteriza a existência plena de uma política cultural de Estado �± quer seja esta uma política dita de dirigismo ou de 
democratização cu�O�W�X�U�D�O���¶�����&�R�H�O�K�R�����������������S���������������1�R���F�D�V�R���G�R���0�L�Q�L�V�W�p�U�L�R���G�D���&�X�O�W�X�U�D���G�R���%�U�D�V�L�O�����0�L�Q�&�������S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����G�X�U�D�Q�W�H���R�V��
governos do Partido dos Trabalhadores (PT) havia duas secretarias que atuavam em simultâneo sob paradigmas bastante 
distintos: a Secretaria de Articulação Institucional (SAI), sob o paradigma de financiamento público direto do Estado aos entes 
publicos descentralizados (instâncias institucionais), e a Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (SEFIC), sob o paradigma 
de incentivos fiscais e destinação de recursos a entes privados (mercado cultural).  
60 �6�H�J�X�Q�G�R���6�L�O�Y�D�����������������R�V���V�H�J�X�L�Q�W�H�V���W�H�P�D�V���I�R�U�D�P���D�E�R�U�G�D�G�R�V���Q�D���&�R�Q�I�H�U�r�Q�F�L�D���*�H�U�D�O���G�D���8�1�(�6�&�2�����³�R���S�D�S�H�O���H���H�I�H�L�W�R�V���G�D���F�X�O�W�X�U�D��
�G�H���P�D�V�V�D���R�X���F�X�O�W�X�U�D���S�R�S�X�O�D�U���H�P���U�H�O�D�o�m�R���j���H�G�X�F�D�o�m�R���H���j���³�D�O�W�D���F�X�O�W�X�U�D�´�����D���S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�Ge de preservação de culturas tradicionais; 
estratificação social de culturas versus participação cultural; minorias culturais; responsabilidades de uma organização 
internacional para com o ideal de uma cultura ou patrimônio cultural universal, mesmo que pautado pela diversidade; 
democratização da cultura como acesso e participação; papel do artista na vida social e, finalmente, a implementação dos 
direitos culturais: como colocá-�O�R�V���H�P���S�U�i�W�L�F�D�"�´�����6�L�O�Y�D�����������������S���������� 
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do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com as disposições 
da Carta das Nações Unidas. (ONU, 1966) 

 

Ao assumirem essa posição, em pleno período de descolonização durante os anos 1960, 

os documentos referendaram os processos de independência em curso, ao estabelecerem que 

cada povo tem o direito de determinar o seu próprio estatuto político. Em seus 53 artigos, 

ademais, o PIDCP abordou temas correlatos aos direitos culturais em diversas dimensões: o 

�$�U�W�����������Y�H�U�V�D���V�R�E�U�H���D���µ�O�L�E�H�U�G�D�G�H���G�H���S�H�Q�V�D�P�H�Q�W�R�����G�H���F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���H���G�H���U�H�O�L�J�L�m�R�¶�����R���$�U�W�����������V�R�E�U�H���D��

liberdade de opinião e de expressão; o Art. 21, sobre reuniões pacíficas; o Art. 22, sobre a livre 

associação; o Art. 27, sobre a liberdade para grupos minoritários terem as suas próprias vidas 

culturais e religiosas. Observa-se, nesse ponto, que o PIDCP abrange quase que exclusivamente 

aspectos associados aos direitos negativos, em muito vinculados aos direitos humanos de 

primeira geração e ao valor da liberdade, enquanto o PIDESC compreende os direitos negativos 

e positivos, além de alcançar de maneira mais ampla as três gerações de direitos humanos. 

Ainda que tais interpretações tragam essas divisões em gerações ou categorias, os 

principais documentos internacionais de referência não dissociam os direitos humanos, ao 

considerá-los universais e indivisíveis. Todo o sistema dos direitos humanos é compreendido 

�F�R�P�R���~�Q�L�F�R�����V�H�P���R���H�V�W�D�E�H�O�H�F�L�P�H�Q�W�R���G�H���K�L�H�U�D�U�T�X�L�D�V���R�X���V�H�S�D�U�D�o�}�H�V���� �$���µ�'�H�Flaração de Viena e 

�3�O�D�Q�R�� �G�H�� �$�o�m�R�¶���� �S�X�E�O�L�F�D�G�D�� �S�H�O�D�� �&�R�Q�I�H�U�r�Q�F�L�D�� �0�X�Q�G�L�D�O�� �G�H�� �'�L�U�H�L�W�R�V�� �+�X�P�D�Q�R�V�� �H�P�� ������������ �Q�H�V�V�H��

�V�H�Q�W�L�G�R���� �L�Q�W�H�U�S�U�H�W�R�X�� �R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �F�R�P�R�� �µ�X�Q�L�Y�H�U�V�D�L�V���� �L�Q�G�L�Y�L�V�t�Y�H�L�V���� �H�� �L�Q�W�H�U�G�H�S�H�Q�G�H�Q�W�H�V�� �H��

inter-�U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�R�V�¶���� �V�L�W�X�D�o�m�R�� �T�X�H�� �F�R�O�R�F�D�� �R�V�� �V�H�X�V�� �G�R�F�X�P�H�Q�Wos como parte de um corpus legal 

único. Os direitos culturais, nesse contexto, são também indissociáveis, parte de um mesmo 

grupo de direitos e presentes em todas as dimensões ou gerações dos direitos (Cunha Filho, 

2018). Porém, na prática dos Estados Nacionais, essa situação nem sempre é referendada, 

quando os instrumentos normativos são separados e tomados pelos países de acordo com seus 

princípios e interesses. Não só a ratificação em separado revela esse aspecto dissociativo, mas 

também as práticas de cada país, as suas articulações regionais, e a maneira como desenvolvem 

as suas políticas públicas. 

As peculiaridades de cada país e de cada região dizem respeito a seus contextos 

históricos e sociais, e também à aplicação dos direitos nacionais frente às normativas regionais 

e internacionais. Se por um lado é observada uma articulação internacional para a adoção dos 

três principais documentos de direitos humanos pelos países, por outro lado, desde a década de 

1940 ocorre a organização de alianças regionais para a configuração de sistemas de direitos 

humanos isolados, alguns mais alinhados às normativas globais do que outros. Ainda em 1948, 
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no mesmo contexto de criação da Organização dos Estados Americanos (OEA), os países do 

continente americano, reunidos em Bogotá, anteciparam-se à DUDH com a publicação da 

Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. O Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos foi estabelecido posteriormente, em seguimento à Convenção Americana de 

Direitos Humanos (Pacto de San José de Costa Rica, de 1969). A Convenção Europeia dos 

Direitos Humanos foi adotada em 1950 e vigora desde 1953, e em 1981 foi publicada a Carta 

Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (Carta de Banjul), no contexto da Organização da 

Unidade Africana, hoje União Africana. Em 2012, os países do Sudeste Asiático, por meio da 

Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), publicaram a sua própria carta de direitos 

humanos, assinada em Phnom Penh, no Camboja. Cada qual apresenta características próprias 

que dizem respeito a seus contextos de elaboração e às diferenças de cada região. A declaração 

�D�P�H�U�L�F�D�Q�D�� �D�L�Q�G�D�� �P�D�Q�W�L�Q�K�D�� �R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �³�G�R�� �K�R�P�H�P�´���� �V�X�E�V�W�L�W�X�t�G�R�V�� �S�R�U�� �³�G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�´�� �Q�D��

DUDH e replicada na declaração europeia. A declaração africana, por outro lado, já enfatiza o 

�³�G�L�U�H�L�W�R�� �G�R�V�� �S�R�Y�R�V�´���� �I�U�H�Q�W�H�� �D�R�V�� �U�H�F�H�Q�W�H�V�� �S�U�R�F�H�V�V�R�V�� �G�H�� �G�H�V�F�R�O�R�Q�L�]�D�o�m�R�� �G�R�� �F�R�Q�W�L�Q�H�Q�W�H���� �-�i�� �D��

declaração asiática, mais recente, tem recebido críticas de ONGs e instituições internacionais 

no sentido de possuir artigos que abrem possibilidades para o desrespeito aos direitos humanos, 

por exemplo, em temas religiosos ou de gênero61. 

Nesse mesmo sentido, de especificidades e conjunturas próprias, alguns países árabes e 

muçulmanos mantém restrições aos direitos humanos ao confrontá-los com os regimes jurídicos 

com base na Xaria, o direito islâmico62. Houve inclusive articulações para a elaboração de 

instrumento regionais ou de referência religiosa própria, a exemplo da Declaração dos Direitos 

Humanos no Islã (Declaração do Cairo, 1990) e da Declaração Árabe de Direitos Humanos, em 

vigor desde 200863. Este último documento recebeu diversas críticas do Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Direitos Humanos. Ainda que o documento referende o PIDESC e 

PIDCP, além da DUDH, o seu texto apresenta incompatibilidades com as cartas vigentes no 

âmbito global, especificamente no que toca aos direitos das mulheres, das crianças, de cidadania 

 

61 Alguns artigos da declaração receberam críticas por abrir exceções ao exercício dos direitos humanos, a exemplo do 
Princípio Geral 7, que estabelece, entre outros pontos: �µ�W�K�H���U�H�D�O�L�V�D�W�L�R�Q���R�I���K�X�P�D�Q���U�L�J�K�W�V���P�X�V�W���E�H���F�R�Q�V�L�G�H�U�H�G���L�Q���W�K�H���U�H�J�L�R�Q�D�O���D�Q�G��
national context bearing in mind different political���� �H�F�R�Q�R�P�L�F���� �O�H�J�D�O���� �V�R�F�L�D�O���� �F�X�O�W�X�U�D�O���� �K�L�V�W�R�U�L�F�D�O���D�Q�G���U�H�O�L�J�L�R�X�V���E�D�F�N�J�U�R�X�Q�G�V�¶��
(ASEAN, 2013). A sua submissão a aspectos nacionais ou regionais, segundo o argumento dos críticos, poderia limitar o 
universalismo dos direitos humanos. 
62 A Xaria tem como fontes principais o Corão e as Sunas, e está entre os três principais regimes jurídicos existentes hoje no 
mundo, juntamente com o Romano-Germânico (Civil Law) e o Anglo-Saxão (Common Law).  
63 A declaração foi elaborada em 1994, editada em 2004 e entrou em vigor em 2008, com a ratificação mínima necessária. No 
dia 7 de setembro de 2014, a Liga de Estados Árabes aprovou também o Estatuto da Corte Árabe de Direitos Humanos, 
disponível em: https://acihl.org/texts.htm?article_id=44&lang=ar-SA Acesso no dia 2 de junho de 2020. 
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e na classificação do Sionismo como racismo64. Os posicionamentos do Alto Comissariado têm 

sido firmes no sentido de não relativizar os direitos humanos, ao assumir os seus aspectos 

universalistas presentes na garantia do exercício dos direitos sociais, econômicos, culturais, 

civis e políticos. A sensibilidade à diversidade cultural não abre exceções no exercício dos 

direitos humanos universais estabelecidos nas principais normativas internacionais, e todo 

exercício de relativismo cultural absoluto que ignore os direitos humanos é desencorajado, 

como explicita o artigo 4o da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural ao dizer que 

�³�Q�L�Q�J�X�p�P���S�R�G�H���L�Q�Y�R�F�D�U���D���G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O���S�D�U�D���Y�L�R�O�D�U���R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V���J�D�U�D�Q�W�L�G�R�V���S�H�O�R��

�G�L�U�H�L�W�R���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�����Q�H�P���S�D�U�D���O�L�P�L�W�D�U���V�H�X���D�O�F�D�Q�F�H�´�����8�1�(�6�&�2���������������� 

As articulações regionais têm ocorrido em simultâneo aos processos de assinatura e 

ratificação nacional dos pactos de 1966. As peculiaridades regionais são notadas nos 

instrumentos regionais específicos e também na maneira como os países se articulam frente ao 

PIDESC e ao PIDCP. Até o ano de 2020, 170 países haviam ratificado o PIDESC, enquanto 

173 haviam ratificado o PIDCP65. Cada país apresentou um contexto distinto para a sua 

assinatura, ratificação ou negação, com razões específicas associadas ao tratamento dado aos 

direitos humanos e às acepções dos diversos direitos associados expressos nos pactos 

articulados, que são os sociais, econômicos, culturais, civis e políticos. Para essa análise, seriam 

necessários estudos mais aprofundados sobre cada país, embora algumas questões sejam 

interessantes de ser tratadas considerando o desenho desta investigação e o desenvolvimento da 

tese. Mesmo que a doutrina do direito internacional mantenha os direitos humanos como 

indivisíveis, ao chegar aos contextos nacionais, e pela própria divisão dos dois pactos, cada país 

os interpreta de uma maneira, de acordo com suas agendas políticas e contextos históricos, 

sociais e culturais. 

Na Europa, todos os países ratificaram os dois pactos, assim como os vizinhos Rússia, 

Turquia, os países do Magreb e grande parte dos países africanos, à exceção de Botswana e 

Moçambique, que somente ratificaram o pacto de direitos civis e políticos, e do Sudão do Sul, 

que ainda não ratificou nenhum dos dois. Na América Latina todos os países ratificaram os dois 

pactos, menos Cuba, que assinou os dois em 2008, mas que continua sem ratificá-los. No 

continente asiático, alguns países do sudeste asiático não tomaram iniciativas após 1966, como 

 

64 A Alta-Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos, Louise Arbour, emitiu um comunicado de imprensa em 
janeiro de 2008 no qual expressou o posicionamento em reprovação aos aspectos da declaração que violariam os direitos 
humanos. Fonte: UN Watch. Issue 173 - UN rights chief clarifies stance on Arab charter. Disponível em: 
https://unwatch.org/issue-173-un-rights-chief-clarifies-stance-arab-charter/ Acesso no dia 2 de junho de 2020. 

65 Dados atualizadosdisponíveis no website do Escritório do Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos: 
https://indicators.ohchr.org/ Acesso no dia 18 de março de 2020. 
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a Malásia e Singapura frente aos dois pactos, e Butão e Myanmar, no caso dos direitos civis e 

políticos. Entre os países árabes, a Arábia Saudita, Omã e os Emirados Árabes Unidos também 

não assinaram nenhum dos dois pactos. A China mantém o PIDCP sem ratificação, embora já 

o tenha assinado em 1998, o que nutre a restrição aos direitos civis e políticos devido a suas 

dinâmicas legais internas, por exemplo, no tocante ao funcionamento político unipartidário. Ao 

mesmo tempo, o país promove aspectos associados ao direito positivo, com caráter mais 

intervencionista, ao ter já ratificado o PIDESC. 

No caso do Brasil, os dois pactos foram promulgados em 6 de julho de 199266, após a 

sua ratificação. E em Portugal os dois pactos passaram a vigorar a partir de 197867. Esses longos 

intervalos, de mais de 25 anos entre a adoção dos documentos pelas Nações Unidas e a sua 

ratificação (1991) e promulgação (1992) pelo Brasil, e de 12 anos para o depósito e vigência 

dos pactos, no caso português, somente explicitam os contextos de suspensão dos direitos civis, 

políticos, econômicos, culturais e sociais dos brasileiros e portugueses durante o período de 

ditadura em cada um dos dois países. A cultura, nesses contextos, de um lado era tratada no 

singular, com referências à cultura oficial, avessa ao que viria a ser compreendido como 

diversidade cultural. Por outro lado, quando tratada no plural, referia-se a estruturações 

verticalizadas, nacionalistas, impostas pelas autoridades públicas e seus tecnocratas através de 

referências mapeadas e tradições inventadas (Hobsbawm e Ranger, 2008) que privilegiavam 

narrativas e referências culturais dos grupos dominantes, em prejuízo a populações 

marginalizadas e sem a consideração de suas culturas para o exercício da cidadania68 (Rosaldo, 

2003; Miller, 2011). Ainda que houvesse a visualização de diferentes aspectos culturais �± à luz 

dos regionalismos, da arte popular e dos populismos, por exemplo �± tais processos ocorriam 

sem os veios democráticos e participativos, vindo a excitar a celebração dessas ditaduras, no 

�H�[�H�U�F�t�F�L�R���G�D�V���S�R�O�t�W�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V���F�R�P���E�D�V�H���H�P���µ�L�G�H�R�O�R�J�L�D�V���D�X�W�R�U�L�W�i�U�L�D�V�¶���H���Q�D���µ�P�L�W�R�O�R�J�L�D���G�D���Q�m�R��

violênc�L�D�¶���T�X�H���D�O�L�P�H�Q�W�D�Y�D�P���R���I�X�Q�F�L�R�Q�D�P�H�Q�W�R���G�D���µ�P�i�T�X�L�Q�D���S�R�O�t�W�L�F�D�¶�����&�K�D�X�t�����������������H�P���W�H�P�S�R�V��

de ausência democrática. 

O estado de ratificação dos dois pactos nos Estados Unidos da América (EUA) ilustra 

esse fenômeno de dissociação dos direitos humanos: os norte-americanos ratificaram o PIDCP 

 

66 Informações do site da Presidência da República: www.planalto.gov.br/ Acesso em 16 de março de 2020. Os dois pactos 
foram ratificados pelo Congresso Nacional em 1991 e promulgados pelo poder executivo em 1992. 
67 Informações do site do Ministério Público de Portugal: www.ministeriopublico.pt/ Acesso em 16 de março de 2020. Os 
dois pactos foram assinados por Portugal em 1976 e entraram em vigor em 1978. 
68 Miller (2011) apresenta e discute uma revisão bibliográfica sobre o conceito de cidadania cultural, principalmente nos EUA. 
Rosaldo (2003) desenvolveu estudos aprofundados sobre a cidadania cultural de imigrantes latinos nos EUA e, em 2003, 
organizou uma coletânea de textos sobre o tema entre populações marginalizadas nos países insulares do sudeste asiático. 
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em 1992, mas não ratificaram o PIDESC69. Essa prática poderia ser explicada pela associação 

estabelecida dos direitos econômicos, sociais e culturais com o direito positivo, de um Estado 

intervencionista, e também pelo histórico de adesões e promoções desse documento e suas 

ideias pelos Estados do Leste, o que trouxe conexões de tais concepções aos sistemas 

comunistas antes e após a Guerra Fria (Porsdam, 2019). Os direitos culturais, ao seguirem os 

sistemas ideológicos presentes nos EUA, estariam associados predominantemente às suas 

perspectivas frente ao direito negativo, de não intervenção estatal, com referências à primeira 

geração de direitos humanos e às liberdades individuais. Isso ocorreria de maneira diferente das 

práticas intervencionistas do direito positivo, e entrariam em atrito com propostas e políticas da 

segunda e terceira geração dos direitos humanos, ligados aos valores de igualdade e 

fraternidade, e às pautas sociais e culturais. Tais processos referem-se às práticas hegemônicas 

na contemporaneidade, ligadas à ideologia liberal praticada por grupos dominantes nos EUA. 

Porém, não se pode ignorar a presença de movimentos contestatórios, anti-hegemônicos, que 

nos anos 1960 e 1970 lutavam pelos direitos civis e políticos, mas também referenciavam a 

contracultura e as práticas libertárias dos movimentos sociais e culturais desse período. Nos 

anos 2000 outras pautas foram gestadas, em processos que ainda hoje, em 2021, demandam do 

Estado respostas para o exercício dos direitos culturais em diferentes perspectivas. 

Ao avaliar a situação dos países da Comunidade do Sul do Pacífico (South Pacific 

Community - SPC), organização que engloba os países do sul do Oceano Pacífico, outras 

questões são assinaladas. Essa talvez seja a região que apresenta os números de assinaturas e 

ratificações mais desequilibrados, considerando as questões geopolíticas na formação desses 

países e a situação sui generis de grupos insulares com independência recente. As cinco 

exceções são os territórios norte-americanos, franceses e britânicos e a Nova Zelândia e a 

Austrália, pelas suas próprias caracterizações e identificações com o ocidente, e também por 

�I�D�]�H�U�� �S�D�U�W�H�� �G�R�� �F�K�D�P�D�G�R�� �³�1�R�U�W�H�� �*�O�R�E�D�O�´���� �H�P�� �W�H�U�P�R�V�� �G�H�� �S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R�� �Q�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�R��

mundial. Os parlamentos neozelandeses e australianos ratificaram os dois pactos, e a mesma 

situação ocorreu com Fiji, Ilhas Marshall, e Papua Nova Guiné. Samoa e Vanuatu ratificaram 

somente o pacto de direitos civis e políticos, e as Ilhas Salomão somente o pacto de direitos 

econômicos, sociais e culturais. Palau assinou os dois, porém sem ratificá-los. Nauru somente 

assinou o pacto de direitos civis e políticos, sem a sua ratificação. Finalmente, não assinaram e 

nem ratificaram nenhum dos dois pactos os seguintes países: Ilhas Cook, Micronésia, Niue, 

 

69 O pacto não foi ratificado pelo Congresso Nacional dos EUA até o momento, ainda que tenha sido assinado pelo poder 
executivo em 1977, pelo então presidente Jimmy Carter. 
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Tonga, Tuvalu e Kiribati. Os debates sobre os direitos culturais nessa região ganham contornos 

muito particulares, dada a situação de formação dos países, suas condições de isolamento, os 

processos de descolonização e os projetos contemporâneos com forte apelo econômico, ao 

identificarem o potencial para o setor turístico e a sua associação com a cultura e o patrimônio. 

A situação dos países dessa região e o desenvolvimento de suas políticas culturais serão 

discutidos no terceiro capítulo desta tese. 

Conforme explicitado, os dois pactos abordados apresentam diferentes formas de 

recepção pelos Estados Nacionais, algumas vezes com sua completa ratificação, outras com a 

ratificação de somente um deles, ou mesmo sem qualquer ação frente aos dois documentos. 

Cumpre salientar que o sistema de direitos humanos não está baseado somente nos dois pactos 

principais, mas em um grupo de dezoito acordos e documentos vinculados aos mesmos, e que 

trazem pautas mais específicas vinculadas aos direitos humanos: discriminação racial, questões 

de gênero, pena de morte, direitos das crianças, migrações, pessoas com deficiência, 

desaparecimento forçado de pessoas. Os direitos culturais, ademais, estão imersos de alguma 

maneira em cada um desses instrumentos normativos. De maneira geral, entretanto, a percepção 

da cultura no sistema de direitos humanos das Nações Unidas com base nos seus três principais 

documentos �± DUDH, PIDESC e PIDCP �± é suficiente para a abordagem aqui desenvolvida, 

uma vez que os acordos acabam por referenciar diretamente os três documentos base. A 

importância de todo esse corpo de documentos internacionais está presente na maneira como 

eles fixaram as referências legais internacionais para o exercício dos direitos humanos e para 

os direitos culturais, mesmo que cada país desenhe as suas próprias políticas públicas seguindo 

os seus interesses próprios. 

Em termos gerais, de acordo com os pontos anteriormente expostos, os direitos culturais 

talvez possam ser interpretados como o direito de cada uma e de cada um, ou de cada grupo, à 

sua própria cultura, além do livre acesso e da livre participação dos mesmos na vida cultural 

das comunidades. Nesse exercício de participação desenvolvem-se os contatos e as trocas entre 

os ma�L�V���G�L�Y�H�U�V�R�V���V�X�M�H�L�W�R�V���H���J�U�X�S�R�V���V�R�F�L�D�L�V�����R���T�X�H���X�O�W�U�D�S�D�V�V�D���D���Q�R�o�m�R���G�H���µ�G�L�U�H�L�W�R���j���F�X�O�W�X�U�D�¶���F�R�P�R��

�G�L�U�H�L�W�R���G�H���D�F�H�V�V�R���D���F�X�O�W�X�U�D�V���G�L�W�D�V���V�X�S�H�U�L�R�U�H�V�����³�Q�mo se trata de colocar a cultura (que cultura?) ao 

alcance de todos, mas de fazer com que todos os grupos possam v�L�Y�H�U�� �V�X�D�� �S�U�y�S�U�L�D�� �F�X�O�W�X�U�D�´��

(Botelho, 2001, p.82). Essa superação de noções colonialistas afetas à hierarquização de valores 

estaria expressa na busca pela democracia cultural, pela cidadania cultural e pela cultura em 

suas várias dimensões (Chauí, 1995; 2008; Botelho, 2001). As políticas culturais dos Estados 

democráticos, então, têm como função conceber a cultura como direito de todo cidadão, no 
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acesso à produção cultural e artística, no direito de fruição, de criação, e, sobretudo, de 

participação nas políticas públicas para a cultura. (Chauí, 2008, p.65). 

As práticas e políticas culturais democráticas, por assim dizer, buscam superar o mero 

consumo cultural, num sentido em que o que se almeja não é somente a democratização da 

cultura pela ampliação do acesso �± �D�R���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�U���T�X�H���³�P�D�V�V�L�I�L�F�D�U���p���R���F�R�Q�W�U�i�U�L�R���G�H���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�U�´��

(Chauí, 2008, p.63) �± mas que a participação dos cidadãos e a consideração da dimensão 

antropológica da cultura são essenciais. O desenvolvimento das democracias culturais 

pressupõe a existê�Q�F�L�D���G�H���³�S�~�E�O�L�F�R�V�����Q�R���S�O�X�U�D�O�´�����H���³�W�H�P���S�R�U���S�U�L�Q�F�t�S�L�R���I�D�Y�R�U�H�F�H�U���D���H�[�S�U�H�V�V�m�R���G�H��

subculturas particulares e fornecer aos excluídos da cultura tradicional os meios de 

desenvolvimento para eles mesmos se cultivarem, segundo suas próprias necessidades e 

exigência�V�´�������%�R�W�H�O�K�R�����������������S�������������2���S�U�L�Q�F�L�S�D�O���D�V�S�H�F�W�R���G�R���H�[�H�U�F�t�F�L�R���G�D���F�L�G�D�G�D�Q�L�D���F�X�O�W�X�U�D�O���H���G�R��

desenvolvimento das democracias culturais perpassa a noção de participação social, algo que 

está tradicionalmente ausente em diversas sociedades e tem sido inserido e reafirmado nos 

�I�y�U�X�Q�V���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�L�V�����(�[�L�V�W�H���D���F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���G�H���T�X�H���³�X�P�D���Q�R�Y�D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���S�U�H�F�L�V�D���F�R�P�H�o�D�U��

�F�R�P�R���F�X�O�W�X�U�D���S�R�O�t�W�L�F�D���Q�R�Y�D�����F�X�M�D���Y�L�J�D���P�H�V�W�U�D���p���D���L�G�H�L�D���H���D���S�U�i�W�L�F�D���G�D���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R�´�����&�K�D�X�t����������������

p.76), entretanto, os processos para a sua implementação são extremamente complexos, seja no 

nível nacional ou internacional. 

O Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas70 tem atuado de forma intensa 

nesse debate sobre as democracias culturais, e em 2009 estabeleceu um mandato especial para 

os direitos culturais71. A principal atribuição dos peritos em direitos culturais, desde então, foi 

identificar boas práticas e discutir desafios para o exercício desses direitos em todo o mundo. 

Até 2021, foram duas as relatoras mandatárias: Farida Shaheed, entre 2009 e 2015, e Karima 

Bennoune, que exerce o mandato desde 2015. Desde o seu estabelecimento em 2009, até o 

primeiro semestre de 2021, foram 14 as visitas empreendidas em todos os continentes. Ademais, 

a cada ano foi publicado um relatório sobre a situação dos direitos culturais no mundo, 

considerando os dados trabalhados, as visitas aos países e as temáticas definidas em cada 

contexto. Os temas variam imensamente, como por exemplo: o direito de acesso ao patrimônio 

 

70 O Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas não deve ser confundido com o Comitê de Direitos Humanos, nem 
com a Comissão de Direitos Humanos, ou o Escritório do Alto-Comissário dos Direitos Humanos. O Comitê de Direitos 
Humanos tem como atribuição o acompanhamento do Pacto de Direitos Civis e Políticos. A Comissão de Direitos Humanos 
foi estabelecida em 1946, como subsidiária do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), e foi substituída 
em 2006 pelo Conselho de Direitos Humanos. O Escritório do Alto-Comissário dos Direitos Humanos é o órgão responsável 
pela supervisão do Conselho de Direitos Humanos. O Conselho de Direitos Humanos é o órgão de apoio à Assembléia Geral 
das Nações Unidas em processos associados à violação dos direitos humanos. 
71 Resolução 10/23 de 26 de março de 2009. Informações disponíveis em: 
https://www.ohchr.org/EN/Issues/CulturalRights/Pages/MandateInfo.aspx Acesso em 19 de março de 2020. O mandato, 
inicialmente de três anos, foi estendido seguidas vezes, e permanece vigente ainda hoje. 
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cultural; a equidade de gênero na fruição de direitos culturais; a escrita e o ensino da história; a 

liberdade de expressão; a destruição intencional de patrimônios culturais; o fundamentalismo e 

o extremismo frente aos direitos das mulheres; a importância do uso de espaços públicos; os 

defensores de direitos culturais; dentre outros discutidos desde o estabelecimento do mandato 

em 200972.  

As compreensões sobre os direitos culturais são anunciadas pelas mandatárias em cada 

relatório publicado, onde são abordados temas que auxiliaram o processo de afirmação da 

cultura como direito humano fundamental (Cunha Filho, 2018). Ao mesmo tempo, os relatórios 

reafirmam as dinâmicas contemporâneas da cultura, de um lado com a interpretação dos direitos 

culturais no corpo dos documentos e acordos internacionais e, por outro lado, de maneira a 

promover os direitos culturais enquanto direitos humanos. Os direitos culturais, em suas 

�F�R�P�S�U�H�H�Q�V�}�H�V���P�D�L�V���D�W�X�D�L�V�����V�m�R�����D�R���P�H�V�P�R���W�H�P�S�R�����³�H�[�S�U�H�V�V�}�H�V���H���S�U�p-requisitos para a dignidade 

�K�X�P�D�Q�D�´�����&�R�Q�I�R�U�P�H���D�E�R�U�G�D�G�R���Q�H�V�W�H���F�D�S�t�W�X�Oo, são considerados em diversas dimensões, sejam 

elas individuais ou coletivas e, de acordo com Karima Bennoune (2018), protegem os direitos 

de pessoas e grupos para que os mesmos 

 

 

desenvolvam e expressem sua humanidade, sua visão de mundo e os significados que 
atribuem à existência e ao desenvolvimento humano por meio, entre outros, de valores, 
crenças, convicções, línguas, conhecimentos e artes, instituições e modos de vida. Eles 
também protegem o acesso ao patrimônio cultural e aos recursos que permitem que esses 
processos de identificação e desenvolvimento ocorram. Portanto, são fortes vetores para a 
universalidade e a diversidade cultural. (Bennoune, 2018, p.6) 73 

 

As definições sobre os direitos culturais variam sensivelmente em cada relatório e 

documento oficial das Nações Unidas, sendo, por si mesmo, instável, assim como as definições 

de cultura e de patrimônio. As definições são renovadas e apresentadas para possibilitar o 

desenvolvimento dos grupos de trabalho. Em relatório recente, enviado à Assembleia Geral das 

Nações Unidas no dia 30 de julho de 2019, a relatora Karima Bennoune definiu que os direitos 

culturais protegem, entre outros: 

 

72 Informações disponíveis no website da Special Rapporteur in the field of cultural rights: 
https://www.ohchr.org/EN/Issues/CulturalRights/Pages/SRCulturalRightsIndex.aspx Acesso em 19 de março de 2020. No site 
é possível consultar os relatórios anuais apresentados à Assembleia Geral das Nações Unidas e os relatórios de cada visita aos 
países. 
73 O relatório de Karima Bennoune (2018) sumariza essa definição: �µ�&�X�O�W�X�U�D�O���U�L�J�K�W�V���D�U�H���D�Q���H�[�S�U�H�V�V�L�R�Q���R�I���D�Q�G���D���S�U�H�U�H�T�X�L�V�L�W�H��
for human dignity. They protect the rights of each person, individually and with others, as well as groups of people, to develop 
and express their humanity, their world view and the meanings they assign to human existence and development through, inter 
alia, values, beliefs, convictions, languages, knowledge and the arts, institutions and ways of life. They also protect access to 
cultural heritage and resources that allow such identification and development processes to take place. Thus, they are strong 
�Y�H�F�W�R�U�V���I�R�U���E�R�W�K���X�Q�L�Y�H�U�V�D�O�L�W�\���D�Q�G���F�X�O�W�X�U�D�O���G�L�Y�H�U�V�L�W�\���¶ (Bennoune, 2018, p.6). 
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(a) a criatividade humana em toda a sua diversidade e as condições para que seja exercida; 
(b) a livre escolha, expressão e desenvolvimento de identidades, que incluem o direito de 
optar por não fazer parte de coletivos específicos, bem como o direito de sair de um coletivo, 
e de participar em igualdade de condições no processo de sua definição; (c) o direito dos 
indivíduos e grupos de participar, ou não, da vida cultural de sua escolha; e (d) o direito de 
interagir e intercambiar, independentemente de afiliações a grupos e de fronteiras; (e) os 
direitos de desfrutar e ter acesso às artes, ao conhecimento e ao patrimônio cultural de cada 
um, bem como ao de outros; e (f) o direito de participar na definição e implementação de 
políticas e decisões que tenham impacto no exercício dos direitos culturais74. (Bennoune, 
2019) 

 

Os aspectos abordados pelas definições dos informes oficiais expressam os direitos 

culturais de maneira ampla, de forma a abarcar a diversidade cultural e a sua vinculação aos 

direitos humanos. Isso gera, por outro lado, interpretações diversas sobre esses processos, que 

caminham por searas de difícil e delicada interlocução. A associação às mais diversas 

identidades culturais não implica somente em processos tranquilos, mas também manifesta 

conflitos associados aos grupos de interesse em cada contexto em que operam. Um dos 

principais aspectos abordados pelas mandatárias, até então, diz respeito ao debate entre os usos 

do relativismo cultural e o universalismo dos direitos humanos, incluindo aí os direitos 

culturais. Aparentemente, a referência aos direitos culturais traria paradoxais vinculações com 

o relativismo cultural, o que colocaria em xeque o universalismo proposto pelos direitos 

humanos. 

A principal questão nesse debate seria: como tratar os direitos culturais e os direitos 

humanos quando práticas de grupos específicos atentarem contra os direitos humanos sob o 

argumento de que são práticas culturais tradicionais? Frente a questões de violações graves de 

direitos das mulheres ou das crianças75, por exemplo, governos, grupos de interesse e meios de 

comunicação muitas vezes defendem-�V�H���F�R�P���D���H�Y�D�V�L�Y�D���H���V�L�P�S�O�L�V�W�D���U�H�V�S�R�V�W�D�����³é cultural�´�����$�L�Q�G�D��

�T�X�H���W�D�L�V���Y�L�R�O�D�o�}�H�V���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V���³�V�H�M�D�P���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´�����H�V�V�D���U�H�V�S�R�V�W�D���S�R�G�H�U�L�D���V�H�U���W�U�D�W�D�G�D���D�S�H�Q�D�V���F�R�P�R��

 

74 Relatório apresentado por Karima Bennoune, de acordo com resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações 
Unidas, em 2019. Tradução do autor para: �µ���D�����K�X�P�D�Q���F�U�H�D�W�L�Y�L�W�\���L�Q���D�O�O���L�W�V���G�L�Y�H�U�V�L�W�\���D�Q�G���W�K�H���F�R�Q�G�L�W�L�R�Q�V���I�R�U���L�W���W�R���E�H���H�[�H�U�F�L�V�H�G�������E����
the free choice, expression and development of identities, which include the right to choose not to be a part of particular 
collectives, as well as the right to exit a collective, and to take part on an equal basis in the process of defining it; (c) the rights 
of individuals and groups to participate, or not to participate, in the cultural life of their choice; and (d) the right to interact 
and exchange, regardless of group affiliation and of frontiers; (e) the rights to enjoy and have access to the arts, to knowledge 
�D�Q�G���W�R���D�Q���L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�O�¶�V���R�Z�Q���F�X�O�W�X�U�D�O���K�H�U�L�W�D�J�H�����D�V���Z�H�O�O���D�V���W�K�D�W���R�I���R�W�K�H�U�V�����D�Q�G�����I�����W�K�H���U�L�J�Kts to participate in the definition and 
implementation of policies and decisions that have an impact on the exercise of cultural rights. (Bennoune, 2019). Relatório 
disponível em: https://undocs.org/pdf?symbol=en/A/74/255 Acesso no dia 04/06/2020. 
75 Sobre o discurso da universalidade frente aos relativismos culturais que muitas vezes atentam contra os direitos das mulheres 
e das crianças, ver Bennoune (2018), parágrafos 21 e 22. O texto argumenta diversas vezes que o relativismo cultural não deve 
sobrepor-se aos direitos universais e cita diversos outros documentos internacionais, como relatórios do Comitê para a 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher, que diz que �µ�F�X�O�W�X�U�D�O���F�K�D�U�D�F�W�H�U�L�V�W�L�F�V���F�R�Xld not be allowed to undermine the 
principle of the universality of human rights, which remained inalienable and non-�Q�H�J�R�W�L�D�E�O�H�¶. (Bennoune, 2018, p.8). 
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uma provocação ou exercício de compreensão, mas nunca deveria ser aceita como uma 

conclusão, como é comum ocorrer. Entretanto, o debate mantém-se aberto, com possibilidades 

a argumentações e usos indevidos da cultura, mesmo que as próprias cartas internacionais não 

permitam esse relativismo absoluto. O relativismo acaba por ser útil à compreensão das 

sociedades e das mentalidades, mas o seu uso como justificativa para a manutenção de práticas 

que atentam contra os direitos humanos fundamentais mantem viva a possibilidade de aceitação 

de sistemas opressores e injustos �± em suma, compreender não implica aceitar. Em nome das 

tradições, grupos e indivíduos recorrentemente perdem as suas vozes, quando não lhes é 

permitido o exercício de seus direitos culturais justamente por estarem imersos em grupos e 

privados de suas liberdades, do livre convívio social e do acesso e usufruto aos bens culturais e 

artísticos. Paradoxalmente, talvez um dos principais pontos dos direitos humanos e dos direitos 

�F�X�O�W�X�U�D�L�V���Q�H�V�V�D���G�L�V�F�X�V�V�m�R���V�H�M�D���R���G�L�U�H�L�W�R���G�H���F�D�G�D���X�P���S�R�G�H�U���G�L�]�H�U���³�Q�m�R�´�����V�H�M�D���L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�O�P�H�Q�W�H���R�X��

em grupo76. 

Mas, afinal, o que seria essa universalidade proposta para os direitos humanos, e que 

muitas vezes entra em conflito com o relativismo cultural? Primeiro, deve-se observar que o 

relativismo cultural não deve estar necessariamente imbricado nos discursos da diversidade 

cultural e dos direitos culturais. Se, por um lado, seguindo as linhas da antropologia cultural, é 

necessária a compreensão dos processos culturais em cada contexto, segundo os seus códigos, 

normas e cosmovisões, por outro lado, a diversidade cultural e os direitos culturais seguem 

linhas associadas a processos deliberativos internacionais afiliados aos sistemas dos direitos 

humanos. E os sistemas de direitos humanos, tal como os conhecemos atualmente, seguem 

princípios que são constantemente discutidos e rediscutidos seguindo referências de processos 

desenvolvidos anteriormente, nesse caso, partindo da DUDH de 1948, passando pelos pactos 

de 1966 e por toda uma infinidade de debates que ocorreram no âmbito das organizações 

internacionais. Ao trazer, desde a década de 1990, os princípios de indivisibilidade, 

interdependência e universalidade dos direitos humanos, a discussão enveredou-se para a 

suposição de imposições de lógicas ocidentais referentes à universalidade no exercício dos 

direitos culturais. Entretanto, nesse caso, o relativismo enquanto projeto foi abandonado, 

quando a justificativa para a manutenção de sistemas opressores perpassava a sua justificativa 

�H�Q�T�X�D�Q�W�R���µ�F�X�O�W�X�U�D���D���V�H�U���S�U�R�W�H�J�L�G�D���G�D�V���L�P�S�R�V�L�o�}�H�V���R�F�L�G�H�Q�W�D�L�V�¶�����$���X�Q�L�Y�H�U�V�D�O�L�G�D�G�H�����H�Q�W�U�H�W�D�Q�W�R�����S�D�Ute 

 

76 Diversas são as passagens nas discussões sobre direitos culturais e direitos humanos que remetem a essa questão, como 
expresso por Karima Bennoune (2018) em relatório enviado à Assembléia Geral das Nações Unidas: �µ�7�K�H���H�[�H�U�F�L�V�H���R�I���F�X�O�W�X�U�D�O��
rights enables each person to freely develop and contribute to the creation of cultures, including through the contestation of 
�G�R�P�L�Q�D�Q�W���Q�R�U�P�V���D�Q�G���Y�D�O�X�H�V���¶ (Bennoune, 2018, p.14 �± 15). 
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de direitos humanos que são universais simplesmente por deverem ser respeitados dada a 

condição humana. Segundo a definição expressa por Karima Bennoune, 

 

 

Universalidade significa que os seres humanos são dotados de direitos humanos iguais, 
simplesmente em virtude de serem humanos, onde quer que vivam e quem quer que sejam, 
independentemente de seu status ou de qualquer característica particular. A universalidade 
deve ser entendida como intimamente relacionada a outros princípios básicos de direitos 
humanos: interdependência, indivisibilidade, igualdade e dignidade. Na prática, é uma 
ferramenta essencial para o sistema de direitos humanos das Nações Unidas, para os diversos 
mecanismos regionais de direitos humanos e para os defensores de direitos humanos em todo 
o mundo77 (Bennoune, 2018, p.4) 

 

Nesse mesmo relatório apresentado à Assembleia Geral das Nações Unidas em 2018, a 

relatora especial para os direitos culturais, Karima Bennoune, apresentou uma nítida percepção 

sobre a situação dos direitos culturais, da diversidade cultural e dos problemas enfrentados com 

a condução de processos com base em argumentos relativistas. Segundo argumenta a autora, 

com base em extensa referência que engloba documentos das Nações Unidas, bibliografia 

acadêmica e observações factuais contemporâneas, os direitos culturais, como parte dos 

sistemas de direitos humanos, adotam a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência 

consagrados na Conferência de Viena, de 1993. Os direitos culturais e a diversidade cultural 

têm muitas vezes sido utilizados e instrumentalizados de maneira equivocada, associados de 

maneira irresponsável ao relativismo cultural, conforme foi abordado em parte neste capítulo. 

Não existe, entretanto, contradição em adotar a universalidade frente à diversidade cultural, 

como argumentam os relativistas. Ao argumentar em 7878 artigos sobre o princípio da 

universalidade, os direitos culturais e o contexto de promoção da diversidade cultural, o 

relatório expressa que: 

 

 

(a) os direitos culturais não são justificativas para violações dos direitos humanos ou ataques 
à universalidade, nem são equivalentes ao relativismo cultural; e (b) o respeito aos direitos 
culturais e à diversidade cultural, sem discriminação e de acordo com os padrões 

 

77 Tradução do autor para: �µ�8�Q�L�Y�H�U�V�D�O�L�W�\���P�H�D�Q�V���W�K�D�W���K�X�P�D�Q���E�H�L�Q�J�V���D�U�H���H�Q�G�R�Z�H�G���Z�L�W�K���H�T�X�D�O���K�X�P�D�Q���U�L�J�K�W�V���V�L�P�S�O�\���E�\���Y�L�U�W�X�H���R�I��
being human, wherever they live and whoever they are, regardless of their status or any particular characteristics. Universality 
must be understood as closely related to other core human rights principles of interdependence, indivisibility, equality and 
dignity. In practice, it is a critical tool for the United Nations human rights system, diverse regional human rights mechanisms 
�D�Q�G���K�X�P�D�Q���U�L�J�K�W�V���G�H�I�H�Q�G�H�U�V���D�U�R�X�Q�G���W�K�H���Z�R�U�O�G�¶�� (Bennoune, 2018, pag 4) 
78 O relatório dividiu-se em 6 partes: introdução, aspectos legais, universalidade, relativismo cultural, a relação dos três 
aspectos dos direitos humanos (universalidade, indivisibilidade e interdependência) com o fortalecimento dos direitos culturais 
e conclusões e recomendações. Foi apresentado também como anexo um pequeno texto sobre a história global da declaração 
universal dos direitos humanos. O relatório pode ser consultado em: https://undocs.org/en/A/73/227 Acessado no dia 
04/06/2020. 
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internacionais e interpretado pelos órgãos de direitos humanos, é um aspecto central da 
implementação da universalidade79. (Bennoune, 2018) 

 

Em todo esse processo, a Sociomuseologia, como será discutido mais adiante, não é 

somente uma ferramenta, mas uma forma de pensar que pode permitir a materialização de 

políticas culturais voltadas a grupos, pessoas e processos de base comunitária, tendo como 

referência as suas memórias, a participação e os diversos ativismos sociais para o exercício dos 

direitos culturais. Ao focar o exercício dos direitos culturais, as políticas culturais podem 

desenvolver-se de maneira democrática, tendo como referência o respeito aos direitos humanos. 

Os direitos culturais foram apresentados, neste capítulo, a partir da interpretação dos estudos 

culturais, do direito e com uma abordagem histórica que permitiu a visualização da elaboração 

de documentos internacionais de referência e a formação das instituições. O desenho de 

políticas públicas que busquem identificar essas demandas, associadas ao mapeamento de 

problemas sociais, à sensibilização sobre as memórias coletivas e às interpretações da história, 

é um caminho possível para a associação entre a Sociomuseologia e os direitos culturais. 

A institucionalização dos direitos culturais tem ocorrido de maneira transversal, em 

todos os setores da administração pública. A sensibilidade a aspectos culturais e identitários já 

abre uma janela para a inserção dos direitos culturais em muitas das pautas das políticas 

públicas. A promoção de políticas culturais para o exercício dos direitos culturais e para o 

desenvolvimento sustentável efetiva-se com a promulgação da convenção da proteção e 

promoção da diversidade cultural, em 2003, ponto que será abordado nos próximos 

subcapítulos. Entretanto, de nada adianta a ratificação de convenções e normativas sem o 

monitoramento e avaliação das políticas públicas desenvolvidas a partir dos mesmos 

instrumentos. E esse é um papel essencial das organizações internacionais. 

Os processos internacionais para a formação dos documentos e instituições apontados 

neste capítulo apresentaram grandes falhas. Os conflitos permaneceram presentes durante os 

séculos XX e XXI, com ocorrências que variaram entre os genocídios nas últimas décadas e 

uma infinidade de casos recentes de intolerância. Diversos foram os exemplos que poderiam 

ser enumerados: os massacres nas guerras dos Balcãs e na formação de Kosovo; os conflitos 

construídos no Oriente Médio e na destruição de patrimônios da humanidade, como percebido 

em regiões da Síria, do Iraque e do Afeganistão; a permanência insistente da intolerância 

 

79 Tradução do autor para: �µ���D�����F�X�O�W�X�U�D�O���U�L�J�K�W�V���D�U�H���Q�R�W���D���M�X�V�W�L�I�L�F�D�W�L�R�Q���I�R�U���Y�L�R�O�D�W�L�R�Q�V���R�I���K�X�P�Dn rights or attacks on universality, 
nor are they tantamount to cultural relativism; and (b) respect for cultural rights and cultural diversity, without discrimination 
and in accordance with international standards and as interpreted by human rights bodies, is a core aspect of implementing 
�X�Q�L�Y�H�U�V�D�O�L�W�\�¶. (Bennoune, 2018, p.6). 
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religiosa, como nas destruições de locais de culto afro-brasileiro em periferias no Brasil. Alguns 

desses violentos processos, inclusive, chegaram a ser promovidos com a justificativa agregada 

�G�H���µ�S�U�R�W�H�o�m�R���D�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�¶�����F�D�V�R���G�D���µ�M�X�V�W�L�I�L�F�D�W�L�Y�D���K�X�P�D�Q�L�W�i�U�L�D�¶���S�D�U�D���D���L�Q�Y�D�V�m�R���G�R���,�U�D�T�X�H��

pelos norte-�D�P�H�U�L�F�D�Q�R�V���H�P�������������R�X���G�D���µ�2�S�H�U�D�o�m�R���/�L�E�H�U�G�D�G�H���'�X�U�D�G�R�X�U�D�¶80, cujo nome já traz 

em si mesmo o cinismo e a hipocrisia das invasões norte-americanas e da OTAN ao 

Afeganistão. Algumas respostas a esses processos são também sintomáticas, como o 

posicionamento iraniano ao criticar a imposição dos direitos humanos pelos países ocidentais 

como forma de negar direitos e liberdades individuais de outros povos do mundo81. O que se 

observa, de forma crescente, é a uma crise dos sistemas multilaterais ao mesmo tempo em que 

são postos em causa os universalismos e seus valores. Quando os EUA se retiraram do Conselho 

de Direitos Humanos, em 2018, não estavam apenas abandonando um processo por protesto 

frente a injustiças ou abusos do órgão, mas o fazia pelos posicionamentos contrários aos 

sistemas multilaterais. O mesmo foi feito em relação à UNESCO, à OMS e no proposital 

enfraquecimento da OMC. Nas palavras do Conselheiro de Segurança Nacional dos EUA, John 

�%�R�O�W�R�Q���� �T�X�D�Q�G�R�� �R�� �S�D�t�V�� �V�H�� �U�H�W�L�U�R�X�� �G�R�� �&�R�Q�V�H�O�K�R�� �G�H�� �'�L�U�H�L�W�R�V�� �+�X�P�D�Q�R�V�� �G�D�� �2�1�8���� �³�H�V�V�D�� �p�� �X�P�D��

rejeição da noção de que organizações multilaterais estão em posição de julgar governos 

representativos como os EUA ou de tentar impor a sua visão sobre qual seria o desempenho 

�D�G�H�T�X�D�G�R�� �H�P�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�´�� ���%�R�O�W�R�Q���� ���������� �D�S�X�G�� �%�H�Q�Q�R�X�Q�H���� ����������82. A questão é que, 

mesmo seguindo todos os protocolos que também foram aceitos pelos norte-americanos em 

suas origens (lembrando que o processo de constituição das Nações Unidas partiu, em grande 

medida, dos EUA, e a própria sede da instituição é em Nova Iorque), a decisão de retirar-se do 

órgão passa pelo não reconhecimento de suas decisões colegiadas e deliberadas, o que revela 

grandes contradições. 

 

80 Operation Enduring Freedom, empreendida pelos EUA em resposta aos ataques de 11 de setembro de 2001. 

81 Karima Bennoune, em relatório de 2018, citou o posicionamento expresso pelo website do Alto Conselho de Direitos 
Humanos do Iran: �³�W�K�H���6�S�H�F�L�D�O���5�D�S�S�R�U�W�H�X�U���G�H�H�S�O�\���U�H�J�U�H�W�V���W�K�D�W���W�K�H���I�R�O�O�R�Z�L�Q�J���O�D�Q�J�X�D�J�H���L�V���X�V�H�G���R�Q���W�K�H���Z�H�E�V�L�W�H���R�I���+�X�P�D�Q���5�L�J�K�W�V��
�+�L�J�K���&�R�X�Q�F�L�O���R�I���W�K�H���,�V�O�D�P�L�F���5�H�S�X�E�O�L�F���R�I���,�U�D�Q�����µ�,�W���P�X�V�W���E�H���Q�R�W�H�G���W�K�D�W���K�X�P�D�Q���U�L�J�K�W�V���W�H�[�W�V�����G�U�D�I�W�H�G���Ln the West, are imposed on 
other peoples through various means. This all-�R�X�W���D�W�W�D�F�N���«���J�R�H�V���V�R���I�D�U���D�V���W�R���G�H�Q�\���R�W�K�H�U���S�H�R�S�O�H�V���R�I���W�K�H���Z�R�U�O�G���W�K�H�L�U���L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�O��
and social freedoms, whereas the proud peoples of the world, relying on their native and regional values, and relying on 
�F�X�O�W�X�U�D�O���G�L�Y�H�U�V�L�W�\�����F�R�P�E�D�W���W�K�L�V���:�H�V�W�H�U�Q���P�H�F�K�D�Q�L�V�P�¶�����$�F�F�R�U�G�L�Q�J���W�R���W�K�H���Z�H�E�V�L�W�H�����W�K�L�V���R�I�I�L�F�L�D�O���E�R�G�\���F�D�P�S�D�L�J�Q�V���µ�D�J�J�U�H�V�V�L�Y�H�O�\�¶���D�W��
the international level against the worldview it ascribes to universal norms (unofficial translation for the Spec�L�D�O���5�D�S�S�R�U�W�H�X�U���´��
(Bennoune, 2018, p.13). 

82 Referência a entrevista de radio concedida por John Bolton em 2018 e citada por Karima Bennoune: �µ�,�Q���D���U�D�G�L�R���L�Q�W�H�U�Y�L�H�Z��
that same day on a programme with some 7 million listeners, the National Security Adviser of the United States, John Bolton, 
�H�[�S�O�D�L�Q�H�G���W�K�H���G�H�F�L�V�L�R�Q���R�I�� �W�K�H���8�Q�L�W�H�G���6�W�D�W�H�V���D�V���I�R�O�O�R�Z�V�����³�)�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�O�\�� �«�� �W�K�L�V���L�V���D���U�H�M�H�F�W�L�R�Q���R�I���W�K�H���Q�R�W�L�R�Q���W�K�D�W���P�X�O�W�L�O�D�W�H�U�D�O��
organizations are in a position to judge representative Governments like the US, or to try and impose t heir view of what an 
�D�G�H�T�X�D�W�H���K�X�P�D�Q���U�L�J�K�W�V���S�H�U�I�R�U�P�D�Q�F�H���L�V�´�����6�H�H���7�K�H���0�D�U�N���/�H�Y�L�Q���6�K�R�Z�����$�X�G�L�R���5�H�Z�L�Q�G�����������-�X�Q�H�������������¶��(Bennoune, 2018, p.13). 
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Entretanto, a importância de todos esses documentos internacionais, muitos deles 

vinculados a um setor cultural que se formou e se fortaleceu, traz consigo elementos que não 

são meramente utópicos ou de esperanças ilusórias. À luz do exercício dos direitos culturais, a 

compreensão dos contextos sociais serve para o desenvolvimento de políticas públicas que se 

voltem para o futuro de uma humanidade fraterna, na busca da promoção da solidariedade 

global com base em seus aspectos culturais, premissa de pensamentos humanistas cada vez mais 

necessários para a convivência e a paz mundial. A intenção das políticas públicas para o 

exercício dos direitos culturais seria operar não somente em consideração aos aspectos da 

realpolitik, mas em processos de promoção de pensamentos e práticas humanistas. Sem ignorar, 

obviamente, todos os conflitos e instabilidades inerentes à condição humana.  

 
 
1.3. As políticas culturais entre categoria analítica e campo de ação política e institucional 
 

As relações entre a cultura e a política não são recentes na história. O fato de hoje 

fazerem parte de um linguajar geral, que não se restringe a técnicos, acadêmicos, agentes 

culturais e artistas, demonstra o quão difundidas estão as suas noções e interpretações. 

Entretanto, a sua difusão não corresponde à compreensão automática sobre os seus significados, 

ou a algum exercício de reflexão que aprofunde o seu entendimento. Os conceitos são 

recorrentemente apresentados de forma superficial, falha ou com intenções dissimuladas. Os 

seus usos, muitas vezes, são oportunos para agendas políticas questionáveis face, por exemplo, 

aos populismos, nacionalismos e apropriações voltadas à xenofobia, ao racismo e às exclusões 

sociais, culturais e econômicas. A cultura fortaleceu-se como campo ou setor nas últimas 

décadas, e tem sido arena de disputas e conflitos entre diversos grupos que projetam a inserção 

ideológica dos seus compromissos políticos nas agendas deliberativas e nos aparatos das 

administrações públicas. As menções à cultura e à política, assim como a sua leitura enquanto 

processo ou a sua transformação em projeto, demandam responsabilidade, visto que respondem 

a agendas de grupos sociais diversos, construídas de maneira dinâmica; da mesma forma que 

toda interpretação conjuntural exige um exercício crítico, historicizado e de abandono de 

ingenuidades. 

�µ�3�R�O�t�W�L�F�D�¶�� �H�� �µ�F�X�O�W�X�U�D�¶�� �V�m�R�� �W�H�U�P�R�V�� �T�X�H�� �H�V�W�m�R�� �S�U�H�V�H�Q�W�H�V�� �G�L�D�U�L�D�P�H�Q�W�H�� �Q�R�V�� �M�R�U�Q�D�L�V���� �Q�D�V��

empresas, nos diversos ambientes de trabalho e nas universidades. Suas derivações linguísticas 
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e as suas relações sintático-semânticas �± �S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����µ�F�X�O�W�X�U�D���S�R�O�t�W�L�F�D�¶83 �H���µ�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�¶���± 

não geram meras adjetivações. São, ao contrário, componentes de complexificações e 

ampliações de sentidos que produzem novos conceitos e enriquecem os campos semânticos ao 

fazerem parte dos aspectos discursivos que integram a linguagem, que é indissociável de cada 

tempo histórico. As políticas culturais são discutidas no nosso linguajar cotidiano e são muitas 

vezes mencionadas sem a precisão e a sutileza necessárias aos conceitos. São, assim, 

constantemente afirmadas, questionadas, defendidas ou criticadas sem a sua devida localização 

epistêmica. Só o fato de fazer parte de um vocabulário comum, entretanto, já anuncia a sua 

importância e o interesse gerado em torno desse campo, e, de acordo com Gabriela Toledo 

Silva, 

 

 

se hoje, nos governos, nas organizações de cultura, empresas de produção cultural, 
associações de classe, jornais, revistas, textos acadêmicos e tantos outros lugares, fala-se 
corrente e naturalmente na política cultural �± ou, muitas vezes, na falta dela �± é porque há 
certo consenso de que sua existência é desejável e possível (Silva, 2016, p.5). 

 

Na seção anterior desta tese foi abordada a construção conceitual dos direitos culturais, 

em sua estreita vinculação com a história recente das políticas culturais, principalmente no 

âmbito de proposições da UNESCO. Uma observação mais alargada sobre a história permite 

presumir, entretanto, que não há um vínculo automático e obrigatório entre as políticas culturais 

e a defesa dos direitos culturais. Em sua acepção lato, seja qual for o período histórico abordado, 

a existência de uma política cultural não implica, necessariamente, o seu compromisso com os 

direitos culturais. As políticas culturais dependem das linhas de ação adotadas, das ideologias 

dominantes, dos processos hegemônicos e contra-hegemônicos existentes, e do sentido dado ao 

termo cultura. Poderiam, nesse sentido, tanto ser empreendidas como políticas públicas84 para 

 

83 O conceito de cultura política não será diretamente abordado e aprofundado nesta tese, embora sejam consideradas no 
transcurso do texto as excelentes contribuições de trabalhos que versam sobre cultura política e política cultural, como 
�R�E�V�H�U�Y�D�G�R���H�P���W�H�[�W�R���G�H���0�D�U�L�O�H�Q�D���&�K�D�X�t�����µ�&�X�O�W�X�U�D���S�R�O�t�W�L�F�D���H���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�¶�����&�K�D�X�t���������������� 

84 Optou-se, neste momento, por não abrir o debate em torno do conceito de políticas públicas, mas direcioná-lo para a 
discussão sobre as políticas culturais que, conforme será explicado adiante, acabou por fixar-se como um campo específico. O 
conceito de políticas públicas não é apresentado como um consenso, uma vez que há várias linhas de observação e interpretação 
para o mesmo. A museóloga e historiadora Maristela Simão apresenta alguns autores de referência, como Celina Souza (2006) 
e Mead (1995), Lynn (1980), Peters (1986) e Dye (1984). De maneira geral, a discussão envereda-se para a percepção das 
políticas públicas enquanto ações do Estado para o atendimento das aspirações das populações, muitas das quais ligadas à 
solução de problemas dos indivíduos e �J�U�X�S�R�V�� �V�R�F�L�D�L�V���� �1�R�� �P�H�V�P�R�� �V�H�Q�W�L�G�R���� �³�D�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�mo e o desenvolvimento de pol�tticas 
p�~blicas responde a determinados anseios da sociedade, vocalizados, normalmente, atrav�ps de grupos definidos. Deste modo, 
servem para que o Estado remedie ou equalize situa�o�}es determinadas, se tornando, no mais das vezes, um instrumento de 
atua�o�mo deste sobre a sociedade. H�i assim uma via de m�mo dupla, que ao mesmo tempo que surge de determinadas parcelas da 
sociedade tamb�pm faz o caminho oposto, e vai atuar no sentido de buscar construir um comportamento sobre um ponto 
determinado, que antes n�mo existia. Da�t tamb�pm se compreende a natureza eminentemente pol�rmica de muitas pol�tticas 
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o exercício dos direitos culturais, quanto como políticas públicas que buscam modelar as 

consciências individuais ou autorizar e promover certas referências culturais enquanto proíbe, 

oprime e reprime outras. 

No final da década de 1940, no nascimento da UNESCO e dos direitos humanos 

contemporâneos, havia a ideia do papel da instituição enquanto garantidora do fortalecimento 

da paz mundial por meio do conhecimento �± através da ciência, da educação e da cultura. As 

políticas culturais nascentes possuíam esse caráter de conexão crescente com a garantia dos 

direitos humanos e dos direitos culturais, e talvez por isso, toda menção às políticas culturais 

tenha ganhado essa acepção conectada aos direitos culturais. Entretanto, como será discutido 

adiante, não há essa conexão inequívoca, uma vez que, por um lado, políticas assim chamadas 

�± �µ�F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶���± foram desenvolvidas em períodos anteriores, de forma a alimentar a opressão de 

regimes totalitários, e por outro lado, mesmo com o consenso cada vez maior de que as políticas 

culturais devam fomentar o exercício dos direitos culturais, isso não é verdade, por exemplo, 

quando são analisadas políticas voltadas unicamente para aspectos comerciais da cultura, ou de 

mecenatos promovidos pelos Estados, que muitas vezes aumentam a concentração regional, 

setorial e social da cultura, limitando o acesso e a produção cultural e artística de classes menos 

privilegiadas e regiões mais pobres85, por exemplo. Esses processos operam num campo onde 

toda certeza é perigosa, e as noções de incompletude e de imprecisão atuam de maneira a 

possibilitar olhares múltiplos e percepções sempre renovadas, construídas com o exercício da 

�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�� �H�� �G�R�V�� �G�H�E�D�W�H�V���� �G�R�� �W�X�P�X�O�W�R�� �Q�R�� �T�X�D�O�� �³�D�� �L�Q�W�H�U�D�o�m�R�� �H�Q�W�U�H�� �D�� �S�R�O�t�W�L�F�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�� �H�� �R�X�W�U�D�V��

linguagens de ação pública cultural é decisiva para a compreensão da dinâmica de conflitos 

�S�U�i�W�L�F�R�V���Q�R���G�L�D���D���G�L�D���G�H���T�X�H�P���W�U�D�E�D�O�K�D���F�R�P���F�X�O�W�X�U�D�´�����6�L�O�Y�D�����������������S�������� 

As políticas culturais, em sua compreensão contemporânea conectada ao exercício dos 

direitos culturais, desenvolveram-se juntamente com os mais de 70 anos de existência da 

�8�1�(�6�&�2���� �H�� �V�m�R���� �G�H�� �I�R�U�P�D�� �S�D�U�D�G�R�[�D�O���� �³�I�L�O�K�D�V�´�� �G�D�V�� �J�U�D�Q�G�H�V�� �J�X�H�U�U�D�V�� �P�X�Q�G�L�D�L�V���� �$�L�Q�G�D�� �T�X�H�� �M�i��

houvesse intenções e pensamentos humanistas que buscassem ultrapassar as fronteiras 

nacionais e alcançar toda a humanidade, foi somente após os maiores massacres empreendidos 

na história humana que houve atitudes políticas mais efetivas nesse sentido, com crescentes 

intenções de alcance global. Os países vencedores partiram para o desenho de instituições, 

cartas internacionais e compromissos éticos globais que permitissem a convivência de todos os 

 

p�~blicas, pois o Estado age para direcionar a�o�}es espec�tficas, em grande parte das vezes dentro de temas ainda em discuss�mo 
�S�H�O�D���V�R�F�L�H�G�D�G�H�´�������6�L�P�m�R�����������������S�������� 
85 A título de exemplo, em capítulo publicado em 2018, analisei a situação das indústrias culturais e criativas no Brasil. As 
análises dos dados disponíveis sobre o país revelam o quão concentradoras são as políticas culturais com base no mecenato por 
meio de incentivos fiscais. (Murta, 2018). 
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países com a promoção da paz. As políticas culturais contemporâneas nasceram e cresceram 

juntamente com as cartas internacionais dos direitos humanos, e partem de aspectos associados 

à manutenção da paz, à garantia de direitos e ao desenvolvimento (que atualmente vincularam-

se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável �± ODS). Porém, antes de partir para essa 

discussão sobre a aplicação dessas políticas públicas nos diferentes contextos em todo o mundo, 

é importante compreender as possibilidades de utilização do conceito de políticas culturais, de 

um lado, como ferramenta analítica de processos do passado e do presente, e de outro, como 

referência interventiva e de planejamento de políticas públicas. Em linhas gerais, o pesquisador 

Teixeira Coelho define as políticas culturais como: 

 

 

programa de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis, entidades privadas ou 
grupos comunitários com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais da população e 
promover o desenvolvimento de suas representações simbólicas. Sob este entendimento 
imediato, a política cultural apresenta-se assim como o conjunto de iniciativas, tomadas por 
esses agentes, visando promover a produção, a distribuição e o uso da cultura, a preservação 
e divulgação do patrimônio histórico e o ordenamento do aparelho burocrático por elas 
responsável (Coelho, 2004, p.293).  

 

�$�� �S�R�O�t�W�L�F�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�� �p�� �H�Q�W�H�Q�G�L�G�D�� �S�H�O�R�� �D�X�W�R�U�� �F�R�P�R�� �X�P�D�� �³�F�L�r�Q�F�L�D�� �G�D�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �G�D�V��

�H�V�W�U�X�W�X�U�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´�����S���������������F�O�D�V�V�Lficadas segundo as suas motivações, legitimações e fontes, 

as suas orientações, os seus objetos, circuitos de intervenção e modos ideológicos. A discussão 

sobre as políticas culturais varia imensamente frente à combinação dessas tipologias, entre 

aspectos liberais, estatizantes, mercadológicos, institucionais, democráticos, autoritários, 

dentre outros86. Ademais, as políticas (públicas) culturais desenvolvias pelos Estados, em uma 

leitura historicamente embasada, referem-se à variedade de políticas públicas voltadas para o 

setor cultural, independentemente se adotadas por regimes democráticos, autoritários, 

autocráticos, oligárquicos, populistas, teocráticos, etc.87 A própria ausência de pautas já 

manifesta opções por determinadas políticas culturais, baseadas na indiferença, no abandono, 

na displicência, na negligência, no esquecimento ou no apagamento das memórias88. E a 

abstenção dos entes públicos em favor de medidas liberais reguladas pelo mercado cultural, por 

 

86 Para a classificação esmiuçada desses processos e estruturas, ver Coelho, 2004. 
87 A autora Gabriela Toledo Silva (2015; 2016) apresenta a trajetória da linguagem da ação pública cultural e da política 
cultural, presentes em diferentes contextos, cada qual com suas especificidades ideológicas e programáticas que geraram 
diferentes ações e instituições como: Ministério da cultura popular na Itália (Ministero della Cultura Popolare) em 1937; 
Câmara da Cultura do Reich (1933); Arts Council britânico (1946); a criação na Argentina de uma subsecretaria de cultura 
(1948) e de um fundo nacional para as artes (1958); a criação do Ministério de Relações Culturais da França (Ministére des 
Affaires Culturelles) em 1959; e a conceituação da Política Cultural pela UNESCO, em 1967. 
88 Para aprofundar esse debate sobre as ações sobre a memória e o esquecimento, sugere-�V�H�� �D���O�H�L�W�X�U�D�� �G�R�� �D�U�W�L�J�R�� �µ�0�H�P�y�U�L�D����
�H�V�T�X�H�F�L�P�H�Q�W�R�����V�L�O�r�Q�F�L�R�¶�����G�H���0�L�F�K�H�O���3�R�O�O�D�N�������������������� 
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outro lado, mantem a cultura e as artes reféns de interesses alheios, muitas vezes vinculados às 

ondas do consumo ou à construção de imagens desejadas por empresas ou grupos com poderes 

acumulados. 

Toby Miller e George Yúdice sintetizam o conceito de política cultural segundo o seu 

entendimento mai�V���F�R�Q�W�H�P�S�R�U�k�Q�H�R�����'�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���R�V���D�X�W�R�U�H�V�����D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���³�U�H�I�H�U�H-se aos 

suportes institucionais que canalizam tanto a criatividade estética como os estilos coletivos de 

�Y�L�G�D�����p���X�P�D���S�R�Q�W�H���H�Q�W�U�H���R�V���G�R�L�V���U�H�J�L�V�W�U�R�V�´�����U�H�I�H�U�L�Q�G�R-se aos registros estético �± produção artística 

de indivíduos criativos �± e antropológico �± que indica a maneira como nós vivemos89 (Miller e 

Yúdice, 2015, p.11). Essa leitura parte de uma definição de cultura que coloca os autores em 

evidente diálogo com as proposições de Isaura Botelho, discutidas no subcapítulo anterior desta 

tese, que aborda as dimensões antropológica e sociológica da cultura. Frente aos processos de 

abandono do exclusivismo elitista a partir de demandas de grupos sociais diversos, atentos à 

falta de representatividade das políticas culturais, a compreensão sobre as políticas culturais 

sofreu bruscas mudanças na segunda metade do século XX, passando a englobar os seus 

aspectos antropológicos, antes abandonados ou oprimidos por mentalidades colonialistas.  

Diversos autores elucidam essa questão, como as observações de Vincent Dubois sobre 

o desenvolvimento desse processo nos anos 1960 na França, quando as políticas culturais 

passaram a considerar formas não estabelecidas da cultura e das artes90 em um movimento 

interconectado aos processos de descolonização e aos movimentos sociais que culminaram no 

maio de 196891. Esse embate seria absorvido de maneira concomitante no âmbito da UNESCO, 

que coordenava os debates em Paris92. E a observação dessa definição de 1969, presente em 

relatório da UNESCO, demonstra um continuum pela sua proximidade com vários aspectos das 

compreensões contemporâneas: 

 

 

A política cultural deve ser colocada em uma perspectiva dinâmica. A democratização da 
cultura não deve implicar uma diluição de padrões; não se trata mais de distribuir uma 
"cultura de classe alta" que não é familiar para as massas, mas de permitir que todos, homens 
e mulheres, independentemente de sua origem social ou condição econômica, desenvolvam 

 

89 Tradução do autor para: �µ�/�D���S�R�O�t�W�Lca cultural se refiere a los soportes institucionales que canalizan tanto la creatividad 
�H�V�W�p�W�L�F�D���F�R�P�R���O�R�V���H�V�W�L�O�R�V���F�R�O�H�F�W�L�Y�R�V���G�H���Y�L�G�D�����H�V���X�Q���S�X�H�Q�W�H���H�Q�W�U�H���O�R�V���G�R�V���U�H�J�L�V�W�U�R�V�¶. (Miller e Yúdice, 2015, p.11). 
90 Segundo o próprio Dubois: �µ�&�X�O�W�X�U�D�O���S�R�O�L�F�\�� �Z�D�V�� �Q�R longer to be concerned only with traditional art forms but worked 
�W�R�Z�D�U�G�V�� �O�H�J�L�W�L�P�L�V�L�Q�J�� �F�X�O�W�X�U�D�O�O�\�� �³�P�L�Q�R�U�´���� �³�S�R�S�X�O�D�U�´���� �R�U�� �³�P�D�U�J�L�Q�D�O�´�� �D�U�W�� �I�R�U�P�V�� �V�X�F�K�� �D�V�� �U�R�F�N�� �P�X�V�L�F���� �F�R�P�L�F�� �E�R�R�N�V���� �F�L�U�F�X�V����
�S�K�R�W�R�J�U�D�S�K�\�����I�D�V�K�L�R�Q�����L�Q�G�X�V�W�U�L�D�O���D�U�F�K�L�W�H�F�W�X�U�H�����H�W�F���¶ (Dubois, 2008, pags. 18 �± 19). 
91 Série de movimentos civis protagonizado por jovens e trabalhadores na França pela revisão de valores e costumes e pela 
ampliação de direitos. Há uma extensa literatura sobre esse processo, que se caracterizou pela ânsia por mudanças sociais, 
direitos sexuais, igualdade racial, pacifismo, dentre outros, na década de 1960. 
92 A localização da UNESCO em Paris em muito facilitou a inserção dos debates franceses no interior da instituição, também 
pelo exercício do interesse francês em manter-se como central nas discussões referentes à cultura. 
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as suas personalidades ao máximo e participem totalmente em atividades culturais de acordo 
com os seus gostos e as suas necessidades. Em muitos casos, grandes setores da população 
ainda não estão em condições de fazê-lo, devido à falta de tempo ou recursos, ou porque não 
atingiram o nível educacional necessário. Fazer as pessoas participarem de atividades 
culturais não significa convidá-las a estarem presentes como espectadoras passivas em um 
evento cultural; significa associá-los cada vez mais à ação cultural e procurar estimular os 
seus poderes de criação. Reconheceu-se que o desenvolvimento cultural e o econômico estão 
intimamente ligados; também foi enfatizado que os recursos físicos não são suficientes por 
si só e que o equipamento não serve para nada se não for apoiado pelo pessoal e pelo suporte 
administrativo necessário93 (UNESCO, 1969, p.48) 

 

Toda essa discussão traz, entretanto, controvérsias sobre as definições das políticas 

culturais, e não há unanimidade na sua conceituação. Um dos principais debates concentra-se 

na percepção da política cultural como uma categoria transhistórica ou exclusiva. Por um lado, 

o termo poderia ser utilizado para a análise de eventos históricos e processos sócio-políticos de 

diversos períodos históricos, conforme o início da abordagem deste subcapítulo. Por outro lado, 

outros autores consideram que a sua utilização somente faria sentido para a leitura de processos 

ocorridos após a sua conceituação e fixação no universo linguístico acadêmico e político. Dito 

de outra forma, a avaliação transhistórica amplia o uso do termo à diversidade de tempos e 

espaços onde a sua aplicação é percebida e investigada. No sentido exclusivista, o uso do 

�F�R�Q�F�H�L�W�R�� �µ�S�R�O�t�W�L�F�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �V�R�P�H�Q�W�H�� �S�R�G�H�U�L�D�� �V�H�U�� �D�S�O�L�F�D�G�R�� �D�S�y�V�� �D�� �V�X�D�� �J�r�Q�H�V�H�� �H�P�� ������������ �W�H�Q�G�R��

como marco de criação o Ministério de Assuntos Culturais da França (Ministére des Affaires 

Culturelles). De um lado, prioriza-se a utilização de lentes analíticas sobre processos que, 

�H�P�E�R�U�D�� �Q�m�R�� �I�R�V�V�H�P�� �F�K�D�P�D�G�R�V�� �G�H�� �µ�S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶�� �F�R�P�� �D�V�� �G�H�I�L�Q�L�o�}�H�V�� �S�R�V�W�H�U�L�R�U�P�H�Q�W�H��

cunhadas, ocorriam efetivamente. Por outro lado, prioriza-se a análise da institucionalização 

pública de um campo específico, que é o da cultura. 

As políticas culturais, analisadas em retrospecto e em perspectiva transhistórica, 

estariam presentes na história nos mais diversos contextos, com variações consoante os regimes 

políticos e a maneira como as populações, os grupos sociais e as comunidades se relacionam. 

Isso ocorreria de acordo com as situações políticas de cada tempo presente, associadas a 

processos autoritários, democráticos, liberais, estatizantes, totalitários, comunais, 

 

93 Tradução do autor para: �µ�&�X�O�W�X�U�D�O���S�R�O�L�F�\���P�X�V�W���E�H���S�O�D�F�H�G���L�Q���D���G�\�Q�D�P�L�F���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�H�����7�K�H���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�W�L�R�Q���R�I���F�X�O�W�X�U�H���P�X�V�W���Q�R�W��
�L�P�S�O�\���D���G�L�O�X�W�L�R�Q���R�I���V�W�D�Q�G�D�U�G�V�����L�W���L�V���Q�R���O�R�Q�J�H�U���D���T�X�H�V�W�L�R�Q���R�I���K�D�Q�G�L�Q�J���R�X�W���µ�K�L�J�K- class �F�X�O�W�X�U�H�¶���Z�K�L�F�K���L�V���X�Q�I�D�P�L�O�L�D�U���W�R���W�K�H���P�D�V�V�H�V����
but of enabling everyone, men and women alike, whatever their social origin or economic condition, to develop their personality 
to the full and to participate fully in cultural activities in accordance with their tastes and their needs. In many cases large 
sectors of the population are not yet in a position to do this, owing to lack of time or resources, or because they have not 
attained the necessary level of education. Making people participate in cultural activities does not mean inviting them to be 
pre- sent as passive spectators at a cultural event; it means associating them increasingly with cultural action and 
endeavouring to stimulate their powers of creation. It was recognized that cultural and economic development are closely 
linked; it was also emphasized that physical resources are not enough in themselves, and that equipment serves no purpose if 
�L�W���L�V���Q�R�W���E�D�F�N�H�G���X�S���E�\���W�K�H���Q�H�F�H�V�V�D�U�\���S�H�U�V�R�Q�Q�H�O���D�Q�G���D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�H���P�D�F�K�L�Q�H�U�\�¶ (UNESCO, 1969, p.48). 
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desenvolvimentistas etc. Por um lado, o autor Teixeira Coelho (2004) utiliza esse conceito de 

maneira ampla, presente em diversas fases da história humana: 

 

 

A política cultural é tão antiga quanto o primeiro espetáculo de teatro para o qual foi 
necessário obter uma autorização prévia, contratar atores ou cobrar pelo ingresso. Tão velha, 
em outras palavras, quanto a Grécia antiga, mais velha que o império romano, berço de 
Mecenas, incentivador da arte e da cultura. No mínimo, tão antiga quanto a Renascença 
italiana e o dinheiro dos Medici, sem o qual um estoque majestoso de obras-primas não teria 
emergido para os olhos admirados dos sucessivos séculos. Ou, ainda, antiga como a 
Revoluçã�R���)�U�D�Q�F�H�V�D�����T�X�H���D�E�U�H���µ�D�R���S�~�E�O�L�F�R�¶���D�V���S�R�U�W�D�V���G�D�V���E�L�E�O�L�R�W�H�F�D�V���H���G�R�V���P�X�V�H�X�V���H���I�D�]���V�X�U�J�L�U��
a política cultural como um processo verdadeiramente social. (Coelho, 2004, p.9) 

 

Teixeira Coelho considera, entretanto, os contextos para a compreensão estrita do 

conceito de política cultural, conforme campo específico que se fortaleceu e se expandiu nos 

anos 1960. Essa perspectiva aproxima-se de Dubois (2008) e Bayardo García (2008), que 

interpretam que os processos anteriormente empreendidos seriam ações isoladas, e não políticas 

culturais estruturadas. Philippe Urfalino, na mesma linha argumentativa, estabelecera que as 

políticas culturais, assim nomeadas enquanto política cultural, foram inventadas na França, em 

1959, com a fundação do Ministério de Relações Culturais (Urfalino, 2004; Ahearne, 2009; 

�6�L�O�Y�D�������������������6�H�J�X�Q�G�R���H�V�V�H���J�U�X�S�R���G�H���D�X�W�R�U�H�V�����D�L�Q�G�D���T�X�H���V�H�M�D���Y�H�U�G�D�G�H���T�X�H���D�V���µ�S�U�i�W�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶��

���'�X�E�R�L�V���� ������������ �R�X�� �D�V�� �µ�D�o�}�H�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶�� ���%�D�\�D�U�G�R�� �*�D�U�F�t�D���� ������������ �H�[�L�V�W�D�P�� �K�i�� �W�H�P�S�R�V���� �D�� �V�X�D��

�H�V�W�U�X�W�X�U�D�o�m�R���H�Q�T�X�D�Q�W�R���µ�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�¶���R�F�R�U�U�H�X���V�R�P�H�Q�W�H���D�S�y�V���������������(�V�V�D���H�V�W�U�X�W�X�U�D�o�m�R���S�D�U�W�L�U�L�D��

da compreensão dos setores culturais classificados na mesma categoria de política pública. 

Nesse ponto, haveria a definição de determinadas áreas enquanto culturais, ao mesmo tempo 

em que outras não o seriam (Dubois, 2008). Segundo Bayardo García, a definição de metas e 

objetivos, a partir de orientações prévias com base em diagnósticos setoriais, seria a novidade 

de tempos recentes, que trariam essa distinção às políticas culturais a partir da segunda metade 

do século XX. As ações anteriores, episódicas e imediatistas, segundo esse grupo de autores, 

�Q�m�R���V�H�U�L�D�P���D�U�W�L�F�X�O�D�G�D�V���G�H���P�D�Q�H�L�U�D���D���F�R�Q�I�L�J�X�U�D�U���R���T�X�H���S�D�V�V�R�X���D���V�H�U���F�R�P�S�U�H�H�Q�G�L�G�R���F�R�P�R���µ�S�R�O�t�W�L�F�D��

�F�X�O�W�X�U�D�O�¶�����$���D�X�W�R�U�D���*�D�E�U�L�H�O�D���7�R�O�H�G�R���6�L�O�Y�D�����Q�D���P�H�V�P�D���O�L�Q�K�D���L�Q�Werpretativa, parte do princípio de 

�T�X�H���³�R�V���U�H�S�H�U�W�y�U�L�R�V���H���O�L�Q�J�X�D�J�H�Q�V���W�r�P���X�P�D���W�H�P�S�R�U�D�O�L�G�D�G�H���S�U�y�S�U�L�D�´�����1�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R�����F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H-

�V�H���D���³�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�´���F�R�P�R���X�P���F�R�Q�F�H�L�W�R���H�O�D�E�R�U�D�G�R���S�D�U�D���G�H�I�L�Q�L�U���D�S�H�Q�D�V���X�P�D���G�D�V���P�D�Q�H�L�U�D�V���G�H��

�H�[�H�U�F�t�F�L�R���G�D�V���³�D�o�}�H�V���S�~�E�O�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´�����6�L�O�Y�D�������������������������������1�D�V���S�D�O�D�Y�U�D�V���G�D���S�U�y�S�U�L�D���D�X�W�R�U�D�� 

 

ações culturais antes da política cultural existiam, evidentemente. Museus, instituições, 
projetos, a cultura, as artes, tudo que hoje colocamos no pacote das políticas culturais já 
existiam antes da linguagem da política cultural. Mas não eram pensadas nem como política, 
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nem como cultura. Em termos de intervenção estatal, as artes e o patrimônio já se constituíam 
como campos específicos que viriam a se juntar a essa aspiração maior que seria a política 
cultural discutida e conformada a partir da segunda metade do século vinte. (Silva, 2016, 
p.15) 

 

Essa compreensão refere-se às políticas públicas para a cultura empreendidas a partir do 

reconhecimento de um setor específico na sociedade que englobaria as práticas culturais que se 

incorporam no planejamento das ações de órgãos específicos na administração pública. Por isso 

os autores reconhecem o pioneirismo do ministério francês, a partir do qual foi estabelecido, 

reconhecido e fortalecido um campo específico nas administrações públicas de vários países 

para a área cultural, algo que se observa também internacionalmente com as ações da UNESCO. 

Embora o citado grupo de autores busque clareza e precisão em relação às chaves 

analíticas e à localização terminológica nos esforços empregados para os debates sobre a 

política cultural, a própria noção de cultura, ao ser tomada como setor, apresenta nuances que 

�D�S�R�Q�W�D�P���S�D�U�D���D���V�X�D���L�Q�H�[�D�W�L�G�m�R�����9�L�Q�F�H�Q�W���'�X�E�R�L�V���G�H�V�W�D�F�D���T�X�H���D���³�F�X�O�W�X�U�D�����F�R�P�R���X�P�D���F�D�W�H�J�R�U�L�D���G�H��

intervenção pública, que representa uma área social específica, só pode, portanto, tornar-se 

estável através de sua imprecisão (vagueness���� �H�V�W�U�X�W�X�U�D�O�´94 (Dubois, 2008, p.9). Sob a 

perspectiva conceitual e teórica, essa discussão é intensa, e perpassa gerações, em constantes 

embates que a caracterizam. Essa imprecisão associa-se justamente à falta de consenso sobre 

as definições da cultura (García Canclini, 2001), algo que está presente não só nas rodas 

intelectuais, mas em toda discussão entre detentores de bens culturais, grupos sociais, artistas e 

burocratas.  

Essa imprecisão da cultura e das políticas culturais diz respeito, ao menos, a dois 

aspectos contextuais interdependentes: histórico/geográfico e setorial. As instabilidades e 

mudanças de interpretação sobre a cultura e as políticas culturais variam consoante os contextos 

em que são debatidas e aplicadas, considerando os diferentes períodos históricos, as forças 

políticas atuantes e a variação de cada país e região. Também ao analisar os setores onde opera 

a cultura, em sua diversidade e nas diferentes interpretações que lhe são atribuídas, as suas áreas 

e especialidades são transferidas de acordo com interesses sociais e políticos. Vide, por 

exemplo, as constantes transições setoriais de determinadas pautas atribuídas ora à cultura, ora 

a outros setores da administração pública, que variam de acordo com cada contexto: a leitura, 

entre a educação e a cultura; a arquitetura, entre a cultura e os equipamentos e as obras públicas; 

a promoção da língua, entre a cultura, a educação e, em alguns casos, as relações exteriores 

 

94 Tradução do autor para: �µ�&�X�O�W�X�U�H�����D�V���D���S�X�E�O�L�F���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�W�L�R�Q���F�D�W�H�J�R�U�\�����Z�K�L�F�K���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�V���D���V�S�H�F�L�I�L�F���V�R�F�L�D�O���D�U�H�D�����F�D�Q���W�K�H�U�H�I�R�U�H��
�R�Q�O�\���E�H�F�R�P�H���V�W�D�E�O�H���W�K�U�R�X�J�K���L�W�V���V�W�U�X�F�W�X�U�D�O���Y�D�J�X�H�Q�H�V�V�¶ (Dubois, 2008, p.9). 
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(casos da francofonia, da lusofonia e da anglofonia, por exemplo95); o patrimônio cultural, entre 

a cultura, o turismo e as obras públicas; os direitos das minorias, entre a cultura, a justiça e o 

exercício dos pluralismos jurídicos; a economia, os sistemas agrários e piscatório, a 

gastronomia e os sistemas alimentares, e assim como diversos outros temas e setores que 

envolvem a cultura e os direitos culturais, como religiões, cultos, práticas tradicionais, 

propriedade intelectual, saúde etc. Dubois, ao abordar o contexto francês para exemplificar esse 

processo, menciona que 

 

 

apesar da criação e do reforço progressivo do ministério, a cultura permanece dividida entre 
inúmeras instituições. Entre os principais, podemos citar o Ministério das Relações 
Exteriores e a Associação Francesa de Ação Artística (AFAA), para a difusão da cultura 
francesa no exterior e os intercâmbios culturais internacionais, o Ministério da Educação, 
especialmente para o ensino de artes na escola, o Ministério da Ensino superior e pesquisa, o 
Ministério da Juventude e Esportes para a educação popular e as associações, etc. As 
mudanças nas atribuições do Ministério também mostram essa divisão setorial incerta: a 
incorporação de bibliotecas públicas, que foram anexadas ao Ministério quinze anos após a 
sua criação; arquitetura, integrada inicialmente e depois transferida para o Ministério de 
Equipamentos antes de ser reintegrada ao Ministério da Cultura em 1996; ou a língua 
francesa, cuja delegação geral deixou os serviços do primeiro-ministro no mesmo ano96 
(Dubois, 2008, p.4) 

 

Os pontos abordados até aqui revelam a dificuldade de definição e precisão da cultura 

enquanto setor isolado, uma vez que a mesma permanece difusa, e sua natureza é, por si mesma, 

intersetorial ou transetorial. Mesmo que se definam as linhas programáticas dentro de um 

ministério ou secretaria da cultura, o trabalho a ser desempenhado passa, necessariamente, por 

processos articulados entre os vários setores representados em seus respectivos ministérios97. 

Aí está claramente presente essa imprecisão, a vagueness mencionada por Dubois, que se refere 

à natureza vaga e difusa da cultura. Essa situação se repete nos mais diversos países, e a cada 

renovação de governo pode haver mudanças de rumos substanciais, algumas inclusive com a 

 

95 A exemplo das ações de organizações como o Instituto Camões, a Aliança Francesa, o Instituto Goethe, o Instituto 
Cervantes, o Conselho Britânico, o Instituto Confúcio, dentre outros. 

96 �7�U�D�G�X�o�m�R���G�R���D�X�W�R�U���S�D�U�D�����µdespite the creation and the progressive reinforcement of the ministry, culture remains divided 
between numerous institutions. Among the main ones, we could mention the Ministry of Foreign Affairs and the French 
Association for Artistic Action (AFAA) for the diffusion of French culture abroad and international cultural exchanges, the 
Ministry of Education, especially for arts teaching at school, the Ministry of Higher Education and Research, the Ministry of 
�<�R�X�W�K�� �D�Q�G�� �6�S�R�U�W�V�� �I�R�U�� �S�R�S�X�O�D�U�� �H�G�X�F�D�W�L�R�Q�� �D�Q�G�� �D�V�V�R�F�L�D�W�L�R�Q�V���� �H�W�F���� �7�K�H�� �F�K�D�Q�J�H�V�� �L�Q�� �W�K�H�� �0�L�Q�L�V�W�U�\�¶�V�� �D�W�W�U�L�E�X�W�L�R�Q�V�� �D�O�V�R�� �V�K�R�Z�� �W�K�L�V��
uncertain sectoral division: the incorporation of public libraries, which were attached to the Ministry fifteen years after its 
establishment; architecture, integrated at first and then moved to the Ministry of Equipment before being reintegrated into the 
Ministry of Culture in 1996; or French l�D�Q�J�X�D�J�H�����Z�K�R�V�H���J�H�Q�H�U�D�O���'�H�O�H�J�D�W�L�R�Q���O�H�I�W���W�K�H���3�U�L�P�H���0�L�Q�L�V�W�H�U�¶�V���V�H�U�Y�L�F�H�V���W�K�H���V�D�P�H���\�H�D�U�¶����
(Dubois, 2008, pag 4). 
97 As estruturas do Conselho Nacional de Políticas Culturais (CNPC) do Brasil, em suas diversas composições, exemplificam 
esse aspecto intersetorial, uma vez que o conselho possui representações de vários ministérios e setores, a exemplo do Decreto 
n. 9.891, de 27 de junho de 2019. 
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extinção de órgãos específicos para o setor cultural, caso percebido nas instabilidades 

institucionais no Brasil e durante os anos da troika em Portugal98, por exemplo. Essa 

instabilidade varia de tempos em tempos, de acordo com os contextos regionais e os interesses 

dos grupos políticos dominantes e dos processos hegemônicos e contra-hegemônicos. A sua 

observação em diferentes países, com as suas nuances frente aos processos históricos 

observados, conformação conceitual do termo cultura e a sua inserção no âmbito das políticas 

públicas, traz algumas contribuições ao debate, pela verificação explícita dessas diferenças: 

 

 
É mais fundamentalmente a própria definição do objeto de política pública que varia muito 
de um país para outro. A Kulturpolitik alemã, que tem uma longa história, inclui um conjunto 
de atividades artísticas, educacionais, esportivas e de lazer. A política italiana de "bens 
culturais" se sobrepõe amplamente à proteção do patrimônio e é distinta da administração da 
�P�~�V�L�F�D�� �H�� �G�R�V�� �W�H�D�W�U�R�V���� �J�H�U�L�G�D�V�� �S�H�O�R�� �0�L�Q�L�V�W�p�U�L�R�� �G�R�� �7�X�U�L�V�P�R�� �H�� �G�D�V�� �$�U�W�H�V�� �&�r�Q�L�F�D�V���� �2�� �³�D�S�R�L�R��
�S�~�E�O�L�F�R���j�V���D�U�W�H�V�´���± �D���H�[�S�U�H�V�V�m�R���³�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�´���V�H�Q�G�R���X�V�D�G�D���D�S�H�Q�D�V���S�R�V�W�H�U�L�R�U�P�H�Q�W�H���H���G�H��
maneira hesitante na Grã-Bretanha �± só recentemente foi estendida ao entretenimento popular 
�H���D���R�X�W�U�D�V���³�L�Q�G�~�V�W�U�L�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´�����������������1�D���+�R�O�D�Q�G�D�����R���0�L�Q�L�V�W�p�U�L�R���F�U�L�D�G�R���H�P�������������H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�X��
vínculos entre atividades culturais heterogêneas de acordo com as classificações francesas: 
bem-estar, saúde e assuntos culturais. Em outros lugares, como no Québec ou na Bélgica �± 
concentrando-se apenas em exemplos ocidentais �± a política cultural é essencialmente 
estruturada em torno da questão do idioma. (Dubois, 2008, p.3)99 

 

Essas diferentes acepções e imprecisões da cultura e das políticas culturais abrem 

possibilidades para lentes analíticas sobre processos históricos distintos àqueles que se 

iniciaram somente na segunda metade do século XX. Não há um modelo ideal e fixo de política 

cultural, considerando os setores que envolve, os tipos de projetos que fomenta, os grupos 

sociais que beneficia ou o processo ideológico que abraça. Há, sim, maneiras de analisar as 

políticas culturais, ou as ações programadas sobre a cultura, em diferentes tempos e espaços. 

Cada delineamento programático parte de opções com base em pressões e no grau de 

participação dos diferentes grupos sociais. Se a democracia e os direitos humanos são 

horizontes para as políticas culturais, o são pelas tomadas de decisão empregadas, e não de 

 

98 Na história recente de Portugal convencionou-se chamar de período da troika ao Memorando de Políticas Econômicas e 
Financeiras estabelecido em 2011 entre o governo português, o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Central Europeu 
(BCE) e a Comissão Europeia (CE). Observou-se, no período em que esteve vigente (2011 �± 2014), a submissão das políticas 
públicas nacionais às exigências da troika, o que comprometeu muitas das ações de alguns setores, como o cultural e das artes. 
O Ministério da Cultura passou a secretaria, com expressiva redução orçamentária percebida nos anos seguintes. É possível 
verificar isso nas várias fontes jornalísticas da época que explicitam o tratamento dado ao setor. 
99 �7�U�D�G�X�o�m�R���G�R���D�X�W�R�U���S�D�U�D�����µit is more fundamentally the very definition of the object of public policy which varies greatly from 
one country to another. The German Kulturpolitik, which has a long history, includes a set of artistic, educational, sports and 
�O�H�L�V�X�U�H�� �D�F�W�L�Y�L�W�L�H�V���� �7�K�H�� �,�W�D�O�L�D�Q�� �S�R�O�L�F�\�� �R�I�� �³�F�X�O�W�X�U�D�O�� �J�R�R�G�V�´�� �O�D�U�J�H�O�\�� �R�Y�H�U�O�D�S�V�� �Z�L�W�K�� �K�H�U�L�W�D�J�H�� �S�U�R�W�H�F�W�L�R�Q�� �D�Q�G�� �L�V�� �G�L�V�W�L�Q�F�W�� �I�U�R�P�� �W�K�H 
management of music and theatres, dealt with by a Mi�Q�L�V�W�U�\���R�I���7�R�X�U�L�V�P���D�Q�G���3�H�U�I�R�U�P�L�Q�J���$�U�W�V�����³�3�X�E�O�L�F���V�X�S�S�R�U�W���I�R�U���W�K�H���D�U�W�V�´���± 
�W�K�H���H�[�S�U�H�V�V�L�R�Q���³�F�X�O�W�X�U�D�O���S�R�O�L�F�\�´���E�H�L�Q�J���R�Q�O�\���O�D�W�H�O�\���D�Q�G���K�H�V�L�W�D�W�L�Q�J�O�\���X�V�H�G���L�Q���*�U�H�D�W���%�U�L�W�D�L�Q���± has only recently been extended to 
�S�R�S�X�O�D�U���H�Q�W�H�U�W�D�L�Q�P�H�Q�W���D�Q�G���R�W�K�H�U���³�F�X�O�W�X�U�D�O���L�Q�G�X�V�W�U�L�H�V�´����������. In the Netherlands, the Ministry created in 1982 established links 
between cultural activities that are heterogeneous according to French classifications: welfare, health and cultural affairs. In 
other places, such as Québec or Belgium �± focusing on western examples only �± cultural policy is essentially structured around 
the language issue�¶�������'�X�E�R�L�V�����������������S�������� 
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�P�D�Q�H�L�U�D�� �H�V�V�H�Q�F�L�D�O�L�V�W�D�� �V�L�P�S�O�H�V�P�H�Q�W�H�� �S�R�U�� �V�H�U�H�P�� �³�S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�´���� �$�Q�D�O�L�V�D�U�� �D�V�� �S�R�O�t�W�L�F�D�V��

culturais que atuaram, com ou sem sucesso, em seus aspectos anti-humanistas, nos excessos da 

economia liberal ou em abusivos arroubos dirigistas, torna-se premente para o desenho de 

políticas públicas para a cultura no tempo presente. E se o compromisso com os direitos 

humanos e os direitos culturais é hoje (ainda) fundamental para a imaginação de um futuro 

possível para a humanidade, algo que foi sendo desenhado desde a constituição da UNESCO, 

em 1945, empreender políticas culturais com esses horizontes torna-se imprescindível. 

�1�D���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D���H�[�F�O�X�V�L�Y�D���V�R�E�U�H���D���³�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�´�����F�R�P�R���X�P���F�R�Q�F�H�L�W�R���D���V�H�U���X�W�L�O�L�]�D�G�R��

exclusivamente para processos empregados a partir da segunda metade do século XX, poderia 

recorrer a anacronismos o autor que interpretasse eventos do passado com esse olhar, enquanto 

categoria analítica formada posteriormente. Porém, ainda que não fossem denominadas 

�µ�S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶�� �Q�D�� �D�F�H�S�o�m�R�� �F�R�Q�W�H�P�S�R�U�k�Q�H�D���� �H�P�� �W�H�U�P�R�V�� �S�U�i�W�L�F�R�V�� �H�U�D�� �R�� �T�X�H�� �I�D�]�L�D�P����

justamente pelas ações sistemáticas dos grupos e estados em prol de projetos ou processos 

culturais específicos, sejam quais forem os seus interesses. De acordo com Jeremy Ahearne, 

 

 

os vínculos entre cultura e poder político são claros. Qualquer ordem política necessita dos 
meios para manter a sua legitimidade simbólica, e em nenhum lugar esses meios são mais 
importantes do que quando essa legitimidade simbólica deve ser instituída ou recuperada. 
�1�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R�����S�R�G�H�P�R�V���G�L�]�H�U���T�X�H���µ�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�¶���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D���X�P���L�P�S�H�U�D�W�L�Y�R���W�U�D�Q�V-histórico 
para todas as ordens políticas 100 (Ahearne, 2009, p.143). 

 

Nessa perspectiva transhistórica, a interpretação de eventos do passado permite a 

recompilação e análise frente a conceitos gerados em tempos posteriores. O anacronismo, tema 

recorrente de debates entre historiadores, refere-se, antes, à atribuição equivocada de 

interpretações feitas por sujeitos de determinado tempo a partir de conceitos e percepções 

inexistentes nesse tempo, que a análises de eventos do passado com a utilização de ferramentas 

analíticas do tempo presente. As categorias analíticas criadas a posteriori podem servir à análise 

de eventos passados, e há vários exemplos desse processo, como no caso dos genocídios, termo 

criado na década de 1940101, mas que é constantemente utilizado para a análise de eventos 

 

100 Tradução do autor para: �µ�7�K�H���O�L�Q�N�V���E�H�W�Z�H�H�Q���F�X�O�W�X�U�H���D�Q�G���S�R�O�L�W�L�F�D�O���S�R�Z�H�U���D�U�H���F�O�H�D�U���W�R���V�H�H�����$�Q�\���S�R�O�L�W�L�F�D�O���R�U�G�H�U���Q�H�H�G�V���W�K�H��
means to maintain its symbolic legitimacy, and nowhere are these means more prominent than when that symbolic legitimacy 
�P�X�V�W���I�L�U�V�W���E�H���L�Q�V�W�L�W�X�W�H�G���R�U���V�D�O�Y�D�J�H�G�����,�Q���W�K�L�V���V�H�Q�V�H�����Z�H���P�L�J�K�W���V�D�\���W�K�D�W���µ�F�X�O�W�X�U�D�O���S�R�O�L�F�\�¶���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�V���D���W�U�D�Q�V�K�L�V�W�R�U�L�F�D�O���L�P�S�H�U�D�Wive for 
�D�O�O���S�R�O�L�W�L�F�D�O���R�U�G�H�U�V�¶ (Ahearne, 2009, p.143). 
101 O termo genocídio foi criado pelo jurista Raphael Lemkin em 1943 a partir das palavras genos (termo de origem grega 
referente a familia, tribo, raça) e cídio ���µ�P�D�W�D�U�¶�����G�H���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D���H�W�L�P�R�O�y�J�L�F�D���O�D�W�L�Q�D���������%�H�Y�D�Q�������������������2���F�R�Q�F�H�L�W�R���I�R�L���Vacramentado 
�Q�R���G�L�U�H�L�W�R���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O���F�R�P���D���µ�&�R�Q�Y�H�Q�o�m�R���S�D�U�D���D���S�U�H�Y�H�Q�o�m�R���H���D���U�H�S�U�H�V�V�m�R���G�R���F�U�L�P�H���G�H���J�H�Q�R�F�t�G�L�R�¶�����2�1�8�������������������2���W�H�U�P�R���p��
recorrentemente utilizado para a análise de eventos históricos e também para o reconhecimento jurídico (ou não) dos Estados 
frente às atrocidades ocorridas no passado e em tempos presentes. O próprio anacronismo é utilizado muitas vezes como 
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anteriores (holocausto, genocídio armênio, genocídio dos povos nama e herero, genocídio 

indígena na América do Sul e nos EUA, �G�H�Q�W�U�H���R�X�W�U�R�V�������$���Q�m�R���G�H�Q�R�P�L�Q�D�o�m�R���H�Q�T�X�D�Q�W�R���µ�S�R�O�t�W�L�F�D��

�F�X�O�W�X�U�D�O�¶�����H�P���V�H�X���W�H�P�S�R�����Q�m�R���L�P�S�H�G�H���D���V�X�D���D�Q�i�O�L�V�H���H�Q�T�X�D�Q�W�R���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���D���S�D�U�W�L�U���G�H���R�X�W�U�R�V��

tempos. Ahearne define bem esse processo, ao dizer que: 

 

 

se a história da política cultural é concebida apenas como a história através da qual esse termo 
surgiu, expressis verbis, para demarcar um setor autônomo da ação da política pública, nós 
então perdemos o uso do termo para designar de maneira mais ampla a realidade da ação 
política sobre a cultura102 (Ahearne, 2009, p.144) 

 

Todo esse debate ocorre, principalmente, a partir do entendimento ou não de que o termo 

�µ�S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�¶���V�H���D�V�V�R�F�L�D���D���X�P�D���H�V�W�U�X�W�X�U�D�o�m�R���H�V�S�H�F�t�I�L�F�D���S�D�U�D���H�V�V�D�V���S�R�O�t�W�L�F�D�V���S�~�E�O�L�F�D�V�����S�R�U���X�P��

lado, como foi dissertado anteriormente, ou mesmo, em alguns casos, pela vinculação a 

compromissos ideológicos em sua essência, como por exemplo, uma conexão com o 

liberalismo democrático ou com a democracia social, a depender do contexto. Nessa perspectiva 

exclusivista, de qualquer modo, a política cultural carrega em si elementos que são organizados 

somente a partir da década de 1960. De fato, em 1959 houve uma preparação institucional 

extremamente estruturada103, com a definição de um ministério exclusivo na França e a 

expansão dos setores artísticos e culturais. Por outro lado, uma transformação nos paradigmas, 

ou posicionamentos ideológicos, somente se observa após os movimentos de 1968, refletidos 

em mudança internas na França e também no âmbito institucional da UNESCO, quando há uma 

reorientação, da democratização cultural, que seria a ampliação do acesso aos bens culturais 

de elite, para a democracia cultural, que seria a conquista de uma gestão democrática da 

cultura104. A posição transhistórica permite, ademais, que sejam feitas análises sobre as políticas 

�F�X�O�W�X�U�D�L�V���D�V�V�R�F�L�D�G�R�V���D�R�V���µ�L�V�P�R�V�¶ que remetem a diferentes sistemas, ideologias e correntes, a 

exemplo do fascismo e do nazismo, dos comunismos (por que não lembrar a revolução cultural 

chinesa?), dos liberalismos e privatismos, do cristianismo, do islamismo, e todos os 

 

justificativa para não categorizar determinados eventos como genocidas. Há exemplos recentes de reconhecimentos e pedidos 
de desculpas oficiais por parte dos Estados Nacionais, caso dos diversos países que reconheceram o genocídio armênio ou da 
própria Alemanha que, em 2016, reconheceu o genocídio na Namíbia. 
102 Tradução do autor para: �µ�L�I���W�K�H���K�L�V�W�R�U�\���R�I���F�X�O�W�X�U�D�O���S�R�O�L�F�\���L�V���F�R�Q�F�H�L�Y�H�G���R�Q�O�\���D�V���W�Ke history through which that term came, 
expressis verbis, to demarcate an autonomous sector of public policy action, we then lose the use of the term for designating 
�P�R�U�H���E�U�R�D�G�O�\���W�K�H���U�H�D�O�L�W�\���R�I���S�R�O�L�W�L�F�D�O���D�F�W�L�R�Q���R�Q���F�X�O�W�X�U�H�¶ (Ahearne, 2009, p.144). 
103 A importância desse processo é sublinhada por diversos autores. Porém, qualificá-�O�R���F�R�P�R���³�V�H�P���S�U�H�F�H�G�H�Q�W�H�V�´���p���G�H�P�D�V�L�D�G�R��
pretensioso, ao concentrar um processo histórico que ocorria em diversas partes do mundo somente no caso francês. 
104 Para a percepção da mudança paradigmática, ver os estudos preliminares da UNESCO, citados nas páginas anteriores 
desta tese (UNESCO, 1969). Para a mudança de referência teórica, de democratização cultural para democracia cultural, ver 
as obras de Canclini (2001), Chauí (2008) e Souza (2017). 
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personalismos, como o franquismo e o salazarismo, por exemplo. Embora não sejam muitos, 

há exemplos de trabalhos publicados com referências explícitas às políticas culturais, muitas 

vezes nos seus títulos, antes de 1950105. 

�2�� �µ�F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �T�X�D�O�L�I�L�F�D�� �H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �V�H�W�R�U���� �H�� �L�V�V�R�� �M�i�� �H�V�W�i�� �V�H�G�L�P�H�Q�W�D�G�R�� �Q�R�V�� �P�D�L�V�� �G�L�Y�H�U�V�R�V��

debates. Há, entretanto, uma qualificação ideológica que ganha força desde a formação da 

�8�1�(�6�&�2�� �Q�D�� �G�p�F�D�G�D�� �G�H�� ������������ �T�X�H�� �Y�L�Q�F�X�O�D�� �R�� �µ�F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �G�D�V�� �S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �D�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V��

humanos, e que nas décadas seguintes cada vez mais se abre às democracias culturais, com base 

na proteção dos direitos culturais. Entretanto, essa é uma opção a partir de um compromisso 

ético global com base nos direitos humanos. A existência de uma política cultural, por si só, 

não traz o seu vínculo automático com os direitos humanos. Há de ser compreendido que a 

especificação ideológica das políticas culturais vem com as linhas programáticas adotadas, 

sejam elas definidas como liberais, autoritárias, democráticas, inclusivas, teocráticas etc. As 

ações culturais dos grupos humanos, seja via estados, via associações, via movimentos sociais 

ou quaisquer outros agrupamentos, ocorrem com inspirações ideológicas �± muitas vezes 

programáticas, outras descoordenadas �± que conformam as tomadas de decisão e os rumos 

políticos escolhidos. Esses rumos ocorrem em diferentes escalas, de associações de bairro a 

países, de agremiações estudantis a partidos políticos, nos movimentos sociais, nas cooperativas 

e também em grupos empresariais através de suas atuações na área cultural. Em termos 

históricos, toda e qualquer organização da sociedade veio acompanhada de alguma política 

cultural, e mesmo a sua alegada ausência evidencia-se mais como uma característica das opções 

polí�W�L�F�D�V�� �H�� �V�R�F�L�D�L�V�� �S�D�U�D�� �D�� �F�X�O�W�X�U�D�� �G�R�� �T�X�H�� �F�R�P�R�� �X�P�D�� �µ�D�X�V�r�Q�F�L�D�� �G�H�� �F�X�O�W�X�U�D�¶���� �$�E�V�W�H�U-se de uma 

�µ�S�R�O�t�W�L�F�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �G�H�O�H�J�D�U�� �D�� �F�X�O�W�X�U�D�� �H�� �V�X�D�V�� �R�S�o�}�H�V�� �H�� �F�D�P�L�Q�K�R�V�� �D�� �D�O�J�X�Q�V�� �V�H�W�R�U�H�V�� �R�X��

grupos interessados. 

Ahearne propõe a resolução desse embate por meio da separação entre duas definições 

�G�H���S�R�O�t�W�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�����D�V���S�R�O�t�W�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V���³�H�[�S�O�t�F�L�W�D�V�´���R�X���³�Q�R�P�L�Q�D�L�V�´�����T�X�H���V�m�R���D�T�X�H�O�D�V���D�V�V�L�P��

�F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�D�V���S�H�O�R�V���J�R�Y�H�U�Q�R�V�����H���D�V���³�L�P�S�O�t�F�L�W�D�V�´���R�X���³�H�I�H�W�L�Y�D�V�´�����T�X�H���V�H�U�L�D�P���D�T�X�H�O�D�V���T�X�H���R�S�H�U�D�P��

nos setores culturais, mesmo que não possuam essa rubrica106 (Ahearne, 2009, p.144). A 

consciência de que as políticas culturais operam nessas duas perspectivas é essencial para a sua 

análise em diferentes contextos. A novidade não está no ineditismo de eventos, mas na 

 

105 Silva cita ao menos seis trabalhos publicados entre 1925 e 1951 que versam sobre as políticas culturais, com menção 
explícita ao termo em seus próprios títulos. (Silva, 2015, p.187). 
106 Nas palavras do próprio autor: �µ�F�R�Q�I�X�V�L�R�Q���F�D�Q���E�H���D�Y�R�L�G�H�G���K�H�Ue if we separate two definitions of cultural policy. Let us call 
explicit or nominal cultural policy any cultural policy that a government labels as such. (...) Let us call implicit or effective 
cultural policy any political strategy that looks to work on the culture of the territory over which it presides (or on that of its 
�D�G�Y�H�U�V�D�U�\���¶ (Ahearne, 2009, p.144). 
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sistematização, seja para a aplicação das chamadas políticas culturais, ou para a análise de 

processos ocorridos no passado. E para cada processo que envolva as políticas culturais, ao 

serem tomados nesse sentido proposto por Ahearne, seria exigida a sua localização com a 

utilização dessas noções, seja no âmbito avaliativo ou propositivo. A cultura opera em 

perspectiva transhistórica e transetorial, e a visualização das ações e políticas públicas sobre a 

cultura é aberta e alargada aos contextos anteriores à década de 1950. Abre-se a possibilidade 

para que as lentes analíticas e as discussões propositivas recaiam sobre outros setores 

(educação, saúde, meio ambiente, segurança), atores (empresas, ongs, associações), e também 

contextos históricos. Se a existência de uma política cultural (diferentemente das ações 

culturais) está condicionada à relação entre aparatos institucionais, suas bases ideológicas e 

seus mecanismos de intervenção, e pela atuação de grupos de interesse nas sociedades, sejam 

eles grupos sociais, culturais, artísticos e quaisquer agremiações ou associações, não faz sentido 

excluir da sua lente analítica processos anteriores a 1959, uma vez que eles já existiam e se 

relacionavam antes da instalação do Ministério de Relações Culturais na França. As políticas 

culturais possuem, antes, um aspecto híbrido, no sentido de serem amplas, estritas, difusas e 

diversas, e, acima de tudo, dinâmicas. Por mais que tentemos organizar, setorizar e programar 

as políticas culturais, elas serão sempre insuficientes e incapazes de abarcar todos os processos 

a que almejam. Isso é patente na utilização do termo vagueness por Dubois, quando a 

imprecisão é posta paradoxalmente como a característica mais perene das políticas culturais. 

Em artigo publicado nos anais da Fundação Casa de Rui Barbosa, em 2013, os autores 

Lima, Ortellado e Souza propuseram uma tipologia histórica das políticas culturais em três 

gerações, num sentido cronológico para a definição de suas origens: primeira geração, na 

consolidação da identidade e na preservação do patrimônio, típicos dos contextos de formação 

dos Estados-Nação; segunda geração, relacionada à intervenção e regulação econômica do 

setor; e terceira geração, ligada aos processos de difusão e produção cultural. Tais processos 

ocorrem também de forma cumulativa e simultânea, a depender de cada contexto. Em cada uma 

das gerações, os autores esboçam os conceitos de cultura, das políticas e dos instrumentos de 

intervenção utilizados pelos Estados. Dessa forma, nas políticas de primeira geração, a 

�³�F�X�O�W�X�U�D�´�� �p�� �L�Q�L�F�L�D�O�P�H�Q�W�H�� �W�U�D�W�D�G�D�� �F�R�P�R�� �³�L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�� �Q�D�F�L�R�Q�D�O�´���� �P�D�W�H�U�L�D�O�� �H�� �H�O�L�W�L�V�W�D���� �V�H�Q�G�R��

posteriormente enfatizada a diversidade cultural e a imaterialidade da cultura. Os instrumentos, 

nesse caso, passam da valorização do patrimônio material ao imaterial, dos museus nacionais 

aos museus étnicos e posteriormente museus comunitários. Na segunda geração, passa-se da 

noção da reprodução serial de produtos culturais à cultura como setor de atividade econômica, 
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das cotas de estímulo de produções nacionais ao incentivo a setores criativos e cidades criativas. 

Na terceira geração, passa-�V�H���G�D���F�X�O�W�X�U�D���F�R�P�R���³�E�H�O�D�V���D�U�W�H�V�´���j���F�X�O�W�X�U�D���F�R�P�R���P�R�G�R���G�H���Y�L�G�D�����G�D��

construção de centros culturais para a difusão ao fomento a iniciativas populares e comunitárias. 

(Lima, Ortellado e Souza, 2013). Seria, talvez, como uma primeira geração nacional-identitária, 

seguido de proposta associada ao advento da Economia da Cultura, e finalmente à consideração 

antropológica. Na geração nacional-identitária, busca-se o fortalecimento das comunidades 

imaginadas (Anderson, 2012), a definição da memória própria de uma nação, por meio de seus 

museus e monumentos (Choay, 2010), e por meio da invenção de tradições (Hobsbawm e 

Ranger, 2008) que com suas repetições rituais, fortalecem o que se estabelece como Nação. 

As diferenças entre esses paradigmas foram discutidas por autores como Néstor García 

Canclini, Ezequiel Ander-Egg e Marilena Chauí. A democratização cultural, empregada na 

Inglaterra do pós-guerra, e na França dos anos 1970, e adotada como linha mestra em outros 

contextos, buscava a difusão do acesso às culturas de elite por meio da distribuição de 

benefícios e da disponibilização de conhecimentos com vistas à diminuição das desigualdades. 

Isso desenvolvia-se com o apoio da burocracia estatal para a sua execução, seja em por meio 

direto ou por via disponibilização de fundos para execuções privadas (Ander-Egg, 1987; Souza, 

2017). Por meio dessa difusão, as desigualdades no acesso aos bens simbólicos poderiam ser 

reduzidas (García Canclini, 1987). Essas práticas foram empreendidas pela Inglaterra, a partir 

de 1946 (com base nas ideias para as políticas econômicas de John Maynard Keynes), e pela 

França nas décadas de 1950 a 1970. Ao falar das duas tradições, o autor Valmir de Souza resume 

as críticas que os dois processos sofreram após as suas implantações: 

 

 

Assim como na tradição inglesa, esta política cultural ainda estaria pautada pela prática 
difusionista da cultura consagrada, não levando em conta a produção cultural de grupos e 
comunidades não hegemônicos presentes na sociedade francesa. O conceito subjacente 
nessas duas tradições de política cultural estava restrito às produções artísticas estabelecidas 
(Souza, 2017, p.100). 
 
 

Durante governos trabalhistas na Inglaterra, conforme destaca Souza (2017), houve uma 

virada nesse sentido, ao buscar-se a abrangência do fomento à cultura de grupos étnicos, 

movimentos sociais, em perspectiva associada ao multiculturalismo e ao desenvolvimento 

local. Essa prática seria também implantada em países como Canadá, Austrália e Nova 

Zelândia, incluindo aí as questões associadas aos direitos culturais dos povos nativos de cada 

região. Na cidade de São Paulo, no Brasil, no final dos anos 1980, experimentou-se também 
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uma abordagem da cultura como direito, ampliando o paradigma para além da democratização 

da cultura. Optou-se, então, por uma política que foi chamada de cidadania cultural, a qual 

buscava se aproximar da democracia cultural. Ao esbarrar em questões burocráticas, porém, 

revelou-se insuficiente (Souza, 2017). Entretanto, observou-se o alargamento do conceito de 

cultura à sua base antropológica, na aproximação aos grupos culturais diversos e aos 

movimentos sociais. Uma questão parece permear todos os debates contemporâneos que 

subsidiam a produção acadêmica e o próprio desenvolvimento das políticas culturais: a noção 

�G�H���T�X�H���V�H���S�D�V�V�R�X���G�D���L�G�H�L�D���G�H���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�o�m�R���F�X�O�W�X�U�D�O�����S�R�U���P�H�L�R���G�D���G�L�I�X�V�m�R���Y�H�U�W�L�F�D�O�L�]�D�G�D���G�D���³�D�O�W�D��

�F�X�O�W�X�U�D�´���� �S�D�U�D�� �D�� �L�G�H�L�D�� �G�H�� �G�H�P�R�F�U�D�F�L�D�� �S�D�U�W�L�F�L�S�D�W�L�Y�D���� �G�H�� �G�H�P�R�F�U�D�F�L�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O���� �G�H�� �S�U�R�P�R�o�m�R�� �H��

desenvolvimento de todas as culturas, da valorização e reconhecimento da diversidade cultural 

e da sua importância para as comunidades e grupos sociais. (García Canclini, 1987; Lima, 

Ortellado, e Souza, 2013). 

A política cultural, finalmente, ao adotar a perspectiva transhistórica citada por Ahearne, 

não se vincula apenas a um processo histórico específico e nem a determinado compromisso 

ideológico de maneira essencialista. Somente partindo dessas duas premissas é possível analisar 

as políticas de diferentes contextos históricos e geográficos, e desenhar políticas culturais de 

forma conscienciosa. Ademais, há uma noção de que, a princípio, esses processos partem de 

perspectivas ocidentais, dada a compreensão que há sobre a formação das instituições, das 

sociedades e de suas políticas culturais e culturas políticas. Além disso, ao serem consideradas 

as perspectivas transhistórica e transetorial, é possível uma indagação: como analisar as 

políticas culturais de sociedades não ocidentais, distantes no tempo e no espaço, a exemplo de 

dinastias chinesas, do império mongol ou mesmo de sociedades como a assíria, a persa, a 

civilização banto, as sociedades oceânicas e as diversas culturas de povos originários no 

continente americano, sem cair num exercício colonialista e de imposição de sentidos? Parte-

se do pressuposto de que a ação organizada é parte imbricada das políticas culturais, seja por 

meio de instituições ou de grupos sociais organizados, agendas interventivas e tomadas de ação 

nas diversas áreas associadas à cultura. Dessa forma, em uma perspectiva não somente 

transhistórica, mas também antropológica, é possível a utilização do olhar e das ferramentas 

analíticas atreladas à noção de política cultural, desde que estruturadas e organizadas de forma 

a atuar na cultura das sociedades. Nesse ponto, faz sentido uma análise de políticas culturais 

empreendidas em contextos anteriores à sua nomenclatura. Conforme será discutido nos 

�S�U�y�[�L�P�R�V�� �F�D�S�t�W�X�O�R�V�� �G�D�� �W�H�V�H���� �P�H�V�P�R�� �T�X�H�� �Q�m�R�� �V�H�M�D�P�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D�V�� �D�V�V�L�P���� �K�D�Y�L�D�� �µ�S�R�O�t�W�L�F�D�V��

�F�X�O�W�X�U�D�L�V�¶���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�G�D�V��pelos empreendimentos coloniais junto às ilhas do Oceano Pacífico, e 
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especificamente no Kiribati, assim como em qualquer contexto colonialista. E o próprio 

processo de resistência ou de reinvenção por parte dos povos autóctones trouxe aspectos que se 

amarram a outras políticas culturais. Por meio de ações performativas, as sociedades locais 

reelaboram seus protocolos e práticas sociais que se atrelam às políticas culturais, muitas vezes 

de forma a resistir e manter o poder e a autonomia, de alguma forma, nas mãos dos povos 

originários. (Sahlins, 1990). 

 

1.4. As disputas pela cultura 
 

Independentemente da linha analítica adotada, se transhistórica ou exclusivista, se 

sociológica ou antropológica, os processos analisados nesta tese ocorreram após a criação da 

UNESCO, em contextos que aprofundaram as discussões em torno dos direitos culturais e dos 

direitos humanos e responderam aos vários embates políticos a partir da década de 1960. A 

revisão da discussão feita no subcapitulo anterior é extremamente útil à compreensão das 

políticas culturais, para a sua localização epistêmica e a tomada de posição necessária para a 

análise de processos culturais associados às políticas culturais, por um lado, e também para o 

desenvolvimento de projetos. A sensibilidade para a leitura dos contextos pressupõe, 

necessariamente, a noção de que o trabalho com as políticas culturais não se resume a 

desenvolver atividades administrativas ou de gestão, como aquelas atinentes ao mundo do 

business e suas management tools, ainda que essas ferramentas sejam algumas vezes úteis para 

colocar em marcha os projetos culturais. Aqui interessa a menção a Alexandre Barbalho, que 

�H�P���F�R�Q�V�R�Q�k�Q�F�L�D���F�R�P���-�L�P���0�F�*�X�L�J�D�Q���R�E�V�H�U�Y�D���T�X�H���³�R���V�H�Q�W�L�G�R���G�D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���Q�m�R���S�R�G�H���V�H��

�O�L�P�L�W�D�U���D���X�P�D���V�L�P�S�O�H�V���W�D�U�H�I�D���D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�D�´�����%�D�U�E�D�O�K�R�����������������0�F�*�X�L�J�D�Q�������������������H�Q�Y�R�O�Y�H�Q�G�R��

também conflitos, divergências, debates e disputas pelo espaço institucional para a produção e 

difusão cultural. A ideia do conflito talvez seja uma das constantes das políticas culturais que 

operam na mediação de interesses sensíveis, pois os mesmos recorrentemente entram em 

choque e são contraditórios, visto que envolvem aspectos identitários e ideológicos. Por isso, 

as políticas culturais apresentam, por si mesmas, incoerências e instabilidades a partir de suas 

imprecisões conceituais (vagueness) e dos conflitos entre os mais diversos grupos 

�V�R�F�L�R�F�X�O�W�X�U�D�L�V�����³�$���L�Q�W�H�U�D�o�m�R���H�Q�W�U�H���D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���H���R�X�W�U�D�V���O�L�Q�J�X�D�J�H�Q�V���G�H���D�o�m�R���S�~�E�O�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O��

é decisiva para compreensão da dinâmica de conflitos práticos no dia a dia de quem trabalha 

�F�R�P�� �F�X�O�W�X�U�D�´���� ���6�L�O�Y�D���� ������������ �S���������� �(�V�V�D�� �S�H�U�F�H�S�o�m�R está presente nas relações cotidianas e está 
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refletida nas interações que delinearam as instituições, convenções e políticas culturais tanto 

localmente como internacionalmente. 

Há uma percepção geral de que as políticas públicas para a cultura nos tempos 

contemporâneos, sejam elas nacionais, internacionais, regionais, municipais ou mesmo 

insulares107, desenvolveram-se a partir das décadas de 1960 e 1970 nos intensos debates nos 

organismos internacionais e suas instâncias deliberativas. Embora a estruturação do setor 

cultural em instituições, com linhas programáticas próprias, não garanta melhorias automáticas 

para o setor, o estabelecimento de políticas culturais dentro dos aparatos institucionais abre 

possibilidades para a ação dos grupos culturais. A UNESCO, enquanto principal órgão 

internacional responsável pelas políticas culturais que se desenham, reúne os processos em 

�G�L�V�F�X�V�V�m�R�����D�Q�W�H�V���F�R�P�R���X�P�D���L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���G�H���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�H���F�R�Q�V�H�Q�V�R�V�����³�F�D�W�D�O�L�V�D�G�R�U�D���H���R�U�J�D�Q�L�]�D�G�R�U�D��

de discussões já em curso em diferentes lu�J�D�U�H�V�´���T�X�H���F�R�P�R���X�P�D���L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���R�Q�G�H���V�H���F�R�Q�V�W�U�R�H�P��

�R�V���F�R�Q�F�H�L�W�R�V�����F�R�P�R���D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O�����³�(�O�D���D�X�W�R�U�L�]�D�����O�H�J�L�W�L�P�D���H���S�H�U�S�H�W�X�D���D�V���Q�D�U�U�D�W�L�Y�D�V���T�X�H���O�K�H��

�S�D�U�H�F�H�P���P�D�L�V���D�S�U�R�S�U�L�D�G�D�V���S�D�U�D���F�R�P�S�R�U���V�X�D���O�L�Q�J�X�D�J�H�P�´�����6�L�O�Y�D�����������������S�������������1�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R���� �D��

linha adotada, seja para a análise das políticas e projetos culturais desenvolvidos pelos museus 

em Portugal e no Brasil, e no projeto investigativo e de ação na República do Kiribati, tomaram 

por base a noção contemporânea de políticas culturais que se vincula ao exercício dos direitos 

culturais, linha de pensamento referendada nas principais instâncias deliberativas e 

investigativas no mundo atual. 

Essas observações sobre as construções de consensos não são exclusividade da 

UNESCO, uma vez que as organizações multilaterais formadas a partir do fim dos anos 1940 

são, em grande medida, espaços de reuniões entre representações nacionais que formam 

instâncias decisórias colegiadas e seguem ritos estabelecidos desde a sua origem, revistos e 

reinterpretados de tempos em tempos com o suporte de corpos técnicos especializados. Essa 

formação tecnocrática interna, com o apoio das delegações nacionais, permite certa 

convergência de pensamentos, ideologias e projetos. Entretanto, esse processo envolve 

conflitos que acabam por fazer prevalentes umas ou outras linhas ideológicas. No caso da 

UNESCO, há uma especificidade em torno da própria função estabelecida para a instituição 

desde o seu início, como organismo fundamental para a promoção de uma ética global �± 

associada inicialmente à manutenção da paz através do conhecimento, e cada vez mais 

 

107 É importante observar que as Nações Unidas operam com categorias específicas para o desenvolvimento de políticas 
públicas para ilhas e países insulares, principalmente para os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, ou PEID, como 
são chamados no âmbito das organizações internacionais. Atualmente a ONU classifica 58 países e territórios como PEID, 
sendo 38 membros da ONU e 20 não membros, que incluem territórios e países ainda não filiados à organização. Fonte: 
https://sustainabledevelopment.un.org/topics/sids/list Acesso em 31 de março de 2020. 
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convergente com a promoção dos direitos humanos e dos direitos culturais. A promoção dessa 

ética global acabou por ser direcionada pelas políticas culturais, presentes nos debates e rotinas 

da UNESCO principalmente a partir da década de 1960. Desde então a organização passou a 

investigar, a mapear, a promover e a incentivar as políticas culturais nacionais por meio de 

diretrizes, da organização de encontros e seminários, da produção de documentos de referência, 

e de orientações aos países. Os meios mais evidentes desse processo estão presentes nas 

articulações de recomendações, convenções e outros instrumentos normativos publicados pela 

instituição.  

�$�� �U�H�S�H�W�L�o�m�R�� �G�R�� �W�H�U�P�R�� �µ�S�R�O�t�W�L�F�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �Q�R�V�� �U�H�O�D�W�y�U�L�Rs da 14a Conferência Geral da 

UNESCO, em 1966, é sintomática no sentido da percepção de quão inserido estava o conceito 

nas discussões e deliberações internacionais108. Essa relativa naturalização do termo não 

implicava na sua definição absoluta, algo que se percebe também na já discutida inexatidão 

(vagueness) da definição de cultura. Os relatórios expressaram essa falta de consenso109 nos 

debates entre os delegados, que se mantiveram distantes de uma definição universal e adotaram 

uma visualização relativista110 para a compreensão da diversidade de contextos existentes. A 

conferência de 1966 tinha em sua agenda a votação da Declaração de Princípios de Cooperação 

Cultural Internacional, documento que enfatizou a promoção do respeito à originalidade de cada 

cultura, a reciprocidade e a paz para as relações culturais (Silva, 2016, p.78; Maurel, 2006; 

UNESCO, 1966). Nos seus relatórios foi enfatizada a necessidade de que a UNESCO auxiliasse 

os Estados Membros no desenho de suas políticas culturais111, ainda que considerada a 

diversidade encontrada entre os países e a impossibilidade de modelos absolutos e rígidos para 

serem aplicados pelos estados nacionais. 

A partir das discussões e problemáticas levantadas na Conferência Geral de 1966, foi 

proposto um projeto para desenvolver estudos sobre a situação da criação artística no mundo 

moderno112, incluídos também os problemas identificados nas políticas culturais considerando 

 

108 No website da UNESCO está disponível uma vasta documentação sobre cada Conferência Geral. Em busca realizada no 
dia 19 de junho de 2020, foram identificados 651 documentos referentes à 14a Conferência Geral. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/collections/governing-bodies/general-conference Acesso em 19 de junho de 2020. 
109 O relatório expressa as posições de vários delegados, postas em discussão durante a reunião. (UNESCO, 1966a, p.124). 
110 O relativismo seria posto em questão com o desenvolvimento das discussões em torno dos direitos culturais, abordados 
posteriormente nesta tese. 
111 �µThe Assistant Director-General for Social Sciences, Human Sciences and Culture emphasized the need for UNESCO to 
help Member States to draw up a cultural policy���¶�����8�1�(�6�&�2���� ���������D���� �S�������������� �³�'�H�� �D�F�R�U�G�R�� �F�R�P�� �D�U�W�L�J�R�� �Q�R�� �M�R�U�Q�D�O�� �I�U�D�Q�F�r�V�� �/�H��
Monde, teria sido o delegado francês Pierre Moinot quem suscitou, na ocasião da CG, a ideia de refletir sobre as políticas 
culturais �± �V�X�J�H�V�W�m�R���T�X�H���W�H�U�L�D���H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�R���H�F�R���I�D�Y�R�U�i�Y�H�O���H�P���G�L�Y�H�U�V�D�V���G�H�O�H�J�D�o�}�H�V���H���O�H�Y�D�G�R���j���S�U�R�P�R�o�m�R���G�R���W�H�P�D���D���S�U�L�R�U�L�G�D�G�H�´��
(Silva, 2016, p.79). A autora refere-�V�H���D�R���D�U�W�L�J�R�����µQuestions et réponses sur la culture�¶�����/�H���0�R�Q�G�H�����������G�H���G�H�]�H�P�E�U�R���G�H������������ 
112  Project 3.331.2/1966: Assistance to artistic creation in the modern world. 
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os aspectos sociais em cada país. O projeto incluía uma investigação internacional113, reuniões 

de especialistas e processos consultivos. Houve uma ampla produção de documentos e 

�U�H�O�D�W�y�U�L�R�V�� �H�� �R�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �I�R�L�� �Q�R�P�H�D�G�R�� �³�0�H�V�D�� �5�H�G�R�Q�G�D sobre as políticas culturais no mundo 

�P�R�G�H�U�Q�R�´���� �R�X�� �0�H�V�D�� �G�H�� �0�{�Q�D�F�R114. As reuniões iniciaram-se em 1967, em Monte Carlo, 

Mônaco, e os relatórios dos primeiros encontros, publicados em 1969, apresentaram aspectos a 

serem considerados para o desenvolvimento de políticas culturais, como quadros conceituais, 

questões orçamentárias, especificidades de cada setor115, e perspectivas para a democratização 

cultural (UNESCO, 1969; Silva, 2016). O relatório apresenta uma definição de política cultural 

que pode ser tomada como um resumo dos debates então empreendidos e referência para as 

discussões dos anos seguintes. Ademais, a definição aproxima-se muito do paradigma 

atualmente vigente �± quando referente aos empreendimentos dos Estados Nacionais, ainda que 

tenha passado por momentos de afirmação e crise nas décadas posteriores: 

 

 

�µ�3�R�O�t�W�L�F�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �p�� �H�Q�W�H�Q�G�L�G�D�� �F�R�P�R�� �X�P�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R�� �G�H�� �S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V�� �R�S�H�U�D�F�L�R�Q�D�L�V���� �S�U�i�W�L�F�D�V�� �H��
procedimentos administrativos e orçamentários que fornecem uma base para a ação cultural 
do Estado. Obviamente, não pode haver uma política cultural adequada para todos os países; 
cada Estado-Membro determina a sua própria política cultural de acordo com os valores, 
objetivos e escolhas culturais que estabelece para si116. (UNESCO, 1969, p.4) 

 

 As conclusões do �U�H�O�D�W�y�U�L�R�� �F�H�O�H�E�U�D�U�D�P�� �T�X�H�� �³�S�H�O�D�� �S�U�L�P�H�L�U�D�� �Y�H�]���� �D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�H�V����

especialistas das ciências sociais e humanas e artistas encontraram-se ao redor da mesma mesa, 

convidados por uma organização interacional para discutir problemas culturais117�´�����8�1�(�6�&�2����

1969, p.48). O relatório considerou a diversidade de origens culturais e de contextos 

socioeconômicos, o que trouxe uma série de acordos gerais sobre o papel das autoridades 

 

113 Survey on cultural policy in the modern world. (Silva, 2015; 2016) 
114 Table ronde sur les politiques culturelles dans le monde moderne. �6�H�J�X�Q�G�R���6�L�O�Y�D�����������������³�O�L�V�W�D�V���G�H���S�R�W�H�Q�F�L�D�L�V���F�R�Q�Y�L�G�D�G�R�V 
incluíam Hannah Arendt, Octavio Paz, Alejo Carpentier, Marshal McLuhan, Pierre Bourdieu, Joffre Dumazedier, Richard 
Hoggart e Theodor Adorno entre um número considerável de poetas, artistas, críticos, cientistas sociais e chefes de instituições 
culturais �G�H���G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V�� �S�D�t�V�H�V�� �H�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�o�}�H�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�L�V�´���� ���6�L�O�Y�D���� ������������ �S������������ �$�� �S�U�L�P�H�L�U�D�� �U�H�X�Q�L�m�R�� �I�R�L�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D��
entre 18 e 22 de dezembro de 1967, com a participação de 32 especialistas de 24 países. (UNESCO, 1969). 
115 Há, no relatório, orientações específicas para as bibliotecas, centros culturais, museus, centros de leitura, exposições, 
televisão, radio e culturas tradicionais, assim como anotações sobre as novas formas artísticas, os elementos estéticos, a 
assistência legal, social e  para o fomento à criação artística, discussões conceituais sobre a ideia de política cultural, relações 
entre a cultura e outros setores vários, descentralização (com exemplos do Reino Unido, EUA, URSS, França e Tunísia), 
cooperação entre comunidades locais e governos centrais, relações com o setor privado (comércio e negócios), associações de 
voluntários, além de questões administrativas e estatísticas.  
116 Tradução do autor para: �µ�F�X�O�W�X�U�D�O���S�R�O�L�F�\�¶���L�V���W�D�N�H�Q���W�R���P�H�D�Q���D���E�R�G�\���R�I���R�S�H�U�D�W�L�R�Q�D�O���S�U�L�Q�F�L�S�O�H�V�����D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�H���D�Q�G���E�X�G�Jetary 
practices and procedures which provide a basis for cultural action by the State. Obviously, there cannot be one cultural policy 
suited to all countries; each Member State determines its own cultural policy according to the cultural values, aims and choices 
it sets for itself. (UNESCO, 1969, p.4). 
117 Tradução do autor para: �µ�)�R�U�� �W�K�H�� �I�L�U�V�W�� �W�L�P�H���� �D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�R�U�V���� �V�S�H�F�L�D�O�L�V�W�V�� �L�Q�� �W�K�H�� �V�R�F�L�D�O�� �D�Q�G�� �K�X�P�D�Q�� �V�F�L�H�Q�F�H�V�� �D�Q�G�� �F�U�H�D�W�L�Y�H��
artists met round the same table, invited by an international organization to discuss c�X�O�W�X�U�D�O���S�U�R�E�O�H�P�V�¶. (UNESCO, 1969, 
p.48). 
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públicas no desenvolvimento cultural. A cultura e a política cultural são compreendidas de 

maneira dinâmica, em estado de mudança constante, e a compreensão da democratização 

cultural aproxima-se da noção de democracias culturais e de cidadania cultural adotada por 

autores como García Canclini e Chauí118 nas décadas vindouras, ao afirmar que a participação 

�G�R�V���F�L�G�D�G�m�R�V���Q�D���Y�L�G�D���F�X�O�W�X�U�D�O���Q�m�R���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���³�F�R�Q�Y�L�G�i-los a estar presentes como espectadores 

�S�D�V�V�L�Y�R�V���G�H���H�Y�H�Q�W�R�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´�����P�D�V���³�D�V�V�R�F�L�i-los cada vez mais à ação cultural e esforçar-se para 

�H�V�W�L�P�X�O�D�U���R�V���V�H�X�V���S�R�G�H�U�H�V���G�H���F�U�L�D�o�m�R�´119. De acordo com o texto do relatório, 

 

 

a democratização da cultura não deve implicar uma pulverização de padrões; não se trata 
mais de distribuir uma "cultura de classe alta" que não é familiar para as massas, mas de 
permitir que todos, homens e mulheres, independentemente de sua origem social ou condição 
econômica, desenvolvam sua personalidade ao máximo e participem plenamente das 
atividades culturais de acordo com seus gostos e necessidades. Em muitos casos, grandes 
setores da população ainda não estão em condições de fazê-lo, devido à falta de tempo ou 
recursos, ou porque não atingiram o nível educacional necessário120. (UNESCO, 1969, p.48). 

 

O relatório aponta, ademais, que a disponibilização de recursos físicos e de 

equipamentos de nada serve se não for associada a processos formativos, e destaca a 

desigualdade regional, principalmente no continente africano. O seu texto enfatiza a 

necessidade de implementação de estudos e investigações dada a falta de consensos nas 

sociedades sobre a importância do setor cultural para o desenvolvimento, processos muitas 

vezes tocados por organizações não governamentais. Esses estudos seriam discutidos e 

desenvolvidos nos anos seguintes, quando a UNESCO continuou com a organização de outros 

encontros e reuniões para o desenvolvimento conceitual e institucional das políticas culturais 

nas organizações internacionais e nos Estados Nacionais.  

A Mesa Redonda de Mônaco (1967) e as conclusões apresentadas em seu relatório em 

1969 formaram as bases para a realização das principais iniciativas da UNESCO nos anos 

seguintes, quando foram realizadas conferências regionais e intergovernamentais: Conferência 

 

118 Para as relações entre os conceitos utilizados por Chauí e García Canclini, vide: Retroz (2020). Essa discussão é retomada 
no capítulo 3, que traz as convergências entre a cidadania cultural, a democracia cultural e a sociomuseologia. 
119 Tradução do autor de excertos da citação: �µ�0�D�N�L�Q�J���S�H�R�S�O�H���S�D�U�W�L�F�L�S�D�W�H���L�Q���F�X�O�W�X�U�D�O���D�F�W�L�Y�L�W�L�H�V���G�R�H�V���Q�R�W���P�H�D�Q���L�Q�Y�L�W�L�Q�J���W�K�H�P���W�R��
be present as passive spectators at a cultural event; it means associating them increasingly with cultural action and 
endeavouring to stimulate their powers of creation. It was recognized that cultural and economic development are closely 
linked; it was also emphasized that physical resources are not enough in themselves, and that equipment serves no purpose if 
i�W���L�V���Q�R�W���E�D�F�N�H�G���X�S���E�\���W�K�H���Q�H�F�H�V�V�D�U�\���S�H�U�V�R�Q�Q�H�O���D�Q�G���D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�H���P�D�F�K�L�Q�H�U�\�¶. (UNESCO, 1969, pág. 48). 
120 Tradução do autor para: �µ�7�K�H���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�W�L�R�Q���R�I���F�X�O�W�X�U�H���P�X�V�W���Q�R�W���L�P�S�O�\���D���G�L�O�X�W�L�R�Q���R�I���V�W�D�Q�G�D�U�G�V�����L�W���L�V���Q�R���O�R�Q�J�H�U���D���T�X�H�V�W�L�R�Q��
�R�I���K�D�Q�G�L�Q�J���R�X�W���µ�K�L�J�K�F�O�D�V�V���F�X�O�W�X�U�H�¶���Z�K�L�F�K���L�V���X�Q�I�D�P�L�O�L�D�U���W�R���W�K�H���P�D�V�V�H�V�����E�X�W���R�I���H�Q�D�E�O�L�Q�J���H�Y�H�U�\�R�Q�H�����P�H�Q���D�Q�G���Z�R�P�H�Q���D�O�L�N�H�����Z�K�D�W�H�Y�H�U��
their social origin or economic condition, to develop their personality to the full and to participate fully in cultural activities 
in accordance with their tastes and their needs. In many cases large sectors of the population are not yet in a position to do 
�W�K�L�V�����R�Z�L�Q�J���W�R���O�D�F�N���R�I���W�L�P�H���R�U���U�H�V�R�X�U�F�H�V�����R�U���E�H�F�D�X�V�H���W�K�H�\���K�D�Y�H���Q�R�W���D�W�W�D�L�Q�H�G���W�K�H���Q�H�F�H�V�V�D�U�\���O�H�Y�H�O���R�I���H�G�X�F�D�W�L�R�Q�¶. (UNESCO, 1969, 
p.48). 
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Intergovernamental sobre os Aspectos Institucionais, Administrativos e Financeiros das 

Políticas Culturais (1970, em Veneza), conferências regionais da Europa (1972), Ásia (1973), 

África (1975), América Latina e Caribe (1978), e finalmente a Conferência Mundial de 1982, 

(Mondiacult) realizada na cidade do México, em 1982121 (Silva, 2015; 2016; Barbalho, 2005; 

Rubim, 2009; 2012). Albino Rubim resume esse processo, ao elencar os temas principais 

discutidos em cada evento: 

 

 

As temáticas que marcam a conferência inaugural de 1970 buscam impulsionar a atuação dos 
estados na atividade cultural e a participação ativa da população na cultura, enfatizando o ser 
humano como princípio e fim do desenvolvimento. Na conferência regional da Europa o tema 
destacado é a democratização da cultura. As conferências regionais da África (1975) e da 
América Latina e Caribe (1978), não por acaso, deslocam seu centro de atenções e colocam 
em cena o tema da identidade cultural, que reaparece com força e ligado ao patrimônio na 
Conferência Mundial acontecida em 1982, na cidade do México. (Rubim, 2009, p.99). 

 

A década de 1970 foi extremamente frutífera para o assentamento de ideias e conceitos 

voltados para o fortalecimento das políticas culturais, processo que se consolidou em 1982, no 

evento da Cidade do México citado por Rubim e conhecido como Mondiacult. Diversidade 

cultural, desenvolvimento, patrimônio imaterial122, democracia cultural e outros conceitos 

foram sugeridos ou debatidos num processo que desencadearia nas declarações e 

recomendações adotadas nas últimas décadas do século XX e no início do século XXI. 

Em 1978, a conferência regional da América Latine e Caribe, realizada em Bogotá, 

referendou a Declaração de Caraballeda, de 1971, que discutira a ideia de uma educação 

libertadora voltada ao desenvolvimento do senso crítico e com o incentivo à participação dos 

indivíduos na vida cultural de suas comunidades123�����$���L�G�H�L�D���G�H���X�P���³�G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���L�Q�W�H�J�U�D�O����

 

121 A Mesa Redonda de Santiago, de 1972, ocorreu no mesmo contexto dos processos atinentes às discussões regionais sobre 
as políticas culturais. Também no setor de museus foram realizadas diversas conferências regionais, conforme abordado no 
capítulo 2. 
122 De acordo com entrevista realizada com Bustamente Fajardo em 2014 e citada na tese de doutramento de Gabriela Toledo 
Silva (2016), os conceitos de patrimônio imaterial e de diversidade cultural já estavam esboçados em 1978, durante a 
Conferência Regional realizada em Bogotá. O autor cita a América Latina como precursora desses conceitos. Nos relatórios da 
conferência, os temas dominantes rondam a diversidade cultural, o pluralismo cultural, os direitos humanos, as identidades 
culturais, o desenvolvimento endógeno, dentre outros. (Silva, 2016, p.111; UNESCO, 1978). 
123 A renovação dos sistemas educativos era amplamente discutida no período e os debates possuíam forte inspiração na 
pedagogia de Paulo Freire, conforme expresso no ponto 15 dos informes da Conferência de Bogotá: �µ�/�D�� �&�R�Q�I�H�Uencia (de 
Caraballeda) se inspiró en el concepto de educación liberadora que contribuya a formar la conciencia crítica y a estimular la 
participación del indivíduo en los procesos culturales, sociales, políticos y económicos, con todas las responsabilidades que 
�H�O�O�R���L�P�S�O�L�F�D�¶ (UNESCO, 1978). 
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�H�Q�G�y�J�H�Q�R�����I�X�Q�G�D�G�R���Q�D���F�X�O�W�X�U�D���G�R���S�R�Y�R�´124 prevaleceu, baseada no Plano de Ação de Lagos125, 

da Organização da Unidade Africana (atual União Africana), e a discussão sobre as identidades 

culturais ganhou relevância até a realização do Mondiacult, em 1982, cujo relatório final 

destacou a sua relação com o desenvolvimento, em sua vertente integral, e não com bases 

somente econômicas126. 

O Mondiacult foi um evento de imensa magnitude127, dados o alto número de 

participantes e a dimensão de seus impactos ao sintetizar as discussões empreendidas nos 15 

anos anteriores. A conferência serviu como uma avaliação das políticas públicas para a cultura 

empregadas em todo o mundo, ao mesmo tempo em que trouxe grande parte das definições e 

caminhos para as políticas culturais das décadas vindouras. Os tópicos do evento foram 

resumidos em seu relatório final, o que refletiu as discussões sobre conceitos que orientariam 

as políticas culturais empreendidas pela UNESCO e tomadas como referências pelos países 

membros: cultura, identidade cultural, democracia, participação, cooperação internacional, 

desenvolvimento, e as relações da cultura com a ciência, a educação, a comunicação e a paz, 

dentre outros aspectos.  

A conferência, por outro lado, ocorreu em meio a diversos conflitos entre as delegações 

presentes, o que reconfigurou as relações internacionais no setor cultural e definiu os rumos da 

UNESCO na década de 1980. O evento ocorreu dois anos após a publicação do Relatório 

MacBride128, que indicara uma Nova Ordem Mundial da Informação e Comunicação (NOMIC) 

como integrante da Nova Ordem Econômica Internacional (NOEI), proposta nos fóruns 

multilaterais nos anos 1970. Segundo Fernando Quirós Fernández, em publicação de 2005, o 

 

124 �2�� �S�R�Q�W�R�� ������ �G�R�V�� �L�Q�I�R�U�P�H�V�� �G�R�� �0�R�Q�G�L�D�F�X�O�W���� �T�X�H�� �L�Q�W�H�J�U�D�� �X�P�� �V�X�E�F�D�S�t�W�X�O�R�� �U�H�I�H�U�H�Q�W�H�� �j�� �³�G�L�P�H�Q�V�m�R�� �H�� �I�L�Q�D�O�L�G�D�G�H�� �F�X�O�W�X�U�D�O�� �G�R��
�G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�´�����G�H�V�W�D�F�D���T�X�H���µ�/�D���&�R�Q�I�H�U�H�Q�F�L�D���K�L�]�R���S�U�H�Y�D�O�H�F�H�U���H�O���F�R�Q�F�H�S�W�R���G�H���X�Q���G�H�V�D�U�U�R�O�O�R���L�Q�W�H�J�U�D�O�����H�Q�G�y�J�H�Q�R�����I�X�Q�G�D�G�R���H�Q��
la cultura del pueblo. Ese desarrollo endógeno, al que algunos oradores, refiriéndose al Plan de Acción de Lagos aprobado 
por los Jefes de Estado de la Organización de la Unidad Africana, calificaron como autocentrado, autosostenido y armonioso, 
debía enriquecer los valores nacionales con lo mejor de las otras culturas, en particular en los campos de la ciencia y la 
tecnología; debía responder a las verdaderas necesidades y a las aspiraciones profundas de la sociedad, lo que implica en la 
realización de investigaciones socioló�J�L�F�D�V���\���F�L�H�Q�W�t�I�L�F�D�V���S�D�U�D���V�X���L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�F�L�y�Q���\���F�R�P�S�U�H�Q�V�L�y�Q���¶��(UNESCO, 1982). 
125 O Plano de Ação de Lagos foi lançado em 1980 e visava o incremento da cooperação regional entre os países africanos 
com base na noção de desenvolvimento endógeno, que está centrado na utilização de recursos internos e locais. O conceito está 
estreitamente ligado à noção de desenvolvimento local e desenvolvimento sustentável, mais utilizados atualmente. 
126 As ideias de desenvolvimento endógeno, desenvolvimento integral e multidimensional estão intimamente ligadas à ideia 
do museu integral, consagrada na Mesa de Santiago, em 1972. Essas interconexões são importantes para a percepção do 
�F�R�Q�W�H�[�W�R���G�H���P�D�Q�H�L�U�D���D�P�S�O�D���H���D���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R���V�R�E�U�H���D���H�P�H�U�J�r�Q�F�L�D���G�H���F�R�Q�F�H�L�W�R�V���F�R�P�R���µ�H�F�R�P�X�V�H�X�¶�����µ�P�X�V�H�X���G�H���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�¶�����µ�P�X�V�H�X��
�F�R�P�X�Q�L�W�i�U�L�R�¶�����µ�P�X�V�H�X���G�H���E�D�L�U�U�R�¶�����µ�P�X�V�H�X���V�R�F�L�D�O�¶�����G�H�Q�W�U�H���R�X�W�U�R�V�����R���T�X�H���V�H�U�i���D�E�R�U�G�D�G�R���Q�R���S�U�y�[�L�P�R���V�X�E�F�D�S�t�W�X�O�R���G�H�V�W�D���W�H�V�H�� 
127 O evento teve a duração de 12 dias e contou com a participação de 960 pessoas de 126 Estados Membros, a Santa Sé, 
diversos organismos internacionais e mais de 400 jornalistas (Silva, 2016, p.112 - 115; UNESCO, 1982). 
128 A comissão estabelecida para a elaboração do relatório foi presidida por Seán MacBride, vencedor do Prêmio Nobel da 
Paz em 1974. A comissão contou com a participação de intelectuais de diversas partes do mundo, como o escritor colombiano 
Gabriel García Márquez. O título do relatório final, disponível para consulta no website da UNESCO, é: Many voices, one 
world: towards a new, more just, and more efficient world information and communication order (UNESCO, 1980). 
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relatório, ao mostrar as dicotomias entre a concentração de poder e o exercício de direitos na 

NOEI, foi profético quando explicitou que  

 

 

o direito de informar e ser informado era um dos pontos principais das sociedades modernas, 
na medida em que a crescente concentração do poder de informar poderia levar a novos tipos 
de controle em que não haveria divisão de poder na sociedade129 (Quirós Fernández, 2005, 
p.71). 
 
 

O relatório sofreu críticas intensas da imprensa ocidental, que em muitos casos adotou 

uma abordagem simplista ao expor que o cerne do debate estaria na dicotomia e 

incompatibilidade entre as ideias do controle estatal ou privado da mídia, o que estaria 

associado a um embate direto entre o bloco ocidental e o bloco comunista130. A delegação 

francesa no Mondiacult posicionou-se contra os EUA e o Reino Unido, e os principais conflitos 

da conferência tiveram também os seus efeitos midiáticos, patentes nos discursos do ministro 

francês Jack Lang131 ao criticar o imperialismo cultural norte-americano132: 

 

 

Eu sempre digo a mim mesmo e, quando falo assim, também me dirijo ao meu próprio país, 
que, no entanto, tem resistido melhor que os outros: Por que aceitar esse plano (de dominação 
cultural)? Por que aceitar essa padronização? Este é realmente o destino da humanidade? O 
mesmo filme, a mesma música, a mesma roupa? Nós vamos permanecer parados por muito 
tempo? Os nossos países são tontos e devem aceitar, sem reagir, esse bombardeio de 
imagens? E sem qualquer reciprocidade? O nosso destino é tornar-nos vassalos desse imenso 
império do lucro? Esperamos que esta conferência seja uma oportunidade para as pessoas, 
através de seus governos, exigirem uma verdadeira resistência cultural. Há uma verdadeira 
cruzada contra essa dominação. Contra - vamos chamá-lo pelo nome - esse imperialismo 
financeiro e intelectual133. (Lang, 1982) 

 

129 Tradução do autor para a citação: �µ�,�W���V�D�L�G���W�K�H���U�L�J�K�W���W�R���L�Q�I�R�U�P���D�Q�G���E�H���L�Q�I�R�U�P�H�G���Z�D�V���R�Q�H���R�I���W�K�H���N�H�\���S�R�L�Q�W�V���R�I���P�R�G�H�U�Q���V�R�F�L�H�W�L�H�V����
to the extent that the growing concentration of the power to inform could lead to new types of control in which there would be 
�Q�R���V�H�S�D�U�D�W�L�R�Q���R�I���S�R�Z�H�U���I�U�R�P���V�R�F�L�H�W�\�¶ (Quirós Fernández, 2005, p.71). 
130 Colleen Roach (1999), ao abordar o posicionamento das mídias ocidentais frente à NOMIC, cita diversos artigos que 
evidenciaram o embate, como nessa citação do jornal The Times, de 1980: �µ�7�K�H�� �H�V�V�H�Q�W�L�D�O�� �D�U�J�X�P�H�Q�W�� �K�D�V�� �D�O�Z�D�\�V�� �E�H�H�Q�� �W�K�D�W��
between state control and private control of information and the media, with the communist bloc favouring the former and the 
�:�H�V�W�H�U�Q���E�O�R�F���W�K�H���O�D�W�W�H�U�¶��(Roach, 1999, p.105, apud The Times, 23 April 1980). 
131 Jack Lang foi o Ministro da Cultura da França entre 1981 e 1986, e entre 1988 e 1993, justamente em períodos de fortes 
embates entre os países �± principalmente EUA, Reino Unido, França e Canadá �± no âmbito das organizações e dos acordos 
multilaterais, como a UNESCO e o GATT. 
132 Em video disponível no site do Instituto Nacional do Audiovisual da França (�,�Q�V�W�L�W�X�W���1�D�W�L�R�Q�D�O���G�H���O�¶�$�X�G�L�R�Y�L�V�X�H�O) é possível 
observar alguns trechos do discurso de Jack Lang, assim como a sua repercussão jornalística. Disponível em: 
https://www.ina.fr/video/CAB8200927101 Acesso no dia 12 de maio de 2020. 
133 Tradução do autor para: �µ�-�H���P�H���G�L�V���W�R�X�M�R�X�U�V�����H�W���T�X�D�Q�G���M�H���S�D�U�O�H���D�L�Q�V�L���M�H��m'adresse aussi à mon propre pays qui pourtant a 
mieux résisté que d'autres, pourquoi accepter ce rabotage? Pourquoi accepter ce nivellement? Est-ce là vraiment le destin de 
l'humanité? Le même film, la même musique, le même habillement? Allons-nous rester longtemps les bras ballants? Nos pays 
sont-ils des passoires et doivent-ils accepter, sans réagir, ce bombardement d'images? et sans aucune réciprocité? Notre destin 
est-il de devenir les vassaux de l'immense empire du profit? Nous souhaitons que cette conférence soit l'occasion pour les 
peuples, à travers leurs gouvernements, d'appeler à une véritable résistance culturelle. A une véritable croisade contre cette 
domination. Contre - appelons les choses par leur nom - cet impérialisme financier et intellect�X�H�O�¶����(Lang, 1982). 
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Obviamente que tais litígios não devem ser tratados com ingenuidade. As manifestações 

dos delegados representam entendimentos sobre a cultura e também demandas de interesses 

para as suas nações ou os seus grupos sociais. Da mesma forma, é interessante observar como 

tais demandas são aglutinadas e articuladas entre as nações, de modo a fortalecer determinadas 

políticas. O uso de pautas convergentes serve ao fortalecimento dos interesses dos grupos nas 

arenas internacionais. A política cultural de Jack Lang, enquanto ministro, teve como uma de 

suas principais linhas de ação o incentivo à indústria cinematográfica francesa, e o 

posicionamento francês estaria alinhado nessa perspectiva crítica ao domínio norte-americano, 

por exemplo, exercido pela indústria de Hollywood. Tais posições associavam-se a interesses 

pragmáticos de grupos franceses interessados em resguardar o mercado nacional e em facilitar 

pautas de exportação, e também convergiam com as pautas dos países do chamado Sul 

Global134, interessados na salvaguarda de suas referências culturais.  

�$�� �µ�G�R�P�L�Q�D�o�m�R�¶�� �D�S�U�H�J�R�D�G�D�� �S�R�U�� �/�D�Q�J�� �U�H�I�H�U�L�D-se a seus aspectos econômicos e também 

culturais, que chegavam de maneira avassaladora a países que possuíam estruturas internas mais 

frágeis ou menos articuladas, ou mesmo que tivessem grupos internos interessados em manter 

certos meios de dominação. Miller e Yúdice abordam essa questão, ao argumentar sobre os 

sistemas de valores que acompanhavam esses processos de dominação e consumo cultural: 

 

 

Segundo uma tese do imperialismo cultural, os Estados Unidos estavam transferindo para 
outros países, na qualidade de primeiro exportador audiovisual do mundo, o seu sistema 
dominante de valores com a consequente perda de vitalidade e importância das línguas e 
tradições locais e a ameaça que isso implicava para a identidade nacional. O imperialismo 
cultural é isomorfo frente a outras formas de imperialismo, porque fabrica a transferência do 
gosto antes que a tecnologia ou o investimento135. (Miller e Yúdice, 2015, p.227) 

 

Essas observações de Miller e Yúdice refletem as articulações e tomadas de posição no 

âmbito da UNESCO. Os interesses específicos franceses convergiram com as pautas associadas 

à luta contra o imperialismo financeiro e intelectual, o que se associou de maneira bastante 

 

134 A ideia do Sul Global (Global South) surgiu como alternativa à divisão entre Primeiro Mundo e Terceiro Mundo. Ainda 
que possua muitas limitações, o seu uso é coerente quando são analisadas as articulações no âmbito das organizações 
internacionais, que funcionam através da convergência de interesses entre os países, que atuam em blocos. Os países do sul 
global acabaram por acumular problemas estruturais comuns, o que faz com que possuam demandas que se aproximam. Dessa 
forma, a sua articulação nas reuniões internacionais permite o ganho de força política para as suas demandas. 

135 Tradução do autor para: �µ�6�H�J�~�Q���X�Q�D���W�H�V�L�V���G�H�O���L�P�S�H�U�L�D�O�L�V�P�R���F�X�O�W�X�U�D�O�����(�V�W�D�G�R�V���8�Q�L�G�R�V���H�V�W�D�E�D���W�U�D�Q�V�I�L�U�L�H�Q�G�R���D���R�W�U�R�V���S�D�t�V�H�V����
en su calidad de primer exportador audiovisual del mundo, su sistema dominante de valores con la consiguiente merma de 
vitalidad e importancia de las lenguas y tradiciones locales y la amenaza que ello implicaba para la identidad nacional. El 
imperialismo cultural es isomorfo con respecto a otras formas de imperialismo, por cuanto manufactura la transferencia del 
�J�X�V�W�R���D�Q�W�H�V���T�X�H���O�D���W�H�F�Q�R�O�R�J�t�D���R���O�D���L�Q�Y�H�U�V�L�y�Q�¶ (Miller e Yúdice, 2015, p.227). 
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conveniente com as pautas dos países do Sul, muitos deles em intenso processo de 

descolonização frente às recentes independências, o que fortaleceu as suas pautas identitárias e 

de fomento ao desenvolvimento endógeno. A imposição de sentidos e de valores culturais por 

parte dos grandes conglomerados midiáticos das indústrias culturais do Norte, e principalmente 

dos EUA, representava uma ameaça ao desenvolvimento dos países do Sul. Nesse contexto, o 

relatório de 1982 destaca: 

 

 

Vários delegados do Sul, como também do Norte, manifestaram preocupação com as 
ameaças impostas a outras culturas pela atual tendência de padronização e difusão mundial 
de certos modelos culturais que, desse modo, se tornam predominantes. Eles também 
denunciaram e condenaram a invasão do mundo pela mídia de massa e pelas indústrias 
culturais pertencentes a empresas transnacionais. Ressaltou-se que o seu impacto chega a tal 
ponto que os modelos transmitidos, exercendo um verdadeiro imperialismo cultural, mesmo 
de maneira insidiosa, violam e manipulam diretamente a consciência dos cidadãos e 
estruturam o inconsciente, alterando e desfigurando a identidade cultural dos outros136. 

 

Na análise desse processo, há a percepção geral sobre a falta de possibilidades para a 

competição gerada pela agressividade dos grupos transnacionais no mercado global. Oriundos 

principalmente dos EUA, esses grupos representavam processos imperialistas com as suas 

agendas neoliberais nos países do Sul, muitos deles recém independentes. Esse processo 

incomodava os grupos midiáticos franceses, por exemplo, que viam a tomada do mercado 

interno francês por grupos norte-americanos, cujo caso emblemático envolvia a indústria 

cinematográfica de Hollywood. Nesse sentido, a problemática concentrava-se antes na falta de 

possibilidades de competição que, de fato, na crítica crua à comercialização da cultura. As 

indústrias culturais e os grupos culturais franceses não teriam condições de competir com as 

grandes transnacionais norte-americanas. Entretanto, esse combate ao tratamento unicamente 

comercial da cultura tornava-se oportuno às agendas francesas, ainda mais durante a presidência 

de François Mitterrand, primeiro presidente oriundo do partido socialista e que governou a 

França entre os anos 1981 e 1995. Da mesma forma, a difusão de ideologias ultraliberais 

�I�D�F�L�O�L�W�D�U�L�D���D�Q�W�H�V���R���D�F�H�V�V�R���G�D�V���W�U�D�Q�V�Q�D�F�L�R�Q�D�L�V���G�R���³�1�R�U�W�H�´���D�R�V���P�H�U�F�D�G�R�V���G�R���³�6�X�O�´���T�X�H�����G�H���I�D�W�R�����j��

 

136 Tradução do autor para: �µ�9�D�U�L�R�V���G�H�O�H�J�D�G�R�V���G�H�O���6�X�U�����F�R�P�R���W�D�P�E�L�p�Q���G�H�O���1�R�U�W�H�����P�R�V�W�U�D�U�R�Q���D�O�D�U�P�D��ante las amenazas que 
representa para las otras culturas la tendencia actual a la estandarización y a la difusión mundial de ciertos modelos culturales 
que, de este modo, llegan a ser predominantes. También denunciaron y condenaron la invasión del mundo por parte de los 
medios de comunicación de masas y de las industrias culturales propiedad de las sociedades transnacionales. Se subrayó que 
su impacto llega a tal grado que los modelos transmitidos, al ejercer un verdadero imperialismo cultural, aun de modo 
insidioso, violan y manipulan directamente la conciencia de los ciudadanos y estructuran el inconsciente, alterando y 
�G�H�V�I�L�J�X�U�D�Q�G�R���O�D���L�G�H�Q�W�L�G�D�G���F�X�O�W�X�U�D�O���G�H���O�R�V���G�H�P�i�V�¶. (UNESCO, 1982). 
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geração de mercados justos e de dinâmicas internas que facilitassem o desenvolvimento das 

sociedades �± daí a emergência dos sentidos do desenvolvimento endógeno. 

A década de 1980 trouxe um novo enfraquecimento institucional da UNESCO, que fazia 

frente às agendas neoliberais e à mercantilização da cultura, empreendidas principalmente pelos 

EUA e pelo Reino Unido. O discurso duro do ministro francês Jack Lang, quando acusou os 

norte-americanos de imperialismo cultural, refletiu o impasse gerado nesse período, e a sua 

abordagem convergiu com as pautas do Sul, cujos interesses estavam associados ao fomento da 

identidade cultural �± em muitos casos ligados aos processos de independência, e ao fomento do 

desenvolvimento endógeno. Lang foi além do enfoque das relações interestados nas dinâmicas 

globais e abordou a noção de democracia cultural, por meio da participação ativa dos cidadãos 

e da busca pela distribuição dos benefícios gerados, contestando a cultura como privilégio de 

classe, o que incomodava não somente os estados, mas as estruturas classistas internas: 

 

 

A cultura procede da comunidade inteira e a ela deve retornar. Não pode se privilégio da elite 
nem quanto a sua produção, nem quanto a seus benefícios. A democracia cultural supõe a 
mais ampla participação do indivíduo e da sociedade no processo de criação de bens culturais, 
na tomada de decisões que concernem à vida cultural e na sua difusão e fruição137. (UNESCO, 
1982) 
 

As discussões empreendidas na UNESCO permitem algumas reflexões sobre o setor 

cultural frente às negociações internacionais. Nos acordos intergovernamentais pautados de 

maneira exclusiva ou preponderante na abertura comercial, os países mais pobres ou em piores 

condições de negociação acabam por ver os seus setores culturais prejudicados. Há diversos 

exemplos que permitem essa conclusão, como a forma como o setor cultural mexicano foi 

duramente afetado pelo acordo de livre comércio entre o México, os EUA e o Canadá (Calabre, 

2013). Mesmo as disputas entre os países poderosos apresentam essa perspectiva, vide as 

contendas entre os EUA e o Canadá no mercado editorial138 ou entre a França e os EUA nas 

relações construídas em torno do setor do audiovisual (Álvarez, 2009; Buchsbaum, 2006). O 

desejo das nações em expandir o mercado para as suas indústrias culturais, associado às vitórias 

eleitorais dos conservadores no Reino Unido, em 1979, e nos EUA, em 1981, refletiu-se em 

 

137 Tradução do autor para: �µ�/�D���F�X�O�W�X�U�D���S�U�R�F�H�G�H���G�H���O�D���F�R�P�X�Q�L�G�D�G���H�Q�W�H�U�D���\���D ella debe regresar. No puede ser privilegio de 
elites ni en cuanto a su producción ni en cuanto a sus beneficios. La democracia cultural supone la más amplia participación 
del individuo y la sociedad en el proceso de creación de bienes culturales, en la toma de decisiones que conciernen a la vida 
�F�X�O�W�X�U�D�O���\���H�Q���O�D���G�L�I�X�V�L�y�Q���\���G�L�V�I�U�X�W�H���G�H���O�D���P�L�V�P�D�¶. (UNESCO, 1982). 
138 De acordo com Álvarez (2009), após a assinatura do NAFTA, houve uma disputa entre o Canadá e os EUA no setor de 
periódicos e revistas. Embora a discussão tenha sido desenvolvida em torno de temas e justificativas culturais, não havia 
qualquer regramento ou exceção para o setor cultural nos organismos internacionais de arbitragem comercial, o que acabou por 
favorecer os grupos interessados dos EUA, com argumento comercial, em detrimento do argumento culturalista canadense. 
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articulações internacionais, ora no interior da UNESCO, ora nas agendas de pactos regionais e 

globais referentes ao comércio mundial. 

Os posicionamentos referendados nos fóruns da UNESCO até o início da década de 

1980 incomodaram os grandes grupos internacionais influentes nas decisões políticas dos seus 

países. Os EUA, governados desde 1981 por Ronald Reagan, comunicaram a sua saída da 

organização em dezembro de 1984, e o Reino Unido, sob Margareth Thatcher desde 1979, 

desfiliou-se em 1985139. As justificativas para a saída dos dois países coincidiram, pelo que se 

percebe uma articulação entre as suas agendas conservadoras. Os EUA justificaram a sua saída 

�V�R�E���R���D�U�J�X�P�H�Q�W�R���G�H���T�X�H���³�D���D�J�rncia estava sendo politizada à esquerda e era financeiramente 

�L�U�U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�O�´140 e o Reino Unido seguiu as mesmas orientações, um ano depois, com o 

�D�U�J�X�P�H�Q�W�R���G�H���T�X�H���D���L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���D�S�U�H�V�H�Q�W�D�Y�D���³�S�U�R�E�O�H�P�D�V���G�H���L�Q�H�I�L�F�L�r�Q�F�L�D�����S�R�O�L�W�L�]�D�o�m�R���H�[�F�H�V�V�L�Y�D���H��

programação obs�F�X�U�D���S�R�U���P�X�L�W�R�V���D�Q�R�V�´141. As discussões na UNESCO, e o processo para o seu 

enfraquecimento, protagonizado pelos norte-americanos e britânicos nos anos 1980, estavam 

articuladas ao interesse desses países em integrar os produtos culturais nas agendas comerciais, 

como foi percebido nas reuniões do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e na 

formação da Organização Mundial do Comércio (OMC). (Rubim, 2009, p.107; Miller e Yúdice, 

2015).  

Esses debates foram protagonizados principalmente pelas delegações dos EUA e da 

França, e envolviam concepções que se colocavam como antagônicas nos embates travados no 

GATT, na rodada do Uruguai142 e na OMC (formalizada em 1995). Enquanto os EUA 

mantinham posições consideradas ultraliberais, de uma maneira que os produtos culturais 

fossem tratados como qualquer outro produto negociado internacionalmente, a França defendia 

 

139 Para mais informações, ver matéria publicada no Los Angeles Times de 5 de dezembro de 1985, que versa de maneira 
resumida sobre a saída dos dois países: �µ�%�U�L�W�D�L�Q���)�R�O�O�R�Z�L�Q�J���/�H�D�G���R�I���8���6�������:�L�O�O���:�L�W�K�G�U�D�Z���)�U�R�P���8�1�(�6�&�2�¶����(Los Angeles Times, 
5 de dezembro de 1985). 
140 Uma matéria do jornal The Washington Post de 20 de dezembro de 1984, escrita por Joanne Omang, cita a posição 
norteamericana, que considerar que: �µ�W�K�H�� �D�J�H�Q�F�\�� �K�D�V�� �E�H�H�Q�� �S�R�O�L�W�L�F�L�]�H�G�� �O�H�I�W�Z�D�U�G�� �D�Q�G�� �L�V�� �I�L�Q�D�Q�F�L�D�O�O�\�� �L�U�U�H�V�S�R�Q�V�L�E�O�H�¶. A matéria 
expressa, ademais, que a relação dos EUA com a UNESCO vinha sofrendo instabilidades nos anos anteriores, como por 
exemplo no reconhecimento da Autoridade Nacional Palestina pela UNESCO, em 1974, nas sanções da organização contra 
Israel ou em posições controversas alinhadas ao bloco soviético, segundo as autoridades norteamericanas. (Omang, 1984; 
Washington Post, 20 de dezembro de 1984). 
141 Timothy Raison, Ministro do Desenvolvimento Ultramarino (Minister for Overseas Development) do Reino Unido, em 
discurso proferido ao parlamento britânico em 22 de novembro de 1985, expressou os pontos que justificavam a retirada do 
�S�D�t�V�����µUNESCO has been beset with problems of inefficiency, over-politicisation and obscure programming for a great many 
years. We have in particular been worried by a slow-moving, over-centralised, top-heavy administration, with outdated 
procedures and poor delegation of authority. Morale in the organisation has been notoriously bad. UNESCO had also become 
increasingly used as a forum for the propagation of ideas �U�H�S�X�J�Q�D�Q�W���W�R���W�K�H���S�H�R�S�O�H���R�I���W�K�L�V���F�R�X�Q�W�U�\�¶. O ministro referiu-se também 
ao Relatório MacBride, como expressão de ideologias que não seriam aceitas pelo Reino Unido. (Raison, 1985). 
142 A Rodada do Uruguai ocorreu entre 1986 e 1994. O seu principal objetivo foi a regulamentação do comércio mundial, ao 
tomar por base o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), de 1947. O GATT foi incorporado no processo de 
constituição da OMC e em 1995 foi também estabelecido o Acordo Geral sobre Comércio de Serviços (GATS). A Rodada do 
Uruguai foi substituída pela Rodada de Doha, nos anos 2000. 
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a noção da exceção cultural (exception culturelle143) para as negociações comerciais, termo que 

apareceu pela primeira vez no debate público francês em 1993 (Rubim, 2012; Regourd, 2004). 

Os promotores dessa ideia apregoavam que alguns produtos culturais deveriam ser tratados 

como exceção às regras estabelecidas para o jogo comercial internacional, assim como outros 

setores como a educação e a saúde. Jacques Delors, presidente da Comissão Europeia entre 

1985 e 1995, posicionou-se firmemente na defesa da exceção cultural. Delors havia sido 

Ministro das Finanças da França em 1982144, quando Jack Lang fixava a posição francesa e 

europeia, associada aos países do Sul, contra o imperialismo norte-americano no Mondiacult. 

�'�X�U�D�Q�W�H���D�V���Q�H�J�R�F�L�D�o�}�H�V���G�R���*�$�7�7�����'�H�O�R�U�V���D�I�L�U�P�R�X���T�X�H���³�D���F�X�O�W�X�U�D���Q�m�R���p���X�P�D���P�H�U�F�D�G�R�U�L�D���F�R�P�R��

�D�V���R�X�W�U�D�V���H���Q�m�R���G�H�Y�H���V�H�U���W�U�D�W�D�G�D���F�R�P�R���W�D�O�����R�X���V�H�M�D�����F�R�P�R���J�H�O�D�G�H�L�U�D�V���R�X���D�X�W�R�P�y�Y�H�L�V���´145 (Delors, 

1989). Esse posicionamento foi amplamente difundido e evidenciava a liderança francesa, 

atrelada à tendência da promoção da diversidade cultural empreendida por países do Sul, num 

processo de regulamentação da cultura no âmbito comercial acompanhado de perto pelos meios 

de comunicação146. O funcionamento institucional das organizações internacionais apresentava, 

nesse contexto, instabilidades pela falta de acordos em algumas pautas. As incompatibilidades 

eram, então, (e ainda o são hoje) resolvidas não somente pela formação de consensos, mas pelo 

lobby em favor da migração de determinados setores para instituições que correspondessem às 

intenções dos deliberantes. No caso específico da cultura, conforme observado por Jonathan 

Buchsbaum, 

 

 
existe um sistema duplo operando na arena internacional. Tratados comerciais, como o 
GATT e a OMC, aplicam-se à troca comercial de mercadorias, mas não necessariamente 
abrangem bens culturais. Os franceses buscam defender seu caso nas Nações Unidas e, mais 
especificamente, na UNESCO, a organização da ONU responsável pela cultura. (Buchsbaum, 
2006, p.18).147 

 

143 �(�P���D�O�J�X�Q�V���W�H�[�W�R�V���H���G�H�E�D�W�H�V�����R���W�H�U�P�R���µ�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O�¶���p���H�U�U�R�Q�H�D�P�H�Q�W�H���H�V�W�D�E�H�O�H�F�L�G�R���F�R�P�R���X�P���Q�R�Y�R���W�H�U�P�R���V�X�U�J�L�G�R���H�P��
�V�X�E�V�W�L�W�X�L�o�m�R���j���µ�H�[�F�H�o�m�R���F�X�O�W�X�U�D�O�¶�����$�R���G�L�V�V�H�U�W�D�U���D�F�H�U�F�D���G�R���F�L�Q�H�P�D �I�U�D�Q�F�r�V�����-�R�Q�D�W�K�D�Q���%�X�F�K�V�E�D�X�P���G�H�F�O�D�U�D���T�X�H���³�R���J�R�Y�H�U�Q�R���D�G�R�W�R�X��
uma ampla gama de medidas para corrigir os pecados do mercado, no interesse da poção mágica conhecida domesticamente 
como diversidade e internacionalmente como diversidade cultural, um termo recém-cunhado que substituiu a exceção 
�F�X�O�W�X�U�D�O�´�� (Tradução do autor para: �µ�W�K�H���J�R�Y�H�U�Q�P�H�Q�W���S�X�U�V�X�H�G���D���Z�L�G�H���D�U�U�D�\���R�I���P�H�D�V�X�U�H�V���W�R���F�R�U�U�H�F�W���W�K�H���V�L�Q�V���R�I���W�K�H���P�D�U�N�H�W���L�Q���W�K�H��
�L�Q�W�H�U�H�V�W���R�I���W�K�H���P�D�J�L�F���S�R�W�L�R�Q���N�Q�R�Z�Q���G�R�P�H�V�W�L�F�D�O�O�\���D�V���µ�G�L�Y�H�U�V�L�W�\�¶�����D�Q�G���L�Q�W�H�U�Q�D�W�L�R�Q�D�O�O�\���D�V���³�F�X�O�W�X�U�D�O���G�L�Y�H�U�V�L�W�\���´���D���Q�H�Z�O�\���F�R�L�Q�H�G���W�H�U�P��
�W�K�D�W���U�H�S�O�D�F�H�G���W�K�H���µ�H�[�F�H�S�W�L�R�Q���F�X�O�W�X�U�H�O�O�H�¶�¶). (Buchsbaum, 2006, p.19). Entretanto, a diversidade cultural já era discutida no âmbito 
da UNESCO durante as décadas anteriores. O que ocorreu nos anos 2000 foi a utilização do conceito de forma a atender às 
agendas de alguns países, principalmente da França e do Canadá, nas instituições internacionais como a UNESCO e a OMC. 
144 Delors foi Ministro das Finanças da França entre 1981 e 1984. 
145 Tradução do autor para: �µ�O�D �F�X�O�W�X�U�H���Q�¶�H�V�W���S�D�V���X�Q�H���P�D�U�F�K�D�Q�G�L�V�H���F�R�P�P�H���O�H�V���D�X�W�U�H�V���H�W���R�Q���Q�H���G�R�L�W���S�D�V���O�D���W�U�D�L�W�H�U���F�R�P�P�H���W�H�O�O�H����
�F�¶�H�V�W-à-�G�L�U�H�����F�R�P�P�H���G�H�V���I�U�L�J�L�G�D�L�U�H�V���R�X���G�H�V���D�X�W�R�P�R�E�L�O�H�V�¶. (Delors, 1989 apud Vessillier, 1998). 
146 Como exemplo, ao propor uma solução alternativa para a OMC em 2001, com a inserção de pautas associadas à diversidade 
cultural no âmbito comercial, a delegação brasileira foi duramente criticada por organizações culturais. Álvarez (2009, p.265 - 
266) cita um artigo do jornal francês Le Monde que se refere à proposta brasileira como uma traição à causa da diversidade 
cultural. 
147 Tradução do autor para: �µ�W�K�H�U�H���L�V���D���G�X�D�O���V�\�V�W�H�P���R�S�H�U�D�W�L�Q�J���L�Q���W�K�H���L�Q�W�H�U�Q�D�W�L�R�Q�D�O���D�U�H�Q�D�����&�R�P�P�H�U�F�L�D�O���W�U�H�D�W�L�H�V�����V�X�F�K���D�V���*�$�7�7��
and the WTO, apply to commercial exchange of goods, but they do not necessarily cover cultural goods. The French seek to 
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Nesse contexto, os embates ocorridos na década de 1980 revelaram uma tentativa de 

trazer as pautas culturais para o âmbito comercial, inicialmente no GATT, e posteriormente na 

OMC e também no Acordo Geral sobre Comércio de Serviços (GATS)148. Até mesmo os 

conhecimentos tradicionais foram incorporados nas instituições comerciais, como na 

emergência, no âmbito da OMPI149, de políticas específicas para a sua proteção. As instituições 

e os grupos interessados utilizaram-se da abertura do conceito de cultura, em sua vertente 

antropológica, para abordar aspectos vinculados a meios de produção tradicionais. 

Paradoxalmente, a compreensão do sentido antropológico de cultura, associado aos meios de 

vida, acabou por também ser absorvido pelas pautas comerciais, servindo, muitas vezes, como 

títulos para a agregação de valores a produtos culturais vendidos no mercado global: o café 

colombiano e o reconhecimento da paisagem cultural cafeeira; a gastronomia do Mediterrâneo; 

a cachaça de Minas Gerais e de Paraty; os queijos e vinhos com referências a meios de produção 

tradicionais; pratos, músicas e ritos incorporados ao mercado mundial de bens simbólicos e do 

turismo cultural150, onde a promoção e a venda do típico e do tradicional são inseridas nas 

dinâmicas mercadológicas. 

Os bens culturais passaram a operar nesse sistema duplo mencionado por Buchsbaum, 

onde confundem-se denominações de origem, saberes tradicionais, os direitos de propriedade 

intelectual e as expressões tradicionais nas arenas discursivas e institucionais que envolvem 

patrimônios culturais e propriedades intelectuais e industriais atrelados à diversidade cultural e 

às diferentes noções de desenvolvimento. Ficavam evidentes aí as tensões, incompreensões e 

tentativas de convergir projetos de grupos com formações e alinhamentos divergentes, algo já 

percebido em instâncias locais, nacionais e internacionais, em outros contextos �± vide, por 

exemplo, o interesse do trabalho com comunidades tradicionais por parte da OMPI, e no caso 

 

�S�X�V�K�� �W�K�H�L�U�� �F�D�V�H�� �Z�L�W�K�L�Q�� �W�K�H�� �8�Q�L�W�H�G�� �1�D�W�L�R�Q�V���� �D�Q�G�� �P�R�U�H�� �V�S�H�F�L�I�L�F�D�O�O�\���� �8�1�(�6�&�2���� �W�K�H�� �8�1�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�W�L�R�Q�� �U�H�V�S�R�Q�V�L�E�O�H�� �I�R�U�� �F�X�O�W�X�U�H�¶. 
(Buchsbaum, 2006, p.18). 
148 O GATS foi estabelecido no âmbito da OMC e entrou em vigor em 1995, como um dos resultados da Rodada do Uruguai. 
O acordo estendeu o sistema comercial multilateral ao setor de serviços. 
149 A OMPI possui um setor exclusivo para o trabalho com os recursos genéticos, conhecimentos tradicionais e expressões 
culturais tradicionais. A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (ONU, 2007) estabelece os 
marcos legais para o exercício desses direitos. No tocante ao setor cultural e sua convergência com a propriedade intelectual, 
o artigo 31 da declaração �G�H�I�L�Q�L�X�� �T�X�H���� �³�2�V�� �S�R�Y�R�V�� �L�Q�G�t�J�H�Q�D�V�� �W�r�P�� �R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �G�H�� �P�D�Q�W�H�U���� �F�R�Q�W�U�R�O�D�U���� �S�U�R�W�H�J�H�U�� �H�� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�H�U�� �V�H�X��
patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas expressões culturais tradicionais e as manifestações de suas ciências, 
tecnologias e culturas, compreendidos os recursos humanos e genéticos, as sementes, os medicamentos, o conhecimento das 
propriedades da fauna e da flora, as tradições orais, as literaturas, os desenhos, os esportes e jogos tradicionais e as artes visuais 
e interpretativas. Também têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver sua propriedade intelectual sobre o 
�P�H�Q�F�L�R�Q�D�G�R���S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R���F�X�O�W�X�U�D�O�����V�H�X�V���F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�V���W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�L�V���H���V�X�D�V���H�[�S�U�H�V�V�}�H�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V���W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�L�V�´�������2�1�8�����������������$�U�W����
31). 
150 Ver Peixoto (2002), artigo que aprodunda o debate sobre as relações entre patrimônio cultural e turismo. 
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brasileiro, os debates sobre patrimônio genético, conhecimentos tradicionais, patrimônio 

imaterial e propriedade intelectual entre o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN), o Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) e o Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI)151. 

O Mondiacult efetivou essas aberturas conceituais da cultura, ao mesmo tempo em que 

fixou as posições ideológicas das instituições internacionais no embate que se desenvolveria 

entre a liberalização comercial, a exceção cultural e a emergência e a institucionalização do 

conceito de diversidade cultural. A afirmação conceitual no âmbito da UNESCO fortaleceu as 

demandas dos países do Sul, enquanto bloco, numa das poucas organizações na qual as suas 

intenções e deliberações prevaleciam, por formarem maiorias com demandas articuladas aos 

interesses de países poderosos, como a maioria dos países europeus no posicionamento 

contrário à completa liberalização e comercialização do setor cultural. Por outro lado, isso 

afastou o pragmatismo economicista dos grandes grupos comerciais transnacionais e a 

representação dos seus países �± principalmente EUA e Reino Unido �± o que acabou por trazer 

uma crise financeira sem precedentes à instituição152. 

Em termos conceituais, a Declaração do México encerrou um processo que se iniciara 

em 1967, na Mesa de Mônaco, e assentou as bases para as discussões sobre as políticas públicas 

para a cultura a partir dos anos 1980, período a partir do qual a UNESCO passou a enfrentar 

grandes e recorrentes crises. A definição de cultura elaborada no Mondiacult, expressa nas 

primeiras páginas do seu relatório final, trouxe as referências de suas dimensões sociológica e 

antropológica (Botelho, 2001), ao mesmo tempo em que as associou aos direitos humanos 

fundamentais: 

 

no seu sentido mais amplo, a cultura pode ser considerada atualmente como o conjunto dos 
traços distintivos espirituais, materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma 
sociedade e um grupo social. Ela engloba, além das artes e das letras, os modos de vida, os 
direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de valores, as tradições e as crenças. 
(UNESCO, 1982) 
 

A gestão pública do setor cultural abriu-se a diversos meios de vida, em um sentido 

amplo que se dedica a questões de criação artística ao mesmo tempo em que vinculada a meios 

 

151 Em 2008 elaborei artigo referente ao ofício das paneleiras de Goiabeiras, no Espírito Santo, Brasil, que seria posteriormente 
atualizado e publicado nos anais da Associação Nacional de História (ANPUH), em 2011. A associação que representa as 
trabalhadoras detentoras desse saber tradicional conseguiu o duplo reconhecimento das autoridades brasileiras: do seu ofício 
de paneleiras, como patrimônio imaterial, junto ao IPHAN; e a indicação de procedência das panelas produzidas, junto ao INPI. 
(Murta, 2008; 2011).  
152 Somente a participação dos EUA correspondia a cerca de 25% da receita da UNESCO, que tem buscado alternativas para 
o seu financiamento visto que nas últimoas décadas os norteamericanos estiveram mais ausentes que presentes no 
financiamento da organização. 
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de vida do ser humano. A cultura afirmou-se pela sua capacidade de trazer reflexão e criticidade 

para as opções tomadas por cada indivíduo e pelos grupos sociais. O posicionamento assumido 

nos informes do Mondiacult é afeto às democracias culturais, nas quais haveria a ideia de que 

�³�D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���p���D�V�V�X�Q�W�R���G�H���W�R�G�R�V�����G�H���F�D�G�D���L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�����G�H���F�D�G�D���S�D�t�V�´153 e envolvem toda a 

sociedade, independentemente da classe ou do setor de trabalho154 (UNESCO, 1982). 

O que se observou na década de 1970, até a realização do MondiaCult, em 1982, foi um 

processo caracterizado por, no mínimo, três aspectos: o fortalecimento do setor cultural 

enquanto parte do estado de bem-estar social; a sua vinculação às agendas de desenvolvimento; 

e a sua integração ao sistema dos estados nacionais por meio da atenção dedicada à identidade 

cultural e ao patrimônio, incluindo aí os países recém independentes. Observou-se uma 

convergência entre a autodeterminação dos povos, patente na década anterior, e os processos 

de revisão conceitual, descolonização e busca de novos modelos de desenvolvimento durante a 

década de 1970. 

O desenvolvimento endógeno e integral foi afirmado após os anos 1960 e 1970, com a 

inserção cada vez mais forte dos países do Sul, muitos deles recém independentes e com os seus 

grupos sociais e políticos interessados em processos que fortalecessem as suas identidades 

culturais. A noção de desenvolvimento ultrapassou, já nesse contexto, a sua vinculação 

unicamente economicista, e complexificou-se pela necessidade de compreensões de cada 

contexto interno, e também em consonância global, onde era possível a percepção de problemas 

e necessidades compartilhados, ao mesmo tempo em que eram abertas possibilidades a 

conjunções regionais e convergência de projetos, muitas vezes por meio de alianças regionais  

considerando aspectos geográficos ou de laços culturais, como na Organização dos Estados 

Ibero-Americanos (OEI), no Mercosul, na União Europeia, na Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP), na Comunidade do Pacífico, na União Africana, dentre outras. 

Essas articulações entre conceitos concernentes ou tangentes ao setor cultural explicitou as 

demandas locais, afirmadas nos relatórios do Mondiacult: 

 

 

a ideia de identidade cultural está no centro das problemáticas do desenvolvimento; 
identificado desde há muito tempo com o simples crescimento econômico linear, medidos 

 

153 Tradução do autor a partir de excerto do subtítulo 41: �µ�O�D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�X�O�W�X�U�D�O���H�V���D�V�V�X�Q�W�R���G�H���W�R�G�R�V�����G�H���F�D�G�D���L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�����G�H���F�D�G�D��
país. Abarca a todos los aspectos de la vida nacion�D�O�¶ (UNESCO, 1982). 
154 O texto do relatório final da conferência apresenta diversos aspectos sobre a democracia cultural. No subtítulo 43, explicita: 
�µ�/�D�� �G�H�P�R�F�U�D�F�L�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O���± estimó la Conferencia �± es el corolario del derecho de todo ser humano a la cultura; es el 
�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R���G�H���O�D���G�H�P�R�F�U�D�F�L�D���S�R�O�t�W�L�F�D���\���H�F�R�Q�y�P�L�F�D�¶��e referenda o aspecto anteriormente expresso, no subtítulo 42, de que a 
política cultural �µ�G�H���Q�L�Q�J�~�Q���P�R�G�R���H�V���± se precisó �± �D�V�X�Q�W�R���G�H���X�Q���V�R�O�R���0�L�Q�L�V�W�H�U�L�R���R���G�H���X�Q�D���F�O�D�V�H���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D�¶ (UNESCO, 1982). 
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pelos indicadores de PNB e inspirado em um evolucionismo inconsciente ou inconfesso, o 
desenvolvimento revelou-se como um processo infinitamente mais complexo, de caráter 
global e multidimensional, que somente é eficaz se responde à vontade de cada sociedade e 
se expressa realmente a sua identidade profunda. (...) um verdadeiro desenvolvimento 
somente poderia ser um empreendimento que emergira do íntimo de uma nação, querida e 
apoiada conjuntamente por todas as suas forças vivas. Deveria integrar, portanto, todas as 
dimensões da vida e todas as energias de uma comunidade em que cada pessoa, cada categoria 
profissional e cada grupo social estivessem convidados a participar no esforço geral e a 
compartilhar os seus frutos155. (UNESCO, 1982). 
 

Iniciou-se também nesse contexto um processo de mudança nas abordagens dadas ao 

patrimônio cultural, que cada vez mais se abria a conceituações menos elitistas e mais voltadas 

a práticas sociais e culturais, o que viria a desencadear a posterior emergência das políticas 

culturais voltadas à salvaguarda do patrimônio imaterial, nos anos 2000. Ao possibilitar essa 

aproximação a bens imateriais, a UNESCO posicionava-se ao lado de práticas de grupos menos 

estabelecidos, uma vez que diversificava a abordagem institucional, mantendo a 

monumentalidade dos patrimônios materiais e naturais (referenciados pela convenção de 

1972156) ao mesmo tempo em que se aproximava de práticas anteriormente ignoradas ou 

�W�U�D�W�D�G�D�V���F�R�P�R���³�G�H���P�H�Q�R�U���H�[�S�U�H�V�V�m�R�´�����$���G�H�F�O�D�U�D�o�m�R���G�R���0�R�Q�G�L�D�F�X�O�W���D�Q�X�Q�F�L�R�X���F�O�D�U�D�P�H�Q�W�H���H�V�V�D��

mudança ocorrida nos anos 1970: 

 

 

O patrimônio cultural de um povo compreende as obras de seus artistas, arquitetos, músicos, 
escritores e sábios, assim como as criações anônimas surgidas da alma popular e o conjunto 
de valores que dão sentido à vida. Ou seja, as obras materiais e não materiais que expressam 
a criatividade desse povo: a língua, os ritos, as crenças, os lugares e monumentos históricos, 
a cultura, as obras de arte e os arquivos e bibliotecas. (...) O conceito de patrimônio evoluiu 
consideravelmente desde a realização da Conferência de Veneza. Hoje, ele também abrange 
todos os valores da cultura viva e a sua importância crescente é atribuída a atividades que 
podem manter vivos os estilos de vida e a expressão que esses valores transmitem. A atenção 
atualmente dedicada à preservação do patrimônio "não material" pode ser considerada como 
um dos desenvolvimentos mais positivos da última década.157 (UNESCO, 1982) 

 

155 Tradução do autor para: �µ�O�D���L�G�H�D���G�H���L�G�H�Q�W�L�G�D�G���F�X�O�W�X�U�D�O���V�H���V�L�W�~�D���H�Q���H�O���F�H�Q�W�U�R���G�H���O�D���S�U�R�E�O�H�P�i�W�L�F�D���G�H�O���G�H�V�D�U�U�R�O�O�R�����L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�G�R��
desde hace mucho tiempo con el simple crecimiento económico lineal, medido por los indicadores del PNB e inspirado en un 
evolucionismo inconsciente o inconfesado, el desarrollo se reveló como un proceso infinitamente más complejo, de caráter 
global y multidimensional, que sólo es eficaz si responde a la voluntad de cada sociedad y si expresa realmente su identidad 
profunda. (...) un verdadero desarrollo sólo podía ser una empresa que surgiera de lo íntimo de una nación, querida y apoyada 
conjuntamente por todas sus fuerzas vivas. Debía integrar por lo tanto todas las dimensiones de la vida y todas las energías 
de una comunidad en la que cada persona, cada categoría profesional, y cada grupo social, estuvieran llamados a participar 
�H�Q���H�O���H�V�I�X�H�U�]�R���J�H�Q�H�U�D�O���\���D���F�R�P�S�D�U�W�L�U���V�X�V���I�U�X�W�R�V�¶. (UNESCO, 1982). 
156 Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. (UNESCO, 1972). 
157 Tradução do autor para: �µ�(�O���S�D�W�U�L�P�R�Q�L�R���F�X�O�W�X�U�D�O���G�H���X�Q���S�X�H�E�O�R���F�R�P�S�U�H�Q�G�H���O�D�V���R�E�U�D�V���G�H���V�X�V���D�U�W�L�V�W�D�V�����D�U�T�X�L�W�H�F�W�R�V�����P�~�V�L�F�R�V����
escritores y sabios, así como las creaciones anónimas, surgidas del alma popular, y el conjunto de valores que dan un sentido 
a la vida. Es decir, las obras materiales y no materiales que expresan la creatividad de ese pueblo: la lengua, los ritos, las 
�F�U�H�H�Q�F�L�D�V�����O�R�V���O�X�J�D�U�H�V���\���P�R�Q�X�P�H�Q�W�R�V���K�L�V�W�y�U�L�F�R�V�����O�D���O�L�W�H�U�D�W�X�U�D�����O�D�V���R�E�U�D�V���G�H���D�U�W�H���\���O�R�V���D�U�F�K�L�Y�R�V���\���E�L�E�O�L�R�W�H�F�D�V�������«�����(�O���F�R�Q�F�H�S�Wo 
de patrimonio ha evolucionado considerablemente desde que se celebró la Conferencia de Venecia. Hoy engloba también 
todos los valores de la cultura viviente y se concede una importancia cada vez mayor a las atividades que pueden mantener 
vivos los estilos de vida y de expreción que transmiten dichos valores. La atención que actualmente se presta a la preservación 
�G�H�O�� �S�D�W�U�L�P�R�Q�L�R�� �µ�Q�R�� �P�D�W�H�U�L�D�O�¶�� �S�X�H�G�H�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�U�V�H�� �F�R�P�R�� �X�Q�D�� �G�H�� �O�D�V�� �H�Y�R�O�X�F�L�R�Q�H�V�� �P�i�V�� �S�R�V�L�W�L�Y�D�V�� �G�H�� �H�V�W�H�� �~�O�W�L�P�R�� �G�H�F�H�Q�L�R�¶�� 
(UNESCO, 1982).  
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A declaração trouxe também um posicionamento político que remeteu aos fundamentos 

da UNESCO, de promoção da paz pela cultura e pelo conhecimento, e esmiuçou debates que 

abordaram tensões e conflitos em diversas regiões. As intervenções das delegações explicitaram 

as suas posições, muitas vezes, em caráter de denúncia, a exemplo do posicionamento frente a 

Israel, ao Líbano e à Palestina (inclusive com ênfase à proteção do patrimônio palestino e com 

acusações de genocídio aos israelenses), turcos e gregos na questão cipriota, e acusações contra 

o apartheid, contra o racismo e de perseguições políticas nas ditaduras latino-americanas. Os 

embates na UNESCO, que fervilhavam em 1982, portanto, não se restringiam à disputa entre 

norte-americanos e franceses no tocante ao tratamento comercial dos bens culturais, mas 

envolviam também o tratamento de conflitos, num exercício delicado onde a organização 

questionava o pragmatismo das grandes potências e buscava o favorecimento de aspectos 

idealistas de sua conformação original. 

Nas décadas seguintes, outros documentos foram discutidos, e no ano de 1989 a 

UNESCO aprovou a Recomendação sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular 

(UNESCO, 1989). O documento retomou alguns aspectos sobre o debate em torno da cultura, 

sua comercialização e a proteção dos direitos de propriedade intelectual, em temas discutidos 

no âmbito da OMPI, da OMC (associado principalmente aos acordos TRIPS) e da UNESCO. 

Ao ser publicada a recomendação da UNESCO no fim dos anos 1980, durante e após um 

período no qual houve a tentativa de desarticulação das negociações multilaterais do setor 

cultural por parte, principalmente, dos EUA e do Reino Unido, conforme discutido 

anteriormente, há uma forte tomada de posição por parte da instituição. A recomendação de 

1989 buscou a proteção da cultura tradicional e popular, elemento da identidade cultural, e 

afirmou que: 

 

 
A conservação se refere à proteção das tradições vinculadas à cultura tradicional e popular e 
de seus portadores, segundo o entendimento de que cada povo tem direitos sobre sua cultura 
e de que sua adesão a essa cultura pode perder o vigor sob a influência da cultura 
industrializada difundida pelos meios de comunicação de massa. Por isso é necessário adotar 
medidas para garantir o estado e o estado e o apoio econômico das tradições vinculadas à 
cultura tradicional e popular, tanto no interior das comunidades que as produzem quanto fora 
delas. (UNESCO, 1989) 
 
 

O documento, ademais, recomendou a proteção da propriedade intelectual da produção 

cultural tradicional e popular, e citou o importante trabalho da UNESCO e da OMPI nesse 

sentido. Entretanto, a OMPI passou a ser a principal arena de inserção norte-americana em 
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desafio aos discursos da diversidade cultural fomentados pela UNESCO. Conforme salientam 

Miller e Yúdice, ao referirem-�V�H�� �j�V�� �G�p�F�D�G�D�V�� �G�H�� ���������� �H�� ������������ �³�D�� �Q�R�Y�D�� �H�V�W�U�D�W�p�J�L�D�� �G�R�V�� �(�V�W�D�G�R�V��

Unidos consiste em agrupar os assuntos culturais sob a rubrica geral de propriedade 

�L�Q�W�H�O�H�F�W�X�D�O�´158 (Miller e Yúdice, 2015, p.236). 

Em 1998, a Conferência Intergovernamental sobre Políticas Culturais para o 

Desenvolvimento, realizada em Estocolmo, na Suécia, superou o Mondiacult em número de 

participantes e de países representados159. Os relatórios finais da conferência (UNESCO, 1998) 

inseriram a política cultural como um dos principais elementos das políticas para o 

desenvolvimento endógeno e sustentável, e citaram o Mondiacult (1982) como um evento que 

trouxe a cultura para a centralidade dos debates sobre o desenvolvimento, em um longo 

processo de reflexão nas décadas de 1980 e 1990. A conferência de Estocolmo lançou o Plano 

de Ação sobre Políticas Culturais para o Desenvolvimento, com cinco objetivos gerais: inserção 

das políticas culturais como componente chave para as estratégias de desenvolvimento; 

promoção da criatividade e da participação na vida cultural; salvaguarda do patrimônio 

(material e imaterial) e promoção das indústrias culturais; promoção da diversidade cultural e 

linguística na e para a sociedade da informação; disponibilização de recursos humanos e 

financeiros para o desenvolvimento cultural. A análise dos seus documentos finais permite a 

visualização de como os debates trouxeram elementos econômicos e culturais de forma 

conjugada, ao destacar a diversidade cultural como elemento fundamental para o 

desenvolvimento sustentável, e também com a definição de linhas de ação associadas à 

dimensão econômica da cultura. A conferência, embora não tenha apresentado o mesmo nível 

de polêmicas que as midiatizadas no Mondiacult, manteve uma veia política, principalmente 

pela consideração do fortalecimento da paz. As questões identitárias foram abordadas como 

fontes de conflitos em diversas partes do mundo, e houve um chamado pela tolerância no ponto 

201 dos relatórios finais (UNESCO, 1998). As conexões entre a cultura e a segurança foram 

consideradas durante a conferência (UNESCO, 1998, p.72,73), e essa pauta seria fortalecida 

nos anos 2000, numa década que se inicia com os ataques às torres gêmeas, nos EUA (Stenou, 

2004). 

Em todo esse processo, desde a formação da UNESCO no fim da década de 1940, houve 

uma mudança de forças no eixo internacional das políticas culturais. Há um questionamento 

 

158 Tradução do autor para: �µ�/�D���Q�X�H�Y�D���H�V�W�U�D�W�H�J�L�D���G�H���(�V�W�D�G�R�V���8�Q�L�G�R�V���F�R�Q�V�L�V�W�H���H�Q���D�J�U�X�S�D�U���O�R�V���D�V�X�Q�W�R�V���F�X�O�W�X�U�D�O�H�V���E�D�M�R���O�D���U�~�E�U�L�F�D��
�J�H�Q�H�U�D�O���G�H���S�U�R�S�L�H�G�D�G���L�Q�W�H�O�H�F�W�X�D�O�¶ (Miller e Yúdice, 2015, p.236). 
159 Realizado entre os dias 30 de março e 2 de abril de 1998, o evento contou com a participação de mais de 2.400 pessoas 
representando 149 países, 23 instituições intergovernamentais e 135 ONGs. (UNESCO, 1998). 
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sobre qual seria o papel da UNESCO nas relações internacionais, uma vez que a organização 

passa, em certa medida, de promotora da paz a provedora de assistência técnica aos países 

membros em setores associados às suas convenções e instrumentos normativos (Meskell, 2018). 

O crescimento dos pragmatismos economicistas trouxe pontos de conflito no âmbito 

internacional e no interior da instituição. E se por um lado houve a incorporação de agendas da 

cultura em instituições associadas à liberalização e regulação comercial, como a OMC, por 

outro lado a UNESCO firmou-se como o principal organismo para o debate das políticas 

culturais internacionalmente. Os organismos internacionais passaram cada vez mais a exercer 

pressão e influência sobre a cultura, nos caminhos dos direitos culturais, mas também na 

consideração de aspectos como as indústrias culturais, a economia criativa e a economia da 

cultura. Os anos 2000 trouxeram então novos debates centrados na institucionalização da 

diversidade cultural, que, no âmbito da UNESCO, concentra aspectos do multiculturalismo e 

do pluralismo cultural e do exercício e proteção dos direitos culturais. 

 

 

O direito internacional contemporâneo está claramente comprometido com o pluralismo 
cultural como parte da igualdade dos estados soberanos, com a cultura como um direito 
humano e com o valor da diversidade para a proliferação de ideias contrapostas. A lei 
constitui um lugar importante para contestar a hegemonia da doutrina liberal a esse 
respeito160. (Miller e Yúdice, 2015; Carmody, 1999). 
 

O que se percebe, então, é um jogo de pressões, como um cabo de guerra, pela inserção 

da cultura nas agendas neoliberais e economicistas, seja pela presença do setor cultural em 

instituições da área econômica, seja pela inclusão da economia no cerne da UNESCO. A 

sensibilidade para a promoção e defesa dos direitos culturais é essencial para que se evite o 

esmaecimento e consequente desaparecimento da diversidade cultural frente às dinâmicas 

mercadológicas globais. 

 
1.5. As agendas da diversidade cultural no século XXI  

 

As políticas culturais, desde o nascimento da UNESCO, assumiram linhas de ação que 

se associaram cada vez mais à promoção da diversidade cultural. A ideia de convivência 

pacífica entre os povos, que se construiu a partir do fim da II Guerra Mundial, condizia com o 

 

160 Tradução do autor para: �µ�/�D���O�H�\���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O���F�R�Q�W�H�P�S�R�U�i�Q�H�D���H�V�W�i���F�O�D�U�D�P�H�Q�W�H���F�R�P�S�U�R�P�H�W�L�G�D���F�R�Q���H�O���S�O�X�U�D�O�L�V�P�R���F�X�O�W�X�U�D�O��
como parte de la igualdad de los estados soberanos, con la cultura en cuanto un derecho humano y con el valor de la diversidad 
para la proliferación de ideas contrapuestas. La ley constituye un lugar importante para recusar la hegemonía de la doctrina 
liberal a este re�V�S�H�F�W�R�¶�� (Miller e Yúdice, 2015; Carmody, 1999). 



104 

Marcelo Lages Murta 
As Dimensões da Cultura: a Construção de Políticas Públicas a partir da Sociomuseologia na República do Kiribati 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias �± Departamento de Museologia 

desejado respeito à diversidade das sociedades e de suas culturas. As principais cartas 

internacionais do período trouxeram a noção de que o funcionamento pacífico das relações 

internacionais somente seria possível a partir da aceitação de que há diferentes maneiras de 

construir sentidos para o mundo, e de que os Estados Nacionais tinham o dever de promover a 

tolerância e o respeito mútuos, inicialmente entre eles mesmos, e, posteriormente, também 

internamente, em cada país e nas relações estabelecidas entre as suas diferentes populações. 

Nas décadas seguintes, os processos independentistas das ex-colônias, a emergência de grupos 

identitários e o estabelecimento dos direitos políticos, civis, econômicos, sociais e culturais no 

âmbito dos direitos humanos reafirmaram a necessidade de promoção de uma fraternidade 

global que endossasse o respeito à diversidade. Os relatórios finais do Mondiacult, discutidos 

no subcapítulo anterior, declararam em 1982 que 

  

 

a diversidade cultural - um corolário da afirmação da identidade cultural �±, longe de ser um 
fator de divisão, pode ser um elemento de enriquecimento e equilíbrio, como evidenciado 
pelos exemplos de vários países multiétnicos do Norte e do Sul.161 (UNESCO, 1982) 

 

Entretanto, a construção discursiva sobre a diversidade não se desenvolveu de maneira 

tranquila. Os posicionamentos interessados de cada país ou grupo social, assim como os 

agrupamentos de suas demandas, influenciaram diretamente a conceitualização da diversidade 

cultural, dadas as noções sobre a diversidade, a cultura, e as relações socioeconômicas que se 

firmavam em cada contexto. Esses debates geraram tensões no âmbito dos direitos culturais e 

das forças dos mercados, considerando que os grupos econômicos mais fortes agem de maneiras 

não simplesmente homogeneizadoras �± naquela noção de padronização dos produtos culturais 

�± mas concentradora, quando a própria diversidade de produtos culturais atende aos ensejos dos 

principais conglomerados das indústrias culturais. Isso trouxe uma porosidade no conceito de 

diversidade cultural, utilizado de maneira interessada, distinguido em cada conjuntura dadas as 

pressões dos grupos envolvidos.  

No início dos anos 2000, no contexto de intensos debates sobre a promoção da 

diversidade, a então Diretora da Divisão de Políticas Culturais e Diálogo Intercultural da 

UNESCO, Katérina Stenou, elaborou um relatório sobre a diversidade cultural no âmbito da 

instituição, trazendo uma linha argumentativa com base em distintos períodos nos quais o 

 

161 �7�U�D�G�X�o�m�R���G�R���D�X�W�R�U���S�D�U�D�����µla diversidad cultural �± corolario de la afirmación de la identidad cultural -, lejos de ser un 
factor de división, puede ser un elemento de enriquecimiento y equilibrio, como lo prueban los ejemplos de varios países 
�P�X�O�W�L�p�W�Q�L�F�R�V���G�H�O���1�R�U�W�H���\���G�H�O���6�X�U�¶��(UNESCO, 1982). 
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organismo operou. Esse processo é resumido na divisão em fases proposta pela especialista, 

que mencionou os diferentes usos da cultura na história da instituição: 

 

 

a conexão entre cultura e conhecimento tornou a UNESCO central na busca pela paz; a 
conexão entre cultura e política tornou a identidade cultural crucial para a busca de 
independência política; a conexão entre cultura e desenvolvimento permitiu que novos países 
construíssem poder econômico e se afirmassem no cenário mundial; e a conexão entre cultura 
e democracia concentrou a atenção em aspectos infraestruturas, bem como nas relações 
culturais interestatais. Agora, chegando ao século XXI, a conexão implícita entre cultura e 
segurança também pode servir para reforçar a importância das relações interculturais 
positivas como pedra angular da paz internacional, com todo o apoio financeiro e 
administrativo que essa priorização exige.162 (Stenou, 2004, p.18) 

 

Os discursos da UNESCO, desde a sua fundação, apresentaram distintas abordagens 

sobre a diversidade. A observação desse processo trouxe um retrato mais bem delineado do 

tratamento que a instituição empregou à cultura nas últimas décadas. Houve uma modificação 

paradigmática que deve ser levada em consideração para a compreensão da história institucional 

da UNESCO, assim como para a compreensão dos processos desenvolvidos na 

contemporaneidade relacionados à gestão cultural, ao patrimônio, à diplomacia cultural, e à 

�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D���� �2�� �S�D�U�D�G�L�J�P�D�� �T�X�H�� �Y�L�J�R�U�R�X�� �L�Q�L�F�L�D�O�P�H�Q�W�H�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Y�D�� �D�� �³�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�� �I�U�X�W�t�I�H�U�D�� �G�D�V��

�F�X�O�W�X�U�D�V�´�� ���8�1�(�6�&O, 1945), expresso no texto constitucional da instituição pela ideia de 

preservação das culturas das fronteiras nacionais, com visões que tratavam a diversidade entre 

as nações, mas que não interiorizavam esse discurso. Nas últimas décadas, frente ao 

recon�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���G�D�V���V�R�F�L�H�G�D�G�H�V���P�X�O�W�L�F�X�O�W�X�U�D�L�V�����D���G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O���S�D�V�V�R�X���D���V�H�U���W�U�D�W�D�G�D���³�F�R�P�R��

um resultado de constantes processos de mudanças e intercâmbios entre os povos, as ideias e a 

�F�U�L�D�W�L�Y�L�G�D�G�H���� �V�X�V�W�H�Q�W�D�G�R�V�� �S�H�O�R�� �G�L�i�O�R�J�R�� �L�Q�W�H�U�F�X�O�W�X�U�D�O�´163. (UNESCO, 2011). A diversidade 

cultural passou a ser contemplada paulatinamente como um processo presente no interior de 

cada território nacional. 

Nos primeiros respiros do século XXI, em um contexto de manutenção dos intensos 

debates entre particularismos e universalismos164, os eventos de 11 de setembro de 2001165 

 

162 Tradução do autor para: �µ�W�K�H���F�R�Q�Q�H�F�W�L�R�Q���E�H�W�Z�H�H�Q���F�X�O�W�X�U�H���D�Q�G���N�Q�R�Z�O�H�G�J�H���P�D�G�H���8�1�(�6�&�2���F�H�Q�W�U�D�O���L�Q���W�K�H���T�X�H�V�W���I�R�U���D�F�K�L�H�Y�L�Q�J��
peace; the connection between culture and politics made cultural identity crucial to the quest for political independence, the 
connection between culture and development allowed new countries to build economic power and to assert themselves on the 
world stage, and the connection between culture and democracy focused attention on infra-stage as well as inter-state cultural 
relations. Now, approaching the twenty-first century, the implicit connection between culture and security may also serve to 
reinforce the importance of positive intercultural relations as a cornerstone of international peace, with all of the financial 
�D�Q�G���D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�H���V�X�S�S�R�U�W���W�K�L�V���S�U�L�R�U�L�W�\���U�H�T�X�L�U�H�V�¶. (Stenou, 2004, p.18). 
163 Tradução do autor para: �µ�D�V���D���U�H�V�X�O�W���R�I���F�R�Q�V�W�D�Q�W���S�U�R�F�H�V�V�H�V���R�I���F�K�D�Q�J�H���D�Q�G���H�[�F�K�D�Q�J�H���D�P�R�Q�J���S�H�R�S�O�H�V�����L�G�H�D�V���D�Q�G���F�U�H�D�W�L�Yity, 
�V�X�V�W�D�L�Q�H�G���E�\���L�Q�W�H�U�F�X�O�W�X�U�D�O���G�L�D�O�R�J�X�H�¶ (UNESCO, 2011). 
164 Para a compreensão desses debates, presentes de maneira distinta na história da UNESCO, ver Stenou, 2004. 
165 Atentados às torres gêmeas em Nova York, EUA. 
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trouxeram novas configurações ao mundo globalizado. E essa preocupação com a segurança, 

citada por Stenou, foi tratada como algo que associava a valorização da diversidade de culturas 

de maneira integrada aos processos de desenvolvimento, à promoção da democracia e à pauta 

inaugural da UNESCO como promotora da paz. Nos meses de outubro e novembro do mesmo 

ano, na 31a Sessão da Conferência Geral da UNESCO, foi publicada a Declaração Universal 

sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 2001). A declaração foi aprovada por unanimidade166 

�H�����G�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���.�D�W�p�U�L�Q�D���6�W�H�Q�R�X�����³�I�R�L���X�P�D���R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H���S�D�U�D���R�V���(�V�W�D�G�R�V���U�H�D�I�L�U�P�D�U�H�P���D�V���V�X�D�V��

convicções de que o diálogo intercultural é a melhor garantia de paz, e rejeitarem totalmente a 

�W�H�R�U�L�D�� �G�R�� �L�Q�H�Y�L�W�i�Y�H�O�� �F�K�R�T�X�H�� �G�H�� �F�X�O�W�X�U�D�V�� �H�� �F�L�Y�L�O�L�]�D�o�}�H�V�´167 �± ainda assim, os esforços da 

UNESCO revelariam-se insuficientes frente às operações das máquinas de guerra e ao aumento 

da intolerância em todo o mundo nos anos seguintes (Meskell, 2018). 

O texto da declaração de 2001, ademais, abordou as especificidades do setor cultural 

frente às forças do mercado, retomando o intenso debate que ocorria nas décadas anteriores, em 

�W�R�U�Q�R�� �G�D�� �G�L�V�F�X�V�V�m�R�� �L�Q�D�X�J�X�U�D�G�D�� �Q�D�� �)�U�D�Q�o�D�� �V�R�E�U�H�� �D�� �³�H�[�F�H�o�m�R�� �F�X�O�W�X�U�D�O�´���� �(�P�� �V�H�X�� �D�U�W�L�J�R�� ��o, a 

�G�H�F�O�D�U�D�o�m�R�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�R�X�� �R�V�� �E�H�Q�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �F�R�P�R�� �³�P�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V�� �G�H�� �X�P�� �W�L�S�R�� �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�´�� �H�� �T�X�H�� �³�Q�D��

medida em que são portadores de identidade, de valores e de sentido, não devem ser 

�F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�R�V�� �F�R�P�R�� �P�H�U�D�V�� �P�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V�� �R�X�� �E�H�Q�V�� �G�H�� �F�R�Q�V�X�P�R�´�� ���8�1�(�6�&�2���� ������������ �$�U�W���� ��o). O 

problema localizava-se não nos aspectos econômicos da cultura, mas na maneira como os fluxos 

abertos do livre mercado globalizado poderiam afetar diretamente e de maneira avassaladora 

os sistemas culturais locais. O seu artigo 11o aprofundou essa compreensão, ao destacar que: 

 

 

As forças do mercado, por si só, não garantem a preservação e a promoção da diversidade 
cultural, a qual constitui condição fundamental para um desenvolvimento humano 
sustentável. Nesta perspectiva, convém reafirmar o papel fundamental das políticas públicas, 
em parceria com o sector privado e a sociedade civil. (UNESCO, 2001, Art. 11o). 
 
 

Essa convergência entre a valorização de aspectos das identidades culturais (nacionais 

ou locais), por meio do reconhecimento de grupos com direitos culturais historicamente 

negados ou negligenciados, e a determinação em fixar os bens culturais como diferenciados nos 

 

166 É importante ressaltar, porém, que os EUA não faziam parte da organização nesse momento. O país esteve ausente da 
UNESCO entre os anos 1984 e 2004. 
167 Tradução do autor para: �µ�,�W���Z�D�V���D�Q���R�S�S�R�U�W�X�Q�L�W�\���I�R�U���6�W�D�W�H�V���W�R���U�H�D�I�I�L�U�P���W�K�H�L�U���F�R�Q�Y�L�F�W�L�R�Q���W�K�D�W���L�Q�W�H�U�F�X�O�W�X�U�D�O���G�L�D�O�R�J�X�H���L�V���W�K�H���E�H�V�W��
guarantee of peace �D�Q�G���W�R���U�H�M�H�F�W���R�X�W�U�L�J�K�W���W�K�H���W�K�H�R�U�\�� �R�I���W�K�H���L�Q�H�Y�L�W�D�E�O�H���F�O�D�V�K���R�I�� �F�X�O�W�X�U�H�V���D�Q�G���F�L�Y�L�O�L�]�D�W�L�R�Q�V�¶��(Stenou, 2004). O 
�µ�F�O�D�V�K���R�I���F�X�O�W�X�U�H�V���D�Q�G���F�L�Y�L�O�L�]�D�W�L�R�Q�V�¶ é referência direta ao trabalho de Samuel Huntigton. O autor, embora não tenha expressado 
grande simpatia pelo governo Bush e pela sua política externa, possui extenso trabalho sobre os chamados conflitos culturais 
do período pós-Guerra Fria (Lewin, 2008). 
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fluxos mercantis globais, facilitou a necessária rede de apoios entre as delegações nacionais no 

âmbito da UNESCO. Esse movimento já era percebido desde os processos de descolonização 

dos anos 1970 e nas décadas seguintes, quando a UNESCO, enquanto instituição internacional 

à qual era delegada a discussão das políticas culturais, canalizava cada vez mais as demandas 

dos países e povos do hemisfério sul �± o que era, em muitas ocasiões, capitalizado ou utilizado 

de maneira oportuna por países mais poderosos, em muitos casos detentores dos recursos 

financeiros necessários para a manutenção das discussões e para a elaboração de relatórios de 

apoio às normativas internacionais. 

A Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais 

(UNESCO, 2005) foi articulada nesse contexto de convergência de interesses. A convenção foi 

desenvolvida com o patrocínio da França e do Canadá, interessados no tratamento diferenciado 

�D�R�V�� �E�H�Q�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �Q�R�� �P�H�U�F�D�G�R�� �J�O�R�E�D�O���� �Q�X�P�D�� �D�V�V�R�F�L�D�o�m�R�� �H�Q�W�U�H�� �D�� �³�H�[�F�H�o�m�R�� �F�X�O�W�X�U�D�O�´�� �H�� �D��

�³�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O�´�����2���S�U�R�F�H�V�V�R���G�H�O�L�E�H�U�D�W�L�Y�R���S�D�U�D���D���V�X�D���D�S�U�R�Y�D�o�m�R���H�Q�F�H�U�U�R�X-se em 2005, um 

ano após a reincorporação dos EUA à UNESCO. As incompatibilidades ideológicas entre 

alguns países que atuavam na instituição foram evidenciadas pelas pressões exercidas 

principalmente pelos norte-americanos no seu processo de aprovação. A diplomacia dos EUA 

tentou, inclusive, renegociar a convenção ao trazer o seu rascunho para a discussão no âmbito 

da OMC ainda em 2005, na busca de que os países votassem contra a convenção ou que se 

abstivessem durante a assembleia da UNESCO (Schorlemer e Stoll, 2012, p.14 �± 15). Os únicos 

votos contrários, entre os 191 países membros, foram de Israel e dos EUA. As reservas ao setor 

cultural foram mantidas e reforçaram as demandas da União Europeia e de diversos países 

latinos e africanos. 

�2�� �S�U�H�k�P�E�X�O�R�� �G�D�� �F�R�Q�Y�H�Q�o�m�R�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�X�� �³�T�X�H�� �D�V�� �D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V���� �E�H�Q�V�� �H��serviços culturais 

possuem dupla natureza, tanto econômica quanto cultural, uma vez que são portadores de 

identidades, valores e significados, não devendo, portanto, ser tratados como se tivessem valor 

�P�H�U�D�P�H�Q�W�H���F�R�P�H�U�F�L�D�O�´�����8�1�(�6�&�2���������������������$�R���G�L�V�F�X�W�L�U���R�V���Gireitos e obrigações das partes, em 

seu artigo sexto, a convenção estabeleceu que os países poderão adotar medidas protecionistas 

e promover a diversidade cultural de seus territórios. Tais medidas incluem, por exemplo: a 

regulação do setor cultural; a facilitação às indústrias culturais nacionais do acesso aos meios 

de produção, difusão e distribuição; disposições relacionadas às políticas linguísticas; o apoio 

financeiro público; e a promoção da diversidade da mídia (UNESCO, 2005, art. 6o). As 

deliberações da UNESCO foram vitoriosas para o grupo de países que buscava o tratamento 

diferenciado ao setor cultural, e nos anos seguintes houve um novo impulso às políticas 
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culturais com base na diversidade cultural. Se, nos momentos anteriores, a diversidade cultural 

apresentava características essencialmente antropológicas, nos apelos identitários efervescentes 

durante as décadas de 1960 e 1970 e articulados a movimentos independentistas, ao Sul Global 

e ao Movimento dos Países Não Alinhados (MNA), nos anos 2000 observou-se o 

aprofundamento de um debate que já havia sido intenso nos anos 1980: entre os aspectos 

�F�R�P�H�U�F�L�D�L�V���H���D���³�H�[�F�H�o�m�R���F�X�O�W�X�U�D�O�´�����S�U�H�Y�D�O�H�F�H�U�D�P���R�V���D�U�J�X�P�H�Q�W�R�V���G�D�T�X�H�O�H�V���T�X�H���D�G�Y�R�J�D�Y�D�P���S�H�O�D��

proteção das referências culturais que tendiam ao desaparecimento frente às ondas 

homogeneizadoras e/ou concentradoras, e pela inserção das pautas protecionistas para as 

indústrias culturais nacionais. 

O tratamento dado à comercialização da cultura passou, nesse ponto, de um aspecto 

ameaçador para a sua incorporação nas pautas do desenvolvimento �± endógeno, sustentável e 

posteriormente integrado aos objetivos das Nações Unidas, nos ODM e nos ODS. Nesse 

sentido, condizente com a articulação responsável entre o setor cultural e o comércio, a 

diplomata brasileira Vera Cíntia Álvarez argumentou em texto publicado em 2009: 

 

 

Não é necessário renunciar in totum às negociações comerciais dos mercados culturais, desde 
que estas sejam feitas à luz dos conceitos acordados na Convenção da UNESCO e desde que 
os países membros se posicionem de forma a que as regras sejam usadas em favor dos 
objetivos do desenvolvimento. (Álvarez, 2009, p.273 �± 274). 

 

As questões econômicas podem e devem ser consideradas nas abordagens culturais, 

desde que não se atenham unicamente a questões mercadológicas. Esse posicionamento era 

articulado pelas representações diplomáticas brasileiras, a exemplo também da conselheira 

econômica na missão do Brasil em Genebra, Vera Thorstensen, que defendeu o estabelecimento 

de debates sobre a convenção da diversidade no âmbito da OMC, de modo a evitar 

contraposições entre as pautas comerciais e culturais. A ideia não consistia na simples 

consideração dos bens culturais como quaisquer outros bens comercializáveis no mercado 

global, mas na concertação dos signatários da convenção da diversidade para articular as suas 

demandas frente às discussões comerciais, justamente para a proposição de que as duas 

organizações pudessem trabalhar juntas, desde que o desenvolvimento seja focado como 

objetivo comum. (Dupin, 2009). A demanda pela inserção da diversidade cultural nos debates 

da OMC era promovida principalmente pelos EUA e não prevaleceu pelo forte apelo da 

UNESCO, que já tinha grande parte de suas deliberações articulada durante o período em que 

os norte-americanos estiveram ausentes da organização. Entretanto, a perspectiva econômica, 
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não por acaso, firmou-se como um dos pilares das políticas culturais dos anos 2000, 

considerando as suas várias filiações ideológicas, e em equilíbrio com outras dimensões, como 

a democrática, a cidadã, a antropológica e a simbólica. 

Em termos operacionais, a convenção de 2005 estabeleceu uma secretaria, a conferência 

das partes e um comitê intergovernamental, com as articulações de demandas das delegações 

nacionais integradas em proximidade com os pleitos das organizações da sociedade civil168. Os 

países signatários comprometeram-se também a enviar relatórios de quatro em quatro anos com 

a informação das medidas tomadas para a efetivação da convenção. Foi estabelecido, ademais, 

um fundo específico para o fomento a projetos, denominado IFCD169 (International Fund for 

Cultural Diversity), muito embora o seu funcionamento com base em contribuições voluntárias 

traga instabilidades para a sua gestão. (Dupin, 2009). Entretanto, as doações dos países mais 

ricos têm mantido o funcionamento do fundo, uma vez que a Organização para a Cooperação e 

o Desenvolvimento Econômico (OCDE), através do seu Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento 

���&�$�'������ �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�R�X�� �D�V�� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V�� �S�D�U�D�� �R�� �,�)�&�'�� �F�R�P�R�� ���������� �³�R�I�L�F�L�D�L�V�´�� ���$�M�X�G�D�� �2�I�L�F�L�D�O�� �D�R��

Desenvolvimento �± AOD)170 (UNESCO, 2013). 

As convocatórias para projetos financiados pelo IFCD destinam-se aos países em 

desenvolvimento, e embora esse fomento tenha incentivado o setor em diversas partes do 

mundo, faltam ainda financiamentos mais robustos e que causem impactos globais mais 

efetivos171. As disputas por recursos nas definições sobre as políticas públicas são sempre 

acirradas, ainda mais em setores historicamente não priorizados, o que nesse caso expressa-se 

em uma só fatia do amplo campo de atuação da UNESCO �± uma organização que também 

fomenta os setores da educação, da comunicação e das ciências, e que destina a parcela 

minoritária dos seus recursos para a cultura. A destinação orçamentária para a promoção da 

diversidade cultural é apenas uma quantia dessa parcela, que também está dividida em rubricas 

como o patrimônio material, o patrimônio imaterial, e algumas linhas programáticas para os 

 

168 �$�U�W���� �������� �³�$�V�� �3�D�U�W�H�V�� �U�H�F�R�Q�K�H�F�H�P�� �R�� �S�D�S�H�O�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�� �G�D�� �V�R�F�L�H�G�D�G�H�� �F�L�Y�L�O�� �Q�D�� �S�U�R�W�H�o�m�R�� �H�� �S�U�R�P�R�o�m�R�� �G�D�� �G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�� �G�D�V��
expressões culturais. As Partes deverão encorajar a participação ativa da sociedade civil em seus esforços para alcançar os 
objetivos da presen�W�H���&�R�Q�Y�H�Q�o�m�R�´�������8�1�(�6�&�2���������������� 
169 O IFCD é um entre os vários fundos destinados ao setor cultural da UNESCO, dentre os quais incluem-se: o Fundo para 
o Patrimônio Mundial, o Fundo para o Patrimônio Cultural Imaterial, o Fundo para a Proteção do Patrimônio em caso de 
Conflitos Armados, o Fundo para a Promoção do Retorno de Bens Culturais em casos de Apropriação Ilícita. (UNESCO, 2013). 
170 �2�� �W�H�U�P�R�� �µ�R�I�L�F�L�D�L�V�¶�� �U�H�I�H�U�H-se à Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD), definida pelo Comitê de Ajuda ao 
Desenvolvimento (CAD) dentro dos compromissos de contribuição assumidos pelos países integrantes da OCDE para o seu 
sistema de cooperação internacional. Articulados às doações ao fundo, são observados processos como a organização de grupos 
de empresas, criadores e produtores culturais em torno da diversidade cultural, caso do governo canadense, que em 2019 
anunciou que doaria $750.000 divididos em cinco anos entre o IFCD e a Coalizão para a Diversidade de Expressões Culturais 
(CDEC), organização canadense. (Government of Canada, 2019). 
171 A campanha �µ�<�R�X�U���������&�R�X�Q�W�V���I�R�U���&�U�H�D�W�L�Y�L�W�\�¶ foi uma das estratégias para a captação de fundos lançada pela UNESCO 
em 2013. Disponível em: https://en.unesco.org/creativity/node/1287 Acesso no dia 1 de julho de 2020. Os fundos dependem, 
em grande medida, das contribuições voluntárias de um pequeno grupo de países ricos, o que gera incertezas para a sua gestão. 
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museus e as artes. Há de se notar, entretanto, o crescente compromisso da organização com as 

pautas da diversidade, pela sua vinculação com o desenvolvimento e pela sua inserção 

transdisciplinar nos campos de atuação dos organismos internacionais. 

De maneira geral, com o estabelecimento da convenção da diversidade cultural, os 

apelos identitários convergiram com as demandas dos grupos menos favorecidos frente às 

pressões mercadológicas internacionais, o que fomentou o desenvolvimento de um duplo 

aspecto nos discursos sobre a diversidade: a diversificação pela sua compreensão antropológica, 

no respeito à cosmovisão de cada grupo cultural; e a diversificação interessada na abertura de 

oportunidades econômicas. Esta última possui também uma dupla face: de um lado, pode gerar 

uma mercantilização predatória no setor cultural por meio, somente, da diversificação de 

produtos culturais172; por outro lado, ao apresentar os seus compromissos com o 

desenvolvimento endógeno e sustentável, a diversificação pode gerar oportunidades para que 

se evite uma pura e simples comoditização da cultura e da produção artística no mercado global. 

As políticas culturais promovidas pela UNESCO cada vez mais apoiam essas duas percepções 

�± antropológica e econômica �± na busca pela diversificação associada à percepção e à aceitação 

mútua entre as sociedades e seus grupos culturais, diversos como a própria condição humana. 

A sensibilização à diversidade traz consigo a noção de que temos diferenças que muitas vezes 

levam a conflitos, e a gestão desses conflitos vincula-se à gestão dos processos culturais, 

�K�X�P�D�Q�R�V���Q�D���G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���T�X�H���R�V���F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�����1�D�V���S�D�O�D�Y�U�D�V���G�H���$�O�E�L�Q�R���5�X�E�L�P�����³�H�P���O�X�J�D�U���G�H��um 

mero acervo multicultural, a diversidade cultural deve interpelar as políticas culturais com suas 

tensões, contradições, dilemas, impasses desvios: enfim, como tudo aquilo que é um desafio 

�G�H�P�D�V�L�D�G�D�P�H�Q�W�H���K�X�P�D�Q�R���´�����5�X�E�L�P�����������������S������������ 

A incorporação dos sentidos e intenções sobre a diversidade incentivou os debates para 

as tomadas de decisão e de posicionamento na UNESCO enquanto principal instituição 

internacional no lançamento e promoção de diretrizes e orientações relacionadas ao 

desenvolvimento das políticas culturais acordadas em seus fóruns deliberativos. Seja por um 

viés identitário e culturalista, ou pelas ideologias mais atreladas ao mercado, as noções que se 

�F�R�Q�V�R�O�L�G�D�U�D�P�� �Q�R�� �L�Q�t�F�L�R�� �G�R�� �V�p�F�X�O�R�� �;�;�,�� �I�R�U�D�P�� �D�V�� �G�H�� �T�X�H�� �D�V�� �³�S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V���� �T�X�H�� �V�m�R�� �D�V 

verdadeiras forças condutoras na diversidade cultural, devem fomentar a produção e 

�G�L�V�V�H�P�L�Q�D�o�m�R���G�H���E�H�Q�V���H���V�H�U�Y�L�o�R�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�´173, ao mesmo tempo em que buscam a coesão social 

 

172 Como já foi discutido anteriormente, o problema não está somente na ameaça da homogeneização cultual, mas na 
concentração econômica de sua produção, que pode ser, sim, diversificada. 
173 Tradução do autor para: �µ�F�X�O�W�X�U�D�O�� �S�R�O�L�F�L�H�V���� �Z�K�L�F�K�� �D�U�H�� �W�K�H�� �W�U�X�H�� �G�U�L�Y�L�Q�J�� �I�R�U�F�H�� �L�Q�� �F�X�O�W�X�U�D�O�� �G�L�Y�H�U�V�L�W�\���� �V�K�R�X�O�G�� �I�R�V�W�H�U�� �W�K�H��
production and dissemination �R�I���G�L�Y�H�U�V�L�I�L�H�G���F�X�O�W�X�U�D�O���J�R�R�G�V���D�Q�G���V�H�U�Y�L�F�H�V�¶ (Stenou, 2004, p.20). 
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das sociedades. (Stenou, 2004, p.20). Esse enlace entre a diversidade cultural e o 

desenvolvimento tornou-se então o grande motor das políticas culturais no século XXI, 

associado também à promoção da paz, da democracia e dos direitos humanos. Todos esses 

elementos �± diversidade, desenvolvimento, paz, democracia e direitos humanos �± são essenciais 

para a convivência entre os povos nos sistemas globais gerados, o que é referendado nos 

instrumentos normativos internacionais e nas cartas de orientação da UNESCO: 

 

 

se todos os povos reconhecerem que a humanidade é indivisível e ligada pelas suas 
particularidades culturais, então a intolerância será desencorajada desde o seu princípio. (...) 
A capacidade de convivência é medida pela disposição em construir mundos sociais 
parcialmente compartilhados - de trabalho, política, lazer e informação - com pessoas que 
podem não compartilhar das mesmas referências culturais. Este é um requisito elementar para 
a prática do pluralismo cultural diário.174 (UNESCO, 2011)  

 

A diversidade cultural incorporou, nesse mesmo sentido, o reconhecimento do direito 

de ser diferente, o que a vincula diretamente ao exercício dos direitos culturais, que 

estabeleceram que todos os indivíduos podem optar por participar (ou não) na vida cultural das 

comunidades. Com isso, buscou-se uma articulação entre sentidos individuais e coletivos, dado 

o reconhecimento do direito de distinção subjetiva e, ao mesmo tempo, de pertencimento a 

coletivos, num aspecto que envolvia as características de cada pessoa e das suas referências 

culturais, assim como os seus poderes de decisão sobre as suas próprias vidas. Em poucas 

palavras, as discussões sobre os direitos culturais e a diversidade trouxeram uma articulação 

direta entre as referências e as preferências culturais. Essa compreensão conjugada dos aspectos 

antropológicos da cultura e dos poderes de decisão dos indivíduos associou-se à promoção da 

�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O���Q�D���L�G�H�L�D���D�S�U�H�J�R�D�G�D���S�H�O�D���8�1�(�6�&�2���G�H���T�X�H���³�D�V���F�X�O�W�X�U�D�V���V�m�R���I�R�U�o�D�V���P�R�W�U�L�]�H�V��

que conectam significados, locais de autocompreensão permanente e contestação ou 

acomodação de diferenças. Como tal, incluem não apenas as artes e a literatura, mas também 

�H�V�W�L�O�R�V���G�H���Y�L�G�D�����V�L�V�W�H�P�D�V���G�H���Y�D�O�R�U�H�V���H���W�U�D�G�L�o�}�H�V���H���F�U�H�Q�o�D�V���´175 (UNESCO, 2011). 

Os mais de 60 anos desde a promulgação dos primeiros instrumentos normativos 

internacionais após a II Guerra Mundial revelaram falhas na manutenção da paz, tão anunciada 

 

174 Tradução do autor para: �µ�,�I���D�O�O���S�H�R�S�O�H���U�H�F�R�J�Q�L�]�H���W�K�D�W���W�K�H�L�U���K�X�P�D�Q�L�W�\���L�V���L�Q�G�L�Y�L�V�L�E�O�\���W�L�H�G���X�S���Z�L�W�K���W�K�H�L�U���F�X�O�W�X�U�D�O���S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�L�W�\����
then intolerance is discouraged from the very outset. (...) The capacity for conviviality is measured by the willingness to build 
partially shared social worlds �± of work, politics, leisure and information �± with people who may not share the same cherished 
cultural assumptions. This is an elementary requirement for �S�U�D�F�W�L�F�D�O�����G�D�L�O�\���F�X�O�W�X�U�D�O���S�O�X�U�D�O�L�V�P�¶. (UNESCO, 2011). 
175 Tradução do autor para: �µ�&�X�O�W�X�U�H�V���D�U�H���G�U�L�Y�L�Q�J���I�R�U�F�H�V���F�R�Q�Q�H�F�W�L�Q�J���P�H�D�Q�L�Q�J�V���� �V�L�W�H�V���R�I�� �S�H�U�P�D�Q�H�Q�W���V�H�O�I-understanding, and 
contestation or accommodation of differences. As such, they include not only the arts and literature, but also lifestyles, value 
�V�\�V�W�H�P�V���D�Q�G���W�U�D�G�L�W�L�R�Q�V���D�Q�G���E�H�O�L�H�I�V�¶ (UNESCO, 2011). 
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pela UNESCO. As críticas advêm, por um lado, dos aspectos utópicos observados nos 

documentos da organização, e por outro lado, ao serem consideradas as sucessivas gerações de 

operações institucionais demasiado tecnocráticas, o que impediu que o seu espectro de ação 

fosse ampliado e aprofundado conforme os seus desígnios iniciais (Meskell, 2018). Entretanto, 

grande parte das críticas recebidas possui interesses escusos, no jogo político de grupos 

transnacionais com a intenção de trazer todo o debate cultural para o âmbito comercial. Nesse 

sentido, a UNESCO ainda se apresenta como um fórum de resistência. Mesmo com todos os 

seus problemas e limitações, as suas decisões mantêm diretrizes programáticas que atendem a 

algumas demandas do Sul Global. Além disso, os discursos de grande parte das suas cartas 

internacionais fortaleceram os grupos sociais e culturais prejudicados pelas pressões 

econômicas dos fóruns comerciais, algo que pode inserir-se no longo debate existente entre as 

correntes idealistas e realistas nas relações internacionais e nas ciências políticas. 

A primeira década do século XXI continuou a demonstrar as falhas dos países e dos 

organismos internacionais na manutenção da paz, projeto considerado idealista pelas correntes 

pragmáticas da realpolitik. Esse aspecto idealista é assumido pela UNESCO que, desde a sua 

origem, tem subsidiado processos relacionados justamente à ideia de uma paz duradoura 

possível, compromisso que foi admitido pela imensa maioria dos países durante a segunda 

metade do século XX. Houve, de fato, respostas institucionais internacionais frente às guerras 

e à destruição de diversas referências culturais e dos seus valores humanos e humanistas, algo 

que se notou na adoção de instrumentos normativos e convenções internacionais no âmbito da 

UNESCO e das demais organizações internacionais. Porém, tais instrumentos mostraram-se 

insuficientes e ineficazes frente à insistência nas soluções bélicas para os mais diversos 

conflitos, o que tem gerado incomensuráveis perdas ao patrimônio cultural da humanidade. 

Ademais, os diferentes momentos de crises nas últimas décadas despertaram novamente 

movimentos nacionalistas e revisionistas, que utilizaram e utilizam os identitarismos de 

maneira a fomentar a intolerância. A UNESCO e os fóruns de direitos humanos possuem um 

papel fundamental para a construção e manutenção da paz, e trabalham, nesse aspecto, na busca 

pela garantia dos direitos culturais. O fomento a essa garantia é o ponto comum e consensuado 

nas relações internacionais, na academia e nas demandas de muitos dos grupos sociais afetados 

por políticas que prejudicam o exercício de seus direitos culturais, sejam elas autoritárias, 

autocráticas ou excessivamente liberais. 

Os debates no interior dos organismos internacionais acompanharam esses processos, 

muitas vezes refletidos em relatórios que demonstraram o posicionamento institucional em cada 
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período histórico. No caso da UNESCO, houve respostas claras a movimentos globais de 

desregulamentação e desregulação, frente a estados de espírito que favorecem movimentos 

questionáveis dados os seus aspectos morais �± a exemplo da manutenção colonialista de acervos 

dos grandes museus do Norte Global, dos lobbies de grandes conglomerados da economia da 

�F�X�O�W�X�U�D���� �G�D�V�� �D�I�L�U�P�D�o�}�H�V�� �[�H�Q�R�I�y�E�L�F�D�V�� �F�R�P�� �E�D�V�H�� �Q�D�V�� �W�U�D�G�L�o�}�H�V�� �H�� �Q�D�� �³�F�X�O�W�X�U�D�´���� �G�D�� �F�R�Q�F�H�Q�W�U�D�o�m�R��

econômica em setores como o audiovisual, da impossibilidade de integração competitiva de 

empresas e profissionais de países mais pobres, e em tantos outros casos observados nos setores 

das artes e da cultura. A UNESCO, nesse ponto, tem fixado algumas bases de resistência a 

movimentos que ameaçam o exercício dos direitos culturais. 

Os contatos interculturais mal-conduzidos, ademais, geram tensões praticamente 

inevitáveis pela representação de ameaças às referências identitárias. As cartas da UNESCO, 

nesse ponto, manifestaram a indissociabilidade entre a diversidade cultural e o diálogo 

intercultural, ao afirmar as políticas culturais como base para o combate à intolerância e para a 

promoção do respeito aos diversos grupos culturais. Nesse sentido, sugere-se a adoção de 

políticas em dois eixos: cultura por si �± patrimônio e artes; e cultura nos múltiplos setores �± 

educação, ciências humanas, saúde, economia, meio ambiente, comunicação, desenvolvimento 

urbano e coesão social. Dessa maneira, a compreensão de cada contexto cultural torna-se 

premente para o desenvolvimento de qualquer política pública. E essa abordagem transversal 

afirma a cultura como o quarto pilar do desenvolvimento sustentável �± além do social, do 

econômico e do ambiental (UNESCO, 2010). 

A ação institucional ocorre de maneira mais enérgica através da promoção das políticas 

culturais, vistas tanto pela UNESCO quanto pelos peritos especiais para os direitos culturais do 

Conselho de Direitos Humanos, como possibilidades de resposta aos extremismos �± não como 

panaceia frente a todos os problemas do mundo, mas como espaço de reflexão para debates e 

ações culturais que auxiliem na efetivação de um processo de paz global por meio da promoção 

dos direitos culturais, tido como uma das linhas mestras da UNESCO. Os mais recentes 

relatórios da instituição reconheceram a insuficiência das ações até então desenvolvidas, em 

�X�P�D���O�H�L�W�X�U�D���G�R���P�X�Q�G�R���F�R�Q�W�H�P�S�R�U�k�Q�H�R���R�Q�G�H���³�D incerteza e o medo sobre o futuro estabelecem 

um terreno frutífero para o racismo, a xenofobia e a intolerância, violações dos direitos humanos 

�H�����j�V���Y�H�]�H�V�����F�R�Q�I�O�L�W�R�V���G�L�U�H�W�R�V�´�������8�1�(�6�&�2�������������������$�V���S�R�O�t�W�L�F�D�V���F�X�O�W�X�U�D�L�V�����D�R���I�R�F�D�U�H�P���R���H�[�H�U�F�t�F�L�R��

dos direitos culturais, possuem um papel ativo para reverter esse processo, dado o 

�U�H�F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���G�R���³�S�R�G�H�U���G�D���F�X�O�W�X�U�D���± em toda a sua diversidade �± como pré-requisito para a 

paz, fonte de bem-�H�V�W�D�U���L�Q�W�H�O�H�F�W�X�D�O�����H�P�R�F�L�R�Q�D�O���H���H�V�S�L�U�L�W�X�D�O�´�����H���F�R�P���E�D�V�H���Q�R���S�U�H�V�V�X�S�R�V�W�R���G�H���T�X�H��
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a �F�X�O�W�X�U�D���³�F�R�P�R���U�H�F�X�U�V�R���S�D�U�D���R���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���V�R�F�L�R�H�F�R�Q�{�P�L�F�R���H���D���V�X�V�W�H�Q�W�D�E�L�O�L�G�D�G�H���D�P�E�L�H�Q�W�D�O��

�p���P�D�L�V���L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H���G�R���T�X�H���Q�X�Q�F�D�´176 (UNESCO, 2011). 

A percepção da globalização como ameaça trouxe tensões nas relações identitárias 

internas, e a cultura mantem-se presente nos debates políticos. Os documentos da UNESCO 

�G�H�P�R�Q�V�W�U�D�P���D���V�H�Q�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�D���R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R���Q�D���O�H�L�W�X�U�D���G�R���W�H�P�S�R���S�U�H�V�H�Q�W�H�����F�R�Q�W�U�D���D���³�H�V�W�D�J�Q�D�o�m�R��

�H�� �D�� �G�H�J�H�Q�H�U�D�o�m�R�� �G�D�� �K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�´���� �Q�D�� �L�G�H�L�D�� �G�H�� �T�X�H�� �³�p�� �Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R�� �D�I�D�V�W�D�U-se de políticas 

essencialistas em relação às culturas, civilizações e religiões que alimentam medos, estereótipos 

�H���O�H�Y�D�P���D���W�H�Q�V�}�H�V�����Y�L�R�O�r�Q�F�L�D���H���F�R�Q�I�O�L�W�R�V�����G�H�Q�W�U�R���H���H�Q�W�U�H���V�R�F�L�H�G�D�G�H�V���´�����8�1�(�6�&�2�������������������7�R�G�R��

esse processo corresponde à conjuntura dos debates internacionais, frente a convenções e 

recomendações que se concretizavam desde o início do século XXI: Declaração Universal sobre 

a Diversidade Cultural (2001), Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial (2003), 

Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005). As 

políticas culturais são então promovidas para o favorecimento dos direitos culturais, e as 

normativas internacionais têm sublinhado a importância do uso de meios contemporâneos, 

como as novas mídias, e enfatizado a importância de políticas transversais associadas aos 

jovens, ao meio ambiente, ao desenvolvimento de pesquisas, ao ensino, à ética de 

entendimentos mútuos, ao desenvolvimento sustentável etc. 

Os documentos das duas últimas décadas que alimentaram as políticas culturais recentes 

estão também alinhados com outras referências de décadas anteriores, muitas das quais 

associadas a reflexões sobre a memória social e sobre os museus: a Recomendação sobre a 

salvaguarda da cultura tradicional e popular (1989), os documentos da Mesa de Santiago 

(1972), a Declaração de Lisboa (1985), a Declaração de Caracas (1992) e, na região ibero-

americana, a Declaração de Salvador (2007)177. Essa interlocução entre conceitos, documentos 

e políticas públicas reuniu condições para uma atmosfera política que favoreceu o 

desenvolvimento de políticas culturais com base nos direitos culturais. No início da década de 

1990, por exemplo, após estar à frente da Secretaria de Cultura da cidade de São Paulo, a 

filósofa Marilena Chauí publicou um texto que trouxe referências importantes sobre as políticas 

culturais e a cultura política no Brasil, em sentidos coincidentes e convergentes com as agendas 

da diversidade cultural da UNESCO das décadas seguintes. A indicação do conceito de 

 

176 Tradução do autor para: �µ�X�Q�F�H�U�W�D�L�Q�W�\�� �D�Q�G�� �I�H�D�U�� �D�E�R�X�W�� �W�K�H�� �I�X�W�X�U�H�� �S�U�R�Y�L�G�H�� �D�� �I�U�X�L�W�I�X�O�� �J�U�R�X�Q�G�� �I�R�U�� �U�D�F�L�V�P���� �[�H�Q�R�S�K�R�E�L�D�� �D�Q�G��
intolerance, human rights violations an�G�����V�R�P�H�W�L�P�H�V�����R�X�W�U�L�J�K�W���F�R�Q�I�O�L�F�W�������«�����W�K�H���S�R�Z�H�U���R�I���F�X�O�W�X�U�H���± in all its diversity �± as a 
prerequisite for peace, a source for intellectual, emotional and spiritual well-being and as a resource for socio-economic 
development and environmental sustainability �L�V���P�R�U�H���L�P�S�R�U�W�D�Q�W���W�K�D�Q���H�Y�H�U�¶. (UNESCO, 2011). 
177 Discutimos esse processo de desenho de políticas culturais para os museus na Ibero-América à luz dos documentos 
referenciais internacionais em artigo publicado na revista Musas (Chagas & Murta, 2016) e em outro artigo publicado na revista 
Museum International (Diaz & Murta, 2017). 
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cidadania cultural enriqueceu alguns debates que permanecem nas arenas contemporâneas, e 

essa percepção permitiu a visualização da cultura enquanto direito, frente às possibilidades 

abertas para as políticas culturais: 

 

 

A cidadania cultural teve em seu centro a desmontagem crítica da mitologia e da ideologia: 
tomar a cultura como um direito foi criar condições para tornar visível a diferença entre 
carência, privilégio e direito, a dissimulação das formas da violência, a manipulação efetuada 
pela mass media e o paternalismo populista; foi a possibilidade de tornar visível um novo 
sujeito social e político que se reconheça como sujeito cultural. Mas foi, sobretudo, a tentativa 
para romper com a passividade perante a cultura �± o consumo de bens culturais �± e a 
resignação ao estabelecido, pois essa passividade e essa resignação bloqueiam a busca da 
democracia, alimentam a visão messiânica-milenarista da política e o poderio das oligarquias 
brasileiras. (Chauí, 1995) 

 

O acompanhamento do desenvolvimento das políticas culturais nos países relaciona-se 

estreitamente à percepção do entendimento dado à diversidade cultural e ao exercício dos 

direitos culturais. Parte desses processos tem sido desenvolvido na última década pelo Conselho 

de Direitos Humanos da ONU, por meio da relatoria especial de direitos culturais, conforme já 

abordado em subcapítulo anterior desta tese. Os relatórios servem, por um lado, para o 

diagnóstico situacional dos temas abordados, ao mesmo tempo em que trazem orientações para 

os países membros. A primeira visita oficial da relatora especial Farida Shaheed, em 2010, foi 

a convite do governo brasileiro. A socióloga paquistanesa relatou a situação dos direitos 

culturais no país após visitar várias regiões e instituições, com um comunicado à imprensa 

divulgado pelo site das Nações Unidas no Brasil: 

 

 

O Brasil colocou em prática medidas importantes para promover e proteger as expressões 
culturais e o patrimônio de todos, incluindo pessoas marginalizadas, assim como a 
disseminação de conhecimento de tais expressões e um patrimônio rico e diverso em um 
processo muito dinâmico (...). As medidas tomadas incluem o reconhecimento constitucional 
da cultura como um direito. Foram criadas legislações, políticas e planos por meio de 
processos de consultas que vão das bases ao nível federal. (Shaheed, 2010 apud ONU, 2010) 

 

As políticas públicas para cultura que estavam em curso no Brasil são reveladoras de 

um processo que se desenvolvia desde a década anterior, quando buscava-se a ampliação do 

exercício dos direitos culturais através da valorização da diversidade cultural. A efetivação das 

políticas culturais aproximava-�V�H�� �G�R�� �S�D�U�D�G�L�J�P�D�� �G�D�� �µ�G�H�P�R�F�U�D�F�L�D�� �F�X�O�W�X�U�D�O�¶�� �H�� �G�D�� �µ�F�L�G�D�G�D�Q�L�D��

�F�X�O�W�X�U�D�O�¶�����F�R�P�R���I�R�U�P�D���G�H���V�X�S�H�U�D�U���S�U�R�F�H�V�V�R�V���G�H���R�X�W�U�R�V��contextos que se concentravam somente 
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�Q�D���µ�G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�o�m�R���F�X�O�W�X�U�D�O�¶178. Havia, assim, uma convergência das cartas internacionais com 

as políticas empreendidas no país, que serviam de inspiração pelos aspectos abordados pelas 

diversas dimensões da cultura �± sociológica, antropológica, econômica, simbólica, cidadã etc. 

�± que se entrelaçavam de maneira a gerar caminhos possíveis para a gestão das políticas 

culturais no país. O pluralismo estava presente na percepção da diversidade cultural, assim 

como na multiplicidade de sentidos possíveis para a cultura. 

Em 2010, à época da visita de Farida Shaheed ao Brasil, as propostas do Ministério da 

Cultura do Brasil estavam em plena execução. O Plano Nacional de Cultura, aprovado em 

dezembro do mesmo ano, utilizou como base a leitura da cultura em três dimensões: a 

simbólica, a cidadã e a econômica179. A visualização dessas três dimensões permitiu a 

compreensão da maneira como se articulavam as dinâmicas culturais nesse processo: o 

�µ�V�L�P�E�y�O�L�F�R�¶���U�H�I�H�U�L�D-se à dimensão antropológica da cultura; a dimensão cidadã, aos processos 

democráticos, descentralizadores e desconcentradores; e a econômica, da cultura como meio de 

vida, associada ao trabalho dos cidadãos e à profissionalização do setor. A importância da visita 

da especialista reside na possibilidade de aproximação da cultura como direito humano 

fundamental, na interpretação da cultura em suas múltiplas dimensões e no incentivo a políticas 

públicas que conjuguem os direitos culturais com a diversidade cultural. 

 

 
Figura 3 - Visita da socióloga paquistanesa Farida Shaheed ao Museu do Índio, no Rio de Janeiro, em 2010.Foto: Blog do 

Museu do Índio, acessado no dia 20 de março de 2020180. 

 

 

178 Vide referências citadas nos subcapítulos 1.3, 1.4 e no segundo capítulo desta tese. 
179 Documento de referência: Plano Nacional de Cultura �± Diretrizes Gerais. Disponível em: 
http://www2.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2008/10/pnc_2_compacto.pdf Acesso em 25 de março de 2020. 
180 Foto publicada na notícia veiculada pelo Blog do Museu do Índio:  
http://museudoindiorj.blogspot.com/2010/11/representante-da-onu-visita-o-museu-do.html. Acesso em 20 de Março de 2020. 
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Qual seria o objetivo das políticas culturais? Assim como todas as políticas públicas, 

estaria ligado a melhorias na qualidade de vida da população e à resolução de problemas 

identificados em suas comunidades. Isso ocorre de maneira organizada, planejada e com 

previsões orçamentárias e de fontes para o seu financiamento. Independentemente do setor de 

ação das políticas públicas, o seu sucesso é medido também pela capacidade de antecipar 

problemas e de prever soluções. No caso das políticas culturais, o mapeamento das ausências e 

das insuficiências dos direitos culturais permite o direcionamento de políticas públicas frente 

�D�R�V�� �S�U�R�E�O�H�P�D�V�� �L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D�G�R�V���� �³�3�R�O�t�W�L�F�D�V�� �H�I�L�F�D�]�H�V�� �L�P�S�O�L�F�D�P�� �H�V�W�U�D�W�p�J�L�D�V�� �T�X�H�� �V�X�S�}�H�P�� �X�P��

conhecimento que, por sua vez, requer outras formas de a�oão, agora no plano da pesquisa, em 

que o esforço dos �S�R�G�H�U�H�V���S�~�E�O�L�F�R�V���p���L�Q�V�X�E�V�W�L�W�X�t�Y�H�O�´�������%�R�W�H�O�K�R�����������������S��������- 80). E, ao operar 

em diversas dimensões, e de maneiras sensíveis às demandas e necessidades das populações, 

as políticas culturais visam, justamente, a garantia da cidadania cultural.  

Nesse aspecto, o desenvolvimento de diagnósticos e mapeamentos culturais é essencial 

para a consciência do estado da situação, trazendo contribuições para as tomadas de decisão. 

Inauguradas nos anos 1960 e 1970 na França, tais pesquisas possuem um papel preponderante 

no setor cultura, de forma a possibilitar o desenho de políticas culturais mais efetivas. Pierre 

Bourdieu realizou um primeiro estudo sobre os museus, em 1969, em um modelo que se 

afirmou nas políticas culturais em todo o mundo, mesmo com inúmeras diferenças de contexto 

que tornavam impossível a adoção de modelos de pesquisa idênticos (Botelho, 2001, p.80). Nas 

décadas seguintes foram realizadas pesquisas periódicas para a identificação e questionamento 

da democratização cultural, e nos anos 1980 e 1990 as investigações revelaram que 

 

 

as barreiras simbólicas eram o fator preponderante, impedindo que novos segmentos da 
�S�R�S�X�O�D�o�m�R���W�L�Y�H�V�V�H�P���D�F�H�V�V�R���j���R�I�H�U�W�D���G�D���F�X�O�W�X�U�D���³�F�O�i�V�V�L�F�D�´�����3�D�U�D�G�R�[�D�O�P�H�Q�W�H�����H�V�W�H���p���R���U�H�V�X�O�W�D�G�R��
da política de democratização da cultura: ela transfere para os mais favorecidos os meios 
financeiros advindos dos impostos que pesam sobre o conjunto da população. No teatro, por 
exemplo, o rebaixamento de preços, graças às altas subvenções que reduziram as entradas a 
���»���� �G�R�� �S�U�H�o�R�� �U�H�D�O���� �I�D�F�L�O�L�W�R�X�� �R�� �D�F�Hsso daqueles que, por sua cultura anterior, já tinham 
�³�Y�R�Q�W�D�G�H�´���R�X���³�Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�´���G�H���I�U�H�T�X�H�Q�W�i-�O�R���´���������������³�Q�m�R���p���D���U�H�G�X�o�m�R���G�H���S�U�H�o�R�V���R�X���P�H�V�P�R���D��
gratuidade completa que alterar�i as desigualdades culturais. Ao contrário, a política de 
subvenção as reforça, uma vez que favorece a parte do público que já detém a informação 
cultural, as motivações e os meios de se cultivar. (Botelho, 2001, p.81) 

 

 As propostas para o setor cultural, desde o fim dos anos 1960, passaram a evidenciar os 

aspectos vivos das culturas, percebido na imaterialidade e no fluxo das dinâmicas sociais e 

culturais que se afirmavam a cada década. A inserção de movimentos contestatórios, a 

evidência da contracultura e o crescimento de processos participativos alimentaram a 
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reinvenção das políticas culturais, que foram incorporadas às agendas da UNESCO, na 

confluência de suas deliberações e no desenho de suas diretrizes, algo que se afirmou de 

maneira categórica com a convenção da diversidade, em 2005. 

Desde 2011, os países signatários da convenção estão comprometidos a elaborar 

relatórios quatrienais referentes à implementação da convenção. A partir desses informes, a 

UNESCO publicou, até o momento, dois relatórios com o ponto de situação global (Re-Shaping 

Cultural Policies, em 2015 e 2018). Esses dois relatórios, instrumentos de monitoramento e 

avaliação da convenção, seguem quatro grandes objetivos estabelecidos pela UNESCO em 

2011: (Objetivo 1) �± apoio a sistemas de governança sustentáveis para a cultura; (Objetivo 2) �± 

alcance de um fluxo balanceado de bens e serviços culturais e crescimento da mobilidade de 

artistas e profissionais da cultura; (Objetivo 3) �± integração da cultura aos quadros de 

desenvolvimento sustentável; (Objetivo 4) �± promoção de direitos humanos e liberdades 

fundamentais. (UNESCO, 2015; 2017). Um dos principais aspectos desse processo foi a 

incorporação dos ODS nos objetivos das políticas culturais. Ainda que a cultura não tenha sido 

distinguida isoladamente como um dos objetivos de desenvolvimento sustentável, as políticas 

culturais fomentadas e promovidas pela UNESCO têm buscado essa vinculação direta entre a 

cultura e o desenvolvimento sustentável. 

A convenção de 2005 efetivou, por meio da proteção e promoção da diversidade 

cultural, a relação que se desenhara nas décadas anteriores entre a cultura e o desenvolvimento. 

Após a publicação da Declaração Universal da Diversidade Cultural, em 2001, a UNESCO 

declarou o dia 21 de maio como o Dia Mundial para a Diversidade Cultural para o Diálogo e o 

Desenvolvimento181, em dezembro de 2002, enfatizando esses dois aspectos da instituição: o 

diálogo intercultural e o desenvolvimento sustentável182�����(�V�V�D���U�H�V�R�O�X�o�m�R���W�D�P�E�p�P���H�Q�I�D�W�L�]�D�U�D���³�D��

necessidade de realçar o potencial da cultura como meio para alcançar a prosperidade, o 

desenvo�O�Y�L�P�H�Q�W�R���V�X�V�W�H�Q�W�i�Y�H�O���H���D���F�R�H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D���S�D�F�t�I�L�F�D���J�O�R�E�D�O���´183 (UNESCO, 2003). Em 2015, 

uma década depois da aprovação da Convenção de 2005, a Assembleia Geral das Nações 

Unidas adotou unanimemente uma resolução sobre a cultura e o desenvolvimento 

sustentável184. O documento afirmou a contribuição da cultura para as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável, e reconheceu o papel da diversidade cultural e natural para o 

 

181 Por meio da resolução 57/249: Resolution adopted by the General Assembly [on the report of the Second Committee 
(A/57/531/Add.3)] - 57/249. Culture and development (UNESCO, 2003). 
182 Pautada na Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável �± Rio +10 (ONU, 2002). 
183 Tradução do autor de parte da resolução que diz: �µ�(�P�S�K�D�V�L�]�L�Q�J���W�K�H���Q�H�H�G���W�R���H�Q�K�D�Q�F�H���W�K�H���S�R�W�H�Q�W�L�D�O���R�I���F�X�O�W�X�U�H���D�V���D���P�H�D�Q�V���R�I��
�D�F�K�L�H�Y�L�Q�J���S�U�R�V�S�H�U�L�W�\�����V�X�V�W�D�L�Q�D�E�O�H���G�H�Y�H�O�R�S�P�H�Q�W���D�Q�G���J�O�R�E�D�O���S�H�D�F�H�I�X�O���F�R�H�[�L�V�W�H�Q�F�H���¶ (UNESCO, 2003) 
184 Second Committee of the UN General Assembly - resolution on Culture and Sustainable Development A/C.2/70/L.59, 
(UNGA, 2015). 
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desenvolvimento global interdependente e sustentável. Trata-se de um documento que resume 

as articulações internacionais associadas à diversidade cultural e ao desenvolvimento, como 

confluência de um movimento que ocorria desde as décadas anteriores e convergia conceitos e 

pretextos para o desenho de políticas públicas para a cultura.  

Um dos pontos talvez mais interessantes do desenvolvimento das políticas culturais diz 

respeito não às ações e intervenções diretas, com a aplicação de fundos e estruturação objetiva 

�G�R���V�H�W�R�U�����$���J�H�U�D�o�m�R���G�H���³�D�W�P�R�V�I�H�U�D�V�´���S�D�U�D���R���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���G�H���S�U�R�M�H�W�R�V���H���S�U�R�F�H�V�V�R�V criativos 

possui um poder efetivo sobre o setor cultural, seja num movimento de incentivo ou, ao 

contrário, por meio de bloqueios dados os contextos favoráveis ou desfavoráveis. As políticas 

culturais não somente fomentam diretamente os projetos, mas também promovem a validação 

e a legitimação de discursos que ganham um poder de difusão e pulverização, ou, por outro 

�O�D�G�R�����S�R�U���P�H�L�R���G�H���³�D�X�W�R�F�H�Q�V�X�U�D�V�´�����4�X�D�Q�G�R���R���(�V�W�D�G�R���G�H�I�L�Q�H���O�L�Q�K�D�V���T�X�H���O�H�J�L�W�L�P�D�P���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D�V��

ações, abre-se a possibilidade de uma reação em cadeia, dentro das instituições, e fora delas. 

Da mesma forma, os oportunismos aparecem, pela própria propensão social a aceitar ou não 

tais processos. Essa dinâmica ocorre de maneira orgânica, sendo muitas vezes de difícil 

monitoramento: os processos criativos reacionários ou revolucionários nascem de maneira 

concomitante nas instituições e em determinados grupos sociais. 

As políticas públicas facilitam os processos dentro de linhas ideológicas estabelecidas. 

Se o que se busca é a promoção do exercício dos direitos culturais, obviamente as políticas 

culturais devem basear-se nos princípios associados a esse campo semântico: memória, 

patrimônio cultural, direitos culturais, direitos humanos, diversidade cultural, 

multiculturalismo, desenvolvimento social, igualdade de gênero, justiça social etc. Esses 

paradigmas foram estabelecidos durante décadas de discussões e eventos, com o desenho de 

linhas mestras que buscam a afirmação da humanidade e do humanismo, das comunidades em 

convivência pacífica com base nos ideais da liberdade, da igualdade, da fraternidade, da 

solidariedade e do humanismo. Um Estado e uma sociedade que atuem na contramão desses 

paradigmas favorecerão a reedição de eventos catastróficos do passado, de maneira, talvez, 

mais acelerada e difusa, considerando a potência dos meios contemporâneos. O humanismo 

está manifesto no horizonte da utopia, sempre incompleto, e a sua negação, muitas vezes por 

frustração, favorece grupos específicos na construção das distopias. Mesmo com suas diversas 

e muitas vezes repetidas falhas, a persistência humanista ainda deve ser a bússola da 

humanidade, por meio do compartilhamento de problemas globais e consciência das 
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desigualdades que se desenharam no passado e que persistem no presente. Somente por meio 

do processo de conscientização há motivação para a ação no tempo presente.    

De que forma a sociomuseologia poderia associar-se ao desenvolvimento das políticas 

culturais? O próximo capítulo traz reflexões a esse respeito, por meio da localização conceitual 

e política da sociomuseologia (Moutinho, 2016) e das possibilidades de sua utilização para o 

desenvolvimento de políticas públicas, neste caso, de políticas culturais. De que forma isso 

poderia ser feito? Que atores estariam envolvidos? Que resultados seriam desejados? Que 

precedentes ou referências haveria para o desenrolar desse processo? A gênese da 

sociomuseologia parte da identificação de problemas do cotidiano, com uma forte dimensão 

local, para a intervenção do museu, voltado ao desenvolvimento social das comunidades. O 

comprometimento social da museologia afirmou-se inicialmente no mesmo contexto de 

discussão sobre políticas culturais mais democráticas, nos anos 1960 e 1970. E a consolidação 

da sociomuseologia nas décadas seguintes acompanhou justamente alguns processos similares 

no cerne dos organismos internacionais e da academia, por meio da afirmação da diversidade 

cultural, dos direitos culturais, e dos aspectos imateriais da cultura. O zeitgeist é o mesmo para 

a discussão e geração desses conceitos, conforme será abordado nas próximas seções. 
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Capítulo II  
Sociomuseologia e Democracia Cultural 
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2.1 Instâncias internacionais e disputas conceituais 
 

A formação e o desenvolvimento das instituições envolvem aspectos inter-relacionados 

que são identificados em cada contexto e de acordo com os jogos e pressões exercidos pelos 

atores sociais e políticos. Nos subcapítulos anteriores, foi possível perceber certas 

particularidades ideológicas presentes nas instituições que, frente aos debates e deliberações, 

tendem a culminar na prevalência de determinados alinhamentos programáticos �± ora liberais, 

ora intervencionistas, ora voltados à facilitação comercial, ora vinculados aos direitos humanos, 

ora comunais, ora individualistas, dentre outros. Foram identificados alguns dos aspectos 

ideológicos associados à criação e aos rumos da UNESCO, principalmente frente às diferentes 

percepções sobre a diversidade cultural e sobre as suas implicações no âmbito internacional e 

na utilização dos conceitos pelos Estados Nacionais (Stenou, 2004). As perspectivas 

ideológicas foram também debatidas nas disputas pela cultura nas querelas entre a UNESCO, 

o GATT, o acordo TRIPs, a OMC e a OMPI (Miller e Yúdice, 2015), nos sentidos da 

compreensão da cultura como direito ou como produto comercial. Ainda que esses pontos 

tenham sido evidenciados principalmente na esfera das relações entre as organizações nacionais 

e internacionais, eles são percebidos em vários níveis e escalas, desde as interpretações levianas 

e cotidianas em mesas de cafés, até as análises de artigos de jornal, as densas reflexões 

acadêmicas e algumas produções literárias e artísticas. Esses debates permeiam os processos 

políticos e institucionais, e alcançam associações comunitárias e de bairros, empresas, poderes 

locais, assim como as nações, os organismos internacionais e os grupos multinacionais. 

As definições sobre as linhas de ação das instituições �± e, nesse caso específico, sobre 

as organizações internacionais �± seguem os interesses de diversos grupos, em disputas que 

envolvem jogos de lobby e advocacy185, debates entre nações, grupos étnicos e pressões de 

corporações em processos deliberativos186 nos quais permanecem determinados interesses. 

Embora distintas, essas pressões podem operar em consonância, por exemplo, através do 

escamoteamento de interesses privados junto a forças ideológicas pela consecução de 

determinados processos políticos. De qualquer maneira, as ideologias não caminham sozinhas, 

e uma das suas várias maneiras de inserção nas instituições é através do que Michel Foucault 

���������������F�K�D�P�D���G�H���³�G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D�´�����T�X�H���R���D�X�W�R�U���G�H�V�W�D�F�D���F�R�P�R���X�P���G�R�V���³�S�U�R�F�H�G�L�P�H�Q�W�R�V���G�H���O�L�P�L�W�D�o�m�R��

 

185 O lobby diz respeito à influência direta ou indireta de determinados grupos com interesses nas tomadas de decisão, e o 
advocacy apresenta-se de maneira mais ampla, com um forte elemento de engajamento social e nos meios de comunicação em 
torno de uma causa, além de relacionar-se, muitas vezes, às influências ideológicas exercidas por ONGs internacionais. Sobre 
lobby, advocacy e relações governamentais, vide Organicom (2011). 
186 Sobre processos deliberativos, vide Habermas (1992; 1996; 1997). 
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�G�H���G�L�V�F�X�U�V�R�V�´187�����³�D��disciplina é um princípio de controle da produção do discurso. Ela lhe fixa 

os limites pelo jogo de uma identidade que tem a forma de uma reatualização permanente das 

�U�H�J�U�D�V�´�� ���)�R�X�F�D�X�O�W���� ������������ �S������������ �$�� �L�Q�V�H�U�o�m�R�� �G�R�V�� �F�D�P�S�R�V�� �G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D�U�H�V�� �Q�D�V�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V�� �D�E�U�H 

possibilidades de abordagem em arenas que espelham as tentativas de primazia dos conceitos e 

dos seus paradigmas para as suas aplicações em linhas programáticas. Nesse sentido, os 

delineamentos ideológicos são advogados através dos campos disciplinares, variantes 

consoante fixações e pressões paradigmáticas que exercem grande influência nas ações 

empreendidas. Esse caráter disciplinar é observado na institucionalização da cultura, do 

patrimônio e da museologia nas organizações internacionais, e refere-se aqui às redes de 

influências dos campos do saber que, a partir de suas bases acadêmicas, orbitam as instituições 

e exercem pressões para a legitimação dos discursos. 

Ao formar-se enquanto instituição global encarregada de resgatar das cinzas da segunda 

guerra mundial uma utopia pacifista, a UNESCO trouxe elementos de interesse e necessidade 

gerais �± a educação, a ciência e a cultura �± para o cerne das preocupações internacionais. A 

�³�R�U�G�H�P�� �G�R�V�� �G�L�V�F�X�U�V�R�V�´�� �H�Y�L�G�H�Q�F�L�R�X-se na legitimação das falas e influências acadêmicas 

presentes desde o início da organização, com protagonismos disciplinares diferentes em cada 

período de sua atuação: a arqueologia, a arquitetura, a conservação, a antropologia e a história, 

por exemplo. As posições daqueles que detinham os meios de pressão deliberativa 

predominaram com base nos campos do conhecimento legitimados academicamente em rituais 

próprios, ao mesmo tempo em que, já nos primeiros anos, as definições de algumas delegações 

nacionais refletiram-se diretamente nas disposições orçamentárias de cada país188. Esses dois 

processos impuseram limites a nações com menor poder político e a povos subjugados pelos 

grandes impérios, com o silenciamento de vozes diversas e dissonantes. Os saberes externos às 

realidades acadêmicas ocidentais, ademais, mantiveram-se por muito tempo alheios às 

prioridades institucionais da UNESCO, algo problemático para uma instituição dedicada ao 

conhecimento e à paz. 

Em cada momento histórico, os campos disciplinares carregaram paradigmas e linhas 

ideológicas que foram determinantes para os rumos da UNESCO. A arqueologia prevaleceu 

nos seus primeiros anos de fundação, facilitada pela posição do seu primeiro diretor, o 

arqueólogo britânico Julian Huxley. Os processos de continuidade são também evidentes no 

 

187 �)�R�X�F�D�X�O�W���G�H�V�W�D�F�D���D���W�U�r�V���³�S�U�R�F�H�G�L�P�H�Q�W�R�V���G�H���O�L�P�L�W�D�o�m�R���G�R�V���G�L�V�F�X�U�V�R�V�´�����D���G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D�����R���D�X�W�R�U���H���R���F�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�����)�R�X�F�D�X�O�W����������������
p. 63). 
188 Meskell (2018) cita o exemplo do cancelamento de expressivos aportes financeiros dos EUA nos primeiros anos do pós-
guerra (cerca de US$ 1.000.000,00) após terem as suas sugestões para a direção e para outras posições estratégicas da UNESCO 
preteridas pela indicação do britânico Julian Huxley e de outros profissionais de outros países. (Meskell, 2018, p. 2) 
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papel assumido pela UNESCO como herdeira da CICI e do IICI, porém agora com a 

possibilidade de sanar seus falhanços através da utopia pacifista que fora instalada. As gestões 

para convenções e documentos internacionais sancionados pela UNESCO revelam essas 

conexões, como, por exemplo, no fluxo de ideias entre a Conferência do Cairo, realizada em 

1937 pela Liga das Nações e pelo CICI, sob a coordenação do Escritório de Museus (IMO) �± 

antecessor da Divisão de Museus da UNESCO e do ICOM �± e o financiamento do governo do 

Egito (Meskell, 2018, p. 6-7). Nas décadas posteriores, observou-se um processo de valorização 

da monumentalidade do patrimônio, com a influência das áreas da conservação e da arquitetura, 

algo percebido nas convenções, recomendações e outras orientações lançadas pela organização. 

Tais aspectos foram notados, da mesma forma, como continuidade �± a exemplo da Carta de 

Atenas (1931), também sob a coordenação do IMO, e que valorizou expressamente a necessária 

articulação entre arqueólogos e arquitetos189. 

Em seus mais de setenta anos de existência, a UNESCO publicou documentos 

associados a diversos setores e com várias inspirações ideológicas. Ademais, o que se notou a 

partir da década de 1970, conforme já discutido nos capítulos anteriores desta tese, foi uma 

crescente inserção dos direitos culturais nas suas pautas institucionais, o que trouxe abordagens 

atreladas à imaterialidade dos processos culturais �± em uma clara inserção do pensamento 

antropológico e de abordagens orientais e do Sul Global. Isso esteve patente, por exemplo, na 

Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular (1989), na Convenção 

para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial (2003) e na Convenção sobre a Proteção e a 

Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005). As normativas da UNESCO 

assumiram, cada vez mais, um caráter transdisciplinar que caracteriza hoje as linhas 

programáticas da organização. 

As relações entre os vários campos e disciplinas não foram inovações das décadas 

posteriores à fundação da UNESCO. A Carta de Atenas (1931), por exemplo, já havia 

�U�H�F�R�P�H�Q�G�D�G�R���³�D���F�R�O�D�E�R�U�D�o�m�R�����H�P���F�D�G�D���S�D�t�V�����G�R�V���F�R�Q�V�H�U�Y�D�G�R�U�H�V���G�H���P�R�Q�X�P�H�Q�W�R�V���H���G�R�V���D�U�T�X�L�W�H�W�R�V��

com os representantes das ciências físicas, químicas e naturais, para conseguir alcançar métodos 

aplicáveis aos difer�H�Q�W�H�V���F�D�V�R�V�´�����&�D�U�W�D���G�H���$�W�H�Q�D�V�������������������$�V���Q�R�Y�L�G�D�G�H�V���Y�H�U�L�I�L�F�D�U�D�P-se em no 

mínimo dois aspectos: por um lado, nas possibilidades múltiplas e articuladas de compreensão 

dos eventos humanos a partir de cada campo de forma transversal (e não na tomada como áreas 

isoladas e independentes); e também na presença expressiva das ciências humanas nas ações da 

UNESCO, principalmente da antropologia e de novas perspectivas historiográficas, que 

 

189 Vide capítulos V e VI do documento sancionado. (Carta de Atenas, 1931). 
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�I�O�H�[�L�E�L�O�L�]�D�U�D�P�� �H�� �U�H�O�D�W�L�Y�L�]�D�U�D�P�� �D�O�J�X�Q�V�� �G�L�V�F�X�U�V�R�V�� �G�D�V�� �F�K�D�P�D�G�D�V�� �³�F�L�r�Q�F�L�D�V�� �G�X�U�D�V�´ �± e uma das 

principais constatações foi a de que o patrimônio cultural estava para além da pedra e do cal190. 

Essa amálgama de fontes de conhecimento ajudou a compor o caráter transdisciplinar que 

passou a dominar a UNESCO desde a década de 1970 até o início do século XXI (Meskell, 

2018, p.23; Droit, 2005), e que permanece hoje vigente nas políticas adotadas em seus 

principais departamentos, dedicados à educação, à cultura, à ciência e à comunicação.  A título 

de exemplo do clima epistemológico que se instalara, em 1986, a UNESCO organizou o 

�6�L�P�S�y�V�L�R���³�&�L�r�Q�F�L�D���H���D�V���)�U�R�Q�W�H�L�U�D�V���G�R���&�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���� �R���3�U�y�O�R�J�R���G�R���Q�R�V�V�R���3�D�V�V�D�G�R���&�X�O�W�X�U�D�O�´����

que em seu documento final, a Declaração de Veneza, reafirmou a complementaridade entre os 

conhecimentos tradicionais e os científi�F�R�V���� �³�Q�y�V�� �U�H�F�R�Q�K�H�F�H�P�R�V�� �D�� �Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�� �X�U�J�H�Q�W�H�� �G�H��

pesquisas verdadeiramente transdisciplinares através do intercâmbio dinâmico entre as ciências 

�Q�D�W�X�U�D�L�V�����D�V���F�L�r�Q�F�L�D�V���V�R�F�L�D�L�V�����D���D�U�W�H���H���D���W�U�D�G�L�o�m�R���´�����'�H�F�O�D�U�D�o�m�R���G�H���9�H�Q�H�]�D��������������191. 

As referências aos campos disciplinares e às áreas de conhecimento permitem leituras 

sobre a história da UNESCO que facilitam a compreensão sobre a maneira como são 

desenhadas as suas linhas de ação. Esses entremeios sofrem influências diretas de grupos 

interessados, que canalizam os seus interesses ideológicos nas discussões empreendidas para a 

tomada de decisões. O aspecto continuísta da UNESCO como instituição sucessora do CICI e 

do IICI é evidente nos seus primeiros anos. Isso ocorreu não na manutenção exata de suas linhas 

programáticas, mas na sustentação de configurações imperialistas na condução de suas ações 

nos jogos de voto e poder �± lembrando que os principais regimes colonialistas se mantiveram 

ainda por algumas décadas após o fim da II Guerra Mundial. Por outro lado, observa-se uma 

espécie de aprendizagem institucional nas décadas seguintes, pelo caráter gregário e aglutinante 

da organização ao assumir a pauta dos direitos culturais dos povos, posicionar-se contra certas 

práticas imperialistas e trazer novos atores recém independentes para o palco das negociações 

internacionais nas áreas do conhecimento, da cultura, da educação e da ciência. Todo esse 

processo, entretanto, deve ser tratado sem ingenuidades, uma vez que as pressões são uma 

constante na instituição, seja através de grupos nacionais com forte poder orçamentário ou nas 

influências de conglomerados econômicos para a assunção de pautas ideológicas, algo que é 

 

190 �³�3�H�G�U�D�� �H�� �F�D�O�´�� �p�� �X�P�D�� �H�[�S�U�H�V�V�m�R�� �X�W�L�O�L�]�D�G�D�� �G�H�� �I�R�U�P�D�� �F�R�U�U�L�T�X�H�L�U�D�� �S�D�U�D�� �U�H�I�H�U�L�U-se ao patrimônio material, arquitetónico e 
monumental. 
191 Tradução do autor para excerto do 3o ponto da Declaração de Veneza (1986): �µ�:�K�L�O�H�� �Q�R�W�� �Z�L�V�K�L�Q�J�� �W�R���D�W�W�H�P�S�W���D���J�O�R�E�D�O��
approach, nor to establish a closed system of thought, nor to invent a new Utopia, we recognize the pressing need for truly 
transdisciplinary research through a dynamic exchange between the natural sciences, the social sciences, art and tradition. It 
could be said that this transdisciplinary mode is inherent in our brain through the dynamic interaction of its two hemispheres. 
Joint investigation of nature and of the imagination, of the universe and of man, might thus bring us closer to reality and enable 
�X�V���E�H�W�W�H�U���W�R���P�H�H�W���W�K�H���Y�D�U�L�R�X�V���F�K�D�O�O�H�Q�J�H�V���R�I���R�X�U���W�L�P�H�¶. (Venice Declaration, 1986). 
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evidente nas demandas liberais pelo reconhecimento da cultura como produto rentável (por 

exemplo, a partir das alusões às indústrias culturais e à economia criativa). 

A museologia institucionalizou-se de maneira associada à UNESCO desde a sua 

fundação. O Centro de Documentação do IMO foi absorvido pela recém-criada Divisão de 

Museus da organização, que herdou parte das suas funções (Daifuku, 1998). Em 1946, o norte-

americano Chauncey Jerome Hamlin, diretor do Museu de Ciências de Buffalo e influente 

membro da Associação Americana de Museus, enviou uma proposta a delegações de diversos 

países para a criação de uma associação que viria a constituir o Conselho Internacional de 

Museus (ICOM). A instituição seguiu o mesmo espírito da UNESCO, voltado para a 

�³�F�R�R�S�H�U�D�o�m�R���H���D�P�L�]�D�G�H���H�Q�W�U�H���R�V���S�R�Y�R�V���G�R���P�X�Q�G�R�����D�M�X�G�D�Q�G�R���D�V�V�L�P���D���F�R�Q�V�W�U�X�L�U���D���H�V�W�U�X�W�X�U�D���G�H���S�D�]��

�S�H�U�P�D�Q�H�Q�W�H�´192 (Hamlin, 1948, apud Baghli, Boylan e Herreman, 1998, p.92). De maneira 

geral, a UNESCO passou a coordenar os programas193 voltados ao setor museal, enquanto o 

ICOM firmava-se como associação de profissionais e pesquisadores da museologia, e ambos 

passaram a operar em buscas por consonância �± ainda que sejam verificados alguns momentos 

de certa tensão em suas histórias institucionais. Um dos principais acontecimentos associados 

a esses novos arranjos institucionais foi o lançamento de revista Museum International194, que 

substituiu então a sua antecessora Mouseion, do IMO, como importante publicação 

internacional na área de museus195. Na apresentação da revista, o Diretor Geral da UNESCO, 

Julian Huxley, comentou: 

 

 

a UNESCO tem o prazer de lançar a Museum para o benefício dos museus do mundo, a quem 
a UNESCO apela diretamente para a cooperação em seu programa e ajuda em seu trabalho 
de estabelecer o entendimento intercultural e internacional básico para a paz no mundo.196 
(Huxley, 1948 apud Frin, 1998, p.5) 

 

192 Tradução do autor para: �µ�F�R-operation and friendship amongst the peoples of the world, thus helping to build the structure 
�R�I���S�H�U�P�D�Q�H�Q�W���S�H�D�F�H�¶. (Hamlin, 1948, apud Baghli, Boylan e Herreman, 1998, p.92). 
193 Os programas da área de museus estiveram vinculados a diversos departamentos no organograma da UNESCO: Museums 
Section/Division (1947-1948); Department of Cultural Activities �± CUA (1948-1965); Division of Museums and Historical 
Monuments (1950-1951); Preservation of Cultural Heritage of Mankind (1952-1954); Division of Monuments and Museums 
(1956-1964); Division of Monuments, Sites and Museums (1965-1966.); Monuments and Museums Section (1967-1970); 
Department of Cultural Heritage �± CLP (1972); Standards, Research and Museums Section (1972-1974); Division of Museums 
(1972); Division of Cultural Heritage (1976-1989); Division of Physical Heritage (1991); Division of Cultural Heritage (1997-
2006); Section of Museums and Cultural Objects (2007-2010); e Museums Section (último registro, em 2011). Informações do 
website:  https://atom.archives.unesco.org/section-of-museums-and-cultural-objects (Acesso no dia 20 de janeiro de 2021). 
194 Lista de publicações desde 1948 disponível em: https://www.tandfonline.com/loi/rmil20 (Acesso no dia 19 de janeiro de 
2021). 
195 O IMO mantinha duas publicações: Museographie, dedicada a trabalhos monográficos; e Mouseion, publicação periódica 
dedicada aos museus, focada principalmente no universo europeu. (Daifuku, 1998). 
196 Tradução do autor para o original: �µ�8�1�(�6�&�2���W�D�N�H�V���S�O�H�D�V�X�U�H���L�Q���O�D�X�Q�F�K�L�Q�J���0�X�V�H�X�P���I�R�U���W�K�H���E�H�Q�H�I�L�W���R�I���W�K�H���P�X�V�H�X�P�V���R�I���W�K�H��
world, on whom UNESCO calls directly for cooperation in its programme and for aid in its work of establishing the 
�L�Q�W�H�U�F�X�O�W�X�U�D�O���D�Q�G���L�Q�W�H�U�Q�D�W�L�R�Q�D�O���X�Q�G�H�U�V�W�D�Q�G�L�Q�J���E�D�V�L�F���W�R���W�K�H���S�H�D�F�H���R�I���W�K�H���Z�R�U�O�G�¶. (Huxley, 1948 apud Frin, 1998, p.5). 
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Nas décadas seguintes, o que se observou foi uma expansão do ICOM, de um clube 

extremamente exclusivo de museus e dos seus pensadores para uma associação de profissionais 

que chegaria a alcançar, na segunda década dos anos 2000, mais de 35.000 membros, 119 

comitês nacionais, 32 comitês internacionais e 6 alianças regionais197. Em 1986, na sua 15ª 

�$�V�V�H�P�E�O�H�L�D�� �*�H�U�D�O�� �H�P�� �%�X�H�Q�R�V�� �$�L�U�H�V���� �$�U�J�H�Q�W�L�Q�D���� �R�� �,�&�2�0�� �O�D�Q�o�R�X�� �R�� �³�&�y�G�L�J�R�� �G�H�� �p�W�L�F�D��

�S�U�R�I�L�V�V�L�R�Q�D�O�´�����U�H�Y�L�V�D�G�R���H�P�������������H���������������H���T�X�H���S�D�V�V�R�X���D���V�H�U���D���S�U�L�Q�F�L�S�D�O���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O��

p�D�U�D���R�V���P�X�V�H�y�O�R�J�R�V���H���S�U�R�I�L�V�V�L�R�Q�D�L�V���G�D���i�U�H�D�����2���G�R�F�X�P�H�Q�W�R���D�E�R�U�G�D���R���T�X�H���F�K�D�P�D���G�H���³�X�P�D���Q�R�U�P�D��

�P�t�Q�L�P�D���S�D�U�D���R�V���P�X�V�H�X�V�´���H���T�X�H���L�Q�F�O�X�L���S�R�Q�W�R�V���F�R�P�R���S�R�O�t�W�L�F�D�V���G�H���D�T�X�L�V�L�o�m�R�����U�H�F�X�U�V�R�V���K�X�P�D�Q�R�V����

financeiros e materiais, proteção de acervos, alienação de coleções, exposições e identificação, 

restituição, devolução e tráfico ilícito de bens culturais, além da boa conduta profissional e 

questões relativas a conflitos de interesse (ICOM, 2004)198. 

Dentre as principais ações da UNESCO enquanto organismo voltado para a cooperação 

cultural, figuram os seus seminários internacionais e regionais. As áreas de museus e patrimônio 

receberam especial atenção da instituição a partir da década de 1950, quando foram organizados 

diversos seminários que discutiram a atuação dos museus ante temáticas específicas: na década 

de 1950, os seminários de Nova Iorque (1952), Atenas (1954) e Rio de Janeiro (1958) 

dedicaram as suas discussões, essencialmente, à função educativa dos museus; na década 

seguinte, com os seminários de Tóquio (1960), México (1962), Jos e Lagos (1964), Nova Délhi 

(1966) e Santiago do Chile (1972), as discussões cada vez mais enveredaram-se para a 

compreensão dos museus como centros comunitários e o seu papel na promoção do 

desenvolvimento local199 (Primo, 2007). Ao serem observadas as temáticas tratadas, o caráter 

aglutinante dos seminários foi também ressaltado na continuidade e na atualização de certos 

debates, a exemplo das relações entre o papel educativo e as ações culturais, e do tratamento 

dado à educação para o desenvolvimento. A realização dos seminários resultou em diversos 

benefícios que ultrapassavam os aspectos formais patentes nos fóruns diplomáticos. A sua 

 

197 Informações disponíveis no website do ICOM: https://icom.museum/en/ (Acesso no dia 19 de janeiro de 2021). 
198 Para informações sobre o código de ética, vide: https://icom.museum/en/resources/standards-guidelines/code-of-ethics/ 
(Acesso no dia 19 de janeiro de 2021). 
199 Além dos seminários citados, há diversos outros eventos no universo de cooperação entre a UNESCO e o ICOM que 
poderiam ser referenciados, dada a sua relevância para o debate em torno da função social e educativa dos museus: em 1951, 
foi realizado um encontro do ICOM Commission on Racial Questions, vinculado ao International Committee on Museums of 
Ethnography and Folklore; no mesmo ano foi também as realizada a Crusade for museums, campanha que marcou o início dos 
debates públicos sobre o papel educativo dos museus; em 1954 foi realizado pelo Schaffhouse Museum, na Suíça, o evento 
Local museums and Cultural Development Outside Large Centres; em 1957  a Dinamarca e a Suécia organizaram o ICOM 
meeting on open-air museums; em 1969 foi realizado em Paris o evento The role of museum in the world of today; em 1971, a 
IX Conferência Geral do ICOM foi realizada em Paris e Grenoble com o tema Museums in the service of man, today and 
tomorrow �± the educational and cultural role of museums. (Museum International, 1980). 
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ênfase técnica e setorial apresentou o estado da arte sobre as compreensões internacionais e 

regionais relacionadas a determinados conceitos, e os debates motivaram a atualização e a 

difusão dos conhecimentos tratados. Ademais, os documentos gerados pelos eventos serviam 

não somente como fontes para a compreensão dos conhecimentos tratados em seus contextos 

históricos e geográficos, mas também como referências basilares para a adoção de instrumentos 

normativos, dada a extensa documentação gerada com deliberações e recomendações setoriais 

e regionais. A observação dos documentos dos encontros revela retratos de suas épocas, mas 

também a maneira como traçavam possibilidades e rumos a partir de demandas sociais e 

culturais de cada período histórico. 

As agitadas décadas de 1960 e 1970 trouxeram mudanças também ao setor de museus, 

tidos à época como uma das representações mais inequívocas da ordem cultural vigente �± 

hierárquicos, elitistas e cúmplices de estruturas imperialistas. Se nos países europeus a distância 

das diversas realidades sociais que os caracterizava trouxe inúmeros questionamento sobre os 

seus sentidos de existência, nas colônias, assim como nos países mais pobres, os museus eram 

vistos como uma das expressões do colonialismo, dadas as coleções de bens culturais saqueados 

ou expropriados. Além disso, ao serem vistos como espaços de culto limitados a pequenas 

castas sociais, em recortes classistas evidentes, os museus alimentavam os desejos por 

transformação protagonizados pelos movimentos da Contracultura. Nessas duas décadas, 

estudantes e movimentos sociais manifestaram-se contra o status quo dos museus, ora pela 

supressão das instituições, ora com propostas alternativas, a exemplo da transferência de obras 

de referência para o espaço público �± �F�D�V�R���G�D���³La Jaconde au métro�´�����'�X�D�U�W�H�������������������1�R�V���(�8�$��

foram empreendidas ações, muitas delas associadas às lutas pelos direitos civis, e que 

culminaram na criação de museus locais, os chamados neighborhood museums, voltados a 

questões e demandas das populações dos bairros, em referências difundidas como o Museu de 

Anacostia (Washington) e o Museo del Barrio, no East Harlem (Nova Iorque). No contexto 

africano, experiências como a do Museu de Niamey e da Medina de Túnis traziam reflexões 

sobre as relações entre os museus, o meio ambiente, os problemas comunitários e o 

desenvolvimento local (Varine, 1979; 2013). No México, o projeto da Casa del Museo colocava 

em prática aspectos discutidos nos fóruns internacionais sobre a aproximação entre os museus 

e as comunidades, como um claro desdobramento da Mesa de Santiago do Chile, de 1972. 

(Garcia, 1975). Diversos são os exemplos desse período que demonstraram os processos de 

transformação social que ocorriam nas relações dos museus com a sociedade, como na 

demarcação das noções de museu-templo e de museu-fórum (Cameron, 1971). Evidenciou-se, 
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então, uma noção geral de que os museus deveriam reorientar as suas ações para as dinâmicas 

sociais locais. A instituição museu deveria afirmar-�V�H�� �H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �³�F�H�Q�W�U�R�� �G�H�� �H�[�S�U�H�V�V�m�R�� �G�D��

dinâmica social dos grupos que trabalhavam a partir da memória e das referências do passado 

para a constru�o�m�R���G�D���V�X�D���L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�´�����3�U�L�P�R�����������������S�������� 

A articulação de vários movimentos sociais colocou os direitos culturais no cerne do 

debate museológico. Ainda que, na maioria das ocasiões, não os classificasse dessa forma, a 

museologia convergiu com as principais pautas advogadas pelos movimentos sociais com o 

advento dos direitos culturais ao trazer para o mesmo escopo questões como as lutas pelos 

direitos civis, os processos de descolonização, a emergência de identidades locais e a própria 

compreensão dos processos de desenvolvimento, tópicos que seriam expressos nos pactos de 

1966200. Em 1968, a Assembleia Geral do ICOM discutiu temas como os museus e o 

desenvolvimento201���� �H�� �H�P�� ������������ �H�P�� �X�P�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �G�H�� �U�H�I�R�U�P�D�� �G�D�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���� �D�� �³�Q�R�o�m�R�� �G�H��

desenvolvimento foi introduzida explicitamente nos estatutos da organização e se fizeram 

esforços para encorajar novas formas de museologia: museus locais, ecomuseus, centros de 

�L�Q�W�H�U�S�U�H�W�D�o�m�R�����P�X�V�H�X�V���H�V�F�R�O�D�U�H�V���´�����9�D�U�L�Q�H�����������������S�������������2�V���V�H�P�L�Q�i�U�L�R�V���G�D���8�1�(�6�&�2���H���G�R���,�&�2�0��

responderam ativamente ao contexto, com as suas leituras sobre os conceitos de museus, algo 

patente nas cartas e declarações oriundas de cada encontro realizado. 

Hugues de Varine protagonizou alguns desses principais eventos, como em suas 

participações na 10ª C�R�Q�I�H�U�r�Q�F�L�D���*�H�U�D�O���G�R���,�&�2�0�����H�P���*�U�H�Q�R�E�O�H�����'�L�M�R�Q���H���3�D�U�L�V�����V�R�E���R���W�t�W�X�O�R���³�2��

�P�X�V�H�X���D�R���V�H�U�Y�L�o�R���G�R���K�R�P�H�P���K�R�M�H���H���D�P�D�Q�K�m�´202�����H���Q�D���³�0�H�V�D���5�H�G�R�Q�G�D���G�H���6�D�Q�W�L�D�J�R���G�R���&�K�L�O�H�´����

em 1972. A Mesa de Santiago passou a ser considerada um ponto de viragem no pensamento 

museológico, uma vez que lançou as bases para as concepções de Museu Integral e de Museu 

Integrado.203 (Valentino e Brulon Soares, 2019; Mesa Redonda de Santiago do Chile, 1972). A 

relevância do trabalho de Varine relacionou-se não somente a aspectos teóricos, acadêmicos e 

conceituais, mas a uma vasta experiência em projetos voltados ao desenvolvimento local e 

sustentável. Isso ficou evidente no desenvolvimento dos ecomuseus, conceito cunhado por 

Varine em reunião com George Henri Rivière e Serge Antoine204 em 1971, e anunciado pela 

 

200 PIDESC e PIDCP, pactos complementares à DUDH. Vide capítulo I desta tese.  
201 �³�0�X�V�H�X�P�V���D�Q�G���'�H�Y�H�O�R�S�P�H�Q�W�´ foi o título da primeira das resoluções da Assembleia Geral, que refletiu sobre as funções 
a serem desempenhadas pelos museus para servir aos indivíduos e às comunidades. (ICOM, 1968). 
202 Tradução do autor para o tema escolhido para o evento: �µ�7�K�H���0�X�V�H�X�P�� �L�Q�� �W�K�H�� �6�H�U�Y�L�F�H�� �R�I�� �0�D�Q���� �7�R�G�D�\�� �D�Q�G���7�R�P�R�U�U�R�Z�¶. 
(ICOM, 1971). 
203 Conceitos posteriormente atualizados na Declaração de Caracas (1992). 
204 Serge Antoine é um ambientalista francês que serviu como conselheiro do Ministro do Meio Ambiente Robert Poujade 
em 1971. 
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primeira vez por Robert Poujade205 durante a 9a Conferência Geral do ICOM em Dijon (Brulon 

Soares, 2015; Cândido, 2003; Poulot, 2008; UNESCO, 1985). Os ecomuseus firmaram-se como 

uma das principais referências das mudanças paradigmáticas na área cultural ocorridas no calor 

dos anos 1960 e 1970, com a utilização do prefixo eco em referência aos aspectos naturais, 

sociais, ecológicos e etnológicos dos museus (Hubert, 1985). De acordo com Hugues de Varine, 

em texto publicado três décadas depois, 

 

 

não significa economia nem ecologia no senso comum, mas, essencialmente, ecologia 
humana ou social: a comunidade, a sociedade e mesmo a humanidade em geral estão no 
centro de sua existência, de sua atividade e de seu processo. Essa era a expectativa dos 
inventores do conceito de ecomuseu no início dos anos 1970206. (Varine, 2006, p.226). 

 

Em 1980, George Henri Rivière descreveu a sua interpretação sobre o conceito de 

ecomuseu, ao atualizar outros textos de sua autoria de 1973 e 1976 e publicá-lo em 1985, na 

revista Museum, �V�R�E���R���W�t�W�X�O�R���³�'�H�I�L�Q�L�o�m�R���H�Y�R�O�X�W�L�Y�D���G�R���H�F�R�P�X�V�H�X�´207 (Rivière, 1985, p. 182-184). 

As suas reflexões tomaram como base as experiências dos parques naturais regionais franceses, 

dos museus abertos da Escandinávia208 (Scandinavian open-air museums) e do projeto de Le 

Creusot Montceau-les-Mines209, coordenado por Hugues de Varine. Rivière definiu os 

ecomuseus como laboratórios, centros de conservação e escolas, voltados para a 

�F�R�Q�V�F�L�H�Q�W�L�]�D�o�m�R���V�R�E�U�H���D���³�G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���L�O�L�P�L�W�D�G�D�´�����1�D�V���S�D�O�D�Y�U�D�V���G�R���S�U�y�S�U�L�R���D�X�Wor, o ecomuseu 

 

 

é um espelho em que a população local se vê para descobrir a sua própria imagem, onde 
procura uma explicação do território a que está ligada e das populações que o precederam, 
vistas quer circunscritas no tempo, quer em termos de continuidade de gerações. É um 
espelho que a população local ergue perante os seus visitantes para que seja mais bem 
compreendida e para que a sua indústria, costumes e identidade imponham respeito210. 
(Rivière, 1985). 

 

205 Robert Poujade foi Ministro do Meio Ambiente na França, em 1971, e prefeito de Dijon. 
206 Tradução do autor para: �µ�7�K�H�� �³�H�F�R�´�� �S�U�H�I�L�[�� �P�H�D�Q�V�� �Q�H�L�W�K�H�U�� �H�F�R�Q�R�P�\���� �Q�R�U�� �H�F�R�O�R�J�\�� �L�Q�� �W�K�H�� �F�R�P�P�R�Q���V�H�Q�V�H���� �E�Xt essentially 
human or social ecology: the community, society, and even mankind in general, are at the core of its existence, its activity, and 
�L�W�V���S�U�R�F�H�V�V�����7�K�L�V���Z�D�V���W�K�H���H�[�S�H�F�W�D�W�L�R�Q���R�I���W�K�H���L�Q�Y�H�Q�W�R�U�V���R�I���W�K�H���H�F�R�P�X�V�H�X�P���F�R�Q�F�H�S�W���L�Q���W�K�H���H�D�U�O�\�����������V�¶�� (Varine, 2006, p.226). 
207 �µ�'�p�I�L�Q�L�W�L�R�Q���p�Y�R�O�X�W�L�Y�H���G�H���O�
�p�F�R�P�X�V�p�H�¶. (Rivière, 1985, p. 182-184). 
208 Alguns autores relatam que �R�V���F�D�V�R�V���H�V�F�D�Q�G�L�Q�D�Y�R�V���G�D�V���³�F�D�V�D�V���G�H���S�D�U�T�X�H�´�����F�U�L�D�G�D�V���D���S�D�U�W�L�U���G�H���S�D�U�T�X�H�V���Q�D�W�X�U�D�L�V���G�H�V�G�H��������������
são algumas das principais referências para os ecomuseus. (Duarte, 2013). 
209 Em entrevista publicada em 2015, Hugues de Varine menciona o histórico mais recente do ecomuseu Le Creusot 
Montceau-les-Mines, além de trazer reflexões sobre o desenvolvimento do conceito de ecomuseu com o passar dos anos. Para 
mais informações, vide Carvalho, 2015. 
210 Tradução do autor para: �µ�,�W���L�V���D���P�L�U�U�R�U���L�Q���Z�K�L�F�K���W�K�H���O�R�F�D�O���S�R�S�X�O�D�W�L�R�Q���Y�L�H�Z�V���L�W�V�H�O�I���W�R���G�L�V�F�R�Y�H�U���L�W�V���R�Z�Q���L�P�D�J�H�����L�Q���Z�K�L�F�K���L�W��
seeks an explanation of the territory to which it is attached and of the populations that have preceded it, seen either as 
circumscribed in time or in terms of the continuity of generations. It is a mirror that the local population holds up to its visitors 
so that it may be better understood and so that its industry, customs and identity may command r�H�V�S�H�F�W�¶����(Rivière, 1985). 
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A busca por definições específicas e fechadas sobre os ecomuseus talvez importe menos 

que a percepção sobre como os museus e os museólogos reagiram ao contexto das décadas de 

1960 e 1970. A diversidade de experiências observadas em todo o mundo revelou uma atuação 

intensa dos museus e dos seus profissionais frente às mudanças em curso, algo que esteve 

fortemente presente no âmbito institucional, campo de disputas entre diferentes correntes de 

pensamento. Esse clima de transformações sociais foi sintetizado na diferenciação entre os 

museus tradicionais e os museus comunitários observada por Hugues de Varine em 

intervenções que explicitaram a tríade da coleção ao patrimônio, do público à comunidade, e 

do edifício ao território. Após mais de trinta anos de experiências e observações sobre a nova 

museologia e os ecomuseus, já nos anos 2000, Hugues de Varine viria a sintetizar: 

 

 

Sua matéria primordial é o patrimônio global de uma comunidade ou de um território, fora 
de toda noção restritiva de coleção constituída, apropriada, inalienável; seu quadro é 
territorial, não estando limitado a um ou a vários edifícios especializados; sua criação toma a 
forma de um processo longo e lento, multiforme, que acompanha o desenvolvimento, no 
mesmo ritmo que este; a participação dos membros da comunidade ou das comunidades é 
permanente, instrumental e operacional, o que significa que são os atores locais que decidem 
o que é bom para eles e que participam na realização de acordo com modalidades variadas;  
ele é uma fonte de educação popular, de transmissão cultural, de abertura para o mundo e 
para as outras culturas; a pesquisa e a conservação são um meio de ação, e não um fim em si 
mesmo, ou obrigações e funções. (Varine, 2013, p.183). 

 

O museólogo André Desvallées, secretário do ICOFOM entre 1980 e 1983, teve uma 

presença marcante nesse processo de renovação que se iniciara nos anos 1960. Em atuação 

conjunta com Hugues de Varine e Henri Rivière, Desvallées já havia articulado a 

disponibilização de fundos para o apoio a novas experiências museológicas na França, a 

exemplo do Écomusée du Creusot Montceau-les-Mines. Em 1981, ao refletir sobre tais 

experiências, Desvallées referiu-�V�H�� �j�� �³�Q�R�Y�D�� �P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�´�� �H�P�� �X�P�� �D�U�W�L�J�R�� �S�D�U�D�� �D��Encyclopedia 

Universalis (Mairesse e Brulon Soares, 2019; Desvallées, 1981)211. Entretanto, o 

�U�H�F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�H�V�V�H�V�� �S�U�R�F�H�V�V�R�V�� �F�R�P�R�� �X�P�D�� �³�Q�R�Y�D�� �P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�´�� �H�� �D�� �V�X�D�� �L�Q�V�H�U�o�m�R�� �Q�D�V��

instituições e nas políticas culturais enfrentaram grandes resistências �± as diferenças conceituais 

e de posicionamento político evidenciaram-se no desenrolar de intensos debates no campo da 

museologia. 

 

211 Desvallées publicou posteriormente, em colaboração com Marie-Odile de Bary e Françoise Wasserman, a obra �µ�9�D�J�X�H�V����
�8�Q�H���D�Q�W�K�R�O�R�J�L�H���G�H���O�D���Q�R�X�Y�H�O�O�H���P�X�V�p�R�O�R�J�L�H�¶ (Desvallées, 1992). 



132 

Marcelo Lages Murta 
As Dimensões da Cultura: a Construção de Políticas Públicas a partir da Sociomuseologia na República do Kiribati 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias �± Departamento de Museologia 

Em 1983, em um simpósio do ICOFOM realizado em Londres, o canadense Pierre 

�0�D�\�U�D�Q�G�� �S�U�R�S�{�V�� �D�� �F�U�L�D�o�m�R�� �G�H�� �X�P�� �J�U�X�S�R�� �G�H�� �H�V�W�X�G�R�V�� �V�R�E�U�H�� �D�� �³�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�� �F�R�P�X�Q�L�W�i�U�L�D�´����

reconhecendo que essas diversas experiências mereceriam uma atenção especial desse comitê 

do ICOM (Mairesse e Brulon Soares, 2019). A desconsideração dessa proposta não foi aceita 

em silêncio por um grupo de museólogos:  

 

 
Desiludidos com a atitude segregadora do ICOM e em particular do ICOFOM, claramente 
manifestada na reunião de Londres de 1983, rejeitando liminarmente a própria existência de 
práticas museológicas não conformes ao quadro estrito da Museologia instituída, um grupo 
de museólogos propôs-se a reunir, de forma autônoma, representantes de práticas 
museológicas então em curso, para avaliar, conceitualizar e dar forma a uma organização 
alternativa para uma Museologia que se apresentava igualmente como uma Museologia 
alternativa. (Moutinho, 1995, p.52). 
 
 

Esse grupo realizou, no mesmo ano, o I Ateliê Ecomuseus/Nova Museologia, no 

Ecomuseu Haute Beauce, no Québec. Em 1984, a Declaração de Québec foi preparada, onde 

concretizou-se a decisão pela criação de um movimento alternativo, que foi formalizado em 

Lisboa, em 1985, no II Ateliê Ecomuseus/Nova Museologia. A Declaração de Québec 

referenciou diretamente a Mesa de Santiago (1972) e destacou a função social dos museus na 

criação do Movimento Internacional para uma Nova Museologia (MINOM). Na mesma 

semana, foi também publicada a Declaração de Oaxtepec, no México, documento referenciado 

pela sua solidariedade às articulações para a criação do MINOM e que anunciou no seu próprio 

título a tríade território-patrimônio-comunidade212. Em 1985, Pierre Mayrand publicou um 

artigo na revista Museum, e proclamou o advento da nova museologia, considerando toda a 

conjuntura que trouxe o movimento à tona, ao expressar as causas da insatisfação do grupo de 

museólogos, o que engendrou a criação do MINOM: 

 

 

a causa principal é a natureza monolítica do establishment museológico, a superficialidade 
das reformas que propõe e a marginalização de qualquer experimento ou ponto de vista 
praticado. Por que, por exemplo, as resoluções da mesa-redonda de Santiago em 1972 
receberam tão pouca publicidade e acompanhamento? Essas frustrações, somadas àquelas 
causadas pela rigidez do sistema e dos seus princípios, podem explicar o entusiasmo que 
caracteriza os novos museólogos.213 (Mayrand, 1985, p.200). 

 

212 �µDeclaratoria de Oaxtepec (1984) �± Ecomuseus, Territorio-Patrimonio-�&�R�P�X�Q�L�G�D�G�H�¶�� Disponível em: 
http://www.ibermuseos.org/wp-content/uploads/2020/05/declaracao-de-oaxtepec.pdf Acesso no dia 26 de janeiro de 2021. 
213 Tradução do autor para: �µ�W�K�H���P�D�L�Q���F�D�X�V�H���L�V���W�K�H���P�R�Q�R�O�L�W�K�L�F���Q�D�W�X�U�H���R�I���W�K�H���P�X�V�H�R�O�R�J�L�F�D�O���H�V�W�D�E�O�L�V�K�P�H�Q�W�����W�K�H���V�X�S�H�U�I�L�F�L�D�O�L�W�\���R�I��
the reforms which it proposes and the marginalization of any experiment or viewpoint which might be described as at all 
committed. Why, for example, did the resolutions adopted by the Santiago round table in 1972 receive so little publicity and 
follow-up? These frustrations, added to those engendered by the rigidity of the system and its principles, might explain the 
�H�Q�W�K�X�V�L�D�V�P���Z�K�L�F�K���L�V���F�K�D�U�D�F�W�H�U�L�V�W�L�F���R�I���W�K�H���Q�H�Z���P�X�V�H�R�O�R�J�L�V�W�V�¶�� (Mayrand, 1985, p.200). 
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 As abordagens crescentes dadas à função social dos museus nas décadas de 1960 e 1970 

tiveram influências claras nas mudanças conceituais e nos desenhos institucionais das décadas 

seguintes. As reflexões de diversos autores alimentaram uma rede de pensadores e ativistas, 

principalmente no universo ibero-americano, que se consolidou em produções acadêmicas, 

políticas públicas e experiências práticas: em Portugal, no seio da Universidade Lusófona; no 

Brasil, em suas várias experiências de museologia social; no México, no protagonismo dos 

museus comunitários; e em toda a região da Ibero-América, por meio de políticas culturais e 

experiências de museus indígenas, quilombolas, de populações migrantes e de grupos que 

enfatizaram a diversidade cultural de cada contexto. 

A leitura sobre esse processo exige olhares transdisciplinares, ao considerar que os 

atores envolvidos, direta ou indiretamente, são provenientes de diferentes áreas do 

conhecimento, algo explicitado nas principais intervenções durante a Mesa de Santiago, em 

1972214. O pensamento de Paulo Freire, por exemplo, influenciou diretamente as atividades de 

Hugues de Varine215, numa perspectiva de aplicação de seus métodos pedagógicos à 

museologia (Chagas, 1996; Alves e Reis, 2013; Varine, 1972), e uma das maneiras para o 

desenvolvimento desse processo seria através da conversão do homem-objeto em homem-

sujeito (Freire, 1987; 1996; Alves e Reis, 2013). A museóloga Waldisa Russio, responsável por 

algumas das principais reflexões sobre o desenvolvimento teórico da museologia, exerceu esse 

pensamento transdisciplinar ao trazer para o debate uma derivação da teoria do fato social, do 

sociólogo Émile Durkheim216, resumida na sua teorização do fato museal. A autora expressou 

as mudanças percebidas não somente nas instituições museais, mas na própria museologia, 

frente às transformações sociais de seu tempo: 

 

 

É assim que a Museologia, em suas origens, uma mera descrição do museu e de suas coleções, 
vai se alçar à posição de estudo das relações entre o Museu e a Sociedade e, finalmente 
(estágio atual), à Ciência das relações entre o Homem e a Realidade, segundo Gregorová; ou, 
das relações entre o Homem e sua Herança Cultural, segundo Van Mensch; ou, segundo o 
nosso próprio conceito, a Ciência do Fato Museológico, entendido sempre em um processo, 
e constituído pela relação profunda entre o Homem, sujeito que conhece, e o Objeto, parte da 

 

214 As discussões empreendidas em Santiago, assim como as influências de diferentes áreas do conhecimento, serão discutidas 
no próximo subcapítulo desta tese. 
215 Em entrevista a Mario Chagas, em 1996, Hugues de Varine relatou os diversos encontros com Paulo Freire, sobretudo 
durante as atividades do Instituto Ecumênico para o Desenvolvimento dos Povos (INODEP), no início da década de 1970, e na 
tentativa, frustrada pelo governo brasileiro, de trazê-lo para os debates da Mesa de Santiago, em 1972. (Chagas, 1996; Alves e 
Reis, 2013). 
216 �3�D�U�D���P�D�L�V���L�Q�I�R�U�P�D�o�}�H�V�����Y�L�G�H�����³�$�V���U�H�J�U�D�V���G�R���P�p�W�R�G�R���V�R�F�L�R�O�y�J�L�F�R�´�����R�E�U�D���R�U�L�J�L�Q�D�O�P�H�Q�W�H���S�X�E�O�L�F�D�G�D���S�R�U���e�P�L�O�H���'�X�U�N�K�H�L�P���H�P��
1895. (Durkheim, 2007).  



134 

Marcelo Lages Murta 
As Dimensões da Cultura: a Construção de Políticas Públicas a partir da Sociomuseologia na República do Kiribati 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias �± Departamento de Museologia 

Realidade, da qual o Homem também participa, num cenário institucionalizado, o Museu 
(Russio, 1986, p.138). 

 

O objetivo deste subcapítulo não foi tomar determinada posição em relação ao conceito 

de nova museologia, mas compreendê-la como um amplo processo deflagrado, principalmente, 

a partir da década de 1960, e com claras repercussões percebidas no âmbito dos museus, da 

academia e das instituições relacionadas às políticas culturais. As querelas conceituais e 

epistemológicas que envolveram acadêmicos e profissionais em todo o mundo nesse período 

refletiram-se efetivamente em transformações observadas nos museus e na museologia. Em 

1985, em um momento de ruptura com o ICOFOM, Pierre Mayrand mencionou que a nova 

�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�� �³�P�R�E�L�O�L�]�D�� �R�V�� �D�S�R�L�D�G�R�U�H�V�� �G�H�� �X�P�D�� �W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R�� �U�D�G�L�F�D�O�� �Q�R�V�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�V�� �G�D��

museologia, e defende mudanças profundas nos pensamentos e nas atitudes dos 

museólogos217�´���� ���0�D�\�U�D�Q�G���� ������������ �S�������������� �$�� �F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R�� �G�R�V�� �P�X�V�H�X�V��como espaços de 

ativismo e participação, assim como a percepção e o exercício de suas dimensões poéticas e 

políticas (Chagas, 2017), passaram a condições imprescindíveis para uma museologia 

socialmente comprometida com o desenvolvimento humano local, agendas que remontam aos 

embates dos anos 1960 e 1970. 

Nas décadas seguintes, os principais pensadores do MINOM, assim como realizadores 

de projetos museológicos associados a transformações sociais, reuniram-se em torno da 

�V�R�F�L�R�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�����T�X�H���³�W�U�D�G�X�]���X�P�D���S�D�U�W�H considerável do esforço de adequação das estruturas 

�P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�D�V�� �D�R�V�� �F�R�Q�G�L�F�L�R�Q�D�O�L�V�P�R�V�� �G�D�� �V�R�F�L�H�G�D�G�H�� �F�R�Q�W�H�P�S�R�U�k�Q�H�D�´�� ���0�R�X�W�L�Q�K�R���� �������������� �1�H�V�V�H��

�D�V�S�H�F�W�R�����F�R�Q�I�R�U�P�H���R���G�H�V�W�D�F�D���0�i�U�L�R���0�R�X�W�L�Q�K�R�����³�D���Y�L�V�m�R���U�H�V�W�U�L�W�L�Y�D���G�D���P�X�V�H�R�O�R�J�L�D���F�R�P�R���W�p�F�Q�L�F�D��

de trabalho orientada para as coleções, tem dado lugar a um novo entender e práticas 

�P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�D�V�� �R�U�L�H�Q�W�D�G�D�V�� �S�D�U�D�� �R�� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�´�� ���,�G�H�P������ �2�� �F�D�U�i�W�H�U��

transdisciplinar da sociomuseologia foi reforçado pela articulação e adesão a convenções 

internacionais associadas à valorização da diversidade cultural, do patrimônio cultural e da 

imaterialidade da cultura, pontos que são observados em instrumentos normativos e nas 

orientações para as políticas culturais dos anos 2000. Ademais, a sua interface entre a prática e 

a teoria, e o compromisso social que caracteriza a museologia social, consolidaram uma 

museologia humanista, vinculada a processos de desenvolvimento local e de respeito aos 

direitos culturais, artifícios essenciais que retomam às várias décadas da aprendizagem 

institucional observada em organismos multilaterais como a UNESCO. 

 

217 Tradução do autor para: �µ�7�K�H���Q�H�Z�� �P�X�V�H�R�O�R�J�\�� �L�V�� �Q�R�W�� �M�X�V�W�� �D�Q���L�Q�L�W�L�D�W�L�Y�H�� �W�R�� �S�U�R�P�R�W�H�� �F�R�Q�V�W�D�Q�W�� �L�Q�Q�R�Y�D�W�L�R�Q���� �,�W�� �P�R�E�L�O�L�]�H�V�� �W�K�H��
supporters of a radical transformation of the aims of museology, and advocates profound changes in the thinking and attitudes 
�R�I���W�K�H���P�X�V�H�R�O�R�J�L�V�W�¶. (Mayrand, 1985, p.200). 
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As evidências da inserção institucional da nova museologia e da museologia social no 

âmbito das organizações e das políticas culturais internacionais são difusas, mas uma série de 

eventos e documentos destaca esse processo. Em sua tese de doutoramento defendida em 2007, 

Judite Santos Primo propôs, inicialmente, analisar a assimilação da nova museologia pelas 

políticas culturais europeias (Primo, 2007, p. 23). Ainda que a referida abordagem tenha se 

modificado durante os anos da investigação da autora, a análise apresentada permitiu a 

percepção das evoluções e aprofundamentos conceituais sobre os museus e suas funções sociais 

observadas no âmbito da UNESCO e a sua incorporação às agendas das políticas culturais 

europeias e portuguesas. A autora sugere que quatro documentos compõem o principal escopo 

para o enquadramento da nova museologia: a Declaração da Mesa Redonda de Santiago do 

Chile (UNESCO/ICOM, 1972), a Declaração de Quebec (1984), a Declaração de Oaxtepec 

(1984) e a Declaração de Caracas (1992)218. A análise dos processos políticos e institucionais 

dos anos 2000, com a emergência de um contexto específico principalmente na América Latina, 

permite a adição de outras referências a esse processo de inserção institucional, ao considerar, 

também, conceitos que se sustentaram, ideias que se fortaleceram e processos políticos que se 

desenvolveram. Se em 2007 era possível perceber a presença da nova museologia nas quatro 

declarações citadas, mais de uma década depois, em 2020, a continuidade desse processo 

intensificou-se em uma série de eventos e documentos adicionais que trouxeram a museologia 

social para o centro da discussão, a exemplo da Declaração de Salvador (2007), da reunião de 

especialistas da UNESCO no Rio de Janeiro (2012) e da Recomendação Sobre a Proteção e a 

Promoção dos Museus e Coleções, de sua Diversidade e de sua Função na Sociedade (2015)219. 

Ademais, espera-se que a própria nova definição de museus, em discussão coordenada pelo 

ICOM desde 2019, incorpore aspectos abordados pelos debates da nova museologia nas 

décadas anteriores e por novas ondas epistemológicas que chegaram com a museologia social, 

com as museologias ativistas e participativas, e com as convergências observadas entre os 

museus, os direitos culturais e as democracias culturais. 

 

2.2 Os anos 1970 e as políticas museológicas dos anos 2000 
 

 

218 �9�L�G�H���R���F�D�S�t�W�X�O�R�����������G�D���W�H�V�H���G�D���D�X�W�R�U�D�����L�Q�W�L�W�X�O�D�G�R���³�3�D�U�D���X�P���H�Q�T�X�D�G�U�D�P�H�Q�W�R���G�D���1�R�Y�D���0�X�V�H�R�O�R�J�L�D�����D�V���T�X�D�W�U�R���G�H�F�O�D�U�D�o�}�H�V���´��
(Primo, 2008, p. 165). 
219 Para mais informações sobre o processo de adoção da Recomendação de 2015, vide: 
http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/museums/recommendation-on-the-protection-and-promotion-of-museums-
and-collections/ (Acesso no dia 21 de janeiro de 2021). 
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A seção anterior destacou como os aspectos ideológicos e paradigmáticos exercem 

influências diretas e indiretas nas instituições. As disciplinas, os campos do saber e as suas 

diferentes correntes de pensamento direcionam as definições de políticas culturais, canalizadas 

por debates deliberativos nos mais diversos níveis �± do local ao internacional, nos meios 

públicos e privados. Os processos em torno da nova museologia culminaram na criação de um 

movimento específico em 1985: o MINOM, após a sua ruptura com as linhas de pensamento 

prevalentes no âmbito do ICOFOM/ICOM220. Entretanto, os debates em torno da nova 

museologia não estiveram circunscritos às reuniões e encontros do MINOM, e a sua inserção 

pode ser percebida em diferentes contextos e instituições. A discussão proposta neste 

subcapítulo abordará três documentos �± e seus processos políticos �± que estiveram enredados 

no desenvolvimento da sociomuseologia e da sua interlocução nos debates institucionais: a 

Mesa de Santiago (1972), a Declaração de Salvador (2007) e a Recomendação Sobre a Proteção 

e a Promoção dos Museus e Coleções, de sua Diversidade e de sua Função na Sociedade 

(UNESCO, 2015). Esse não foi um processo linear e objetivo, e qualquer interpretação nesse 

sentido poderia gerar compreensões teleológicas equivocadas. Entretanto, a sua observação em 

retrospecto permite a compreensão de algumas das conexões que subsidiaram o pensamento 

contemporâneo em torno da sociomuseologia. 

Entre os dias 20 e 31 de maio de 1972, a UNESCO organizou em Santiago, no Chile, 

aquela que é considerada a principal referência de inspiração conceitual e política para a 

museologia social: a Mesa Redonda sobre o Desenvolvimento e o Papel dos Museus no Mundo 

Contemporâneo221. O seminário deu sequência a uma série de outros eventos organizados em 

torno dos museus desde a década de 1950, sendo o primeiro a concentrar as discussões em 

temas abordados por especialistas de outras áreas, que não somente os museus (Frin, 1972, 

p.25). A organização dos debates foi pautada por quatro temas gerais: os museus e o 

desenvolvimento cultural no meio rural e o desenvolvimento da agricultura; os museus e o 

desenvolvimento científico e tecnológico; os museus e os problemas sociais e culturais do meio; 

e os museus e a educação permanente. Para cada um dos temas foi convidado um especialista, 

não necessariamente associado à área de museus, para o debate proposto. Os resultados das 

 

220 Ainda que o MINOM represente essa ruptura, a própria Declaração de Quebec explicitou duas intenções: a criação de um 
comitê internacional sobre os Ecomuseus/Museus comunitários no âmbito do ICOM; e o estabelecimento de uma federação 
internacional voltada para a nova museologia, associada ao ICOMOS e ao próprio ICOM (Declaração de Quebec, 1984). O 
MINOM reestabeleceu o contato com o ICOFOM/ICOM logo após a sua criação, inclusive para o desenvolvimento de ações 
conjuntas, (Moutinho, 1995). 
221 Organizado durante a presidência do ICOM de Hugues de Varine, que relatou um convite feito a Paulo Freire para o 
evento, processo não autorizado pelo governo ditatorial brasileiro. (Chagas, 1996; Alves e Reis, 2013). 
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exposições e dos debates foram registrados nos anais da Mesa de Santiago, reeditados em 2012 

pelo Programa Ibermuseus nas comemorações dos 40 anos do evento222. 

As relações do museu com o meio rural e o desenvolvimento da agricultura foram 

�G�L�V�F�X�W�L�G�D�V���Q�D�V���S�U�L�P�H�L�U�D�V���V�H�V�V�}�H�V�����F�R�R�U�G�H�Q�D�G�D�V�����R�X���³�D�Q�L�P�D�G�D�V�´�����G�H���D�F�R�U�G�R���F�R�P���D���G�H�Q�R�P�Lnação 

utilizada) por Enrique Enseñat, engenheiro e professor na Faculdade de Agronomia da 

Universidade do Panamá. Entre as matérias destacadas, Enseñat apontou as desigualdades entre 

os meios rurais e urbanos da região, comprovadas com base nos altos níveis de analfabetismo, 

na baixa renda, nas crises observadas nos sistemas de subsistência e na vinculação da posse da 

terra ao poder político, com dados e informações trazidos da Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe (CEPAL), ligado ao Conselho Econômico e Social das Nações 

Unidas, e com base em análises de economistas como Raúl Prebish223. Os processos de 

desenvolvimento do setor agropecuário, associados a novos meios científicos e tecnológicos, 

geraram ganhos de produtividade que não deveriam ser dissociados das mudanças sociais e 

políticas, de modo que permitam a melhoria da qualidade de vida de todas as populações. As 

discussões da Mesa de Santiago destacaram o fato de que a justiça social não acompanhou o 

desenvolvimento produtivo na América Latina, que continuava com necessidades de reformas 

nas suas anacrônicas estruturas agrárias. Enseñat assinalou o papel dos museus nesse processo: 

 

 

(os museus) devem também tornar-se nos elementos de mudança social que, ao lutar pela 
dignidade do homem do campo, contribuam para o processo de conscientização social dentro 
do qual ocorrerá a mudança nas estruturas anacrônicas que dificultam o verdadeiro processo 
do homem que trabalha a terra224. (Enseñat, 1972, p.49).   

 

Para o efetivo desenvolvimento desse processo, a organização de exposições deveria 

contar com equipes multidisciplinares que permitissem o planejamento das atividades do museu 

de maneira vinculada aos problemas identificados nas comunidades, além de uma visão 

sistêmica entre os meios rurais e urbanos. Segundo Enseñat, as exposições itinerantes e o 

trabalho em rede com outros museus seriam de grande valia para o desempenho das funções 

sociais esperadas para o museu nesses contextos. 

 

222 Publicação disponível em: http://www.ibermuseos.org/pt/recursos/publicacoes/ Acesso no dia 28 de janeiro de 2021. 
223 Raúl Prebish foi um economista argentino que serviu como Diretor Executivo da CEPAL. Seus trabalhos foram essenciais 
para a formação da teoria da dependência, que serviu para a leitura de fenómenos económicos na América Latina a partir da 
década de 1950.   
224 Tradução do autor de excerto da citação: �³�3�D�U�D���O�O�H�Q�D�U���G�H�E�L�G�D�P�H�Q�W�H���V�X���I�X�Q�F�L�y�Q���G�H�Q�W�U�R���G�H�O���D�P�E�L�H�Q�W�H���F�R�Q�W�H�P�S�R�U�i�Q�H�R���U�X�U�D�O����
los museos deben también constituirse en el elemento de cambio social que a la vez que luchen por la dignificación del hombre 
del campo, contribuyan al proceso de concientización social dentro de cuyo marco habrá de ocurrir el cambio de las 
�H�V�W�U�X�F�W�X�U�D�V���D�Q�D�F�U�y�Q�L�F�D�V�����T�X�H���L�P�S�L�G�H�Q���H�O���S�U�R�F�H�V�R���Y�H�U�G�D�G�H�U�R���G�H�O���K�R�P�E�U�H���T�X�H���W�U�D�E�D�M�D���O�D���W�L�H�U�U�D�´ (Enseñat, 1972, p.49).   
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A segunda mesa foi coordenada por Mario Teruggi, Chefe da Divisão de Mineralogia e 

Petrologia do Museu de La Plata, na Argentina. O expositor destacou os abismos de 

desenvolvimento existentes entre os países, o que mantem a dependência tecnológica da 

América Latina frente aos países mais ricos. A chamada fuga de cérebros (evasão de indivíduos 

qualificados) da região decorreria de desequilíbrios observados nas frustrações dos cientistas 

latino-americanos, atraídos por países com melhores condições para fomentar os seus centros 

de investigação. Teruggi não apresentou soluções simples para os problemas identificados, mas 

enfatizou a necessária integração entre cientistas, tecnólogos e especialistas de ciências 

humanas, sociais e políticas (Teruggi, 1972, p. 65). Os museus poderiam servir como apoio aos 

processos formativos, por meio da promoção de atividades extracurriculares e do 

estabelecimento de relações integradas ao meio onde estão inseridos, em um processo de 

comunicação constante entre as comunidades e as instituições culturais. Ao mesmo tempo, os 

debates enfatizaram a necessidade de atividades extramuros que possibilitassem aos museus a 

difusão de suas ações, principalmente junto a populações mais isoladas dos grandes centros. 

As relações dos museus com os problemas urbanos, terceiro tema abordado, foram 

discutidas pelo urbanista Jorge Hardoy, do Instituto Di Tella, da Argentina. Os principais 

núcleos urbanos da América Latina seriam incapazes de responder adequadamente às urgentes 

pressões geradas pelo boom populacional, observadas com o intenso êxodo rural e com as 

quedas nos índices de mortalidade225. Ademais, os problemas ambientais eram notados pela 

destruição das paisagens naturais e urbanas, o que suscitava uma dupla abordagem para essa 

�T�X�H�V�W�m�R���� �³�V�R�F�L�D�O�P�H�Q�W�H�� �p�� �L�Q�M�X�V�W�R���� �H�F�R�O�R�J�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �Q�m�R�� �p�� �p�W�L�F�R�´226 (Hardoy, 1972, p.59). Os 

debates que se desenrolaram após a apresentação de Jorge Hardoy questionaram o papel dos 

museus nesse processo, no sentido de que as exposições poderiam discutir situações concretas 

e propor alternativas para a solução de problemas sociais e ecológicos. De acordo com os 

registros da Mesa de Santiago, o debate coordenado por Jorge Hardoy foi concluído com a ideia 

�G�H���³�P�X�V�H�X���V�R�F�L�D�O227�´�����S�U�R�S�R�V�W�D���S�R�U���0�D�U�L�R���7�H�U�X�J�J�L�� 

 

 

225 Isso foi, de fato, verificado nas décadas posteriores, quando houve um exponencial aumento nas populações de favelas e 
em áreas com indisponibilidade de serviços básicos nos grandes centros urbanos da América Latina. 
226 Tradução do autor a partir da citação: �³�9�L�Y�L�P�R�V���H�Q���X�Q�D���F�L�X�G�D�G���H�Q���O�D���T�X�H���X�Q�R�V���W�U�D�W�D�Q���G�H���J�D�Q�D�U���H�Q���G�H�W�U�L�P�H�Q�W�R���G�H���O�R�V���R�W�U�R�V��
�± no tratamos, tal vez aún no sabemos ganar juntos �± si no cambiamos, es inevitable un retroceso. Recuperar un sistema 
ecológico puede hacerse por motivación con esfuerzo y con cariño colectivo (Cinturón de La Habana) pero si exprimo al 
paisaje para sacarle el mayor beneficio especulativo no hay solución (caso Bariloche, Costa Atlántico Sur, Costa Uruguay). 
�6�R�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���H�V���L�Q�M�X�V�W�R�����H�F�R�O�y�J�L�F�D�P�H�Q�W�H���Q�R���H�V���p�W�L�F�R���´ (Hardoy, 1972, p.59). 
227 �³�0�X�V�H�X���V�R�F�L�D�O�´���I�R�L���R���W�t�W�X�O�R���H�V�S�H�F�L�I�L�F�D�G�R���Q�R���U�H�O�D�W�R���G�D���G�L�V�F�X�V�V�m�R���H�P�S�U�H�H�Q�G�L�G�D����(Los Museos y el Medio Urbano �± Debate, 
1972, p.63). 
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Finalmente, e quase no fechamento da sessão dedicada à missão do museu no meio urbano, 
foi concretizada como proposta uma ideia que vinha se delineando quase desde o início da 
mesa redonda. Começa com a integração das problemáticas rurais e urbanas, continua com a 
contribuição de grupos multidisciplinares para a estruturação de exposições, incluindo 
sociólogos, antropólogos, educadores. Por fim, o participante da Argentina, Dr. Mario 
Teruggi, sugere a recomendação para a criação de um novo tipo de museu no qual o homem 
apareça integrado ao seu ambiente. Qualquer exposição, seja qual for o tema, seja qual for o 
museu, deve vincular o objeto ao meio ambiente, ao homem, à história, à sociologia, à 
antropologia228. (Los Museos y el Medio Urbano �± Debate, 1972, p.62 �± 63). 

 

�2���W�H�P�D���H�V�F�R�O�K�L�G�R���S�D�U�D���R�V���~�O�W�L�P�R�V���G�H�E�D�W�H�V���I�R�L���³�0�X�V�H�X�V���H���(�G�X�F�D�o�m�R���3�H�U�P�D�Q�H�Q�W�H�´, sob a 

coordenação do Diretor de Educação Geral e Escolar do Ministério da Educação do Peru, César 

Picón. A reflexões aprofundaram os problemas históricos percebidos nas incoerências entre os 

sistemas educativos e as realidades locais na América Latina, numa abordagem crítica sobre a 

falta de conexão dos processos educativos com a vida real. A rigidez e a reduzida 

democratização dos sistemas de ensino eram o oposto dos projetos almejados, voltados para o 

desenvolvimento local e para a aprendizagem a partir das experiências de vida229. O papel dos 

museus nesse processo dar-se-ia pela sua integração à comunidade, numa estreita rede de 

colaboração multidisciplinar entre educadores e museólogos. Sobre a exposição de objetos 

pelos museus, o autor menciona que a 

 
 

sua apresentação deve ser feita de tal forma que o humanize em um ambiente vivo e dinâmico 
e fundamentalmente que não seja apenas passado, mas também presente e futuro, ligados à 
vida do homem e da civilização que lhe deu origem230. (Picón Espinoza, 1972, p.75). 

 

As discussões da Mesa de Santiago geraram uma série de resoluções registradas nas atas 

e nos documentos do evento. O texto final destacou seis recomendações à UNESCO: o 

necessário enfoque ao museu integral; a ampliação de programas de formação; a criação de um 

centro regional para a conservação de espécies naturais em Santiago; a atribuição de bolsas de 

estudo pela UNESCO; a inclusão do setor de museus nos encontros de ministros da UNESCO; 

e que fosse publicada uma obra de investigação sobre os problemas urbanísticos na América 

 

228 Tradução do autor para: �³�)�L�Q�D�O�P�H�Q�W�H�����\���\�D���F�D�V�L���V�R�E�U�H���O�D�V���S�R�V�W�U�L�P�H�U�t�D�V���G�H���O�D���V�H�V�L�y�Q���G�H�G�L�F�D�G�D���D���O�D���P�L�V�L�y�Q���G�H�O���P�X�V�H�R en el 
medio urbano, se concretó bajo la forma de proposición una idea que casi desde el principio de la mesa redonda venía 
esbozándose. Comienza con la integración de los problemas rurales y urbanos, continua con la contribución de grupos 
multidisciplinarios para la estructuración de exhibiciones, incluyendo sociólogos, antropólogos, educadores. Finalmente, el 
participante por Argentinca, Dr. Mario Teruggi, sugiere recomendar la creación de un nuevo tipo de museo en el cual aparezca 
el hombre integrado en su ambiente. Toda exhibición cualquiera sea el tema, cualquiera sea el museo, debe vincular el objeto 
�D�O���P�H�G�L�R�����D�O���K�R�P�E�U�H�����D���O�D���K�L�V�W�R�U�L�D�����D���O�D���V�R�F�L�R�O�R�J�t�D�����D���O�D���D�Q�W�U�R�S�R�O�R�J�t�D�´�� (Los Museos y el Medio Urbano �± Debate, 1972, p.62 
�± 63). 
229 O documento utiliza a expressão �³�J�U�D�Q���H�Q�V�H�x�D�Q�]�D���G�H���O�D���Y�L�G�D�´ (Picón Espinoza, 1972, p.72). 
230 Tradução do autor para: �µ�6�L���H�O���P�X�V�H�R���V�y�O�R���G�H�E�H���H�[�S�R�Q�H�U���R�E�M�H�W�R�V�����V�X���S�U�H�V�H�Q�W�D�F�L�y�Q���G�H�E�H���K�D�F�H�U�V�H���H�Q���I�R�U�P�D���W�D�O���T�X�H���H�O�O�R���O�R��
humanice en un ambiente vivo y dinámico y fundamentalmente que no sea sólo pasado sino también presente y futuro, ligado 
�D���O�D���Y�L�G�D���G�H�O���K�R�P�E�U�H���\���G�H���O�D���F�L�Y�L�O�L�]�D�F�L�y�Q���T�X�H���O�H���G�L�R���R�U�L�J�H�Q�¶. (Picón Espinoza, 1972, p.75). 
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Latina, a ser divulgada cientificamente e popularmente, em meios textuais e audiovisuais. O 

destaque dado ao museu integral na primeira das recomendações ampliou o quadro conceitual 

proposto para o museu, ao focá-lo como ente �³�G�H�V�W�L�Q�D�G�R���D���G�D�U���j���F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H���X�P�D���Y�L�V�m�R���L�Q�W�H�J�U�D�O��

�± de seu meio ambiente natural e cultural231�´�����0�H�V�D���5�H�G�R�Q�G�D���G�H���6�D�Q�W�L�D�J�R���G�H���&�K�L�O�H�����������������S������������

�2�V���G�R�F�X�P�H�Q�W�R�V���S�U�R�G�X�]�L�G�R�V�����D�G�H�P�D�L�V�����D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�D�P���R�V���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�V���S�D�U�D���D���G�H�I�L�Q�L�o�m�R���G�R���³�P�X�V�H�X��

�L�Q�W�H�J�U�D�G�R�´�����M�X�V�W�D�P�H�Q�W�H pela vinculação dos museus a seus meios e pelas possibilidades abertas 

para a resolução de problemas sociais encontrados nos meios urbanos e rurais na América 

Latina232. 

As nomenclaturas utilizadas nos documentos de 1972 apresentaram pouca ou nenhuma 

diferenciação entre as adjetivações integral, integrado e social, que foram incorporados ao 

léxico museal em discussões que prosseguiram nas décadas seguintes. Os termos, porém, 

possuem compreensões com distinções claras sobre os sentidos dados aos museus e à 

m�X�V�H�R�O�R�J�L�D���� �³�3�D�U�H�F�H�� �L�Q�G�L�V�S�H�Q�V�i�Y�H�O�� �G�L�]�H�U���T�X�H�� �R�� �µ�L�Q�W�H�J�U�D�O�¶�� �J�X�D�U�G�D�� �X�P�� �G�H�V�H�M�R�� �G�H�� �W�R�W�D�O�L�G�D�G�H���� �G�H��

completude, de irrestrição, de absoluto. O integrado, ao contrário, deseja fazer parte, 

harmonizar-se, adaptar-�V�H���� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�U���� �S�D�U�W�L�F�L�S�D�U�� �G�H�� �P�R�G�R�� �R�U�J�k�Q�L�F�R�´�� ���&�K�D�J�D�V����2018, p.90). O 

termo social não foi utilizado nos documentos finais de Santiago, frente às tensões políticas e 

ideológicas que talvez tenha gerado durante as discussões em 1972. Entretanto, a sugestão de 

Mario Teruggi seria posteriormente incorporada às confluências interpretativas no âmbito das 

discussões da museologia social, da sociomuseologia e das políticas culturais ibero-americanas 

dos anos 2000. Ainda que apresente certas limitações, a exemplo da própria representatividade 

dos participantes nos eventos de Santiago �± excessivamente masculina e acadêmica �±, os 

documentos de 1972 mantiveram-se entre as principais referências para os questionamentos e 

para as mudanças conceituais que alimentaram os debates museológicos nos anos vindouros. 

Mais de três décadas depois, em 2007, a Mesa de Santiago seria rememorada no I 

Encontro Ibero-Americano de Museus, realizado em Salvador, na Bahia, e que contou com 

representantes dos 22 países da Ibero-América233. A função social dos museus foi o principal 

mote do encontro, que referenciou os diversos debates da Museologia e da Cultura que 

ocorreram desde os anos 1960 e geraram os principais textos internacionais associados às 

 

231 Tradução do autor para: �³�/�D���P�H�V�D���U�H�G�R�Q�G�D���F�R�Q�V�L�G�H�U�D���T�X�H���X�Q�R���G�H���V�X�V���O�R�J�U�R�V���P�i�V���L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�V���K�D���V�L�G�R���G�H�I�L�Q�L�U���H���Lniciar un 
nuevo enfoque en la acción de los museos: el Museo Integral destinado a dar a la comunidad una visión integral �± de su medio 
ambiente natural y cultural, y solicita a la UNESCO que emplee los medios de divulgación a su alcance para estimular esta 
�Q�X�H�Y�D���W�H�Q�G�H�Q�F�L�D�´. (Mesa Redonda de Santiago de Chile, 1972, p.29). 
232 �+�i���G�R�L�V���W�H�[�W�R�V���S�U�R�G�X�]�L�G�R�V���G�X�U�D�Q�W�H���R�V���H�Q�F�R�Q�W�U�R�V�����³Fundamento para la Creación del Museo Integrado�´�����S�����������H���³�3�U�L�Q�F�L�S�L�R��
�5�H�F�W�R�U�H�V���G�H�O���0�X�V�H�R���,�Q�W�H�J�U�D�O�´��(p.85). (Mesa Redonda de Santiago de Chile, 1972). 
233 Andorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Espanha, Guatemala, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
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políticas culturais e de memória234. A Declaração de Salvador (2007), documento elaborado no 

encontro, foi estruturada não somente com recomendações, aspectos técnicos e diretrizes gerais 

para as políticas culturais, mas encaminhou orientações pragmáticas para o desenho de um 

plano de ação e a geração de uma estrutura institucional para a Cooperação Internacional na 

área de museus na Ibero-América, que viria a constituir-se no Programa Ibermuseus235. 

Em suas considerações iniciais, a declaração invocou quatro documentos internacionais 

das áreas de museus, cultura e patrimônio: a Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais (2005), a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural Imaterial (2003), a Carta Cultural Ibero-Americana (2006) e a Declaração da Mesa 

Redonda de Santiago do Chile (1972). A associação desses documentos compôs o quadro de 

orientações que demarcou a conformação do Programa Ibermuseus a partir da convergência de 

três fatores determinantes: as dinâmicas ideológicas presentes no âmbito da UNESCO, 

associadas à democracia, à diversidade cultural, aos direitos culturais e à imaterialidade do 

Patrimônio (Stenou, 2004); a base conceitual da nova museologia e da museologia social, com 

forte embasamento na Mesa Redonda de Santiago; e uma dinâmica contextual e situacional, 

considerada a articulação política entre os países ibero-americanos, já institucionalizados na 

Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI) e na Secretaria Geral Ibero-Americana 

(SEGIB), para a formação de um programa específico com base no assim chamado Espaço 

Cultural Ibero-Americano236. 

O preâmbulo da Declaração de Salvador reafirmou a contribuição da democracia para 

o desenvolvimento social, dada a ampliação da acessibilidade, a garantia de representatividade 

e a proteção aos processos criativos de grupos e indivíduos. Os delineamentos presentes no 

texto aproximaram-se dos direcionamentos conferidos pela UNESCO, no tocante à diversidade 

cultural e aos direitos culturais. A memória e o patrimônio foram interpretados como direitos 

de todos os cidadãos, e os museus foram considerados 

 
 
práticas sociais relevantes para o desenvolvimento compartilhado, como lugares de 
representação da diversidade cultural dos povos ibero-americanos, que partilham no presente 

 

234 Cumpre salientar que os dois documentos nasceram em contexto latino-americano, na articulação de governos com claro 
direcionamento à esquerda: em 1972, o Chile era governado por Salvador Allende; no início dos anos 2000, vivia-se na América 
�/�D�W�L�Q�D���R���D�S�R�J�H�X���G�D���F�K�D�P�D�G�D���³�Q�R�Y�D���H�V�T�X�H�U�G�D�´�����F�R�P���D���H�O�H�L�o�m�R���G�H���/�X�O�D���Q�R���%�U�D�V�L�O���H�P���������������D�V���F�R�Q�Y�X�O�V�}�H�V���G�R���L�Q�L�F�L�R���G�R�V���D�Q�R�V������������
e ascensão de Chavez na Venezuela, o Frente Amplio no Uruguai (desde 2005), os socialistas no Chile (2006), Evo Morales na 
Bolívia (2006), Rafael Correa no Equador (2007), dentre outros. Para mais informações, vide: Bresser-Pereira (2000); Santos 
(2010). 
235 Para mais informações sobre o desenvolvimento do Programa Ibermuseus, vide: Lacasta (2009); Murta e Chagas (2016); 
Díaz e Murta (2017). 
236 Para informações sobre o Espaço Cultural Ibero-Americano, vide a Carta Cultural Ibero-Americana (SEGIB, 2006), 
disponível em: https://www.segib.org/?document=carta-cultural-iberoamericana Acesso no dia 29 de janeiro de 2021. 
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memórias do passado e que querem construir juntos uma outra via de acesso ao futuro, com 
mais justiça, harmonia, solidariedade, liberdade, paz, dignidade e direitos humanos. 
(Declaração de Salvador, 2007). 

 

O discurso presente na Declaração de Salvador assumiu contornos semelhantes àqueles 

da Mesa de Santiago, e os museus foram compreendido�V�� �F�R�P�R�� �³�D�J�H�Q�W�H�V�� �G�H�� �P�X�G�D�Q�o�D�� �H��

�G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�´�����F�R�P�R���³�L�Q�V�W�k�Q�F�L�D�V���S�R�O�t�W�L�F�D�V�����V�R�F�L�D�L�V���H���F�X�O�W�X�U�D�L�V�����G�H���P�H�G�L�D�o�m�R�����W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R��

�H���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���V�R�F�L�D�O�����W�H�Q�G�R���S�R�U���E�D�V�H���R���F�D�P�S�R���G�R���S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R���F�X�O�W�X�U�D�O���H���Q�D�W�X�U�D�O�´�������3�U�R�J�U�D�P�D��

Ibermuseus, 2007). O documento assumiu um posicionamento articulado às bases de grande 

parte das políticas públicas para a cultura na América Latina, e que tomam como princípios 

básicos 

 
 

a democratização da sociedade, a construção da identidade nacional baseada no 
multiculturalismo, o respeito pela diversidade cultural e linguística, o papel do patrimônio e 
dos museus no desenvolvimento e na integração social e a importância de promover 
processos participativos na construção e desenvolvimento dessas políticas, para que elas 
respondem aos interesses e necessidades dos cidadãos237 (Lacasta, 2009, p.21-22). 

 

O encontro de Salvador conseguiu ultrapassar as suas linhas discursivas e propôs, em 

um apartado específico, as treze linhas de ação que concretizaram os conceitos e ideias 

apresentados, ao enumerá-los de maneira programática: a criação do Programa Ibermuseus; a 

formação da Rede Ibero-Americana de Museus; a instituição de um Programa de Formação e 

Capacitação; o estabelecimento do Cadastro de Museus Ibero-Americanos; a fundação do 

Observatório dos Museus Ibero-Americanos; o lançamento do Portal Ibermuseus; o fomento à 

circulação de bens e exposições; o estímulo ao desenvolvimento de sistemas de classificação; 

a promoção de uma linha editorial; o desenvolvimento de mecanismos para o combate ao tráfico 

ilícito de bens culturais; o lançamento do Ano Ibero-Americano de Museus em 2008; a 

realização de eventos; e a participação integrada dos museus em comemorações de efemérides 

históricas. Esse delineamento de linhas específicas para a execução de projetos revelou a 

exequibilidade e a possibilidade de institucionalização daquilo que fora antes estabelecido em 

definições gerais. 

O documento de Salvador foi discutido na X Conferência Ibero-Americana de Ministros 

de Cultura de Valparaíso (2007), quando as delegações ali presentes concordaram em ratificar 

 

237 Tradução do autor para: �µ�O�D�� �G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�F�L�y�Q�� �G�H�� �O�D�� �V�R�F�L�H�G�D�G���� �O�D�� �F�R�Q�V�W�U�X�F�F�L�y�Q�� �G�H�� �O�D�� �L�G�H�Q�W�L�G�D�G�� �Q�D�F�L�R�Q�D�O�� �D�� �S�D�U�W�L�U�� �G�H�� �O�D��
multiculturalidad, el respeto por la diversidad cultural y lingüística, el papel del patrimonio y los museos en el desarrollo y la 
integración social y la importancia de promover procesos participativos en la construcción y desarrollo de esas políticas, de 
�I�R�U�P�D���T�X�H���U�H�V�S�R�Q�G�D�Q���D���O�R�V���L�Q�W�H�U�H�V�H�V���\���Q�H�F�H�V�L�G�D�G�H�V���G�H���O�R�V���F�L�X�G�D�G�D�Q�R�V�¶ (Lacasta, 2009). Ao abordar o Espaço Ibero-Americano, 
a autora Ana Azor Lacasta exemplificou as políticas culturais desenvolvidas fora da Europa, com exemplos do Brasil, da 
Colômbia e da Guatemala. 
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a Declaração de Salvador. No mesmo ano, na XVII Cúpula de Chefes de Estado e de Governo 

�G�H���6�D�Q�W�L�D�J�R���G�R���&�K�L�O�H�����D���S�U�R�S�R�V�W�D���I�R�L���D�S�U�R�Y�D�G�D���F�R�P�R���³�,�Q�L�F�L�D�W�L�Y�D���G�H���&�R�R�S�H�U�D�o�m�R���,�E�H�U�R-Americana 

�,�E�H�U�P�X�V�H�X�V�´�� �H�� �G�H�V�L�J�Q�R�X-�V�H�� ���������� �F�R�P�R�� �R�� �³�$�Q�R�� �,�E�H�U�R-�$�P�H�U�L�F�D�Q�R�� �G�H�� �0�X�V�H�X�V�´. A Cúpula de 

Chefes de Estado e de Governo de São Salvador, em outubro de 2008, decidiu, finalmente, 

aprovar a transformação da iniciativa em Programa Ibermuseus, o que foi garantido pelo 

compromisso orçamentário de dez Estados Nação para o seu funcionamento238. 

 

 

 

Data Local Evento Resultado 

26 a 28 de jun. 
de 2007 

Salvador, 
Bahia, Brasil 

I Encontro Ibero-
Americano de Museus 

Declaração de Salvador 

26 e 27 de jul. 
de 2007 

Valparaíso, 
Chile 

X Conferência Ibero-
Americana de Ministros de 
Cultura 

Ratificação da Declaração de Salvador 

8 a 10 de nov. 
de 2007 

Santiago, 
Chile 

XVII Conferência Ibero-
Americana de Chefes de 
Estado e de Governo 

Aprovação da Iniciativa de Cooperação Ibero-
Americana Ibermuseus / Definição de 2008 
como "Ano Ibero-Americano de Museus" 

29 a 31 de out. 
de 2008 

San 
Salvador, El 
Salvador 

XVIII Conferência Ibero-
Americana de Chefes de 
Estado e de Governo 

Transformação da "Iniciativa Ibermuseus" em 
"Programa Ibermuseus" 

 
Tabela 1 - Cronologia resumida do Programa Ibermuseus. Fonte: elaboração própria com base em informações da 

Secretaria Geral Ibero-Americana (SEGIB) e a partir de Murta e Chagas (2016). 

 
A partir dos encaminhamentos e compromissos estabelecidos, o escritório do Programa 

Ibermuseus foi inaugurado em Brasília em 2009239, junto à sede do Instituto Brasileiro de 

Museus (IBRAM). O seu principal órgão deliberativo, chamado Comitê Intergovernamental, 

foi instituído com representantes de cada um dos países financiadores, além da OEI e da SEGIB, 

e passou a reunir-se anualmente para a definição das linhas de ação do programa: educação e 

museus, patrimônio em risco, curadoria, observatório ibero-americano de museus, formação, 

capacitação, sustentabilidade, dentre outras. Paralelamente às reuniões, o programa passou a 

organizar também as edições do Encontro Ibero-Americano de Museus, espaço de trocas e 

intercâmbios de experiências entre os 22 países ibero-americanos, e que reúne acadêmicos, 

trabalhadores da área de museus, organizações sociais e representantes governamentais. 

 

238Para ser aprovado como Programa Ibero-Americano, deve-se ter um orçamento operativo mínimo que assegure o seu 
alcance e a sua sustentabilidade. Este orçamento mínimo anual é de 250.000 euros para os Programas que somente incorporem 
atividades de cooperação técnica, e de 500.000 euros para aqueles com incorporação de fundos ou outras atividades de 
Cooperação Financeira. Para a transformação em Programa Ibero-Americano, o Ibermuseus contou então com a inclusão dos 
seguintes países financiadores, que se juntaram ao Brasil, à Colômbia e à Espanha: Argentina, Chile, Equador, México, 
Portugal, República Dominicana e Uruguai. Manual Operativo de la Cooperación Iberoamericana. Disponível na Secretaria-
Geral Ibero-Americana e na Organização dos Estados Ibero-Americanos.  
239 Vide linha do tempo do Programa Ibermuseus, disponível em: http://www.ibermuseos.org/wp-
content/uploads/2018/10/linha-tempo.jpg Acesso no dia 01 de fevereiro de 2021. 
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Em cada uma das suas reuniões anuais, a emissão de declarações sugere recomendações 

e diretrizes para as políticas culturais para os museus na região ibero-americana. Além de 

servirem como documentos de orientação, os resultados de cada encontro definem também 

pautas comuns, o que possibilita a articulação dos países em blocos coesos no âmbito das 

organizações multilaterais. Exemplo disso, em junho de 2011, na Cidade do México, houve 

consenso entre os presente�V�� �S�D�U�D�� �³�L�P�S�X�O�V�L�R�Q�D�U�� �R�� �G�H�E�D�W�H�� �Q�R�� �k�P�E�L�W�R�� �G�D�� �8�1�(�6�&�2�� �V�R�E�U�H�� �D��

necessidade de celebrar um instrumento normativo internacional em relação ao patrimônio 

�P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�R�´�� ���3�U�R�J�U�D�P�D�� �,�E�H�U�P�X�V�H�X�V���� ������������240 Nos meses e anos seguintes, as negociações 

capitaneadas pelo grupo regional ibero-americano deram lugar a uma série de eventos e 

processos articulados entre a SEGIB, o Programa Ibermuseus, o IBRAM e a UNESCO, com a 

abertura das discussões para a adoção de um novo instrumento normativo voltado para os 

museus e coleções de todo o mundo. 

As fases para a adoção das normativas da UNESCO, sejam elas recomendações ou 

convenções, são reguladas por normas próprias advindas da sua Constituição �± definidas em 

seu artigo IV, parágrafo 4º241 �± e regidas por procedimentos definidos pela Conferência Geral 

da organização242. Os ritos iniciam-se com os estudos preliminares relacionados aos aspectos 

técnicos e legais das questões a serem reguladas no nível internacional, documentos que devem 

ser submetidos à Direção Executiva que, em seguida, avalia a inclusão da proposta na agenda 

da Conferência Geral da UNESCO. Após analisar o processo, a Conferência Geral decide sobre 

a necessidade da regulação proposta e sobre a forma a ser adotada: se uma recomendação, uma 

convenção ou uma declaração. O processo passa então à recepção e à análise das opiniões dos 

Estados-Membros e, à luz desses comentários e observações, o Diretor-Geral prepara um 

relatório final com a proposta de redação do instrumento, que é votado na Conferência-Geral 

da UNESCO. 

Em 2011, a solicitação articulada pelos países ibero-americanos e expressa na 

Declaração da Cidade do México (Programa Ibermuseus, 2011), foi acolhida pela 36ª 

 

240 Tradução do autor para excerto da Declaração da Cidade do México: �µ�6�R�O�L�F�L�W�D�Q���D��la SEGIB traslade a las instancias de la 
Conferencia Iberoamericana la presente Declaración así como impulsar el debate en el ámbito de UNESCO acerca de la 
�Q�H�F�H�V�L�G�D�G�� �G�H�� �F�H�O�H�E�U�D�U�� �X�Q�� �L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�� �Q�R�U�P�D�W�L�Y�R�� �L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�� �H�P�� �U�H�O�D�F�L�y�Q�� �D�O�� �S�D�W�U�L�P�R�Q�L�R�� �P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�R�¶. (Programa 
Ibermuseos, 2011). Disponível em: http://www.ibermuseos.org/wp-content/uploads/2014/11/V.EIM_Declaracion_Mexico-
2011-ESP-assinada.pdf Acesso no dia 01 de fevereiro de 2021. 
241 Texto original do Art. IV, § 4º: �µ�7�K�H���*�H�Q�H�U�D�O���&�R�Q�I�H�U�H�Q�F�H���V�K�D�O�O�����L�Q���D�G�R�S�W�L�Q�J���S�U�R�S�R�V�D�O�V���I�R�U���V�X�E�P�L�V�V�L�R�Q���W�R���W�K�H���0�H�P�E�H�U���6�W�D�W�H�V����
distinguish between recommendations and international conventions submitted for their approval. In the former case a majority 
vote shall suffice; in the latter case a two-thirds majority shall be required. Each of the Member States shall submit 
recommendations or conventions to its competent authorities within a period of one year from the close of the session of the 
�*�H�Q�H�U�D�O���&�R�Q�I�H�U�H�Q�F�H���D�W���Z�K�L�F�K���W�K�H�\���Z�H�U�H���D�G�R�S�W�H�G�¶. (UNESCO, 1945). 
242 �9�L�G�H�����µRules of Procedure concerning recommendations to Member States and international conventions covered by the 
terms of Article IV, paragraph 4, of the Cons�W�L�W�X�W�L�R�Q�¶����(UNESCO, 2012). 
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Conferência Geral da UNESCO e incluída na agenda da 190ª Sessão do Conselho Executivo da 

organização243. No ano seguinte, o Rio de Janeiro recebeu uma reunião de especialistas para 

�G�L�V�F�X�W�L�U�� �D�� �U�H�O�H�Y�k�Q�F�L�D�� �G�H�� �X�P�� �Q�R�Y�R�� �L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�� �Q�R�U�P�D�W�L�Y�R�� �S�D�U�D�� �D�� �³�3�U�R�W�H�o�m�R�� �H�� �3�U�R�P�R�o�m�R�� �G�R��

�3�D�W�U�L�P�{�Q�L�R�� �0�X�V�H�R�O�y�J�L�F�R�� �H�� �G�D�V�� �&�R�O�H�o�}�H�V�´���� �F�R�P�� �R�� �D�S�R�L�R�� �G�R�� �,�E�H�U�P�X�V�H�X�V�� �H�� �G�R�� �,�%�5�$�0���� �2��

documento final do encontro foi enviado para o Conselho Executivo da UNESCO, com 

expressões de preocupação relacionadas à qualificação de pessoal nos museus e considerações 

�V�R�E�U�H���D���U�H�O�H�Y�k�Q�F�L�D���G�D�V���Q�R�Y�D�V���W�H�F�Q�R�O�R�J�L�D�V���H���G�R���³�D�Y�D�Q�o�R���G�D���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R���V�R�F�L�D�O���H���H�F�R�Q�{�P�L�F�D��das 

�L�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V���P�X�V�H�D�L�V���H�P���W�R�G�R���R���P�X�Q�G�R�´�����3�U�R�J�U�D�P�D���,�E�H�U�P�X�V�H�X�V���������������� 

Em 2012, o Conselho Executivo encaminhou à Direção Geral da UNESCO a requisição 

para o desenvolvimento dos estudos preliminares referentes à proposta do novo instrumento 

normativo (UNESCO, 2012). Foram consideradas, então, duas abordagens para o estudo: uma 

�U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�D�� �D�� �D�V�S�H�F�W�R�V�� �O�H�J�D�L�V���� �D�� �F�D�U�J�R�� �G�H�� �3�D�W�U�L�F�N�� �-���� �2�¶�.�H�H�I�H���� �H�� �R�X�W�U�D�� �U�H�I�H�U�H�Q�W�H�� �j�V�� �T�X�H�V�W�}�H�V��

museológicas, coordenada por François Mairesse. A análise de Mairesse fez notar a inserção 

da nova museologia e da sociomuseologia nos debates para a adoção do novo instrumento 

normativo, algo que partiu dos documentos e referências que apoiaram as discussões então 

empreendidas, como a Mesa de Santiago, de 1972, e a Declaração de Salvador, de 2007. O 

autor destacou:  

 

 
a este respeito, este tipo de museologia �± museologia social ou sociomuseologia, ecomuseologia ou nova 
museologia �± tem surgido principalmente nos países latinos (de língua francesa, portuguesa e espanhola). 
O MINOM reúne algumas destas iniciativas a nível internacional, enquanto jornais e blogs 
especializados, como o de Hugues de Varine, fornecem informações regulares sobre a sua atividade244. 
Nessa perspectiva, destacada em Santiago em 1972, os museus representam uma ferramenta política em 
todos os sentidos do termo, ligados à vida da cidade ou comunidade e profundamente envolvidos nas 
questões que elas enfrentam245. (Mairesse, 2012, p.23-24). 

 

Do consenso dos estados ibero-americanos em 2011 até a aprovação da recomendação, 

na 38a Conferência Geral, passaram-se mais de quatro anos. Por se tratar de uma organização 

multilateral, com a reunião de países com diferenças abissais, a construção de consensos é 

 

243 De acordo com as atas da Conferência Geral: �µ�7�K�H���*�H�Q�H�U�D�O���&�R�Q�I�H�U�H�Q�F�H�����«����Decides to include the examination of this 
�P�D�W�W�H�U���L�Q���W�K�H���S�U�R�Y�L�V�L�R�Q�D�O���D�J�H�Q�G�D���R�I���W�K�H���������W�K���V�H�V�V�L�R�Q���R�I���W�K�H���(�[�H�F�X�W�L�Y�H���%�R�D�U�G���X�Q�G�H�U���W�K�H���K�H�D�G�L�Q�J���µ�3�U�R�W�H�F�W�L�R�Q���D�Q�G���Sromotion of 
�P�X�V�H�X�P�V���D�Q�G���F�R�O�O�H�F�W�L�R�Q�V�¶�¶. (UNESCO, 2011, p. 57). 
244 François Mairesse menciona nessa citação os Cadernos de Sociomuseologia da ULHT e o blog mantido à época por 
Hugues de Varine (World Interactions). (Mairesse, 2012, p.24).  

245 Tradução do autor para: �µ�,�Q���W�K�L�V���U�H�V�S�H�F�W�����W�K�L�V���W�\�S�H���R�I���P�X�V�H�R�O�R�J�\���± social museology or sociomuseology, ecomuseology or 
new museology �± has emerged mainly in the Latin countries (French-, Portuguese- and Spanish-speaking). MINOM gathers 
together a number of these initiatives on an international level, while specialised journals and blogs, such as that of Hugues 
de Varine, provide regular information on their activities. In this perspective, highlighted in Santiago in 1972, museums 
represent a political tool in every sense of the term, connected to the life of the city or community and deeply involved in the 
�L�V�V�X�H�V���W�K�D�W���L�W���I�D�F�H�V�¶�� (Mairesse, 2012, p.23-24). 
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complexa e morosa, ainda que, no caso do instrumento normativo proposto, o processo tenha 

sido considerado extremamente ágil e fluído (Camacho et al., 2016). A diversidade dos textos 

presente nas 53 contribuições recebidas de 42 países evidenciou as diferenças de contextos e de 

interesses de cada delegação nacional no panorama global246: aspectos identitários foram 

evocados por países latino-americanos, como o Equador; a representação da Turquia 

manifestou a urgência do combate ao tráfico ilícito, por meio, por exemplo, da divulgação e do 

aprimoramento das Red Lists; a delegação do Chade expressou a indispensável necessidade de 

formação de profissionais de museus, ponto frágil em vários países africanos; a China enfatizou 

os aspectos econômicos das instituições, considerando também o poder das indústrias turísticas; 

o privatismo da gestão dos museus foi salientado pela representação da Holanda; e até 

posicionamentos contrários ao novo instrumento foram destacados, como as considerações 

norueguesas sobre os custos gerados em tempos de austeridade. Os posicionamentos e as 

preocupações abordaram desde revisões conceituais e sugestões terminológicas até a evocação 

de instrumentos relacionados à proteção de bens culturais em conflitos armados, e no dia 17 de 

novembro de 2015 a UNESCO aprovou o novo instrumento normativo: a Recomendação Sobre 

a Proteção e a Promoção dos Museus e Coleções, de sua Diversidade e de sua Função na 

Sociedade (UNESCO, 2015). 

 

 

Data Local Evento Resultado 

8 a 10 de 
junho de 
2011 

Cidade do 
México, 
México 

V Encontro Ibero-
Americano de Museus 

Consenso dos presentes sobre a necessidade de 
encaminhamentos à Unesco para a celebração de um 
novo instrumento normativo. 

2 de agosto 
de 2011 

Assunção, 
Paraguai 

XIV Conferência Ibero-
Americana de Cultura 

Solicitação à Segib que impulsione o debate sobre a 
criação do novo IN junto à Unesco. 

27 de 
outubro de 
2011 

Paris, 
França 

36a Conferência Geral da 
Unesco 

- Acolhimento do pedido da delegação brasileira de 
�S�U�R�S�R�V�W�D�� �G�H�� �U�H�V�R�O�X�o�m�R�� �U�H�O�D�W�L�Y�D�� �j�� �³Protection and 
Promotion of Museum Heritage and Collections�´�� 
- Aprovado o exame da matéria na agenda provisória 
da 190a sessão do Conselho Executivo da Unesco, com 
�D���D�G�P�L�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���H���Y�D�O�R�U���G�H���X�P�D���³�G�p�F�D�G�D���P�X�Q�G�L�D�O���G�R��
�S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R���P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�R�´�� 

11 a 14 de 
julho de 
2012 

Rio de 
Janeiro, 
Brasil 

Reunião de Especialistas 
na Proteção e Promoção 
de Museus e Coleções 

�'�R�F�X�P�H�Q�W�R���G�H���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D�����³�&�R�Q�F�O�X�V�}�H�V���H��
recomendações finais adotadas para o relatório de 
�D�Y�D�O�L�D�o�m�R�´�� 

3 a 18 de 
outubro de 
2012 

Paris, 
França 

190a reunião do Conselho 
Executivo da Unesco  

Requisição à Diretora-Geral da Unesco para o 
desenvolvimento de estudos preliminares em termos 
técnicos, legais e museológicos sobre a pertinência do 
novo IN para a avaliação na 191a reunião do 
Conselho Executivo. 

 

246 As contribuições de cada país podem ser consultadas nos documentos enviados pelos mesmos à Unesco e disponíveis no 
site da instituição: http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/museums/recommendation-on-the-protection-and-
promotion-of-museums-and-collections/ Acesso no dia 01 de fevereiro de 2021. 
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Outubro de 
2012 a abril 
de 2013 

- Estudos preliminares Estudos preliminares �± aspectos técnicos e legais 
���3�D�W�U�L�F�N���-�����2�¶�.�H�H�I�H�����H���D�V�S�H�F�W�R�V���P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�R�V��
(François Mairesse). 

10 a 26 de 
abril de 
2013 

Paris, 
França 

191a reunião do Conselho 
Executivo da Unesco 

Recomendação à 37a Conferência Geral para o 
convite à preparação do texto preliminar de um novo 
IN, na forma de Recomendação. 

Novembro 
de 2013 

Paris, 
França 

37a Conferência Geral da 
Unesco 

Decisão pela adoção de um novo IN, na forma de 
Recomendação. 

11 de 
setembro de 
2014 

Paris, 
França 

Envio de Relatório 
Preliminar aos Estados-
Parte 

Solicitação de comentários e observações. 

27 e 28 de 
maio de 
2015 

Paris, 
França 

Reunião 
Intergovernamental de 
Especialistas (Categoria 
II)  

Texto provisório da recomendação �± enviado aos 
países membros para emendas. 

17 de 
novembro 
de 2015 

Paris, 
França 

38a Conferência Geral da 
Unesco 

Aprovação da Recomendação. 

Tabela 2 - Cronologia resumida de aprovação da Recomendação da UNESCO de 2015. Fonte: elaboração própria a partir 
de informações do website da Unesco e a partir de Díaz e Murta (2017). 

 

 

O texto da nova recomendação aprovada foi elaborado num processo de construção de 

acordos, ponto comum em debates nos organismos internacionais multilaterais, onde as 

propostas para a redação dos textos normativos são negociadas e articuladas entre as 

representações nacionais247. A diversidade de contribuições recebidas e discutidas gerou um 

documento amplo e de referência para as políticas culturais para os museus em todo o mundo. 

Os museus foram identificados na introdução do documento como meios e espaços para a 

salvaguarda da diversidade cultural no século XXI, e a recomendação apresentou claras 

aproximações às agendas das Nações Unidas ao abordar a promoção do desenvolvimento 

sustentável e dos direitos humanos, por exemplo. O documento, ademais, reconheceu a 

necessidade de políticas de salvaguarda não somente para os acervos dos museus, mas também 

para outras instituições com coleções museológicas. Em um documento de consenso, com todas 

as suas limitações, a função social foi explicitamente abordada e colocada no cerne das 

discussões em torno das �S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �G�R�V�� �H�V�W�D�G�R�V�� �V�L�J�Q�D�W�i�U�L�R�V���� �³�$�� �I�X�Q�o�m�R�� �V�R�F�L�D�O�� �G�R�V��

�P�X�V�H�X�V���� �M�X�Q�W�R�� �F�R�P�� �D�� �S�U�H�V�H�U�Y�D�o�m�R�� �G�R�� �S�D�W�U�L�P�{�Q�L�R���� �F�R�Q�V�W�L�W�X�L�� �R�� �V�H�X�� �S�U�R�S�y�V�L�W�R�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O���´��

(UNESCO, 2015, art. 30). 

O ganho de inserção conceitual e política para a sociomuseologia em contexto global 

deve, sobretudo, ser reconhecido. A função social dos museus foi abordada em um apartado 

�H�V�S�H�F�t�I�L�F�R�����H�P���W�U�r�V���S�D�U�i�J�U�D�I�R�V���L�Q�V�H�U�L�G�R�V���H�Q�W�U�H���D�V���³�T�X�H�V�W�}�H�V���S�D�U�D���R�V���P�X�V�H�X�V���Q�D���V�R�F�L�H�G�D�G�H�´�����Q�R��

artigo 16, os Estados foram encorajados a sublinhar a função social dos museus expressa na 

 

247 Para informações sobre esses processos de negociação durante a redação da Recomendação de 2015, a partir do 
depoimento da representação portuguesa, vide: Camacho et al. (2016). 
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Declaração de Santiago do Chile; no artigo 17, os museus foram destacados como espaços 

públicos vitais com um importante papel na construção da cidadania, no desenvolvimento de 

laços sociais, no compromisso com a acessibilidade física e cultural, e na promoção dos direitos 

humanos e da equidade de gênero; e o artigo 18 recomendou que os países tomem medidas para 

relações construtivas entre os museus e as populações indígenas, inclusive com o uso de 

legislações para a restituição de bens culturais. (UNESCO, 2015). 

Para a redação da Recomendação de 2015, a UNESCO realizou reuniões com 

especialistas dos países membros, onde as contribuições foram debatidas, negociadas e 

convergiram para os temas comuns expressos no instrumento normativo. A representação 

ibero-americana foi, através do Ibermuseus, garantida pela presença da colombiana María 

Cristina Díaz, então representante do Comitê Executivo do programa. Após uma das reuniões 

realizadas em Paris, aquando da redação do documento submetido à Conferência Geral da 

UNESCO, a representante colombiana apresentou um relato que sintetizou a importância da 

recomendação para o setor de museus e para as políticas culturais: 

 

 

A proposta liderada pela América Latina, sob a liderança do Brasil, permitiu à Recomendação 
incorporar, definir, proteger e promover tanto Museus, como entidades com acervo 
museológico de vocação pública, reconhecendo neste sentido amplo, processos de gestão do 
conhecimento, acesso ao público e inclusão social. Da mesma forma, o instrumento 
normativo da UNESCO confirma a importância das funções de preservação, pesquisa e 
comunicação dos museus e coleções, ratifica a sua função social e estabelece o seu papel no 
mundo globalizado; e ao mesmo tempo evidencia o seu impacto na economia e na qualidade 
de vida. Finalmente, o instrumento gera uma plataforma para o desenvolvimento de políticas 
para os Estados membros aplicarem de acordo com as suas jurisprudências. (...) Esta 
Recomendação será um farol para o desenvolvimento de políticas setoriais nos países 
membros248. (Díaz, 2015). 

 

Os três processos e documentos analisados apresentam peculiaridades que os 

aproximam em termos conceituais e paradigmáticos, expressas em vários pontos identificados: 

os movimentos das décadas de 1960 e 1970; as suas influências na Mesa de Santiago; as 

contestações no interior de instituições como o ICOFOM; a nascença da nova museologia �± 

como movimento, como teoria e como prática; os aprofundamentos teóricos e práticos da 

 

248 Tradução do autor para: �µ�/�D���S�U�R�S�X�H�V�W�D���O�L�G�H�U�D�G�D���S�R�U���,�E�H�U�R�D�P�p�U�L�F�D�����H�Q���F�D�E�H�]�D���G�H���%�U�D�V�L�O�����S�H�U�P�L�W�L�y���T�X�H���O�D���5�H�F�R�P�H�Q�G�D�F�L�y�Q��
incorpore, defina, proteja y promueva tanto a los Museos, así como a las entidades con colecciones museográficas con 
vocación pública, reconociendo en este sentido amplio, procesos de gestión del conocimiento, acceso al público e inclusión 
social. Así mismo el instrumento normativo de la Unesco corrobora la importancia de las funciones de preservación, 
investigación y comunicación de los museos y de las colecciones, ratifica su rol social y establece el papel de estas en el mundo 
globalizado; y al igual que hace evidente sobre su impacto en la economía y la calidad de vida. Finalmente el instrumento 
genera una plataforma para el desarrollo de políticas para que los estados miembros apliquen de acuerdo a su jurisprudencia. 
���«�����(�V�W�D���5�H�F�R�P�H�Q�G�D�F�L�y�Q���V�H�U�i���X�Q���I�D�U�R���S�D�U�D���H�O���G�H�V�D�U�U�R�O�O�R���G�H���S�R�O�t�W�L�F�D�V���V�H�F�W�R�U�L�D�O�H�V���H�Q���O�R�V���S�D�t�V�H�V���P�L�H�P�E�U�R�V�¶. (Díaz, 2015).  
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museologia social e da sociomuseologia; os processos políticos dos anos 2000 que facilitaram 

as articulações ibero-americanas em torno do Ibermuseus e da valorização da função social dos 

museus; e finalmente os ritos da UNESCO para a aprovação da Recomendação de 2015. Em 

termos práticos, cada um dos três processos teve resultados distintos: a Mesa de Santiago 

aprofundou discussões que subsidiaram a emergência da nova museologia, além de exercer 

influência sobre políticas nacionais para os museus, como no caso do México249; a Declaração 

de Salvador, de âmbito regional, resultou na implementação de um Programa com dotação 

orçamentária própria, estrutura organizacional e órgãos de decisão política; e a Recomendação 

da UNESCO, global, gerou um documento de consenso com a convergência de amplas 

demandas e discussões, e ainda que apresente fragilidades por ser um instrumento não 

vinculante, trouxe a função social dos museus, apregoada pela nova museologia e pela 

sociomuseologia, para o centro da mais representativa organização internacional multilateral 

da área cultural250. 

Ainda que cada processo possa ser analisado isoladamente, considerando, por exemplo, 

as suas inspirações e resultados, uma observação agrupada, ao sublinhar pontos de conexão 

entre os processos históricos e sociais, permite uma percepção aprofundada sobre a presença de 

correntes do pensamento museológico �± como a nova museologia e a sociomuseologia �± nas 

instituições. Ao aprovarem a Recomendação de 2015, os Estados não assumiram somente um 

posicionamento retórico, mas compromissos políticos de vincular os direitos humanos, a 

cidadania, os direitos culturais e as agendas do desenvolvimento sustentável a políticas culturais 

socialmente engajadas. Os posicionamentos e compromissos assumidos por cada país 

expressam, por um lado, uma pressão pela execução orçamentária direta de ações vinculadas à 

função social dos museus. Por outro lado, facilitam um ponto que talvez seja ainda mais 

importante: a geração de atmosferas que favoreçam a emergência de novas experiências, com 

o fortalecimento das redes de profissionais, comunidades, ativistas, artistas e acadêmicos 

associados à museologia social. 

 

 

249 Durante as reuniões em Santiago, a representação mexicana ofereceu o Museu Nacional de Antropologia como um centro 
�S�D�U�D���R���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���G�H���X�P���S�U�R�M�H�W�R���S�L�O�R�W�R���D�V�V�R�F�L�D�G�R���D�R���³�P�X�V�H�X���V�R�F�L�D�O�´����(Mesa Redonda de Santiago de Chile, 1972, p.63). 
Hugues de Varine mencionou, em 1984, que �µ�O�D�V���H�[�S�H�U�L�H�Q�F�L�D�V���G�H���³�F�D�V�D���G�H�O���P�X�V�H�R�´���\���G�H���P�X�V�H�R�V���O�R�F�D�O�H�V�����H���L�Q�F�O�X�V�R���H�V�F�R�O�D�U�H�V����
�O�H���G�H�E�H�Q���P�X�F�K�R���D���O�D���G�R�F�W�U�L�Q�D���G�H�O���P�X�V�H�R���L�Q�W�H�J�U�D�O�¶�� (Varine, 1984). 
250 Diferentemente do processo da Declaração de Salvador, não foi criado um programa ou um órgão específico associado ao 
instrumento normativo, embora o próprio François Mairesse houvesse proposto a criação de um observatório para a execução 
de ações específicas, sugerido em diversas passagens do relatório apresentado, por exemplo, nas suas páginas 5, 44, 45, 47, 48 
e 51. (Mairesse, 2012). 
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2.3 Sociomuseologia em processo 
 

Pela discussão empreendida no subcapítulo anterior, foi possível perceber como a nova 

museologia esteve presente nos debates internacionais que resultaram em documentos de 

referência para as políticas culturais para os museus. O estudo desses processos institucionais 

e dos documentos gerados pelas organizações �± em seminários, mesas redondas e encontros de 

técnicos, ativistas, acadêmicos, artistas, comunidades, gestores, representações burocráticas etc. 

�± deve ser considerado sob ao menos três prismas: a compreensão dos materiais gerados como 

documentação histórica referente aos períodos abordados; o entendimento da retroalimentação 

existente entre as práticas e as teorizações sobre a Cultura, o Patrimônio e a Museologia; e a 

noção de que as discussões empreendidas ultrapassam o mero exercício retórico, uma vez que 

legitimam processos e projetos socioculturais vinculados a agendas políticas e ideológicas. O 

segundo e o terceiro prisma �± a retroalimentação teórico-prática e a superação da interpretação 

da retórica como alienada dos processos sociais e políticos �± são também percebidos na análise 

de suas especificidades em diferentes períodos históricos. Essas três perspectivas atravessam as 

apreciações propostas neste subcapítulo, que se desenvolve com base nos estudos do autor 

durante a sua investigação doutoral através das observações de casos em Portugal e no Brasil, 

de processos registrados na história da nova museologia e das suas inter-relações com o 

desenvolvimento da sociomuseologia nas últimas décadas. 

A história da nova museologia e o surgimento do MINOM estão diretamente 

relacionadas às manifestações das décadas de 1960 e 1970 e à maneira como o setor museal 

respondia às demandas sociais do período. Há uma farta massa documental que possibilita essa 

abordagem histórica com diferentes perspectivas, seja na observação das relações entre os 

museus e os movimentos sociais, nas respostas institucionais dos poderes locais e das 

organizações internacionais, na incorporação do museu como ferramenta própria de apoio às 

demandas das comunidades locais ou nas interpretações e teorizações encontradas no ambiente 

acadêmico. As experiências de renovação museológica que surgiram a partir desse período 

emergiram dos processos sociais e políticos observados: os movimentos sociais da 

Contracultura, as manifestações pelos direitos civis nos EUA, as lutas pela independência em 

países africanos, movimentos sociais, indígenas e de direito à terra na América Latina, 

pacifistas, ambientalistas, hippies, feministas e inúmeros outros associados, de uma maneira ou 

de outra, a lutas pelos direitos humanos e culturais. Além dos contextos e teorizações, alguns 

exemplos das práticas de renovação estão inerentemente integrados à discussão dessa 

sociomuseologia em processo, algo que se verifica nas conexões existentes entre experiências 
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geograficamente dispersas, mas reunidas em pautas globais que trazem para um universo de 

proximidades museus conceitualizados com diferentes adjetivações e nomenclaturas: museus 

comunitários, populares, de bairro ou de vizinhança (neighbourhood museums), de território, 

ecomuseus, museus sociais etc. 

As experiências de renovação dos museus trouxeram o desenvolvimento local e a 

mudança social para o centro dos debates, quando grupos de profissionais, instituições, 

comunidades e acadêmicos passaram a advogar pela participação dos diversos grupos sociais 

nas experiências museais. Na década de 1970, as reflexões sobre o museu templo e o museu 

fórum enfatizaram o papel do museu como espaço de debate político (Cameron, 1971; Primo, 

2014), e nos anos posteriores, as discussões sobre o ativismo251, a participação das comunidades 

(Simon, 2010) e o protagonismo dos museus na promoção da coesão e da justiça social foram 

aprofundados em todo o mundo. O caso da exposição no Museu de Anacostia, em Washington, 

destinada à busca de soluções para os problemas da infestação de ratos na região, tornou-se 

uma das referências para a nova museologia e, posteriormente, para a museologia social 

(Chagas et al., 2018). Em texto publicado em 1971, o seu diretor, John Kinard, mencionara que 

�³�R���P�X�V�H�X���V�H�U�Y�H���D�R�V���K�R�P�H�Q�V���V�H�����G�H���I�D�W�R�����V�H���S�U�H�R�F�X�S�D���G�L�U�H�W�D�P�H�Q�W�H���F�R�P���R���K�R�P�H�P���G�H���K�R�M�H���H���G�H��

�D�P�D�Q�K�m�´252 (Kinard, 1971), discurso que ecoou nas discussões que trouxeram as inquietações 

do tempo presente para os museus, pontos fulcrais da Mesa de Santiago (1972) e da museologia 

social. 

A teorização sobre esses processos desenvolveu-se a partir de contextos sócio-históricos 

e seus desdobramentos conceituais que culminaram em movimentos epistemológicos como a 

ecomuseologia, as museologias alternativas, ou alter-museologia (Mayrand, 2007; 2009), a 

museologia dos museus integrados e integrais, a economuseologia (Simard, 1989; Simard e 

Trudel, 2014), a nova museologia, a museologia crítica (Lorente, 2006), a museologia social e 

a sociomuseologia. As nuances de cada uma dessas abordagens foram reveladas a partir dos 

termos e referências utilizados, das experiências analisadas e dos seus contextos de realização. 

Algumas das aproximações latinas foram discutidas nas páginas anteriores, nas vinculações 

entre os ecomuseus, a nova museologia, a formação do MINOM, o Programa Ibermuseus e as 

articulações em torno da função social dos museus, aprofundadas desde a Mesa de Santiago, 

 

251 A Universidade de Leicester, no Reino Unido, reúne investigações e vários trabalhos sobre museus e ativismo, alguns 
deles publicados pela série �µ�0�X�V�H�X�P�� �0�H�D�Q�L�Q�J�V�¶, da Routledge / Taylor & Francis Group. Informações em: 
https://www.routledge.com/Museum-Meanings/book-
series/SE0349#:~:text=About%20the%20Series&text=Museum%20Meanings%20presents%20new%20research,as%20withi
n%2C%20the%20cultural%20sphere. Acesso no dia 6 de fevereiro de 2021. 
252 Tradução do autor para: �µ�7�K�H���P�X�V�H�X�P���V�H�U�Y�H�V���P�D�Q���L�I�����L�Q���I�D�F�W�����L�W���F�R�Q�F�H�U�Q�V���L�W�V�H�O�I���G�L�U�H�F�W�O�\���Z�L�W�K���W�K�H���P�D�Q���R�I���W�R�G�D�\���D�Q�G���W�R�P�R�U�U�R�Z�¶. 
(Kinard, 1971). 
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em 1972. O protagonismo ibero-americano tornou-se então explícito nos processos associados 

à Recomendação da UNESCO de 2015, com os evidentes aprofundamentos sobre a função 

social dos museus (UNESCO, 2015, art. 16, 17 e 18). As referências de processos museais em 

todo o mundo, ademais, enriqueceram esse debate, com reflexões que em muito contribuíram 

e contribuem para o estudo das problemáticas da museologia social, sintetizadas na ideia de que 

�³�D���Y�L�V�m�R���U�H�V�W�U�L�W�L�Y�D���G�D���P�Xseologia como técnica de trabalho orientada para as coleções tem dado 

lugar a um novo entender e práticas museológicas orientadas para o desenvolvimento da 

�K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�´�����0�R�X�W�L�Q�K�R�����������������S������������ 

As reflexões sobre o que significaram os anos 1960 e 1970 para as relações entre os 

movimentos sociais, a cultura e os poderes públicos são cruciais para compreender a 

emergência dos novos pensamentos museais e suas influências nas décadas seguintes, 

perceptíveis mais de meio século depois em experiências comunitárias, nas políticas culturais 

e nos debates acadêmicos. No período citado, os Estados Nacionais responderam de maneiras 

distintas aos movimentos sociais, muitas vezes por meio do exercício autoritário do poder 

político, como nas ditaduras latino-americanas, na repressão aos movimentos sociais na Europa 

e nas guerras contra os libertários africanos. Por outro lado, a queda de regimes autoritários, 

caso da Revolução dos Cravos em Portugal, em 1974, trouxe alguma esperança às utopias 

desenhadas nos anos anteriores, através das pressões dos movimentos sociais por mudanças na 

condução das políticas públicas. A Mesa de Santiago surgiu como uma expressão de um projeto 

voltado ao desenvolvimento local e às transformações sociais frente ao embate político que 

almejava o silenciamento dos movimentos sociais na América Latina, em um processo que 

ocorria em toda a região253. A fala de abertura do Diretor de Bibliotecas, Arquivos e Museus 

do Chile (DIBAM), Juvencio Valle, em Santiago,254 expressou bem o processo histórico latino-

americano e as articulações então desenroladas em 1972: 

 

nossa preocupação de hoje é que chegue a conviver com elas (as musas) o povo tumultuoso. 
A entidade povo, como conglomerado total, tem estado sempre à margem dessas fontes 
essenciais para o estudo e a compreensão do passado do homem e de seu ambiente255 . (Del 
Valle, 1972, p.23) 

 

253 Em 1972, o Brasil já era governado por uma ditadura militar �± razão principal da negação à participação de Paulo Freire 
na Mesa de Santiago. No caso chileno, em 1973, o golpe do General Pinochet brecou brutalmente os projetos políticos voltados 
para o desenvolvimento social no país. Outros vizinhos foram também governados por ditaduras militares no período abordado, 
como o Paraguai (1954 �± 1989), a Argentina (1966 �± 1973 e 1976 �± 1983) e o Uruguai (a partir de 1973). 
254 Poeta chileno, foi Diretor de Bibliotecas, Arquivos e Museus do Chile (DIBAM) entre 1971 e 1973. Em 1966, recebeu o 
Prêmio Nacional de Literatura do Chile. 
255 Tradução do autor para: �µ�Q�X�H�V�W�U�D���S�U�H�R�F�X�S�D�F�L�y�Q���G�H���K�R�\���H�V���T�X�H���O�O�H�J�X�H���D���F�R�Q�Y�L�Y�L�U���F�R�Q���H�O�O�D�V�����O�D�V���P�X�V�Ds) el pueblo tumultuoso. 
La entidad pueblo, como conglomerado total, ha estado siempre al margen de estos resortes clave para el estudio y 
�F�R�P�S�U�H�Q�V�L�y�Q���G�H�O���S�D�V�D�G�R���G�H�O���K�R�P�E�U�H���\���G�H���V�X���P�H�G�L�R�¶. (Del Valle, 1972, p.23) 
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Os resultados da Mesa de Santiago ajudaram a legitimar agendas políticas específicas, 

como no caso do fomento a experiências comunitárias no México com o desenvolvimento do 

projeto Casa del Museo e do Programa Nacional de Museus Comunitários, ainda na década de 

1970 (Camarena et al, 1994; Méndez Lugo, 2008). Os documentos e conceitos de Santiago 

foram também utilizados como referência em diversas ocasiões nos anos posteriores, conforme 

já discutido nesta tese �± na emergência da nova museologia, na formação do MINOM e, mais 

de três décadas depois, como inspiração para a Declaração de Salvador, para o Programa 

Ibermuseus e para as políticas culturais em vários países, a exemplo do Programa Pontos de 

Memória, no Brasil (Pereira, 2018; Monteiro, 2016) e do Plan Museos+Sociales, na Espanha256. 

Em 2017, após a XVIII Conferência Internacional do MINOM, a Declaração de 

�&�y�U�G�R�E�D���S�U�H�F�R�Q�L�]�R�X���R���S�U�L�Q�F�t�S�L�R���G�H���T�X�H���³�D���P�X�V�H�R�O�R�J�L�D���T�X�H���Q�m�R���V�H�U�Y�H���S�D�Ua a vida, não serve para 

�Q�D�G�D�´�� ���0�,�1�2�0���� �������������� �P�R�W�H�� �U�H�S�H�W�L�G�R�� �H�P�� �G�L�Y�H�U�V�D�V�� �R�F�D�V�L�}�H�V�� �S�R�U�� �S�H�Q�V�D�G�R�U�H�V�� �F�R�P�R�� �0�D�U�L�R��

Chagas (2017) e Pedro Pereira Leite (2017), e que reflete os movimentos observados na Ibero-

América a partir do início dos anos 2000. As iniciativas de memória social e comunitária que 

acompanharam e acompanham esse movimento, que envolve ativistas, artistas, acadêmicos e 

�J�U�X�S�R�V���V�R�F�L�D�L�V�����W�U�R�X�[�H�U�D�P���D���S�H�U�F�H�S�o�m�R���G�R�V���F�K�D�P�D�G�R�V���µ�P�X�V�H�X�V���E�L�y�I�L�O�R�V�¶�����G�H�I�H�Q�G�L�G�R�V���S�R�U���0�D�U�L�R��

Chagas como iniciativas de amor à vida, opostos à necrofilia e ao amor à morte presentes nos 

museus tradicionais (Chagas, 2015). Em oposição às grandes coleções colonialistas, assim 

�F�R�P�R���j�V���S�D�U�D�I�H�U�Q�i�O�L�D�V���U�R�E�R�W�L�]�D�G�D�V���G�R�V���³�Q�R�Y�R�V���P�X�V�H�X�V���L�P�S�H�U�L�D�L�V�´�����0�R�X�W�L�Q�K�R�������������������������������I�H�]-

se notar a biofilia dos museus comunitários e sociais em várias partes do mundo, que trouxeram 

esse aspecto de museus vivos, conectados à vida social das comunidades: 

 

 

Acionados pelos movimentos sociais como mediadores entre tempos distintos, grupos sociais 
distintos e experiências distintas os museus se apresentam como práticas comprometidas com 
a vida, com o presente, com o cotidiano, com a transformação social e são eles mesmos entes 
e antros em movimento (museus biófilos). (Chagas, 2011, p.7). 

 

Um dos exemplos observados durante a pesquisa doutoral foi o Museu do Casal de 

Monte Redondo (MCMR), em Portugal, caso que reflete de forma clara esse processo de 

associação entre os conceitos e as experiências no âmbito das instituições, das academias e das 

comunidades. O museu nasceu no contexto posterior à Revolução dos Cravos (1974), numa 

convergência entre os desejos de memória das comunidades, o fervor dos movimentos 

 

256 Informações disponíveis em: https://www.culturaydeporte.gob.es/museosmassociales/presentacion.html Acesso no dia 11 
de fevereiro de 2021. 
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associativistas do interior de Portugal e a atuação de personalidades de referência na criação do 

MINOM, como Mario Moutinho, Pierre Mayrand, Alfredo Tinoco e Hugues de Varine257. O 

MCMR, ademais, esteve presente na história recente da museologia social em Portugal: entre 

2018 e 2019, um grupo de alunos e professores do Departamento de Museologia da ULHT 

desenvolveu, em conjunto com a diretoria do museu e com as comunidades locais, um projeto 

para a sua reestruturação que foi premiado pelo Programa Ibermuseus258. As ações 

empreendidas envolveram a limpeza dos espaços do museu, a organização das coleções, a 

higienização, o acondicionamento e a conservação preventiva do acervo. Além disso, após 

reuniões com as comunidades locais, foram desenvolvidos processos formativos de 

conservação de coleções pessoais, cidadania e memória, e foram debatidos problemas do tempo 

presente, como acessibilidade e segurança no trânsito. O projeto foi finalizado com a abertura 

de uma exposição com curadoria compartilhada entre o museu, a academia e as comunidades. 

O Museu do Traje de São Brás de Alportel, outra experiência observada em Portugal, 

consolidou-se como uma experiência que se vinculou manifestamente à sociomuseologia, dadas 

a postura nas relações comunitárias, as diretrizes escolhidas para a gestão da instituição e a 

associação direta ao MINOM. Fundado em 1983 por iniciativa do Padre José da Cunha 

Duarte259, o museu dedicou-se, inicialmente, ao colecionismo etnográfico da região algarvia, a 

partir de campanhas de doação comunitária (Querol e Sancho, 2015; Sancho, 2006). Em 1987, 

a instituição vinculou-se à Santa Casa de Misericórdia para a formação do Centro Cultural 

António Bentes, que teve as suas atividades ligadas à agenda cultural da cidade260, ainda que 

�F�R�P�� �U�H�F�X�U�V�R�V�� �H�V�F�D�V�V�R�V���� �$�� �S�D�U�W�L�U�� �G�H�� ������������ �K�R�X�Y�H�� �X�P�� �F�U�H�V�F�H�Q�W�H�� �L�Q�W�H�U�H�V�V�H�� �S�H�O�D�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���� �³�R��

discurso das assimetrias e do despovoamento do interior do Algarve parece ter vindo em socorro 

�G�H���X�P���&�H�Q�W�U�R���&�X�O�W�X�U�D�O���T�X�H�����D�S�H�V�D�U���G�H���W�X�G�R�����V�H���Y�L�Q�K�D���D�I�L�U�P�D�Q�G�R���´�����6�D�Q�F�K�R�����������������S�������������2���P�X�V�H�X��

assumiu-se nos anos seguintes como o principal espaço de encontro das diferentes comunidades 

que habitam a cidade, entre imigrantes e populações locais261. A diversidade de ações da 

 

257 Para mais informações sobre o MCMR e o seu contexto de criação, vide: Mayrand e Moutinho (2007); Luiz (2020). 
258 O projeto foi elaborado por Katia Filipini, Marcelo Murta e Maristela Simão. A investigadora Nathália Pamio Luiz foi a 
coordenadora e articuladora local do projeto durante a sua pesquisa de Mestrado, o que foi relatado e discutido em sua 
dissertação final (Luiz, 2020). Para mais informações, vide o Banco de Boas Práticas do Ibermuseus: 
http://www.ibermuseos.org/pt/recursos/boas-praticas/renova-museu/ Acesso no dia 9 de fevereiro de 2021.  
259 Pároco da Igreja Católica em São Brás de Alportel entre 1981 e 2017. Informações disponíveis em: 
https://folhadodomingo.pt/padres-cunha-duarte-celebraram-50-anos-de-sacerdocio-36-dos-quais-dedicados-ao-algarve/ 
Acesso no dia 10 de fevereiro de 2021. 
260 No website da instituição há uma série de documentos referentes à história do museu, como estudos regionais, bibliografia 
de referência e registros oficiais: https://www.museu-sbras.com/docs.html Acesso no dia 10 de fevereiro de 2021. 
261 De acordo com as impressões registradas após a estadia de três meses em São Brás de Alportel, entre julho e setembro de 
2016, ainda que o museu mantenha uma postura sensível e ativa em relação às comunidades, alguns pontos dificultam as 
relações entre os grupos sociais, dadas as diferenças culturais e sociais entre portugueses, expatriados e imigrantes. Os próprios 
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instituição inclui a realização de exposições, festivais de música ucraniana, concertos de jazz, 

festejos tradicionais portugueses, inventários participativos262, registros de história oral em 

comunidades rurais, debates sobre temas contemporâneos de relevância para a comunidade, 

sessões de informação a comunidades estrangeiras, desfiles e concursos de trajes, cursos de 

fotografia, noites de fado e encontros no café do museu. A função social do museu foi 

�H�Y�L�G�H�Q�F�L�D�G�D���S�H�O�D���V�X�S�H�U�D�o�m�R���G�R���F�R�O�H�F�L�R�Q�L�V�P�R���L�Q�L�F�L�D�O�����D�V�V�R�F�L�D�G�R���j���J�X�D�U�G�D���G�D���³�P�H�P�y�U�L�D���F�R�O�H�W�L�Y�D��

�O�R�F�D�O�´�����H���S�H�O�D���V�X�D���F�U�H�V�F�H�Q�W�H���H�I�H�W�L�Y�D�o�m�R���H�Q�T�X�D�Q�W�R���H�V�S�D�o�R���G�H���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R���G�D�V���F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H�V�����S�H�O�D��

convergência de vários interesses �± �³�W�U�D�G�L�o�mo, acervo, expectativas da população, recursos 

�G�L�V�S�R�Q�t�Y�H�L�V���H���V�H�Q�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V���L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�L�V�´�����,�E�L�G�������S�����������± e com a realização de atividades que 

integram associações, coletivos, grupos informais e o poder público. 

Para a sua administração, o Museu do Traje ad�R�W�R�X���X�P�D���D�V�V�L�P���F�K�D�P�D�G�D���³�P�R�E�L�O�L�]�D�o�m�R��

�P�X�V�H�R�O�y�J�L�F�D�� �L�Q�W�H�U�R�U�J�D�Q�L�]�D�F�L�R�Q�D�O�´���� �T�X�H�� �Y�D�O�R�U�L�]�D�� �R�V�� �D�V�S�H�F�W�R�V�� �U�H�O�D�F�L�R�Q�D�L�V�� �G�D�� �J�H�V�W�m�R�� �F�R�P�R��

�F�R�Q�W�U�D�S�R�Q�W�R�� �D�� �V�L�V�W�H�P�D�V�� �Y�H�U�W�L�F�D�O�L�]�D�G�R�V�� �H�� �F�R�Q�W�U�R�O�D�G�R�U�H�V���� �H�� �T�X�H�� �³�F�R�Q�V�L�V�W�H�� �Q�D�� �F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R�� �G�D��

�R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �F�R�P�� �I�H�Q�{�P�H�Q�R�� �U�H�O�D�F�L�R�Q�D�O�´���� �R�Q�G�H�� �³�Wudo está inserido nos processos contínuos e 

�L�Q�W�H�U�G�H�S�H�Q�G�H�Q�W�H�V���G�D�V���U�H�O�D�o�}�H�V���V�R�F�L�D�L�V�����H�F�R�Q�{�P�L�F�D�V�����S�R�O�t�W�L�F�D�V���H���F�X�O�W�X�U�D�L�V���G�D�V���T�X�D�L�V���I�D�]�H�P���S�D�U�W�H�´��

(Cezário e Davel, 2018, p.25). De fato, a gestão das atividades da instituição faz-se a partir de 

acordos entre os diversos entes que se relacionam na organização, sejam eles parte do seu 

quadro de pessoal permanente (três funcionários), voluntários, comunidades locais ou membros 

da associação Amigos do Museu263, que conta com mais de 800 filiados e autonomia para o 

desempenho de suas atividades (Querol e Sancho, 2015). O Museu do Traje esteve presente no 

MINOM em diversas ocasiões, dado o protagonismo de seu diretor, Emanuel Sancho264, e 

inclusive com a realização das XVII Jornadas sobre a Função Social dos Museus265 de 2006 em 

São Brás de Alportel, quando os participantes trouxeram para o evento discussões que 

relacionavam a museologia e as utopias, pauta muitas vezes destacada em debates que associam 

 

termos utilizados revelam as barreiras expressas nos preconceitos linguísticos: expatriados para os grupos oriundos dos países 
do Norte, principalmente Reino Unido, Holanda, Alemanha e França; e imigrantes para os ucranianos e brasileiros. 
262 �8�P�D���G�D�V���S�U�L�Q�F�L�S�D�L�V���D�o�}�H�V���Q�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R���p���R���S�U�R�M�H�W�R���µ�)�R�W�R�J�U�D�I�L�D�����0�H�P�y�U�L�D���H���,�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�¶�����)�0�,�G�������L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�o�m�R���F�R�O�D�E�R�U�D�W�L�Y�D��
sobre os acervos fotográficos da cidade. (Querol e Sancho, 2014). Durante o acompanhamento das atividades do museu, em 
2016, o grupo reunia-se semanalmente em uma sala com a projeção e discussão sobre acervos selecionados. Interessante 
observar que em várias ocasiões, enquanto tal atividade se desenvolvia, outros coletivos reuniam-se para outros propósitos nos 
espaços do museu, como as palestras sobre fotografia organizadas pelas comunidades migrantes reunidas no Algarve 
Photographers Group ���R�X�����Q�H�V�V�H���F�D�V�R�����³expatriados�´�������,�V�V�R���U�H�Y�H�O�D���W�D�P�E�p�P���X�P�D���F�O�D�U�D���G�L�Y�L�V�m�R���Q�R���X�V�R���G�R�V espaços do museu 
entre os grupos e os seus respectivos interesses. Enquanto o FMId focava o inventário participativo associado à história das 
comunidades portuguesas locais, os encontros dos migrantes do Norte possuía um claro apelo técnico e estético (operação de 
câmeras, enquadramento, luz, cores etc.), associado aos concursos de fotografia organizados pelo grupo. Informações sobre o 
grupo disponíveis em: https://www.algarvephotographersgroup.org/ Acesso no dia 17 de fevereiro de 2021. 
263 Informações em: http://www.amigos-museu-sbras.pt/pt/index.htm Acesso no dia 10 de fevereiro de 2021. 
264 Museólogo e diretor do Museu do Traje desde a década de 1990. 
265 Jornadas realizadas em Portugal desde 1988. Informações em: http://www.minom-portugal.org/docs-jornadas.html Acesso 
no dia 10 de fevereiro de 2021. 
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os museus ao desenvolvimento das comunidades (Tinoco, 2006). Ao descreverem as atividades 

do museu em artigo de 2015, Emanuel Sancho e a acadêmica Lorena Querol articularam as 

ideias da nova museologia, do desenvolvimento endógeno, da participação e da 

�V�R�F�L�R�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D���D�R���W�U�D�]�H�U�H�P���X�P���T�X�H�V�W�L�R�Q�D�P�H�Q�W�R���V�L�Q�W�p�W�L�F�R�����³�$�I�L�Q�D�O�����R���T�X�H���p���D sociomuseologia 

senão a expressão museológica total de uma cultura participativa e comprometida com o 

�G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �O�R�F�D�O�"�´266 (Querol e Sancho, 2015, p.229). As questões trazidas pela 

sociomuseologia superaram os aspectos desenvolvimentistas baseados em premissas 

unicamente econômicas, e a preocupação com o fomento a projetos com escala humana está 

vinculada a essa percepção conferida ao desenvolvimento local. 

Os contextos políticos favorecem o desenvolvimento de determinadas ações não apenas 

a partir de seu financiamento direto, mas também com a legitimação dos discursos �± ponto 

nevrálgico entre as três premissas apresentadas no início deste subcapítulo. Com a Revolução 

dos Cravos, em 1974, houve uma difusão de museus locais em Portugal, fruto do processo de 

democratização pelo qual passava o país (Moutinho, 2019, p.18). A atmosfera política 

repercutiu diretamente em outras experiências nas décadas seguintes, com a abertura de novos 

museus, algo que também auxiliou o desenvolvimento epistemológico da sociomuseologia, 

considerando os profissionais e ativistas envolvidos nesses processos �± as experiências reunidas 

discutiam problemáticas sociais e do direito à memória, favorecidas por uma atmosfera política 

que facilitava a promoção desses projetos.   

No Brasil dos anos 2000, a inserção da museologia social nas pautas das políticas 

culturais, em um contexto que superava o autoritarismo e o abandono das anteriores gestões 

públicas da cultura (Rubim, 2008; 2009; 2012), facilitou a pulverização de ações 

sociomuseológicas por todo o território nacional. Em 2006, ao anunciarem a inauguração do 

Museu da Maré no Rio de Janeiro, os jornalistas de vários meios de comunicação revelaram um 

�I�D�V�F�t�Q�L�R���F�R�P���D�V���P�X�G�D�Q�o�D�V���R�E�V�H�U�Y�D�G�D�V���Q�H�V�W�H���³�Q�R�Y�R�´���T�X�D�G�U�R�����D���L�Q�F�O�X�V�m�R���G�H���J�U�X�S�R�V���K�L�V�Woricamente 

excluídos nessa nova tipologia de museu comunitário (Chagas e Abreu, 2007, p.131). Ainda 

que não fosse a primeira experiência desse tipo no país, a sua aparição causou estranhamento 

àqueles familiarizados com as estruturas suntuosas que caracterizam os grandes museus 

tradicionais mundo afora. O principal ponto a ser observado, entretanto, não é somente o 

surgimento do museu de maneira isolada, mas o seu contexto de nascimento a partir de ações 

coordenadas entre a sociedade civil, ONGs e o poder público, algo não muito usual na história 

 

266 Tradução do autor para: �µ�,�Q���W�K�H���H�Q�G�����Z�K�D�W���L�V���6�R�F�L�R�P�X�V�H�R�O�R�J�\�����L�I���Q�R�W�����W�K�H���W�R�W�D�O���P�X�V�H�R�O�R�J�L�F�D�O���H�[�S�U�H�V�V�L�R�Q���R�I���D���S�D�U�W�L�F�L�S�D�W�R�U�\��
�F�X�O�W�X�U�H���F�R�P�P�L�W�W�H�G���W�R���O�R�F�D�O���G�H�Y�H�O�R�S�P�H�Q�W�"�¶ (Querol e Sancho, 2015, p.229). 
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das políticas culturais no país267. A experiência do Museu da Maré foi um desdobramento de 

ações anteriormente desenvolvidas pelo Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré 

(CEASM) que inspirou outras iniciativas em todo o Brasil, e foi tomada como uma das 

referências para o desenvolvimento e fortalecimento de políticas culturais para os museus, a 

exemplo da Política Nacional de Museus e do Programa Pontos de Memória268 �± principais 

políticas públicas voltadas ao fomento a iniciativas de memória social e comunitária no Brasil, 

lançados em 2009. 

O Museu dos Quilombos e Favelas Urbanos (Muquifu)269, localizado em Belo 

Horizonte, Minas Gerais, é uma das muitas experiências que se desenvolveram a partir desse 

ambiente favorecido por políticas culturais que passaram a valorizar as iniciativas comunitárias 

no Brasil. A experiência iniciou-se quando a comunidade local respondeu a episódios de 

�Y�L�R�O�r�Q�F�L�D�� �S�R�O�L�F�L�D�O�� �F�R�P�� �D�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �G�D�V�� �³�P�D�U�F�K�D�V�� �S�H�O�D�� �S�D�]�´�� �H�� �G�H�� �P�R�Y�L�P�H�Q�W�R�V�� �G�H�� �O�X�W�D�� �Sor 

direitos humanos sob a liderança do Padre Mauro da Silva, pároco católico local. A primeira 

exposição de longa duração do Muquifu foi inaugurada em 2013 (Silva, 2016; 2018), a partir 

de quando a instituição passou a identificar-se explicitamente como museu, com inspiração nos 

exemplos de outras instituições pioneiras como o Museu da Maré e o Museu de Favela 

(MUF)270. 

O Muquifu foi estabelecido no mesmo espaço onde se localiza uma igreja católica271, a 

Paróquia Nossa Senhora do Morro. A iconografia das paredes internas da igreja ficou a cargo 

dos artistas plásticos Cleiton Gos e Marcial Ávila, que pintaram figuras femininas 

�U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�W�L�Y�D�V���G�D���F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H���G�H���X�P�D���P�D�Q�H�L�U�D���T�X�H���I�R�V�V�H�P���³�H�Q�W�U�R�Q�L�]�D�G�D�V�´���R�X���L�P�R�U�W�D�O�L�]�D�G�D�V���Q�R��

museu. Essas chamadas novas musas, mulheres que tiveram um papel essencial na história 

local, foram reconhecidas ao serem retratadas em cenas religiosas com um sincretismo vívido, 

em uma releitura do templo das musas, agora protagonizado pelas representantes da 

 

267 Sobre as tradições das políticas culturais no Brasil, vide: Rubim (2008; 2009; 2012). 
268 �2���S�U�R�J�U�D�P�D���³�3�R�Q�W�R�V���G�H���0�H�P�y�U�L�D�´���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�H�X-se a partir de uma articulação entre o desenvolvimento local e a memória 
social, e foi estabelecido através de uma parceria entre o Ministério da Cultura (MinC), o Ministério da Justiça (MJ) e a 
Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI). Em 2009, doze projetos pioneiros foram selecionados para uma iniciativa 
conjunta com o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), do MJ. Os critérios para a definição 
dos projetos combinaram altos níveis de violência e baixos índices de desenvolvimento humano (IDH) em áreas periféricas de 
centros metropolitanos. Para mais informações, vide: Pereira, 2018; Monteiro, 2016. 
269 Para uma discussão aprofundada sobre a história do Muquifu e suas exposições, vide: Silva (2016; 2018); Braga e Silva 
(2020); Freitas (2016). 
270 Para mais informações sobre o MUF, vide: https://www.museudefavela.org/ Acesso no dia 17 de fevereiro de 2021. 
271 Essa relação do museu com a Igreja Católica não deve ser observada de maneira ingênua e superficial. Se, por um lado, a 
Igreja possui interesses inerentes a seus aspectos missionários, por outro lado, os embates internos e os movimentos que 
questionam o exercício do seu poder possuem grande relevância na história das ciências humanas e da própria museologia. 
Exemplos disso podem ser observados na Teologia da Libertação e também das relações estabelecidas entre Paulo Freire e 
Hugues de Varine no âmbito do Instituto Ecumênico para o Desenvolvimento dos Povos (INODEP). 
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comunidade. Em uma das cenas, por exemplo, a primeira mulher local a receber o título de 

doutora, Josemeire Alves Pereira272, foi pintada entre os anciãos de um templo judaico, todos 

homens, como era comum nesses espaços sagrados. Esse posicionamento iconográfico 

questiona as estruturas sociais historicamente observadas no Brasil, de opressão a negros, 

mulheres e demais grupos historicamente afastados dos espaços de poder e desfavorecidos pelas 

políticas públicas. 

Os processos de curadoria do Muquifu adotam uma perspectiva que busca a 

horizontalidade273 para a definição das exposições como narrativas em primeira pessoa. Nesse 

sentido, o museu mantém-�V�H���F�R�P�R���X�P�D���³�H�V�I�H�U�D���G�H���H�V�F�X�W�D�´���D�E�H�U�W�D���j���G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H���G�R�V���D�W�L�Y�L�V�P�R�V��

dos moradores, com exposições que trazem demandas e desejos dos grupos sociais locais, 

conectados ao exercício dos direitos humanos, à luta contra o racismo e outras formas de 

opressão. A localização do museu em uma favela com cerca de 16.000 habitantes (Morro do 

Papagaio), cercada por bairros de classe média alta, coloca o ativismo como central em suas 

atividades, na luta por direitos culturais e pela representatividade das populações 

marginalizadas em uma metrópole,274 ponto comum às regiões periféricas de grandes cidades 

da América Latina. 

Duas das exposições de longa duração apresentadas pelo Muquifu275 abordam um 

problema histórico enfrentado pelos brasileiros �± as desigualdades nas relações de trabalho276 

e as profissões tradicionalmente atribuídas a populações marginalizadas. Inúmeras mulheres 

que moram no Morro do Papagaio trabalham como empregadas domésticas em residências de 

classe alta e média onde, muitas vezes, hospedam-se em pequenos cômodos. A exposição 

�³�'�R�P�p�V�W�L�F�D�����G�D���H�V�F�U�D�Y�L�G�m�R���j���H�[�W�L�Q�o�m�R�´�����T�X�H���U�H�S�U�R�G�X�]�L�X���X�P���G�H�V�V�H�V���T�X�D�U�W�R�V�����I�R�L���P�R�Q�W�D�G�D���F�R�P���R��

apoio das mulheres da comunidade de maneira a conectar a história da escravidão no Brasil 

com a história das empregadas domésticas contemporâneas, considerando que essas mulheres 

somente tiveram os seus direitos trabalhistas reconhecidos a partir de legislações específicas 

 

272 Josemeire Alves Pereira desenvolveu um trabalho de investigação sobre o racismo e o planejamento urbano na história da 
cidade de Belo Horizonte, pela UNICAMP, na área de História Social da Cultura. Para mais informações, vide: Pereira, 2019.  
273 O Coletivo Muquifu, responsável pela organização das atividades do museu era, em 2021, composto por: Alexsandro 
Trigger, Augusto de Paula Pinto, Caroline Oliveira, Catharina Gonçalves, Cleiton Gos, Mauro Luiz da Silva e Samanta Coan.  
274 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Belo Horizonte possui uma população estimada 
em mais de 2.5 milhões de pessoas, chegando a região metropolitana a 6 milhões de habitantes. Informações disponíveis em: 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/belo-horizonte/panorama Acesso no dia 17 de fevereiro de 2021. Para informações sobre 
o histórico da localidade e a sua relação com as políticas culturais da cidade de Belo Horizonte, vide Pereira (2012). 
275 As citadas exposições estiveram abertas no Muquifu durante todo o desenvolvimento da pesquisa doutoral, entre 2015 e 
2020. 
276 As desigualdades são consideradas aqui de maneira ampla e diversa, ao envolver questões sociais, raciais, de classe, de 
gênero e nas relações entre trabalhadores, patrões e instituições.  
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em 2013 e 2015277. As paredes do quarto permanecem disponíveis para depoimentos escritos 

pelas trabalhadoras, e a exposição pode ser alterada todos os dias à medida que novos objetos 

�H���G�H�F�O�D�U�D�o�}�H�V���V�m�R���D�O�L���G�H�S�R�V�L�W�D�G�R�V�����(�P���R�X�W�U�D���V�D�O�D���G�R���P�X�V�H�X�����D���H�[�S�R�V�L�o�m�R���µ�3�H�G�U�R���3�H�G�U�H�L�U�R�¶278 foi 

desenvolvida a partir da perspectiva dos operários do setor da construção civil que moram na 

comunidade, propositalmente em uma sala inacabada do museu em construção. A dinâmica do 

trabalho diário foi exibida com um discurso crítico sobre as suas condições, por meio de 

materiais de construção, roupas e uniformes, equipamentos de segurança e projeções das rotinas 

em canteiros de obras. Várias outras exposições discutem a cultura popular, profissões presentes 

na comunidade e perspectivas de habitantes locais que trouxeram os seus objetos e suas histórias 

para serem guardados pelo museu. 

O surgimento de museus em áreas periféricas, historicamente desprovidas de serviços 

públicos básicos, não foi apenas um fator simbólico no Brasil, levando em conta que isso se 

refletiu em projetos que se concretizaram com o passar dos anos. A desigualdade nas grandes 

cidades, já identificada desde a década de 1970, quando os debates da Mesa de Santiago 

trouxeram à tona os problemas sociais existentes, não foi resolvida nos cerca de cinquenta anos 

que se passaram. Com os falhanços no planejamento urbano, as periferias e favelas foram 

excluídas do �T�X�H���V�H���F�R�Q�Y�H�Q�F�L�R�Q�R�X���F�K�D�P�D�U���³�D���F�L�G�D�G�H�´���± aquelas partes urbanizadas, receptoras 

de recursos provenientes dos órgãos de decisão política, e com disponibilidade de estruturas e 

serviços279. Os museus sociais, baseados em comunidades, refletem essa instabilidade das 

cidades e evidenciam os seus problemas sociais. Mas, ao mesmo tempo, valorizam a 

diversidade cultural que permite aos cidadãos usufruir da função do museu como uma 

instituição social, seja para o exercício de seus direitos culturais, ou para a busca de soluções 

para os problemas da sociedade, por meio da conscientização, da participação e com horizontes 

de mudança social. Esses aspectos refletem o mesmo espírito dos movimentos que se 

articulavam em todo o mundo em busca de museus mais atrelados às demandas populacionais 

e ao desenvolvimento local, em que 

 

 

os vizinhos são incentivados a se encontrar e conversar; chamar atenção para problemas 
urgentes; inspirar as pessoas a fazerem o melhor que puderem; patrocinar programas nas artes 
performativas e visuais; e participar no desenvolvimento de uma variedade de interesses, 

 

277 Proposta de Emenda à Constituição 72/2013 e Lei Complementar 150, de junho de 2015. 
278 Alusão à canção "Pedro Pedreiro", composta em 1965 por Chico Buarque de Hollanda. 
279 �1�R�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �G�H�� �R�E�V�H�U�Y�D�o�m�R�� �M�X�Q�W�R�� �D�R�� �0�X�T�X�L�I�X���� �H�P�� �G�L�Y�H�U�V�D�V�� �R�F�D�V�L�}�H�V�� �D�� �³�F�L�G�D�G�H�´�� �H�U�D�� �P�H�Q�F�L�R�Q�D�G�D�� �F�R�P�R�� �D�O�X�V�m�R�� �j�� �U�H�J�L�m�R��
�F�H�Q�W�U�D�O���P�D�L�V���X�U�E�D�Q�L�]�D�G�D���G�H���%�H�O�R���+�R�U�L�]�R�Q�W�H�����H�P���F�R�Q�W�U�D�S�R�Q�W�R���j���³�F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H�´�����H�P���U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D���D�R���0�R�U�U�R���G�R���3�D�S�D�J�D�L�R�����I�D�Y�H�O�D���R�Q�G�H��
está localizado o museu. 
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desde alcoolismo e arqueologia local, até ornitologia e planejamento urbano280 (Kinard, 1971, 
p.151-156).  

 

Os estudos desses processos de renovação na museologia podem ser feitos a partir de 

várias chaves interpretativas, patentes na diversidade de ferramentas metodológicas e de 

elaboração textual com abordagens transdisciplinares que perpassam as ciências sociais, a 

gestão, a história e a literatura. Ao analisar alguns textos anglófonos da área de estudos de 

museus281, dois conceitos podem ser tomados como referências profícuas às convergências com 

a sociomuseologia, considerando a atuação dos museus junto ao desenvolvimento comunitário, 

à coesão social e ao exercício dos direitos humanos e culturais: o ativismo e a participação. Os 

autores britânicos Eithne Nightingale282 e Richard Sandell283, em texto de 2012, destacaram que 

�³�H�P�E�R�U�D�� �R�V�� �P�X�V�H�X�V�� �I�U�H�T�X�H�Q�W�H�P�H�Q�W�H�� �R�S�H�U�H�P�� �G�H�� �P�D�Q�H�L�U�D�� �D�� �H�[�F�O�X�L�U���� �P�D�U�J�L�Q�D�O�L�]�D�U�� �H�� �R�S�U�L�P�L�U�´����

�G�H�Y�H�P�� �³�D�J�L�U�� �V�R�E�U�H�� �D�V�� �G�H�V�L�J�X�D�O�G�D�G�H�V�´���� �F�R�P�� �D�� �D�W�U�L�E�X�L�o�m�R�� �G�H�� �D�W�X�D�U�� �H�� �³�U�H�I�O�H�W�L�U�� �V�R�E�U�H�� �D�V�� �U�H�O�D�o�}�H�V��

sociais e políticas e de impactar positivamente as experiências vividas por aqueles que sofrem 

�G�L�V�F�U�L�P�L�Q�D�o�m�R�� �H�� �S�U�H�F�R�Q�F�H�L�W�R�´���� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�Q�G�R�� �S�D�U�D�� �³�V�R�F�L�H�G�D�G�H�V�� �P�D�L�V�� �M�X�V�W�D�V�� �H�� �L�J�X�D�O�L�W�i�U�L�D�V�´284 

(Sandell e Nightingale 2012, p.3). Em 2006, a norte-americana Elaine Gurian285 apresentou, em 

uma coleção de textos com reflexões sobre as suas experiências, perspectivas que enriquecem 

o espaço do museu fórum, dedicado ao debate de ideias sobre as sociedades do tempo presente, 

�D�R���D�V�V�X�P�L�U���T�X�H���³�F�D�G�D���Y�H�]���P�D�L�V�����R�V���O�t�G�H�U�H�V���G�R�V���P�X�V�H�X�V���W�D�P�E�p�P���H�V�W�m�R���D�I�L�U�P�D�Q�G�R���T�X�H���R�V���P�X�V�H�X�V��

podem se tornar lugares seguros para ideias inseguras, locais de encontro para diversos povos 

e fóruns neutros286 para discutir questões de nossos dias.287 (Gurian, 2006, p.99).  

 

280 Tradução do autor para: �µ�1�H�L�J�K�E�R�X�U�V���D�U�H���H�Q�F�R�X�U�D�J�H�G���W�R���P�H�H�W���D�Q�G���W�D�O�N�����F�D�O�O���D�W�W�H�Q�W�L�R�Q���W�R���X�U�J�H�Q�W���S�U�R�E�O�H�P�V�����L�Q�V�S�L�U�H���S�H�R�S�O�H��
to do the best they can; sponsor programmes in the performing and visual arts; and participate in the development of a variety 
of i�Q�W�H�U�H�V�W�V���I�U�R�P���D�O�F�R�K�R�O�L�V�P���D�Q�G���O�R�F�D�O���D�U�F�K�D�H�R�O�R�J�\�����W�R���R�U�Q�L�W�K�R�O�R�J�\���D�Q�G���X�U�E�D�Q���S�O�D�Q�Q�L�Q�J�¶����(Kinard, 1971, p.151-156). 
281 �$�V�V�L�P���G�H�V�L�J�Q�D�G�R�V���µ�0�X�V�H�X�P���6�W�X�G�L�H�V�¶����área correlata à Museologia presente nas linhas de formação anglófonas. 
282 Profissional britânica com larga experiência em estudos de museus, educação, desenvolvimento comunitário e populações 
migrantes. Atuou em diversos museus londrinos e como técnica de educação do Camden Council, vinculada ao 
desenvolvimento de políticas públicas voltadas para as relações interétnicas. Informações disponíveis em: 
https://www.migrationmuseum.org/distinguished-friends/eithne-nightingale/ Acesso no dia 6 de fevereiro de 2021. 
283 Investigador e professor do Departamento de Estudos de Museus da Universidade de Leicester, no Reino Unido. 
284 Tradução do autor de excertos de: �µ�:�H���X�V�H���W�K�H���W�H�U�P���V�R�F�L�D�O���M�X�V�W�L�F�H���W�R���U�H�I�H�U���W�R���W�K�H���Z�D�\�V���L�Q���Z�K�L�F�K���P�X�V�H�X�P�V�����J�D�O�O�H�U�L�H�V���D�Q�G��
heritage organisations might acknowledge and act upon inequalities within and outside of the cultural domain. This usage is 
underpinned by a belief in the constitutive, generative character of museums; their capacity to shape as well as reflect social 
and political relations and to positively impact lived experiences of those who experience discrimination and prejudice. Whilst 
museums have often operated in ways which exclude, marginalise and oppress, there is growing support (and evidence) for the 
idea that museums can contribute towards more �M�X�V�W�����H�T�X�L�W�D�E�O�H���D�Q�G���I�D�L�U���V�R�F�L�H�W�L�H�V�¶ (Sandell e Nightingale 2012, p.3). 
285 Acadêmica e consultora norte-americana com experiência em museologia, educação e desenvolvimento comunitário. 
Informações e seleção de textos da autora disponíveis em: http://www.egurian.com/ Acesso no dia 6 de fevereiro de 2021. 
286 �&�D�E�H�� �D�T�X�L�� �V�X�E�O�L�Q�K�D�U�� �R�� �S�U�R�E�O�H�P�D�� �G�D�� �X�W�L�O�L�]�D�o�m�R���� �S�H�O�D�� �D�X�W�R�U�D���� �G�R�� �W�H�U�P�R�� �µ�Q�H�X�W�U�R�¶���� �X�P�D�� �Y�H�]�� �T�X�H�� �R�V�� �P�X�V�H�X�V���� �P�H�V�P�R�� �T�X�H���R��
almejem, nunca possuem essa citada neutralidade. 
287 Tradução do autor de excertos de: �µ�0�X�V�H�X�P���S�U�R�I�H�V�V�L�R�Q�D�O�V���J�H�Q�H�U�D�O�O�\���D�F�N�Q�R�Z�O�H�G�J�H���W�K�D�W���W�K�H���W�U�D�G�L�W�L�R�Q�D�O���P�L�V�V�L�R�Q���R�I���P�X�V�H�X�P�V��
involves housing and caring for the tangible story of the past, materially illuminating contemporary issues, and creating a 
physical public consideration of the future. Increasingly, museum leaders are also asserting that museums can become safe 
places for unsafe ideas, meeting grounds for diverse peoples, and neutral forums for discussing issues of our day. (...) museums 
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O aspecto participativo dos museus foi abordado pela autora norte-americana Nina 

Simon288, e serve de referência para várias experiências em outras partes do mundo, a partir de 

obras que destacaram a participação e a relevância dos museus para as pessoas e para as suas 

comunidades (Simon, 2010; 2016). Se o ativismo trouxe essa perspectiva da ação dos diversos 

grupos sociais pela dignidade e pelo exercício de seus direitos culturais, a participação tornou-

se condição essencial para que o museu exerça a sua função social de maneira democrática. Os 

dois aspectos foram notados nas experiências analisadas durante a investigação doutoral, sejam 

elas com base em pesquisa documental ou na observação de casos específicos: o Museu do 

Casal de Monte Redondo possui imbricados em sua origem a participação e o ativismo das 

comunidades locais e das redes profissionais promovidas pelo MINOM; o Museu do Traje 

mantem-se como espaço aberto à participação das diversas comunidades que habitam a cidade; 

e o Muquifu e outras várias experiências de museus comunitários no Brasil erguem as suas 

bandeiras no forte ativismo desempenhado nas lutas contra o racismo e pelo respeito aos direitos 

humanos. 

Mais que buscar elementos de validação ou normatização com base em modelos 

definidos e estruturados para os museus, o que se observa na sociomuseologia é a reunião de 

experiências diversas com horizontes que convergem em pautas comuns, associadas aos 

direitos humanos, aos direitos culturais, ao desenvolvimento sustentável e à transformação 

�V�R�F�L�D�O���� �(�V�V�D�V�� �³�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�V�� �L�Q�G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D�G�D�V�´�� ���%�U�L�W�W�R���� �������������� �� �R�X�� �³�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�V�� �L�Q�V�X�U�J�H�Q�W�H�V�´289 

(Cândido, 2020), caracterizam a transgressão paradigmática290 revelada na museologia e nos 

processos museais �± seja nos anos 1960 na França e nos EUA, na América Latina no contexto 

da Mesa de Santiago (1972), ou no Brasil dos anos 2000 �± �H�� �D�W�X�D�P�� �F�R�P�R�� �� �³�X�P�D�� �I�R�U�P�D�� �G�H��

resistência no limiar entre o normativo e o criativo, um espaço que favoreceria a emergência de 

outros poderes e saberes, um local privilegiado para o questionamento, a desconstrução e ao 

�H�[�H�U�F�t�F�L�R���G�D���G�L�I�H�U�H�Q�o�D�´�����%�U�L�W�W�R�����������������S������������ 

A exemplificação dos chamados processos sociomuseológicos neste subcapítulo partiu 

das reflexões do autor, ao considerar os projetos com os quais manteve contato e os 

 

are an important p�D�U�W���R�I���F�L�Y�L�F���O�L�I�H�������«�����P�X�V�H�X�P�V���K�D�Y�H���E�H�F�R�P�H���D�Q���L�P�S�R�U�W�D�Q�W���D�J�H�Q�W���L�Q���W�K�H���F�U�H�D�W�L�R�Q���R�I���D���P�R�U�H���F�R�K�H�V�L�Y�H���V�R�F�L�H�W�\�¶. 
(Gurian, 2006, p.99). 
288 Especialista em museus, curadora e designer com atuação em projetos participativos. Trabalhou como Diretora Executiva 
do Santa Cruz Museum of Art & History, na Califórnia/EUA. Informações disponíveis em: 
http://www.participatorymuseum.org/about-the-author/ Acesso no dia 17 de fevereiro de 2021.  
289 �µ�/�H�V���P�X�V�p�R�O�R�J�L�H�V���L�Q�V�X�U�J�p�H�V�����p�F�K�D�Q�J�H�V���W�U�D�Q�V�Q�D�W�L�R�Q�D�X�[�¶ é o título do projeto desenvolvido pela investigadora Manuelina 
Maria Duarte Cândido na Universidade de Liège, na Bélgica. (Cândido, 2020). 
290 Sobre o conceito de paradigma e suas transgressões na história das ciências, vide: Kuhn (2013). Sobre como a nova 
museologia e a museologia social podem ser abordadas no âmbito de um paradigma que surgiu em oposição à museologia 
tradicional, vide: Britto (2019). 
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entendimentos possíveis sobre as políticas públicas e a atuação das instituições. Nos últimos 

�D�Q�R�V�����P�X�L�W�R�V���P�X�V�H�X�V���H���S�U�R�M�H�W�R�V���W�r�P���V�H���Y�L�Q�F�X�O�D�G�R���D�R�V���³�S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V�´���G�D���P�X�V�H�R�O�R�J�L�D���V�R�F�L�D�O�����D�O�J�R��

que, embora difuso entre várias possibilidades �± desenvolvimento sustentável, direitos 

humanos, participação social, ativismo, transformação social etc. �± talvez reúna as suas 

perspectivas na própria diversidade cultural e na percepção apregoada por Alfredo Tinoco, de 

�T�X�H�� �³�D�� �~�Q�L�F�D�� �F�R�L�V�D�� �S�H�U�P�D�Q�H�Q�W�H�� �p�� �D�� �P�X�G�D�Q�o�D���� �$ �P�X�V�H�R�O�R�J�L�D�� �W�H�P�� �P�X�G�D�G�R�� �F�R�P�� �R�� �0�X�Q�G�R�´����

(Tinoco, 2012, p.221). A museologia social responde ao tempo presente, e por si só, é a 

expressão da mudança, define-se em sua própria indefinição, e expressa-se na participação e no 

ativismo dos grupos sociais voltados para o exercício dos direitos culturais e para o 

desenvolvimento humano. 

Em Lisboa, os cursos de especialização em museologia social promovidos pelo 

professor Mario Moutinho desde o início dos anos 1990291 enraizaram-se no Departamento de 

Museologia da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias (ULHT), que ampliou 

as suas linhas de investigação a partir do Mestrado em Museologia, em 1999, e do Programa 

de Doutoramento, em 2007292 (Moutinho, 2019; Biléssimo, 2020; Figurelli e Moutinho, 2016). 

O termo sociomuseologia foi utilizado pela primeira vez pelo professor Fernando dos Santos 

�1�H�Y�H�V���� �H�P�� ���������� ���0�R�X�W�L�Q�K�R���� ������������ �S���������� �S�������������� �T�X�H�� �L�Q�W�H�U�S�U�H�W�R�X�� �H�V�V�H�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �F�R�P�R�� �³�X�P�D��

�Y�H�U�G�D�G�H�L�U�D�� �U�H�Y�R�O�X�o�m�R�� �W�H�y�U�L�F�D�� �H�� �S�U�i�W�L�F�D�´�� �V�L�Q�W�H�W�L�]�D�G�R�� �H�P�� �V�X�D�� �³�G�H�V�L�J�Q�D�o�m�R�� �W�H�U�P�L�Q�R�O�y�J�L�F�D�� �H��

�H�S�L�V�W�H�P�R�O�R�J�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �L�Q�R�Y�D�G�R�U�D�´�� ���1�H�Y�H�V���� ������������ �S���������� �2�V�� �&�D�G�H�U�Q�R�V�� �G�H�� �6�R�F�L�R�P�X�V�H�R�O�R�J�L�D����

publicados desde 1993, reúnem uma densa coleção de artigos e dissertações sobre investigações 

desenvolvidas no contexto do Departamento de Museologia da ULHT, e também com a 

contribuição de investigadores externos, com reflexões sobre experiências de museologia social 

(Figurelli e Moutinho, 2016). Ainda que debates análogos se desenrolem em outras 

universidades e centros de investigação, a ULHT assumiu o protagonismo como herdeira das 

abordagens acadêmicas tomadas pela nova museologia desde a Mesa de Santiago, e as linhas 

de investigação ali desenroladas tornaram-se as principais referências para a sociomuseologia. 

 
 
2.4 Articulações possíveis entre a Sociomuseologia, os Direitos Culturais e as Políticas 
Públicas 
 

 

291 Anteriormente, o Professor Mário Moutinho já havia iniciado esse processo, primeiro na tentativa de abrir uma pós-
graduação na Universidade de Lisboa, em 1988, e no ano seguinte, ao apresentar a proposta à Universidade Autónoma de 
Lisboa (UAL). (Moutinho, 2019, p.13-14). 
292 Para informações sobre as investigações desenvolvidas no doutoramento, vide Biléssimo (2020). 
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A emergência de um novo paradigma museológico, com a sociomuseologia, trouxe 

�Q�R�Y�D�V���³�F�R�Q�V�W�H�O�D�o�}�H�V���G�H���F�R�P�S�U�R�P�L�V�V�R�V293 �P�D�U�F�D�G�R�V���S�H�O�D���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R���H���F�U�t�W�L�F�D���V�R�F�L�D�O�´�����S�U�R�F�H�V�V�R��

patente em diversas áreas das ciências e do conhecimento294 na segunda metade do século XX 

(Britto, 2019, p.93). A interpretação das tomadas de posição da sociomuseologia, frente aos 

temas que trabalha e às problemáticas que aborda, iluminou as possibilidades para a 

compreensão de suas ações como vinculadas a agendas progressistas voltadas à promoção dos 

direitos humanos e do desenvolvimento sustentável, e promovidas por organismos 

internacionais e movimentos sociais �± nesse caso, os movimentos sociais ibero-americanos, o 

MINOM e a UNESCO. Esses compromissos convergiram para o que se desenvolveu nas 

últimas décadas, com os desenvolvimentos epistemológicos que se aprofundaram no início do 

século XXI com base em discussões que se desenrolavam nas décadas anteriores em torno da 

democracia cultural, dos direitos culturais e da cidadania cultural. 

Algumas experiências na França do pós Maio de 1968 explicitaram o fervor social do 

período histórico e o curso das mudanças nos paradigmas, dados os questionamentos aos 

modelos de democratização cultural e a aproximação a políticas mais vinculadas às 

democracias culturais295. Essas mudanças paradigmáticas, porém, não foram abruptas, no 

sentido de gerarem revoluções institucionais absolutas, e as políticas que eram contestadas à 

época subsistiam e conviviam com os processos experimentais nascentes. Os contrastes sociais 

e culturais eram evidentes em projetos que corriam paralelamente, de acordo com inspirações 

bastante diferentes, algo exemplificado na inauguração do Écomusée du Creusout, em 1972, e 

do Centre Georges-Pompidou, em 1976 (Poulot, 2008, p. 174), sendo o primeiro associado a 

uma ideia de desenvolvimento local e que poderia se aproximar das democracias culturais, e o 

último, com uma clara inspiração na democratização cultural, na linha política de André 

Malraux296. A permanência do colonialismo e do elitismo no acesso às artes e à cultura era 

percebido com insatisfação pelos movimentos sociais mundialmente, dada essa abordagem que 

somente possibilitava-lhes o acesso às referências culturais de grupos sociais dominantes, um 

processo que ainda se mantem ativo nos mais diversos contextos no século XXI.  Nesse ponto, 

o exercício da cidadania torna-se incompleto, justamente por não ter incluídas as referências 

 

293 �$�V�� �³�F�R�Q�V�W�H�O�D�o�}�H�V�� �G�H�� �F�R�P�S�U�R�P�L�V�V�R�V�´�� �P�H�Q�F�L�R�Q�D�G�D�V�� �S�R�U�� �%�U�L�W�W�R�� �U�H�I�H�U�H�P-�V�H�� �j�� �³�O�L�Q�J�X�D�J�H�P�� �G�H�� �H�V�S�H�F�L�D�O�L�G�D�G�H�� �H�� �D�� �U�H�O�D�W�L�Y�D��
unanimidade de julgam�H�Q�W�R�V���S�U�R�I�L�V�V�L�R�Q�D�L�V�����P�D�U�F�D�G�R�V�����D�V�V�L�P�����S�R�U���J�H�Q�H�U�D�O�L�]�D�o�}�H�V���V�L�P�E�y�O�L�F�D�V�´�����%�U�L�W�W�R�����������������S�������������S�U�H�V�H�Q�W�H�V���Q�R�V��
processos de revolução científica e de mudança paradigmática segundo a obra de Thomas Kuhn (2013). 
294 Em sua tese de doutoramento, Clovis Carvalho Britto cita alguns desses processos, como a Nova Museologia, o Teatro do 
Oprimido, a Teologia da Libertação, a Medicina Comunitária, a História Social, a Arqueologia Pública, a Arquitetura 
Sustentável e o Direito Achado na Rua (Britto, 2019, p.93). 
295 Vide o capítulo I desta tese. 
296 As políticas culturais implementadas por André Malraux foram discutidas na seção 1.1 desta tese. 
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culturais de grupos desfavorecidos, que por esse motivo são impedidos de exercer os seus 

direitos culturais. 

O antropólogo Renato Rosaldo criticou a atuação do Estado ao tratar da cidadania 

cultural de grupos minoritários ausentes das principais esferas de decisão política297, uma vez 

�T�X�H���³�X�P�D���V�p�U�L�H���G�H���L�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V���H�V�W�D�W�D�L�V���S�R�G�H�P���V�H���W�R�U�Q�D�U���O�R�F�D�L�V���F�R�Q�W�H�V�W�D�G�R�V���G�H���S�U�L�Y�L�O�p�J�L�R versus 

exclusão quando um grupo detém autoridade sobre outros que se encontram rebaixados por não 

�W�H�U�H�P���V�H�X�V���µ�S�U�y�S�U�L�R�V�¶���H�P���S�R�V�L�o�}�H�V���G�H���D�X�W�R�U�L�G�D�G�H298�´�����5�R�V�D�O�G�R�����������������S�����������2���T�X�H���R�V���P�R�Y�L�P�H�Q�W�R�V��

da década de 1960 provocaram foi, justamente, o questionamento desses espaços públicos como 

campos de privilégio, trazendo à tona o aspecto participativo inerente ao exercício da cidadania 

cultural. Esses processos são observados nas décadas seguintes, em um constante processo de 

demandas sociais presentes da década de 1960 até os anos 2000, na nova museologia e na 

museologia social, na contracultura e no protagonismo de coletivos historicamente oprimidos:  

 

 

Já não se trata apenas de democratizar o acesso aos museus instituídos, mas sim de 
democratizar o próprio museu compreendido como tecnologia, como ferramenta de trabalho, 
como dispositivo estratégico para uma relação nova, criativa e participativa com o passado, 
o presente e o futuro. Trata-se de uma denodada luta para democratizar a democracia299. 
(Chagas, 2011, p. 5) 
 
 

�(�V�V�D���O�X�W�D���S�H�O�D���³�G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�o�m�R���G�D���G�H�P�R�F�U�D�F�L�D�´�����D�S�U�H�J�R�D�G�D���S�R�U���0�D�U�L�R���&�K�D�J�D�V���F�R�P���E�D�V�H��

na obra de Boaventura de Sousa Santos (2002), alinha-se com os conceitos de democracia 

cultural, trabalhado por Néstor García Canclini (1987), e de cidadania cultural, discutido por 

Marilena Chauí. Esses dois conceitos, que permeiam todo o texto desta tese, foram relacionados 

e aprofundados nas suas quatro primeiras seções300,  onde foram verificadas as perspectivas que 

almejam a ampliação dos processos participativos nos sistemas democráticos e em instituições 

tradicionalmente tratadas como espaços de privilégios, como o são os museus. Observou-se, a 

partir das experiências, dos documentos e dos autores analisados durante a investigação 

doutoral, que os processos sociomuseais possuem uma clara convergência com os conceitos 

 

297 Ainda que a obra consultada se refira a contextos específicos do sudeste asiático, tal percepção pode ser aplicada em 
diversos contextos, a exemplo dos estudos do autor sobre as comunidades latinas nos EUA. 
298 Tradução do autor de excertos de: �µ�7�K�X�V�� �D�� �U�D�Q�J�H�� �R�I�� �V�W�D�W�H�� �L�Q�V�W�L�W�X�W�L�R�Q�V�� �F�D�Q�� �E�H�F�R�P�H�� �F�R�Q�W�H�V�W�H�G�� �V�L�W�H�V�� �R�I�� �S�U�L�Y�L�O�H�J�H�� �Y�H�U�V�X�V��
exclusion when one group holds authority over others who find the�P�V�H�O�Y�H�V���G�H�P�H�D�Q�H�G���E�\���Q�R�W���K�D�Y�L�Q�J���W�K�H�L�U���³�R�Z�Q�´���L�Q���S�R�V�L�W�L�R�Q�V��
of authority. As this volume demonstrates, other sites of contact and conflict include published national histories, the 
transnational environmental movement, ritual speech in couplet form, and metrop�R�O�L�W�D�Q���U�D�G�L�R���Q�H�Z�V���S�U�R�J�U�D�P�V�¶. (Rosaldo, 2003, 
p.5) 
299 O autor refere-se aqui à seguinte obra: Santos, Boaventura de Souza (org.). Democratizar a democracia: os caminhos da 
democracia participativa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
300 Os conceitos de cidadania cultural foram também discutidos nas seções 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4. 
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�W�U�D�E�D�O�K�D�G�R�V���S�R�U���&�K�D�X�t���H���*�D�U�F�t�D���&�D�Q�F�O�L�Q�L�����D���S�D�U�W�L�U���G�D�V���Q�R�Y�D�V���³�F�R�Q�V�W�H�O�D�o�}�H�V���G�H���F�R�P�S�U�R�P�L�V�V�R�V�´��

que emergiram com a nova museologia e a museologia social (Britto, 2019). A democracia 

cultural e a cidadania cultural, assim como a sociomuseologia, trouxeram a participação social, 

o desenvolvimento sustentável, o ativismo e o respeito aos direitos humanos para o centro dos 

debates sobre a cultura, tanto em termos declaratórios, como na definição de ações associadas 

às políticas públicas. Ao resenhar uma coletânea de publicações lançada mais de três décadas 

após o advento do conceito de democracia cultural (García Canclini, 1987; García Canclini et 

al., 2019), o investigador Sergio Ricardo Retroz evidenciou essas proximidades conceituais e a 

relação estabelecida com o desenvolvimento de políticas culturais: 

 

 

Assim como Canclini, Chauí (1995) também elabora uma tipologia para classificar os modos 
de gestão da cultura, em certa medida coincidente com a tipologia desenhada pelo autor 
argentino. Chauí entende a cultura como direito de todos os cidadãos e defende a 
democratização dos seus meios de produção, bem como aponta para uma nova cultura 
política. Trata-se de um conceito em diálogo e consonância com aquele de Canclini, conceito 
que não se limitou ao pensamento, mas pautou a atividade da brasileira como secretária da 
Cultura na cidade de São Paulo, entre 1989 e 1992. (Retroz, 2020)  

 

Todos esses fenômenos estão diretamente relacionados à crescente inserção de pautas 

democráticas e de vozes historicamente silenciadas no âmago das deliberações públicas desde 

os anos 1970. Ano após ano, os direitos culturais consolidaram-se legalmente e passaram a 

integrar os textos constitucionais em vários países, o que abriu possibilidades para a 

participação dos movimentos sociais nas tomadas de decisão e na construção das políticas 

culturais. A história das constituições europeias �± e também das latino-americanas, que 

possuem uma forte vinculação com os regimes baseados no Direito Romano �± pode ser dividida 

em fases de acordo com os tipos de direitos que estabeleciam e os ideários que evocavam. Da 

mesma forma, o exercício da cidadania é percebido de maneira distinta, considerando, por 

exemplo, as áreas que agrega (política, econômica, social e cultural) e as gerações (ou 

dimensões) dos direitos humanos a que se relaciona. 

O constitucionalista espanhol Jesús Prieto de Pedro, em trabalhos associados à história 

dos direitos culturais e sua inserção nos textos legais, observou os matizes das constituições 

europeias: o caráter político das constituições liberais do século XIX, econômico e social das 

constituições do século XX, e o protagonismo crescente da cultura em uma terceira fase de 

desenvolvimento constitucional. (Prieto de Pedro, 1995; 2011). Nessa terceira fase estão 

incluídas as promulgações de novas cartas constitucionais que ocorreram em vários países da 
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Ibero-América em processo de democratização, como em Portugal (1976), na Espanha (1978), 

no Brasil (1988), na Colômbia (1991), no Paraguai (1992), no Equador (1998 e 2008), no Peru 

(1993), na Venezuela (1999) e na Bolívia (2009), assim como as revisões empreendidas na 

Argentina (1994), no México (1992) e na Costa Rica (1989). (Lecanda, 2020; Uprimny, 2011; 

Miguel, 2003; Cott, 2000; Prieto de Pedro, 1995). Nesse sentido, a autora Donna Lee Van Cott 

�R�E�V�H�U�Y�R�X�����D�L�Q�G�D���Q�R���D�Q�R���������������³�V�H�W�H���F�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V���O�D�W�L�Q�R-americanas contêm seções, geralmente 

próximas ao início do documento, reconhecendo a natureza multiétnica, pluricultural e / ou 

�P�X�O�W�L�O�t�Q�J�X�H���G�H���V�X�D�V���V�R�F�L�H�G�D�G�H�V�´301 (Cott, 2000, p.43). 

Em perspectiva aproximada, Toby Miller destacou que esses processos constitucionais 

geraram três áreas da cidadania, presentes nos direitos atribuídos pelas leis fundamentais: a 

�S�R�O�t�W�L�F�D�����³�T�X�H���F�R�Q�I�H�U�H �R���G�L�U�H�L�W�R���G�H���U�H�V�L�G�L�U���H���Y�R�W�D�U�´�����D���H�F�R�Q�{�P�L�F�D�����T�X�H���H�V�W�D�E�H�O�H�F�H���³�R���G�L�U�H�L�W�R���G�H��

�S�U�R�J�U�H�G�L�U���H���S�U�R�V�S�H�U�D�U�´�����H���D���F�X�O�W�X�U�D�O�����T�X�H���D�P�S�O�L�D���S�D�U�D���D���F�L�G�D�G�D�Q�L�D���³�R���G�L�U�H�L�W�R���D�R���F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���H���j��

�H�[�S�U�H�V�V�m�R�´�������0�L�O�O�H�U�������������������1�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R�����D���Q�R�o�m�R���G�H���F�L�G�D�G�D�Q�L�D�����T�X�H���L�Q�J�U�H�V�V�R�X���Q�R���V�p�Fulo XXI, 

ultrapassou as referências legais anteriores, que valorizavam os direitos baseados em aspectos 

de participação política, nas possibilidades de prosperidade dos indivíduos e no bem-estar, em 

um processo aproximado às gerações ou dimensões dos direitos humanos (Cunha Filho, 2018; 

Bonavides, 2006; Vasak, 1977)302. O constitucionalismo de fundamento cultural303 busca 

assegurar os direitos a partir de outras bases, ligadas às identidades, à natureza e às referências 

culturais dos povos. 

Por outro lado, o exercício dos direitos culturais através da cidadania cultural agita o 

campo de disputas inerente à cultura. Os aspectos ideológicos evidenciam-se, ora nas pressões 

�S�R�U���P�X�G�D�Q�o�D�V���E�D�V�L�O�D�U�H�V���H���D�P�S�O�L�D�o�}�H�V���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V�����R�U�D���Q�D�V���U�H�V�L�V�W�r�Q�F�L�D�V���G�R�V���F�K�D�P�D�G�R�V���³�E�D�O�X�D�U�Wes 

�G�D�� �W�U�D�G�L�o�m�R�´304, ora nas manipulações da cultura por interesses econômicos, políticos e até 

mesmo militares, em querelas que se refletem diretamente nos sistemas jurídicos e na 

legitimação das políticas públicas. Ao abordar as possibilidades para a articulação da cultura 

pela extensão de direitos no mote da diversidade cultural, Toby Miller discute os significados 

da cidadania cultural para os diferentes atores sociais: 

 

 

 

301 Tradução do autor para: �µ�6�H�Y�H�Q���/�D�W�L�Q���$�P�H�U�L�F�D�Q���F�R�Q�V�W�L�W�X�W�L�R�Q�V���F�R�Q�W�D�L�Q���V�H�F�W�L�R�Q�V�����X�V�X�D�O�O�\���Q�H�D�U���W�K�H���E�H�J�L�Q�Q�L�Q�J���R�I���W�K�H���G�R�F�X�P�H�Q�W����
recognising the multi-ethnic, pluri-cultural and/or multi-�O�L�Q�J�X�D�O���Q�D�W�X�U�H���R�I���W�K�H�L�U���V�R�F�L�H�W�L�H�V�¶. (Cott, 2000, p.43).  
302 Alguns autores da geração de 1970, como Vasak, integraram os direitos culturais a uma segunda geração, associada ao 
PIDESC, de 1966 e aos direitos positivos. Essa discussão foi aprofundada na seção 1.2 desta tese. 
303 Para mais informações, vide Cunha Filho (2018) e Reale (2000). 
304 Termo utilizado pelo historiador Rodrigo Coppe Caldeira para se referir ao conservadorismo católico brasileiro durante o 
Concílio Vaticano II (Caldeira, 2009). 
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Para os reacionários, a cidadania cultural significa uma perda da unidade nacional e espiritual, 
pois representa a vitória do sectarismo e do secularismo sobre o patriotismo e a superstição. 
Para a esquerda e para os estudos culturais, a cidadania cultural está relacionada com a 
manutenção, desenvolvimento e intercâmbio da linhagem cultural �± uma celebração da 
diferença que também é uma crítica do status quo. Para a direita neoliberal, ela oferece um 
novo conjunto de nichos mercadológicos e eclesiásticos e espaços de autogoverno. Minha 
preocupação é que na esquerda cultural conseguimos o que queríamos �± situar a cultura no 
centro da política e das análises sociopolíticas. O problema é que isso não aconteceu através 
da Queer Nation ou de Stuart Hall, mas sim através do consumismo e de Samuel Huntington. 
Precisamos rearticular a cultura em to�U�Q�R���G�D���H�F�R�Q�R�P�L�D���H���G�D���S�R�O�t�W�L�F�D���F�R�P���³�3�´���P�D�L�~�V�F�X�O�R�����H��
não como uma esfera de idealização antimaterialista e ilusória. (Miller, 2011, p.70) 

 

Ainda que estabelecidas conceitualmente e presentes na realidade de alguns projetos, as 

democracias culturais necessitam de arcabouços jurídicos que as sustentem para a garantia dos 

direitos culturais dos indivíduos e das coletividades. Nesse ponto, há de ser clara a distinção 

entre os direitos e as garantias, no sentido de que os primeiros possuem um caráter declaratório, 

típico dos documentos internacionais e normativas associadas aos direitos humanos. As 

garantias, por outro lado, estão atreladas a seu caráter de concretização em linhas programáticas, 

por um lado, e na clara alusão ao respeito aos direitos dos grupos e indivíduos, inclusive com 

previsões concretas para a sua proteção e salvaguarda. Segundo o constitucionalista Humberto 

Cunha Filho, 

 

 

no aspecto da efetividade, um direito corresponde a uma simples declaração (ex.: todos 
podem realizar criações artísticas), já a garantia é o instrumento capaz de concretizar o que o 
direito declara (ex.: o Estado criará fomentos aos que não têm recursos para realizar as 
criações artísticas). (...) as garantias são todos os elementos que convergem para que os 
direitos deixem de ser simples declarações e passem a se materializar na realidade (...). Note-
se, por exemplo, que estabelecer um plano de cultura, integrar a comunidade na gestão 
cultural, destinar recursos para a cultura, estabelecer inventários, registros, vigilância, 
tombamento305 e desapropriação, outras formas de acautelamento e preservação do 
patrimônio cultural e guarnecer os documentos públicos são essencialmente elementos 
garantidores dos direitos culturais declarados como fundamentais. (Cunha Filho, 2018, p.42) 

 

Os conceitos entrecruzados neste segundo capítulo �± sociomuseologia, direitos 

culturais, cidadania cultural e democracia cultural �± possuem bases e horizontes convergentes. 

A compreensão e a localização dos direitos culturais são imprescindíveis para o desenho de 

políticas públicas, consideradas a partir de suas possibilidades de efetivação de garantias. Uma 

das possibilidades para o pleno exercício dos direitos culturais é a promoção de políticas 

públicas que alimentem atmosferas para a democracia cultural, com base na diversidade 

cultural, no respeito aos direitos humanos, no desenvolvimento sustentável e na participação 

 

305 No si�V�W�H�P�D���M�X�U�t�G�L�F�R���E�U�D�V�L�O�H�L�U�R�����R���W�H�U�P�R���³�W�R�P�E�D�P�H�Q�W�R�´���p���X�W�L�O�L�]�D�G�R���S�D�U�D���U�H�I�H�U�L�U-se à listagem dos bens culturais protegidos 
pelo Estado. �(�P���3�R�U�W�X�J�D�O�����D���G�H�Q�R�P�L�Q�D�o�m�R���X�W�L�O�L�]�D�G�D���p���³�F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R�´�� 
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social. Os museus, por um lado, podem servir como espaços para o exercício dos direitos 

culturais, desde que favoreçam esses processos a partir de seus posicionamentos políticos e 

sociais. Por outro lado, uma de suas funções sociais possíveis poderia ser a contribuição direta 

para o debate e o desenho de políticas públicas, não somente culturais, mas de maneira 

transversal aos vários setores da administração pública. Ao operar nessa dinâmica dupla �± 

espaço para o exercício dos direitos e instrumento para o desenho de políticas públicas �± os 

museus podem fortalecer a sua função social e contribuir para a garantia efetiva dos direitos 

culturais, expressos constitucionalmente ou em outras fontes do direito, como as declarações 

internacionais e a própria jurisprudência. 

 

 

Em meio aos debates que envolvem políticas culturais �± especialmente pensadas a partir de 
uma perspectiva dos Estudos Culturais �± ganha atenção uma miríade de relações políticas 
que se constituem entre os aparelhos de cultura e novos projetos de (e para representação da) 
sociedade. A Museologia, por sua vez, deve participar das referidas discussões localizadas 
no centro das querelas políticas contemporâneas: projetos de cidade; reconhecimento do 
Outro �± hegemônicos e subalternos; luta por direitos e o debate contemporâneo sobre o 
sentido do mundo do direito; efeitos do global e suas alternativas �± elementos para outras 
epistemologias. (Barreto et al., 2019, p.130) 

 

Nos próximos dois capítulos será discutido o caso específico analisado por esta 

dissertação: o processo de elaboração da Política Nacional de Cultura da República do Kiribati, 

desenhada a partir das dinâmicas sociais presentes no Museu Nacional e nas comunidades 

locais. O capítulo III apresentará o contexto local, de maneira a facilitar a compreensão das 

peculiaridades regionais do sul do Pacífico. No capítulo IV, o processo de elaboração da PNC 

será descrito e discutido, de maneira a compreender de que maneira a abordagem da 

sociomuseologia pôde contribuir para o exercício e a garantia dos direitos culturais para que se 

torne imaginada e possível a efetivação da cidadania cultural. 
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Capítulo III  
O Sul do Pacífico e a República do Kiribati 
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3.1. Descolonização e Permanência Colonialista 
 

Em 17 de maio de 2019, o português Antonio Guterres, enquanto Secretário Geral das 

Nações Unidas, visitou Tuvalu, país vizinho ao Kiribati. Guterres chamou a atenção para a 

necessidade de uma reunião de esforços globais para o enfrentamento das mudanças climáticas 

e do aumento do nível dos oceanos, que afetam de maneira drástica os países insulares. O 

discurso de Guterres e a expressão publicada em seu twitter �± �µ�Q�H�F�H�V�V�L�W�D�P�R�V���G�H���X�P�D���X�U�J�H�Q�W�H��

#AçãoClimática �S�D�U�D���L�P�S�H�G�L�U���7�X�Y�D�O�X���G�H���V�X�E�P�H�U�J�L�U�����H���R���P�X�Q�G�R���G�H���V�X�E�P�H�U�J�L�U���F�R�P���R���S�D�t�V�¶306 �± 

refletem as preocupações de inúmeros cientistas e ativistas frente às ameaças das mudanças 

climáticas e do aquecimento global. No mês de setembro do mesmo ano, a relatora de direitos 

culturais das Nações Unidas, Karima Bennoune, emitiu um comunicado oficial com informes 

sobre a sobrevivência cultural de Tuvalu frente aos desafios impostos pelos riscos das mudanças 

climáticas (Bennoune, 2019). As referências culturais das populações do país e da região, sejam 

elas associadas aos meios de vida, aos saberes tradicionais ou às expressões artísticas, estariam 

ameaçadas pelas alterações climáticas e pela insuficiência das respostas locais e globais aos 

eventos que atingem as ilhas. 

Embora as questões climáticas sejam prementes no contexto regional, o Pacífico 

apresenta uma situação sui generis no jogo geopolítico mundial que, associada aos aspectos 

ambientais, enreda-se numa complexa trama de problemas: os incompletos processos de 

descolonização, a manutenção de sistemas colonialistas e a permanência de territórios 

integrantes de potências globais �± a exemplo da França, EUA, Inglaterra e Austrália; os 

desequilíbrios regionais entre países extremamente ricos, como a Nova Zelândia, e os 

complicados contextos de Papua Nova Guiné, Tuvalu e Kiribati; a dependência econômica do 

sistema de cooperação internacional; o jogo econômico e militar regional �± sobretudo pela 

presença de bases norte-americanas e nas disputas entre a China e Taiwan pela influência 

regional. Muitas dessas questões abordadas repetem-se na ordem global, e a compreensão das 

peculiaridades regionais do Pacífico Sul evidencia os falhanços nas arenas internacionais que 

dificultam a efetivação das agendas apregoadas pelos organismos internacionais, a exemplo dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

O funcionamento institucional dos pequenos países insulares é um exemplo de como 

foram constituídos contextos de desequilíbrios econômicos e sociais através do sistema 

 

306 Tradução do autor para: �µ�Z�H���Q�H�H�G���X�U�J�H�Q�W�����&�O�L�P�D�W�H�$�F�W�L�R�Q���W�R���V�W�R�S���7�X�Y�D�O�X���I�U�R�P���V�L�Q�N�L�Q�J���D�Q�G���W�K�H���Z�R�U�O�G���I�U�R�P���V�L�Q�N�L�Q�J���Z�L�W�K���L�W�¶����
Disponível em: https://news.un.org/en/story/2019/05/1038661 Acesso em 7 de julho de 2020. 
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econômico global iniciado após os acordos de Bretton Woods307. Os processos de 

descolonização não corrigiram tais aspectos, e mantiveram o fardo da exploração colonial nos 

países com menos condições competitivas no jogo internacional, algo que está claramente 

expresso nos principais índices utilizados pelos gestores públicos, organismos internacionais e 

acadêmicos para acompanhar o desempenho dos países, como o IDH, o PIB, o PIB per capita, 

o índice GINI etc. Ainda que os índices não permitam a visualização imediata de outros 

problemas locais, como a falta de fontes de água doce, subnutrição, concentração populacional, 

violência de gênero, dentre outros, os informes temáticos e setoriais trazem reflexões sobre tais 

�D�V�S�H�F�W�R�V���� �D�� �H�[�H�P�S�O�R�� �G�R�� �U�H�O�D�W�y�U�L�R�� �³�'�L�I�L�F�X�O�G�D�G�H�� �H�� �9�X�O�Q�H�U�D�E�L�O�L�G�D�G�H�� �Q�R�V�� �3�D�t�V�H�V�� �,�Q�V�X�O�D�U�H�V�� �G�R��

�3�D�F�t�I�L�F�R�´308, publicado em 2015 pelo próprio Banco Mundial (Adelman et al., 2015). Isso 

demonstra as falhas existentes no sistema comercial e financeiro internacional e nos seus 

mecanismos de cooperação �± lembrando, inclusive, que uma das funções do Grupo Banco 

�0�X�Q�G�L�D�O���p���³�R���H�Q�F�R�U�D�M�D�P�H�Q�W�R���G�R���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R���G�R�V���S�D�t�V�H�V���P�H�Q�R�V���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�G�R�V�´�����&�R�]�H�Q�G�H�\����

2013, p.167). Na última década, as instituições internacionais vincularam-se às agendas de 

desenvolvimento dos ODS, e casos como os dos países insulares continuam a desafiar a 

humanidade a encontrar soluções que superem os colonialismos e neocolonialismos. 

 

 

País IDH  PIB PIB per capita Índice GINI  
Austrália  0.938 1.392.680,59 54.907,1 34.4 

Estados Federados da Micronésia 0.614 401,93 3.568,30 40.1 
EUA 0.920 21.427.700,00 65.280,70 41.4 
Fiji  0.724 5.535,55 6.220,00 36.7 

França 0.891 2.715.518,27 40.493,90 31.6 
Guam 0.901 5.920,00 35.712,60 n/a 

Ilhas Cook n/a n/a n/a n/a 
Ilhas Marianas do Norte n/a 1.323,00 23.258,70 n/a 

Ilhas Marshall 0.698 221,28 3.788,20 n/a 
Ilhas Pitcairn n/a n/a n/a n/a 

Ilhas Salomão 0.557 1.425,07 2.127,50 37.1 

Kiribati  0.623 194,65 1.655,10 37.0 
Nauru n/a 118,22 9.397,00 n/a 
Niue n/a n/a n/a n/a 

Nova Caledônia n/a 2.682,35 12.579,60 n/a 
Nova Zelândia 0.921 206.928,77 42.084,40 36.2 

Palau 0.814 283,99 15.859,40 n/a 
Papua Nova Guiné 0.543 24.969,61 2.845,20 41.9 
Polinésia Francesa n/a 3.447,54 14.323,80 n/a 

 

307 A conferência de Bretton Woods ocorreu após a finalização da II Guerra Mundial, em 1944. Os acordos tiveram como 
finalidade regular as relações comerciais, financeiras e monetárias mundiais, a partir das negociações dos países aliados. O 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), 
posteriormente incorporado ao Grupo Banco Mundial, foram as principais instituições que nasceram dos acordos. (Cozendey, 
2013).  

308 �µ�+�D�U�G�V�K�L�S�� �D�Q�G�� �9�X�O�Q�H�U�D�E�L�O�L�W�\�� �L�Q�� �W�K�H�� �3�D�F�L�I�L�F�� �,�V�O�D�Q�G�V�� �&�R�X�Q�W�U�L�H�V�¶�� (Adelman et al., 2015) Disponível em: 
https://documents.worldbank.org/en/publication/documents-reports/ Acesso no dia 18 de julho de 2020. 
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Samoa 0.707 850,66 4.315,90 38.7 
Samoa Americana 0.827 636 11.466,70 n/a 

Tokelau n/a n/a n/a n/a 
Tonga 0.717 450,35 4.364,00 37.6 
Tuvalu n/a 47,27 4.059,00 39.1 

Vanuatu 0.597 917,06 3.058,10 37.6 
Wallis e Fortuna n/a n/a n/a n/a 

Tabela 3 - Dados básicos sobre a situação econômica e de desenvolvimento humano dos países da Comunidade do Pacífico 
(CP). Dados do PIB em US$, valores correntes, para o ano 2019; Dados do IDH de 2019; Dados do índice GINI 

aproximados, entre os anos 2017 e 2019. Elaboração do autor a partir dos sites do PNUD, do Banco Mundial e da CIA309. 

 

Alguns dos principais aspectos que ameaçam a região do Pacífico Sul e suas populações 

são evidentemente climáticos, corroborados pelas imagens de inundações e da destruição 

causada pela força das ondas nas ilhas da região. Há, porém, uma diversidade de fatores que, 

associados, demonstram que a grande maioria dos problemas da região parte de sua história 

social e política, em processos de exploração que atenderam aos excessos das metrópoles, e que 

ainda permanecem no século XXI. As disputas históricas entre impérios e os sistemas 

colonialistas impostos agravaram ainda mais a condição de vida dos povos insulares, o que 

gerou problemas sociais com soluções difíceis face às articulações internacionais do tempo 

presente. Os sistemas legais tradicionais mesclaram-se de tal forma com os regramentos 

impostos pelas potências colonizadoras, que a atuação das administrações públicas locais se 

baseia em protocolos tradicionais que muitas vezes estão ligados à presença britânica na região. 

O império britânico utilizou-se, muitas vezes, do discurso tradicionalista que toma 

características culturais locais para evocar o tradicional e fixar imposições protocolares. 

Hobsbawm discutiu esse aspecto em s�H�X�� �F�O�i�V�V�L�F�R�� �³�$�� �L�Q�Y�H�Q�o�m�R�� �G�D�V�� �W�U�D�G�L�o�}�H�V�´���� �W�U�D�]�H�Q�G�R����

inclusive, as referências dos durbars do Raj Britânico na Índia colonial e na maneira como os 

reinos tradicionais eram incorporados ao império britânico por meio de composições para os 

ritos públicos (Hobsbawm e Ranger, 2008). 

Os protocolos são apresentados como um dos principais aspectos que operam, ora de 

maneira prescritiva, ora de maneira performativa (Sahlins, 1990), no funcionamento cerimonial 

dos países do Pacífico, sobretudo em suas relações exteriores. Obviamente, não se trata somente 

da manutenção de sistemas colonialistas impositivos à vontade do colonizador, ou de 

performances que atendam às expectativas ocidentais, mas de um exercício de articulação 

interessada que possibilita o atendimento, também, das demandas de elites locais. Os detentores 

�G�R���S�R�G�H�U���S�R�O�t�W�L�F�R���U�H�F�R�U�U�H�P���D���³�V�H�Q�W�L�P�H�Q�W�R�V���S�U�L�P�R�U�G�L�D�L�V�´�����Q�D���D�F�H�S�o�m�R���G�H���&�O�L�I�I�R�U�G���*�H�H�U�W�]310, para 

 

309 Dados disponíveis em: http://www.hdr.undp.org/en/countries; https://datacatalog.worldbank.org/dataset/gdp-ranking; 
https://cia.org  Acesso no dia 18 de julho de 2020. 
310 �6�H�J�X�Q�G�R�� �5�R�V�D�O�G�R�� ���������������� �H�V�V�H�V�� �³�V�H�Q�W�L�P�H�Q�W�R�V�� �S�U�L�P�R�U�G�L�D�L�V�´�� �V�m�R�� �G�H�I�L�Q�L�G�R�V�� �S�R�U�� �&�O�L�I�I�R�U�G�� �*�H�H�U�W�]�� �H�P�� �D�U�W�L�J�R�� �S�X�E�O�L�F�D�G�R��
originalmente em 1963: �µ�7�K�H�� �,�Q�W�H�J�U�D�W�L�Y�H�� �5�H�Y�R�O�X�W�L�R�Q���� �3�U�L�P�R�U�G�L�D�O���6�H�Q�W�L�P�H�Q�W�V�� �D�Q�G�� �&�L�Y�L�O�� �3�R�O�L�W�L�F�V�� �L�Q�� �W�K�H���1�H�Z�� �6�W�D�W�H�V�¶  (Geertz, 
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�T�X�H���V�H�M�D�P���³�F�R�Q�V�W�U�X�t�G�R�V���G�H���P�D�Q�H�L�U�D���D���S�D�U�H�F�H�U�H�P���Q�D�W�X�U�D�L�V���H�����S�R�U���P�H�L�R���G�H���X�P���W�U�X�T�X�H���L�G�H�R�O�y�J�L�F�R����

parecerem do passado �S�U�L�P�R�U�G�L�D�O�´�������5�R�V�D�O�G�R�����������������S������311. Os atos do presente são visualizados 

como atos interessados, dada a consciência de contexto dos grupos envolvidos, no caso, as elites 

locais em negociação com as elites ocidentais. 

Ao visualizar esses processos tradicionais, o olhar não deve desconectar-se das análises 

�V�R�F�L�D�L�V���H���K�L�V�W�y�U�L�F�D�V�����G�H���I�R�U�P�D���D���W�U�D�]�H�U���X�P�D���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R���P�D�L�V���D�U�J�X�W�D���V�R�E�U�H���R�V���H�Y�H�Q�W�R�V�����³�R���H�V�W�X�G�R��

das tradições inventadas não pode ser separado do contexto mais amplo da história da 

sociedade, e só avançará além da simples descoberta destas práticas se estiver integrado a um 

�H�V�W�X�G�R���P�D�L�V���D�P�S�O�R�´�����+�R�E�V�E�D�Z�P���H���5�D�Q�J�H�U�����������������S�������������������$���V�L�V�W�H�P�D�W�L�]�D�o�m�R���H���D���X�W�L�O�L�]�D�o�m�R���G�D�V��

tradições são atos pragmáticos, de maneira articulada entre as estruturas performativas e 

prescritivas de que trata Sahlins. A percepção desses fenômenos no contexto do Pacífico e do 

Kiribati é essencial para o desenvolvimento de quaisquer programas, projetos ou ações 

culturais, localmente e/ou associadas às políticas culturais globais empreendidas, por exemplo, 

pela UNESCO (atrelada às noções de diversidade cultural e desenvolvimento sustentável) e 

pelo PNUD (com forte apelo econômico). A noção dessas interseções entre as potências 

colonizadoras, as populações locais e os organismos internacionais é fundamental para a 

mínima compreensão das relações sociais e políticas que determinaram e continuam a 

determinar as políticas públicas no sul do Pacífico, algo que se desenhou com o domínio 

colonial e continua a afetar os rumos das populações insulares. 

Diferentemente de outros contextos, como o de várias nações africanas e asiáticas, a 

descolonização das ilhas do Pacífico, de modo geral, deu-se muito mais por conveniência e 

concessão que por movimentos independentistas articulados e lutas de libertação312 

(Macdonald, 2001; Howe et al, 1994). Alguns desses processos de descolonização dizem muito 

mais respeito às mudanças de organização burocrática para os fluxos necessários ao capitalismo 

global do que, de fato, à decolonização313 efetiva de seus cidadãos. Registrou-se, nas décadas 

 

1973). O autor desenvolve a ideia em torno dos conflitos entre modernidade e tradição na Indonésia, Malásia, Birmânia, India, 
Sri Lanka, Líbano, Marrocos e Nigéria: �µ�,�W�� �I�R�F�X�V�H�V�� �R�Q�� �W�K�H�� �F�R�Q�I�O�L�F�W�� �E�H�W�Z�H�H�Q�� �P�R�G�H�U�Q�L�]�L�Q�J�� �V�W�D�W�H�V�� �D�Q�G�� �W�K�H�� �³�W�U�D�G�L�W�L�R�Q�D�O�´�� ���D�Q�G��
competing) layalties of the populace. Geertz calls such loyalties �± including language, cultura, race, religion, and regional 
identifications �± �S�U�L�P�R�U�G�L�D�O���V�H�Q�W�L�P�H�Q�W�V�¶. (Rosaldo, 2003, p.4)  
311 Tradução do autor de excerto da seguinte passagem: �³�,�Q���R�W�K�H�U���Z�R�U�G�V�����W�K�H�V�H���S�U�L�P�R�U�G�L�D�O���V�H�Q�W�L�P�H�Q�W�V���D�U�H���U�H�F�H�Q�W���F�U�H�D�W�L�R�Q�V���R�U��
else older loyalties that have been newly transformed. They are constructed to seem natural and, by an ideological sleight of 
�K�D�Q�G�����D�S�S�H�D�U���W�R���G�D�W�H���I�U�R�P���W�K�H���D�Q�F�L�H�Q�W���S�D�V�W�´�� (Rosaldo, 2003, p.4). 
312 Há algumas exceções, principalmente por parte daqueles países agroexportadores com algum poder de articulação e 
persuasão, a exemplo da associação realizada em 1965 entre Fiji, Tonga e Samoa Ocidental �± �3�D�F�L�I�L�F�� �,�V�O�D�Q�G�V�� �3�U�R�G�X�F�H�U�V�¶��
Association (PIPA) �± considerada a primeira instituição intergovernamental para a defesa de interesses locais, neste caso, a 
garantia de preços dos produtos das duas colônias britânicas (Tonga e Fiji) e da Samoa Ocidental (independente em 1962) na 
Nova Zelândia. (Herr, 1994, p.285 �± 286). 
313 Foi utilizado o verbete decolonização em referência intencional ao discurso decolonial. (Pereira, 2018; Chagas, 2017a; 
Ballestrin, 2013; Quijano 1992, 2000, 2005). 
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de 1980 e vindouras, a manutenção da dependência, com o estabelecimento de soberanias 

limitadas que abandonaram os modelos de exploração e exportação agrária, e vincularam-se a 

processos associados ao trabalho urbano, à burocratização e aos fluxos financeiros 

internacionais, algo que se percebe no sistema de Cooperação Internacional, nas relações entre 

doadores e receptores (principalmente por meio da OECD) e nos termos da vigilância e da 

defesa dos territórios. 

Nos anos 1980, alguns autores buscaram compreender o funcionamento dos 

microestados insulares em processo de descolonização a partir da sugestão de alguns modelos 

econômicos. Um dos mais utilizados ficou conhecido como MIRAB, acrônimo para Migração, 

Remessas, Ajuda e Burocracia314, e foi proposto por Bertram e Watters (1985; 1986). Nos 

países e territórios insulares, durante a segunda metade do século XX, segundo os autores, 

�K�R�X�Y�H���X�P���³�G�H�V�O�R�F�D�P�H�Q�W�R���G�D�V���H�F�R�Q�R�P�L�D�V���E�D�V�H�D�G�D�V���H�P���U�H�F�X�U�V�R�V���S�D�U�D���D�V���H�F�R�Q�R�P�L�D�V���E�D�V�H�D�G�D�V���H�P��

rendas, com o crescimento da estrutura ocupacional em atividades burocráticas e não 

�D�J�U�t�F�R�O�D�V�´315 (Bertram e Watters, 1986, p.55). Esse processo refletiu-se na urbanização 

crescente das principais ilhas e cidades da região, o que demonstrava o evidente trânsito de um 

modelo produtivo agrícola e exportador colonial para a economia baseada em remessas de 

emigrantes e rendas de funcionários das burocracias estatais, algo que já ocorria desde os anos 

������������ �$�V�� �F�K�D�P�D�G�D�V�� �µ�V�R�F�L�H�G�D�G�H�V�� �0�,�5�$�%�¶�� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�L�D�P�� �H�[�W�U�H�P�D�� �G�H�S�H�Q�G�r�Q�F�L�D�� �H�[�W�H�U�Q�D�� 

referentes aos fluxos financeiros internacionais e ao sistema internacional de cooperação 

internacional, suas burocracias e as ajudas internacionais enviadas pelos países mais ricos316. 

Nos casos de Kiribati e de Tuvalu, segundo o 1972 Rural Socio-Economic Survey of the Gilbert 

and Ellice Islands, citado pelos autores Bertram e Watters, os indivíduos das ilhas buscaram 

cada vez mais trabalhos assalariados em Tarawa, vinculados à administração pública e à 

burocracia associadas à ajuda internacional britânica (Bertram e Watters, 1986, p.49).  

Em publicação de 2006, o próprio Bertram revisitou o conceito e trouxe novas 

contribuições frente à sua aplicabilidade no século XXI e a coexistência com outros modelos 

que trazem a importância de setores como o turismo, o financeiro, o diplomático e de 

 

314 Do inglês MIRAB �± Migration, Remittances, Aid finances e Bureaucracy. (Bertram e Watters, 1986). 
315 Tradução do autor de excerto do seguinte trecho: �µ�7�K�H�� �H�[�W�H�U�Q�D�O�O�\-driven MIRAB process, moving the islands from 
resources-based to rent-based economies and skewing the occupational structure towards bureaucracy and non-agricultural 
�D�F�W�L�Y�L�W�L�H�V�����K�D�V���E�H�H�Q���P�H�G�L�D�W�H�G���W�K�U�R�X�J�K���W�K�H���P�D�L�Q���W�R�Z�Q���R�U���L�V�O�D�Q�G���L�Q���H�D�F�K���F�R�X�Q�W�U�\���¶ (Bertram e Watters, 1986, p. 55). 
316 Os autores citam trabalhos desenvolvidos por investigadores como Firth (1959), Finney (1965), Brookfield (1977), Marcus 
(1981), Loomis (1984), Pitt (1970), Lockwood (1970), Belshaw e Stace (1955), Aikman (1956), Cumberland (1954), Crocombe 
(1962), Kolff (1965), Johnston (1967), Curson (1973) e Lawrence (1985) que abordaram as mudanças sociais nas ilhas do 
Pacífico a partir dos processos de descolonização, das mudanças frente à atuação das potências globais (a exemplo dos testes 
nucleares), de um já presente êxodo com base em novas relações de trabalho com base salarial, da emergência do setor turístico 
e das mudanças nas dietas locais frente aos fluxos financeiros internacionais. 
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transportes, nos modelos conhecidos como: PROFIT �± Pessoas (imigração), Recursos, Gestão 

de ultramar (Diplomacia), Finanças and Transporte; SITE �± Economias Turísticas de Ilhas de 

Água Quente; e TOURAB �± Turismo, Ajuda e Burocracia317. (Bertram, 2006). Tanto Kiribati 

quanto Tuvalu reproduziram claramente esses processos, seja em sua leitura enquanto modelos 

MIRAB ou na interpretação dos outros modelos e na intenção dos países de fomentarem o setor 

turístico, algo que está diretamente associado ao desenvolvimento de políticas nacionais de 

cultura que buscam aspectos desenvolvimentistas a partir da economia criativa �± no plano de 

desenvolvimento de Kiribati, �S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����R���³�F�D�S�L�W�D�O���F�X�O�W�X�U�D�O�´���p���S�R�V�W�R���F�R�P�R���X�P���G�R�V���S�U�L�Q�F�L�S�D�L�V��

recursos a serem explorados pelo país. (Republic of Kiribati, 2015). 

Tuvalu e Kiribati faziam parte da mesma colônia britânica até 1975 �± Gilbert and Ellice 

Islands. Em 1974, as Ilhas Ellice separaram-se das Gilbert por referendo318, o que encaminhou 

a formação dos dois países nos processos de independência no fim da década: as ilhas Ellice 

passaram à independência como Tuvalu, nome em língua local que designa o grupo de ilhas 

pertencente ao arquipélago; e as ilhas Gilbert passaram a República do Kiribati, que se refere à 

pronúncia local para Gilberts �± �Q�D���O�t�Q�J�X�D���J�L�O�E�H�U�W�r�V�����R���µ�.�¶���H���R���µ�*�¶���S�R�V�V�X�H�P���D���P�H�V�P�D���I�R�Q�p�W�L�F�D�����R��

�³�/�´���Q�m�R���p���S�U�R�Q�X�Q�F�L�D�G�R�����R�X�����H�P���D�O�J�X�Q�V���F�D�V�R�V�����S�U�R�Q�X�Q�F�L�D-�V�H���F�R�P�R���³�5�´319�����H���R���µ�W�L�¶ �p���G�L�W�R���F�R�P�R���µs�¶��

�R�X�� �µsi�¶���� �S�H�O�R�� �T�X�H�� �D�� �S�U�R�Q�~�Q�Fia local de Gilberts aproxima-se de Kiri -bas. (Macdonald, 2001, 

p.XV). Ao menos dois aspectos justificam a decisão por manter o nome Kiribati, com a sua 

referência direta ao nome empregado pelos ingleses, e não adotar o nome Tungaru, que era a 

principal denominação local para o país: a manutenção da reverência ao Reino Unido e aos 

Estados Unidos após a cessão territorial das Ilhas Phoenix e das Ilhas da Linha, cuja principal 

ilha, Kiritimati (Christmas Island320), possui a maior extensão territorial do país321; e a 

dispersão territorial dos arquipélagos que compuseram o país, o  que gerou dificuldades para 

um consenso sobre o nome a ser adotado entre tantos grupos semi-autônomos espalhados em 

uma área tão extensa (Ibid., p.274 �± 275). 

 

317 Do inglês: PROFIT �± People (immigration), Resources, Overseas management (Diplomacy), FInance and Transport, 
SITE �± Small (warm water) Island Tourist Economies e TOURAB �± Tourism, Aid, Bureaucracy. 
318 Uma matéria disponível na revista Pacific Islands Monthly, de novembro de 1974, anunciou em seu título: �µ�(�O�O�L�F�H���Y�R�W�H�V��
�W�K�H���
�(�
���R�X�W���R�I���W�K�H���*�(�,�&�¶. A capa da revista apresentou uma criança tocando um búzio, com a indicação: �µ�-�X�G�J�L�Q�J���E�\���K�L�V���V�R�O�H�P�Q��
expression, this young GEIC lad could be heralding something important �± perhaps the result of the recent referendum on 
�Z�K�H�W�K�H�U�� �W�K�H�� �(�O�O�L�F�H�� �S�H�R�S�O�H�� �V�K�R�X�O�G�� �V�H�S�D�U�D�W�H�� �I�U�R�P�� �W�K�H�� �*�L�O�E�H�U�W�H�V�H�"�¶. Disponível em: https://nla.gov.au/nla.obj-
333519384/view?partId=nla.obj-333571365#page/n2/mode/1up Acesso no dia 15 de julho de 2020.  
319 A vila de London, em Kiritimati, é pronunciada localmente como Ronton, por exemplo. 
320 Kiritimati é outro exemplo da pronúncia local para ilhas nomeadas pelas ex-metrópoles: trata-se da pronúncia local para 
Christmas �± �R�X���D�O�J�R���S�U�y�[�L�P�R���G�H���µKirisimas�¶�����Q�R�Y�D�P�H�Q�W�H���S�H�O�R���µti�¶���S�U�R�Qunciado como �µ�V�¶ ou �µ�V�L�¶. 
321 Kiritimati possui 388 km2, o que corresponde a quase metade dos 811 km2 do país. Em termos populacionais, possuía, em 
2015, apenas 6.456 habitantes, correspondente a cerca de 15% da população total do país. (Republic of Kiribati, 2016). 
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Mesmo com a independência, Tuvalu continuou como uma monarquia constitucional 

associada ao Reino Unido, com a nomeação de um governador-geral para a representação real 

no país, situação que persistiu após a rejeição ao modelo republicano em um referendo realizado 

em 2008322. As duas visitas da família real britânica ao país independente ocorreram em 1982, 

pela Rainha Elizabeth e pelo consorte Philip, e em 2012, pelo Príncipe William e pela Princesa 

Kate. Os protocolos oficiais para a recepção envolveram procissões em embarcações 

tradicionais, cânticos locais (com coros indígenas e invocações cristãs) e o desfile em 

ornamentadas liteiras conduzidas por tuvaluanos323���� �$�� �U�H�F�H�S�o�m�R�� �F�R�P�� �R�� �K�L�Q�R�� �E�U�L�W�k�Q�L�F�R���� �µGod 

Save the Queen�¶�����H���R�V���G�L�V�F�X�U�V�R�V���G�D�V���D�X�W�R�U�L�G�D�G�H�V���O�R�F�D�L�V���H���G�D���U�H�D�O�H�]�D���Y�L�V�L�W�D�Q�W�H���U�H�F�Rnheceram e 

celebraram a manutenção da soberania da monarquia britânica. O país, inclusive, mantem 

celebrações oficiais e feriados nos dias dos aniversários da Rainha e do Príncipe de Gales324.   

Kiribati, por outro lado, tornou-se uma república independente em 12 de julho de 1979, 

em uma cerimônia que contou com a participação da princesa britânica Anne Elizabeth325, que 

saudou a opção do país pelo regime republicano. Ambos os casos mantêm o peso colonialista 

que caracteriza a região, seja em termos simbólicos, pelos cerimoniais envolvidos, seja pela 

opção em manter o nome utilizado pelo colonizador, ainda que com a escrita e a pronúncia 

locais, caso do Kiribati. Os dois países são hoje membros da Comunidade das Nações 

(Commonwealth of Nations) e fazem parte da Comunidade do Pacífico (CP)326, organismo 

internacional que reúne 26 Estados e territórios: 22 arquipélagos, além de Austrália, Nova 

Zelândia, França e Estados Unidos, que possuem territórios �± ou, dito de outra forma, mantêm 

colônias �± na região. 

 

 

322 Em sua visita ao Tuvalu, em 1982, a Rainha Elizabeth afirmou a sua soberania ao expressar: �µ�7�K�H���I�U�L�H�Q�G�V�K�L�S���E�H�W�Z�H�H�Q��
Britain and the people of Tuvalu has existed for the best part of a century, and this has been further strengthened since you 
became an independent member of the Commonwealth in 1978. I am very glad that my first visit to your country should be as 
�4�X�H�H�Q���R�I���7�X�Y�D�O�X�¶. Informações disponíveis do website da Coroa Britânica: https://www.royal.uk/tuvalu?ch=2#bio-section-1 . 
Acesso no dia 15 de julho de 2020. 
323 A associação das imagens da visita real britânica divulgadas pelos meios de comunicação com aquelas de Debret, quando 
retratou as liteiras com figuras aristocráticas carregadas por negros escravizados no Brasil do século XVIII, é quase automática 
para os olhos de um historiador latino-americano, caso do autor desta tese. 
324 Informações disponíveis do website da Coroa Britânica: https://www.royal.uk/tuvalu . Acesso no dia 15 de julho de 2020. 
325 Única filha da Rainha Elizabeth II e do Príncipe Philip, que ademais teve os filhos Charles (Príncipe de Gales), Andrew 
(Duque de York) e Edward (Conde de Wessex). 
326 A Comunidade do Pacífico (CP) não deve ser confundida com o Fórum das Ilhas do Pacífico (PIF, do inglês Pacific 
Islands Forum). A CP é uma organização de cooperação internacional mais abrangente por incluir territórios como membros 
efetivos, enquanto a PIF, com 18 membros, exclui os seguintes países e territórios da condição de membros efetivos: EUA, 
França, Guam, Ilhas Marianas do Norte, Ilhas Pitcairn, Samoa Americana, Tokelau e Wallis e Fortuna. A diferença entre os 
dois organismos não está no fato de incorporarem ou não estados independentes, uma vez que a PIF inclui os territórios da 
Nova Caledônia e das Ilhas Cook, enquanto exclui outros, mas em suas próprias histórias institucionais: a CP foi fundada em 
1947 com protagonismo australiano, e a PIF foi fundada em 1971, com o protagonismo neozelandês e a exclusão da Austrália 
e de outros países do Norte e seus territórios. 
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Figura 4 - Croqui promocional dos países do Pacífico divulgado pelo site Kiritours. Fonte: http://www.kiritours.com/ Acesso 

em 21 de julho de 2020. 

 

Figura 5 �± Mapa com a localização do Kiribati e de Tarawa no Sul do Pacífico. Fonte: (Lewis, 2015). Disponível em: 
http://www.geocurrents.info/population-geography/migrations/the-recent-gilbertese-settlement-of-the-line-islands Acesso em 

21 de julho de 2020. 
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